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~){EMPLAR úNICO 

~e~tillfu~úc~ We~~~rmtnwm ~~ m~ra$n~ 

IID@ ~@~({ll!Rffi~~@ W~~~~®Wkl 
SEÇÃO 11 

ANO XUX- N° 164 QUINTA-FEIRA, 22 DE DEZEMBRO DE 1994 BRASÍLIA- DF 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 754, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1994, 
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI N° 8.742, DE 
07 DE DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

CONGRESSISTAS . · ·• EMENDAS NÚMEROS · ·111 

DEPUTADO EDUARDO JORGE ............... 001,002 E 003. 

\iEDIDA PROVISÓRIA No 754, de OS rte dezembro de 1994 . 

Dá nova redação a disposirivcs dt Lei 
n° 8.742. de 7 de dezembro de ~~'3~. 
que dispõe sobre a organização df!. 
Assistencia Social. 

~XEMPLAR ÚNICO 
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EXPEDIEN1E 
Centro Gráfico do Senado Federal 

Mf<NOELVILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSfO COUTINHO MADRUGA 
i>iretor.Adjunto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
ASSINATURAS 

Semestral ------ R$ 23,54 

Tiragem: 850 exemplares 

E\1ENDA SUPRESSIV A · 
Suprima-se. do artigo lo da Medida Provisória. a alteração proposta aó 

art. 40 da Lei no 8. 742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela Medida Provisória à Lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escopo restringir aos idosos o exercício do direito de 
requerer a renda mensal vitalícia. Esta alteração guarda relação de dependência com a 
definição. contida na mesma MP. de que somente a partir de 8 de junho de 95 será 
pago o beneficio de prestação continuada, substitutivo da renda mensal vitalícia. 

Além de desnecessària. esta previsão só seria factível se aceitássemos a 
proposta de adiar a concessão do beneficio de prestação continuada contida na mesma 
\1P. o que somente virá prejudicar os idosos a que se destina o beneficio. 

Para preservar a integridade da LOAS e dos beneficios que instituiu, 
propomos a supressão desta alteração. 

Sala das Sessões. 1~ I n/~4 
Depu~ardo Jorge 

------- -- PT- SP 

\IEDIDA PROVISÓRIA~" 754. de 08 de dezembro ue 199.;1. 

Dá nova redação a disoositivos da Lei 
n·~ R. 7 -1-~. d~ ; de dezembro de I 993. 
que dispõe sobre ~~ organização da 
\ss1sténcía Soc1ai. 

'v • 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-.~e. do artigo lo da Medida Provisória. a alteração proposta ao § · · 
6° do art . .20 da Lei no 8. 742. de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFIC AÇAO 

A alteração proposta pela Medida Provisória ·à Lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escopo a exclusão do Conselho tvlunicipal de Assistência 
Social do processo de credenciamento das equipes multiprotissionais destinadas à 
comprovação dos deficientes para fms de concessão do benetlcio de prestação 
~ontinuada .. 

:\ presente emenda visa. preservar a situação prevista na LOAS, 
mantendo a participação do SUS. do INSS e dos Conselhos Municipais no processo de 
credenciamento. 

. . I 

Sala d~s Sessões, 1~/!~~ 

. __ Dep• •tadG-Eduardo J rirg.e 
P1'- SP 

\fEDIDA PROVISÓRIA N" 754, de 08 de dezembro de 1994. 

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
0° 8. 742. de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social. 
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EMENDA SUPRESSIV A . . . 

· . : . . . Suprima-se. do artigo I o da Medida Provisória. a alteração propo~t.a ao 
art. 37.da Lei no 8.742. de 7 de dezembro de 1993. . '' 

. . . \ .. 
. ' . 

JUSTIFICAÇÃO 
. . . 

. . . 
' I • ~ • • ~ - • • o 

I I • I f ', • l 

A alteração proposta pela . Medida . Provisória. ~à . .Lei: lligâiiica: :da 
Assistência Social tem como escopo legalizar o des~umprimento ~a. Lei . e . ~diar •. ~inda: 
mais. os prazos definidos pela LOAS para concessão dos beneficios de prestação. 
continuada. 

A LOAS definiu que tais beneficios seriam concedidos gradualmente e 
no máximo em até 12 e 18 meses. para os deficientes e idosos. respectivamente. Ou 
seja: até no máximo dezembro de 1994. os deficientes deveriam ser totalmente 
atendidos. e até junho de 1995 a totalidade dos idosos. A alteração detennina que. no 
caso dos idosos. o beneficio será concedido somente a partir de 8 de junho, ou seja. 
mesmo que requerido há wn ano. somente ao fmal dos 18 meses será devido. com 
evidente prejuízo para os beneficiários. 

A presente emenda visa. preservar os direitos dos beneficiários nos 
termos definidos pela LOAS. sem protelações que têm como único objetivo legalizar o 
descumprimento da Lei e reduzir despesas à custa do abandono dos necessitados. 

Sala das Sessões. 14~q~4-:--
/ 

~ ' c..__----:> 

-· BepatadõEd1Íardo Jorge 

., 

11 • 
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C~NGIR?JE§§~ NA<CII<O)l~AJL 

EMENDAS · APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA . 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE .A 
MEDIDA PROVISÓRIA. N°. 760. DE 09 DE DEZEMBRO DE 1994, 
QUE "AUTOLRIZA A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO DA 
MARINHA MERCANTE- FMM, EM FAVOR DA COMPANHIA DE 
NAVEGAÇÃO ~LOYD BRÀS'rLEIRO-"LLOYDBRÁS. 

CONGRESSISTAS .. ·· ·••···· ....•..... · .. ·. EMENDAS.NÜMEROS · ~--· .. 

DEPUTADO CLOVIS ASSIS ...... : .... :: ...... : ... 001,002,001 E·004:···· .-. ·. · ·· 
~ J ' • , • • • • • I ' I • , I 

•• , t , , , " I 

' ..... 
' • O ' ' * I' 6 

'. 

' 1 ~ I , I • I • I 

I L.·_ 

I I J' '.I •. 

f • • t I ~ ' f ' 
...... J ..... 

j·u·!: _:_ ~ /
1 
:;2~~ •:::::11 ;>~·-.,, ~i• . '~r, , • 1 

I . 

'. 

I 
z I\ ATA I ~ . PIIOPOSICÃO 

~ 6 I 12 I 94 E-menda à Medida Provisória ng 7SO, de '9 'de dezembro/1994 

[
• ---·------AUTCIQ ··•- • 

'------=::..::..t::...=::.:.=.=....;::..:::.=..:::.=.....:.:.:::..=.=.::::... ______ _____jl -,5 
- r~TUAIIIo ~ Deputado Clovis Assis . . ___j 

r.--------------••r"'-:--=--------------. 
1 o -~- 2 o . SUCSTITUITI'A 3 o . -P'ICATI'A . 4 o -AOITIVA 9 o -SUisTITUITIVO GLOCIAI,. 

• 

r t)AGtN'-

01/02 

r.-----------------------------rn~-----------------~ r 
i 
I 

Dê-se ao caput do Art.2°. ~redação seguinte: 

"Art. 2°. Após a promui!B.çáo desta Lei o estatuto social da 
empresa Uoyd Brasileiro- U.OYDBRÁS- será adequado ao sistema de administração 
por co-gestão. náo participando do Programa Nacional d~ Desestatizaçao." 
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Suprima-se o parágFafe único do Art. 2° 

Suprima-se o inciso m do Art. 3°. 

JUSTD1CATIVA 

O Lloyd Brasil~iro, empresa de 104 anos de idade, foi a ~ntidade que abriu 
nossa linhas de nav~gação através do mundo. Fruto de enfrentamento entre sua 
adn~'"l~stração e a Presidência da República, dm-ante o governo CoUor. a qual a antiga 
m.·~Istração mandou para portos onde o Lloyd tinha dívidas os melhores navios, para 
estes serem arrestados ~. desse modo, se forçar o governo a resolver pendências · 
finant;.iras passada9. foi o Lloyd levado· à situação de perder credibilidade junto aos 
clientes (arrestos) e, conseqüentemente, ir tendo dificuldades CUDlulativas. As tentativas de 
solução não eram. globais; intentava-se sanar wn problema sem dar-se condições de 
reçUperação global à Companhia 

Lamentamos tudo acima descrito e louvamos a iniciativa do Congresso 
Nacional que no dia 14 de junho do corrente ano aprovou a Medida Provisória 499/94. 
adotando, na forma do Projeto de Lei de Conversão, providências tendentes a recuperação 

do Llovd Brasileiro. ~svaziaodo, no que diz respeito à venda de ativos da empresa -­
Art.20 ~ ser Para~o Único e inciso m do Alt.3° --. o conteúdo úa presente Medida 
Provisória A emenda ora apresentada tem por escopo garantir, respeitando decisão já. 
tomada por este Parlamento, a inteira realização de um plano completo que visa a plena 
recuperação da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - Lloydbrás. 

Outrossim, convém registrar que o Ministério dos Trnnspottes encaminhou, 
através de Nota Técnica assinada no dia 23/9/94, PLANO DE SANEAMENTO 
FINANCEIRO DO I.LOYD BRASILEIRO semelhante ao aprovado pelo Congresso 
Nacional através do supramencionado Projeto de Lei de Conversão n..13/94, e também que 
o Lloyd Brasileiro foi excluído do Programa Nacional de Des.estatização através d~ _ 
Decreto n.1322_ de 2 de dezembro de 1994. 

Por oportuno lembra-se que a supressâo do Parágrafo único e respectivo 
Art2° e inciso m, do Art. 3", se justifica porque o empréstimo toi concedido por conta e 
risco do Fundo de Marinha Mercante e ao detenninar tais dispositivos, i:l ~'imediata venda 
de ativos" da Companhia para pagamento do empréstimo. fica frustrado o objetivo maior 
da operação financeira. porque ao invés d~ apoiá-la. muito ao contrário, contribuirá para 
a liquidação de suas w1idades produtivas. dificultando mais ainda a obtenção de receit~' 
necessárias ã manutençáo da Empresa e ao pagamento da obrigação contraída 

-----~~~~-----~----~~····-·-·--·--------

• t 
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Diante de todo o exposto, tomo por prudente e justa a emenda por nós 
apresentada,. ao coniinnar decisão já. f111Dada por esta Casa Congressional evitando um 
conflito de posi~ões. Nestes termos, solicito dos nobres pares a aprovação da presente 
emenda 

·•' 

:;: :r .; . · .. ,:·. 
' .... 

J 

.-=----------------PAOPOSICÃO----------------: 

jÊmenda à Medida Provisória nQ 760, de 9 de dezembro/1994 

4UTOR---------------. r Gaputado Clovis Assis 
--NS PAONTIUÍRIO ~ 
,~ . 

..,.6-------------------llnJ--------------------, 
1 o . SUPAUSIVA 2 o -SUBSTlTUITIVA 3 o · MOOOriCATIIIA 4 o · AOITIVA 9 o -SUBSTITUITIVO GI.OIIAL 

r ---AAT•G) ---r--- P~RAGRAFO ---,---- rNC•SJ ·----,----ALINEL ------. 

PAGIN" ~r L.------------J----------"------ __ ...___;._ ____ ____. 
.-::--------------------T!XTO -------------------, 

Dê-se ao art.4° a redação seguinte: 

''Art. 4~'. Fica o Pode Executivo autorizado a conceder. 
a partir de 1 O de novembro de 1994, novo empréstimo à Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDB~Á..S, no valor de R$ 7.000.000,00 (sete 
milhões de reais). destinado exclusivamente ao pagamento relativo aos salários 
de agosto a dezembro de 1994 e ao 13° salário dos seus empregados, observados 
os mesmos parâmetros do parágrafo único do artigo to e 3°, I e ll da presente 
Medida Provisória. 

Parágrafo único. De forma a resguardar a correta 
aplicação dos recursos a que se refere este Artigo, a Secretaria Federal de 
Controle deverá verificar mensalmente os valores pagos, dando ciência ao 
Ministro de Estado da Fazenda. 11 
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.JUSTIFIC . .\ TIVA 

Atàstada a hipótese de liquidaçáo da empresa pelo goverpo, impõe­
se realizar o saneamento tinanceiro da mesma, qualquer que seja o destino a ser 
dado ao Lloyd futuramente. Em razão do PLANO DE SANEAMENTO 
FINANCEIRO DO LLOYD.- aprovado e encaminhado pelo Ministério_ dos 
Transportes, através de not~ técnica, fica desprovido de sentido o contido no 
presente artigo se vinculado a venda imediata de ativos operacionais d() llOYD, 

I 
os quais serão empregados na geração de receita contonne previsto no referido I 
plano. 

de 9 de 

..-:----------------PROPOSiçÃo-------------......, 

~~menda à Medida Provisória nº 760 1
2
1 6 i~l;A I 941 

r AUTOR--------------

Deputado Clovis Assis 

.-::5·------------------Tir.J------------------...., 
1 o · SUPRI!S!IVA 2 o -SUIISTITUITIVA 3 o -MODIFICATl\a 4 o -ADITIVA 9 o -SUIISTITUITIVO GLOISAL 

r 0 AGt>l4 ~ r:-r--ART·G~ -----..--.ARA-GRAFO--....---- I .. C·S·J ---___,.-....,..--ALINEl. 

r-9----------------------------------------rn~----------------------------------~ 

Acrescente-se, após o artigo 4°, o seguinte artigo 5°, reoumernndo· 
se o atual artigo 5° para o 6°. 

"Art. 5°. Será feito empréstimo por 1ntennédio do Banco 
Nacional de Desenvovimento Econômico e Social - BNDES - à Companhia de Navegaçáo 
Lloyd Brasileiro - Lloydbrás • com recmsos do FWido da Marinha Mercante (FMM) ou 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (F A T), ou combinação com parcelas de recursos de 

I -~ 

J • 
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ambos, no valor equivalente a USS 55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de dólares) 
obedecidas as seguintes condições: 

carência; 
I - taxa de juros: 6% ao ano, capitalizadas durante a 

II - prazo de carencia: 2 (dois) anos; 
m- amortização: em 15 (quinze) parcelas semestrais. 
Parágrafo único. Para realização da operação financeira de 

que trnta o caput deste artigo serão utilizados os dispositivos estabelecidos no parágraio 
único do anigo l0 e no caput do ru1igo 3°. 

JUSTIFICATIVA 

Afastada a hipótese de liquidação da empresa pelo governo, impõe-se 
realizar o saneamento fmanceiro da mesma. qualquer quer seja o destino a ser dado· ao 
Lloyd :futuramente. A injeção de recursos necessária ao sanean'lento, quantificada em USS 
55.000.000.00, destina-se a liquidaçao de dívidas de custeio vencidas, investimentos na 
recuperação de navios e custeio na fase de retomada.das operações da empresa. O volume 
de recursos é igual ao PLANO DE SANEAMENTO FINANCEIRO DO ILOYD, 
aprovado e encaminhado pelo Ministério dos Transportes, através de nota técnica. 

~~0~---------------------------------UCMNRA------------------------------------, ' U-

r:-----· ~ÃTA ---. 

r16 /12 /94 Medida Provisória nQ 760, de 9 de dezembro/1994 
....-------------------,----PROPOSICÃo----------------------; 

rEmenda à 

[ -oeputado Clovis Assis 

------·-----------AUTOII-------------------------. 

r:--------------------------Tif'.J-----------------------------, 6 
1 o . SJPREDVA 2 D . 5UIISTITUITIVA 3 o . MOOif'ICATI\oll 4 o -AOITIVA 9 o -SUBSTITUITIVO GI.OIIAI. 

r 
PAGn;~ ~ .-

15
---- ART•G~ -----,,...--- P<oRÁGRAFO ___ ....,._ _____ '"C•S·> ·----,.---.t.LiNEI. -----. 

~------------------------------------roro--------------------------------------. SI 

i 
I 
I 

I 

Acrescente-se, após o artigo 5°, o seguinte artigo 6°, 
renumerando-se o atual artigo 6° para 7°. 
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"Art 6°. Fica a t:nião autorizada a assumir as 
seguintes dívidas da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS. 
todas a valores de agosto do corrente ano: 

a) junto ao Banco do Brasil no \ralor de US$ 61,5 
milhões (sessenta e um milhões e quinhentos mil dólares); 

b) junto ao Banco Central, no valor de US$ 11,5 
milhões (onze milhões e quinhentos mil dólares)~ 

~)junto ao Fundo NavaL no valor de US$ 8.5 milhões 
(oito milhões e quinhentos mil dólares); 

d) junto ao Fundo de Marinha :Mercante, no valor de 
ate US$ 23 milhões (vinte e três milhões de dólaresi . 

. JUSTIFICATIVA 

Afastada a hipótese de liquidação Ja empresa pelo governo. impõe­
se realizar o saneamento financeiro da mesm~ qualquer que seja o destino a ser 
dado ao Lloyd futuramente. A assunção de dívidas da empresa está prevista no 
PLANO DE SANEAMENTO FINANCEIRO DO LLOYD, aprovado e 
encaminhado pelo Ministério dos Transportes. através de nota técnica. 

... 
,·:.'· .. ;.·,:i.~· 1 ' '. '~ ,~ .f., I .,,. .• 

J 

• 
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CONG~lE§§O NACll((}NAIL, 
EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 761, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1994, 
QUE "AUTERA O ART. 4°, CAPUT, DA LEI 8.~27, DE 27 DE Mf\IO 

f~ , DE 1992, QUE DISPÕE SO~RE A CON,CESSAO DE SUBYENÇAO 
I ~ ECONÔMICA NAS OPERAÇOES DE CREDITO RURAL. 

"' 

• • 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS l
1
l 

.-..... "iii .... < 

DEPUTADO JOSÉ FORTUNA TTI.. ............. 001. 

EMENDA No J_ 

Dê-se ao art. 4o da Medida Provisória no 761, de 09 de deze~k"ti t~ 1994 a 
seguinte redação: ' 

"Art. 4o- A subvenção de equalimçno de taus de juros fi~nlimitndn no diferen~ial 
de mus entre o ~usto de ~nptnçno de recunos, a~rescido dos ~ustos admi11istrntivcr. e 

tributários a que estio sujeitas as instituições finan~eiras ofi~iais, nas suas operações 
ativas, e os en~argos ~obrados do tomador finnl do ~rédito. 

Parágrafo úni~o - Do total de re~unos destinados à subvençioo referida no caput 
deste artigo, no mínimo 20% (vinte por cento) devem ser destinados aos mini e pequenos 
produtores rurais e suas formas associativas." · 

JUSTIFICATIVA 
A presente emenda vim re<:uperar o texto da Lei no 8.427, amplamente discutido e 

aprovado pelo Congresso Nacional, e que limita a subvenç_o propostn às instituiç_es 
financeiras oficieis, bem como destina 20 °At desta subvenç_o aos mini e pequenos 
produtores rurais e sons formos nssociativns. 

Sala das sessões, l3 de dezembro de 1994. 

., ,., ' ' J' .• ~~ ;: I'., . I • 

·.,.I 

,. 
I . . . ,'~- .. •. ~ ..... 

Deputado~ FORTUNATII 
PTIRS 

. ' '· . ., . ~ ' , 
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-. 
'' CCON<GJRIE§§O NACliONAlL 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E- EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 763, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1994, 
QUE "FJXA CRITÉRIOS PARA A PROGRESSIVA UNIFICAÇÃO DAS 
TABELAS DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES CIVIS, ALTERA 
O ANEXO 11 DA LEI N° 8.237, DE 30 DE SETEMBRO DE 1991, PARA 
JMPLEMENT AÇÃO DA. ISONOMIA A QUE :),E REFERE O-~ I o .DO 
ART. 39-DA CONSTITUIÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ... · 

CONGRESSISTAS - EMENDAS NUMEROS Jl1 

DEPUTADO JOSÉ FORTUNATTI ............... 001,002,003 E 004. 

MEDIDA PROVISÓRIA No 763, de 09 de dezembro de 1994. 

Fixa critérios para a progressiva 
unificação das tabaleas de vencimentos 
dos servidores civis. altera o Anexo li • • 
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da Lei n° 8.237. de 30 de agosto de. 
1991. para implementação da isonomia 
a que se refere o art. 39, § 1° da 
Constituição Federal. e dá outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 2°. a seguinte redação: 

"Art. 2°. A equiparação do vencimento básico dos servidores civis do Poder 
Executivo ao dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário. bem como do 
Tribwtal de Contas da União e do Ministério Público da União, far-se-á de 
forma gradativa e nos limites das disponibilidades fmanceiras e orçamentárias 
da União. mediante a implantação de matriz isonômica de vencimentos, que:' 
I - terá como limite inferior o menor vencimento básico permitido e. como 
limite superior o maior vencimento básico permitido como teto. nos termos da 
Lei no 8.448. de 1992. ou seja. vinte vezes o menor: 
11- deverá permitir a atribuição de faixas de vencimentos. aplicáveis aos cargos 
de atribuições iguais ou assemelhadas. dentro do mesmo Poder ou entre os três 
Poderes: 
III - servirá de base de cálculo para as gratificações de atividade e assemelhadas 
e demais vantagens devidas pelo efetivo exercício e para as vantagens 
específicas de cada carreira ou categoria. destinadas a refletir a complexidade 
das tarefas, grau de responsabilidade e qualificação exigidos para o seu 
exercício. 
§ 1°. Ficam reajustadas, a partir de 1° de setembro de 1994. as Tabelas de 
vencimentos e vantagens de que tratam os anexos da Lei n.J 8.460, de 1992, 
aplicáveis aos servidores públicos civis do Poder Executivo da União, em 20.48 
%(vinte inteiros e quarenta e oito centésimos por cento). · 
§ 2°. A aplicação do reajuste de que trata o parágrafo anterior aos servidores 
civis que, por força de decisão judicial ou administrativa, já estejam percebendo 
vencimento equiparado aos das tabelas vigentes para o Poder Legislativo, far-se­
á mediante compensação de valores, sem redução do valor do vencimento. 
§ 3°. É vedada a extensão do reajuste de que trata o § 1 o aos servidores públicos 
civis dos demais Poderes da União e do Ministério Público da União cujos 
vencimentos básicos tenham sido elevados em percentual superior ao dos 
servidores do Poder Executivo, mediante a concessão de reajustes superiores 
aos previstos nas Leis no 8.622 e 8.676, de 1993, separadamente ou já 
incorporados ao vencimento básico." 
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JUSTIFICAÇÃO 

As tentativas de se fazer a isonomia em nosso país são velhas de 80 anos. Até 
hoje, não se conseguiu atingir este objetivo, em parte pelas dificuldades financeiras e 
orçamentárias. Mas o principal motivo é resistência dos atores políticos no processo, 
especialmente os que detém situação privilegiada. Uma outra dificuldade é a 
deliberada oposição a que se entenda o que é, verdadeiramente, a isonomia: não é todo 
mwtdo ganhar o máximo, ou todo mwtdo ganhar igual. É ganhar igual quem faz a 
mesma coisa, independentemente do órgão ou Poder onde trabalhe. 

É por isso que só se fará isonomia quando o Técnico de Contabilidade do 
Judiciário, Legislativo e Executivo, por exemplo, tiverem o mesmo vencimento e 
vantagens básicas. ressalvadas. como diz a Constituição. as vantagens relativas à 
natureza ou local de trabalho, destinadas a compensar condições peculiares de 
exercício que demandem maior desgaste ou dificuldade. A regra se aplica a todos os 
cargos que tiverem similar. Um policial jamais será atingido pela "isonomia entre 
Poderes"; pois não há quem exerça esta tarefa nos demais Poderes, mas o médico e o 
engenheiro, sim. Um fiscal de tributos. da mesma forma, deve ter isonomia dentro do 
Executivo com outros fiscais que exerçam tarefas semelhantes ou idênticas. Nwtca . 
com um técnico do Judiciário ou Legislativo. Não se compara o que não tem 
comparação. E. aos militares. esta premissa é mais do que válida: é taxativa. Como 
incluir os militares na isonomia? A quem comparar um tenente-aviador, ou um cabo­
corneteiro ? Somente há alguma espécie de comparação, e ainda assim relativa, no 
caso dos oficiais-generais com os civis mais graduados, e no caso dos taifeiros, 
comparáveis aos cargos operacionais do serviço civil. 

A Medida Provisória em tela também não representa avanço neste sentido. 
Limita-se a conceder - aleatoriamente - reajustes de vencimentos diferenciados entre as 
diversas tabelas, procurando compensar em parte um reajuste diferenciado dado aos 
militares na data-base de 1993 e estendido aos servidores do Legislativo e Judiciário. 

A única forma de fazer isso coerentemente com o objetivo final é definir uma 
meta: a matriz isonômica, aplicável aos três poderes, contemplando todas as faixas de 

. ~. 

vencimento básico, do menor ao maior, para que se possa definir, nesta "grade" única, , • 
quem ganhará quanto, desde que obedecido o princípio básico da isonomia 

Por ora, para não tomar ainda mais complexo o quadro, o mais racional é 
conceder a todos os servidores civis do Executivo, inclusive os ocupantes de cargos em 
comissão e funções gratificadas, o mesmo percentual de reajuste (20,48 %), que foi o 
arbitrado pelo Governo como o concedido aos servidores de nível médio do PCC e 
Universidades, onde se concentra o maior contingente do serviço público. Ass~ se 

- . 
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garante pelo menos que todos serão beneficiados com o mesmo reajuste, já que, em 
janeiro de 1993, os 28,86% deveriam ter sido também concedidos igualmente a todos. 

E, como reza o art. 5°, fica atribuída à Comissão Especial definir - para vigorar 
de preferência a partir de novembro - como será estruturada a nova tabela, unificada:·a · '1 

"matriz isonômica", que deverá atingir a todos os servidores, de todos os Poderes. 

Sala das Sessões, 

Líder do PT 

W. lO~ Po,l\uu~ 

MEDIDA PROVISÓRIA No 763, de 09 de dezembro de 1994. 

Fixa critérios para a progressiva 
unificação das tabaleas de vencimentos 
dos servidores civis, altera o Anexo li 
da Lei n° 8.237, de 30 de agosto de 
1991, para implementação· da isonomia 
a que se refere o art. 39, § 1° da 
Constituição FederaL e dá ou~ 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 4°, a seguinte redação: 

"Art. 4°. No mês de novembro do corrente ano, o Presidente da"' 
República, ouvida a Comissão Especial de que trata o art. 5° e os órgãos 
competentes. encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei 
instituindo a matriz isonômica de vencimentos, l!?licável aos servidores 
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públicos civis dos Poderes da União, bem como proporá as demais 
medidas necessárias à continuidade do processo de implementação da 
isonomia de vencimentos no âmbito do Poder Executivo." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação do art. 4° é incorreta, pois determina que o Presidente da República • "\ 
adotará medidas legais necessârins à implementaç!o dn isonom.in. Poderia o 
Presidente da República adotar medidas ilegais, sem incorrer em crime de • 
responsabilidade ? Ou estará se concedendo uma delegnç!o legislntivm, para que 
legisle por conta própria. sem ouvir o Congresso ? 

Para dar à norma conteúdo mais correto, propomos a presente emenda. 
detenninado que o Presidente da República envie Projeto de lei ao Congresso, cujo 
objetivo será implant!lr a matriz i.sonômicD válida para os três Poderes, bem como 
propor as demais medidas consideradas pela Comissão Especial para implementar a 
isonomia interna no Poder Executivo, face à complexidade dos seus quadros de 
pessoal e multiplicidade de carreiras que só internamente têm paradigma para a 
isonomia. 

Sala das Sessões, i q 
I 
I Líder do PT 
~ ~'"'<:~ ~01\''1\, ~~ 

MEDIDA PROVISÓRIA No 763, de 09 de dezembro de 1994. 

Fixa critérios para a progressiva 
unificação das tabaleas de vencimentos 
dos servidores civis., altera o Anexo 11 
da Lei n° 8.237, de 30 de agosto de 
1991, para implementação da isonomia 
a que se refere o art. 39, § }0 da 
ConstituiÇão Federal, e dá outras 
providências .. 

' . 
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EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. No prazo fixado no art. 4°. o Poder Executivo envtara ao 
Congresso proposta de reestruturação de seus cargos de confiança e 
funções de direção, chefia e assessoramento, a fim de estabelecer 
isonomia de retribuições entre estes e os vigentes nos Poderes Legislativo 
e Judiciário. 
Parágrafo único. A proposta de que trata o "caput" considerará a 
necessidade de racionalização da estrutura, a redução do quantitativo 
total de cargos de confiança e funções de direção chefia e assessoramento 
e fixará as nonnas para o seu provimento, obedecido o disposto no art. 
37, V da Constituição." 

A estrutura de cargos comissionados do Poder Executivo, hoje, é caótica. Mais 
de 18.000 cargos de confiança se acumulam pelos órgãos e entidades da administração 
federal. Ultrapassam a marca de 57.000, se somados às funções gratificadas de 
diferentes espécies. E~ se somarmos as Gratificações de Representação e Gratificações 
Temporárias e assemelhadas, chegaremos a mais de 65.000. ou seja, lO o/o do total do 
efetivo federal. 

Ao mesmo tempo, os cargos de mais alta responsabilidade, encarregados da 
direção superior da Administração, têm retribuições irrisórias, frente ao seus atributos. 
No Poder Legislativo e Judiciário, os mesmos cargos têm retribuições muito 
superiores, refletindo uma política mais apropriada às mesma situações. 

Se. ao longo do tempo. se procura avançar na isonomia entre os cargos efetivos, 
e na atribuição de melhores retribuições a estes cargos. é necessário também pensar na 
estrutura de retribuições dos cargos comissionados. A Lei no 8.91 L recentemente 
aprovada, resumiu-se a regulamentar a incorporação dos "quintos", sem nada 
acrescenter á racionalização da estrutura dos cargos comissionados e à revisão de suas 
remunerações. 

A presente emenda visa alertar para a necessida~e desta revisão. necessária para 
que o futuro mandatário da Nação possa ter condições de govemabilidade e para que a 
isonomia seja completa, alcançando todos os servidores públicos. 

Sala das Sessões, ih. J l~J '4 . . ,.., . '"' ~ ,-'0 ' · ,.... . 

~~~fi.VJ 
1 I Líder do PT 

I rm. ~oS!~ Fomv"~" 



9526 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Dezembro de 1994 

MI.EDUDA PROVISÓRiA N° 763, de 09 de dezembro de 1994. 

Fixa critérios para a progressiva 
unificação das tabaleas de vencimentos 
dos servidores civis, altera o Anexo 11 
da Lei n° 8.237, de 30 de agosto de· 
1991, para implementação da isonomia 
a que se refere o art. 39, §··lo da · ' 
Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. onde couber: 

11 Art. . Será concedido adicional de vencimento aos servidores pelos 
cursos realizados. com aproveitamento, inerentes ou essenciais ao 
ingresso e promoção nas respectivas Carreiras. 
§ 1 o. O adicional a que se refere o 11 caput11 será devido a partir da 
conclusão. com aproveitamento, do curso correspondente. 
§ 2°. São fixados os seguintes percentuais de adicional. incidentes sobre 
o vencimento básico: 
I - 1 O o/~ no caso de curso de aperfeiçoamento. especialização ou 
formação previstos em regulamento com carga horária de 200 a 1.200 
horas; 
11 - 18 o/o, no caso de curso de aperfeiçoamento, especialização ou 
formação previstos em regulamento com carga horária entre 1.200 e 
2.000 horas; 
111- 35 o/o no caso de curso de formação previsto em regulamento com 
carga horária superior a 2.000 horas. ou curso de mestrado. 
aperfeiçoamento ou especialização específicos. previstos em 
regulamento: 

• • 
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IV - 70 % no caso .de curso de doutorado ou de altos estudos, previstos 
em regulamento; 
§ 3°. Ressalyados os casos previstos em regulamento. será devido ao 
servidor que possuir mais de um curso o adicional de maior valor. 
§ 4°. Os adicionais de titulação, e as gratificações de habilitação 
profissional e de habilitação policial atualmente vigentes serão ajustadas . 
ao disposto neste artigo, vedada a percepção ctÍmulativa das devidas por 
mais de um curso." 

JUSTIFICAÇÃO 

Se aos servidores militares são estendidas e majoradas Gratificações de 
Habilitação e Indenizações de Representação, é evidente que aos servidores civis 
podemos conceder os meios direitos. 

A presente emenda visa, portanto, estender aos servidores civis Gratificações de 
Habilitação Profissional, hoje atribuídas a algumas carreiras· e categorias, de modo a 
incentivar o processo de profissionalização pela via da sujeição a cursos de formação e 
treinamento. 

É esta a premissa que justifica que todos os servidores militares sejam 
contemplados com tais gratificações. O mesmo princípio deve ser aplicado aos civis, 
apenas tendo-se o cuidado de regulamentar a concessão destas vantagens para evitar 
distorções e o aproveitamento de situações como os chamados "cursinhos Walitta" 
para a atribuição indiscriminada de vantagens. 

Sala das Sessões. l~/n/'14 A " . '\ ,.-, 

. ~ t :I 'i rf7 frFl \ l J ,:1.~JCfl~Y);JJ~;vy-WQru/ 
. / Líder do PT · · 
' ' I . 

I_ I ~- ~ ~qru"~"t\ 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 88, DE 1994 

Altera o Regulamento Administrativo, mo­
dificando a estrutura da Representação do Sena­
do Federal no Rio de Janeiro, e dá outras 
providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro 

passa a ter a seguinte estrutura básica: 
I- Gabinete; 
11- Serviço de Apoio Administrativo; 
III- Serviço de Atendimento; e 
IV - Serviço de Apoio OperacionaL 
Art. 2° À Representação do Senado Federal no Rio de Ja­

neiro compete a execução de atividades de interesse dos gabinetes 
parlamentares e das demais unidades administrativas do Senado 
Federal junto aos órgãos federais localizados na cidade e no Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Art. 3° Ao Gabinete compete providênciar sobre o expe­
diente, as audiências e a representação do titular do órgãos e exe­
cutar outras tarefas correlatas. 

Art. 4° Ao Serviço de Apoio Administrativo compete orien­
tar, coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades 
da Representação relativas e pessoal, orçamento, finanças, patri­
mônio e secretariado. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Apoio Adminis-
trativo: 

I- Seção de Administração; 
11 - Seção de Secretariado. 

Art. 5° À Seção de Administração compete receber, con­
trolar e distribuir o material e o expediente da Representação: 
executar os trabalhos mecanográficos; proceder ao controle do 
pessoal lotado na Representação; monitorar os contratos de 
prestação de serviços no âmbito da Representação; proceder ao 
controle dos bens em uso ou que se encontrem sob a responsa­
bilidade da Representação; atender às solicitações de caráter 
administrativo dos órgãos do Senado Federal; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 6° À Seção de Secretariado compete providenciar sobre 
o expediente, as audiências e a representação dos Senadores que, 
no exercício das funções do mandato, se deslocam para a cidade 
do Rio de Janeiro; secretariar os Diretores e outros servidores do 
Senado, quando em missão oficial na Representação; e executar 
tarefas correlatas. 

Art. 7° Ao Serviço de Atendimento compete orientar coor­
denar, supervisionar e controlar a execução das atividades vincula­
das a recepção, acompanhamento externo, pesquisas, divulgação e 
informações. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Atendimento; 
I- Seção de Recepção e Acompanhamento Externo; 
H- Seção de Pesquisas e Informações. 

Art. 8° À Seção Recepção e Acompanhamento Externo 
compete receber, orientar e encaminhar visitantes; fornecer aos ór­
gãos públicos e ao púLlico em geral informações sobre matérias 

em tramitação no Senado Federal e no Congresso Nacional; acom­
panhar processos, requisições e documentos de interesse do Se­
nado Federal e entidades públicas ou privadas localizadas na 
cidade e no Estado do Rio de Janeiro; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 9° À Seção de Pésquisas e Inforniações encaminhar 
aos órgãos de comunicação matérias noticiosas de interesse do 
Senado Federal e dos Senadores; prestar assistência jornalística 
aos Senadores na Representação; coletar o material publicado 
na imprensa, por meio de recortes dos jornais; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 10. Ao Serviço de Apoio Operacional compete orien­
tar, coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades 
de portaria e segurança, de transporte da Representação e dos tra­
balhos referentes ao embarque e desembarque de autoridades do 
Senado Federal na cidade do Rio de Janeiro. 

nal: 
Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Apoio Operado-

I- Seção de Portaria e Segurança; 
11 - Seção de Transportes; 
III- Seção de Apoio Aeroportuário. 

Art. 11. À Seção de Portaria e Segurança compete executar 
os serviços de portaria; receber e distribuir a correspondência e os 
periódicos; promover a conservação e limpeza das dependências, 
móveis e objetos; policiar, permanentemente, as áreas adjacentes 
ao prédio da Reapresentação e suas dependências internas. contro­
lar e fiscalizar o ingresso de pessoas estranhas, a entrada e saída de 
objetos e o estacionamento de veículos e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 12 À Seção de Transportes compete controlar e execu­
tar as atividades de transporte e as relativas à guarda e manutenção 
dos veículos de responsabilidade da Representação; elaborar e 
controlar as escalas do pessoal de serviço; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 13. À Seção de Apoio Aeroportuário compete exe­
cutar trabalhos de assistência às autoridades do Senado Federal, 
quando do embarque ou desemparque nos aeroportos da cidade 
do Rio de Janeiro; providenciar a liberação de bagagens e enco­
mendas nos terminais de carga e junto aos órgãos alfandegá­
rios, quando se tratar de vôos internacionais; elaborar e 
controlar as escalas do pessoal de serviço; e executar outras ta­
réfas correlatas. 

Art. 14. A Representação do Senado Federal no Rio de Ja­
neiro passa a contar com as funções comissionadas relacionadas 
no Anexo a esta Resolução. 

Art. 15. Ao Auxiliar de Apoio Administrativo incumbe exe­
cutar as tarefas de apoio administrativo vinculadas às atividades 
do seu respectivo órgãos de lotação. 

Art. 16. São criadas na Secretaria-Geral da Mesa, cinco fun­
ções comissionadas de Adjunto de Plenário (FC-03) e quinze fun­
ções comissionadas de Auxiliar de Plenário (FC-02) 

Parágrafo único. São extintas na Secretaria-Geral da Mesa, 
onze funções comissionadas de Assistente de Plenário. (FC-0 1) 

• !' 
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Art. 17. É acrescido o Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal (Resolução n° 58, de 1972, e alterações posteriores) 
de um artigo 321-A, com o seguinte teor. 

Art. 321-A Ao Adjunto de Plenário incumbe ati­
vidade de nível médio envolvendo coordenação e orien­
tação, de ajuda à chefia do serviço de apoio de 
plenário e ao Auxiliar de Plenário incumbe atividade 
de ruvel médio, envolvendo coordenação e orientação 
de auxílio às atividades de apoio a plenários. 

Art. 18. A Subsecretaria de Administração de Pessoal re­
publicará o Regulamento Administrativo do Senado Federal, a 
fim de compatibilizá-lo com o disposto nesta Resolução. 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu bli­
cação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Senado Federal, 21 de dezembrc de 1994.- Senador Hum­

berto Lucena, Presidente. 

ANEXO 

FUNÇÃO E COMISSINADAS DA REPRESENTAÇÃO DO 
SENADO FEDERAL NO RIO DE JANEIRO 

[QUANTIDADE DENOMINAÇÃO SÍMBOLO 

01 Diretor FC-08 

03 Chefe de Serviço FC-07 

03 Assistente Técnico FC-06 

07 Chefe de Seção FC-05 

01 Secretário de Representação FC-05 

10 Auxiliar de Apoio FC-03 
Administrativo 

SUMÁRIO 

1994 
1- ATA DA 6' SESSÃO, EM 21 DE DEZEMBRO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- W 409, de 1994-CN (n° 1.182/94, na origem), encami­

nhando demonstrativo das emissões do real relativo ao bimestre 
outubro-novembro, as razões delas determinantes e a posição das 
reservas internacionais a elas vinculadas. 

1.2.2- Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY - Editorial da Folha 

de S. Paulo, de domingo último, intitulado Mínimo de coragem, 
de apoio à proposta de S. Ex• de programa de garantia de ~enda 
mínima - PGRM. Artigo de Fábio Konder Comparato, publicado 
na Folha de S. Paulo, de 15 último, sob o título A Balança vicia­
da. Falecimento do empresário Pedro Collor de Mello. 

SENADORA JUNIA MARISE- Falta de seriedade e com­
petência na gerência dos recursos destina~s a áreas ~iais e, de 
modo especial, dos financiamentos concedidos ao Brasil por orga­
nismos internacionais de crédito. Encaminhamento à Mesa, de re­
querimento solicitando informações junto ao Ministério da 
Educação a respeito de recursos contratados com o Banco Mun­
dial, no periodo de 90 a 94, para projetos de Educação. 

SENADOR LOURN AL BAPTISTA -Transcrição do arti­
go Da arte de julgar peJa ignorância, de autoria do Senador Jar­
bas Passarinho, publicado no jornal Estado de S. Paulo, de 16 do 
corrente, onde S. Ex• comenta e analisa aspectos dos julgamentos, 
pelo Supremo Tribunal Federal, do Sr. Fernando Collor de Mello e 
do Senador Humberto Lucena. 

SENADOR JACQUES SILVA- Considerações acerca da 
nota publicada na edição de hoje do jornal Correio BraziJiense, 
de autoria do Ministro da Saúde, Sr. Henrique Santillo, desmentin­
do acusações de desvio de verbas do Sistep1a Único de Sáude. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Impunidade, auto­
ritarismo, abuso de poder econômico e sobre a mídia no Estado da 
Bahia caracterizados nas últimas eleições. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 
Não-acolhimento de requerimentos do Senador Moisés 

Abrão encaminhados à Mesa, solicitando exame das Comissões 
de Co~tituição, Justiça e Cidadania e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre as Mensagens n°s 353 a 357, de 1994. 

Recebimento da Mensagem n° 391, de 1994 (n° 1.185/94, 
na origem), de 20 do corrente, pela qual o Senhor Preside~te da 
República solicita autorização para contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, destinada à captação de recursos para o Projeto de Programa 
de Canalização de Córregos, Implantação de Vias e Recuperação 
Ambiental e Social de Fundo de Vale (PROCA V 11). 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
Provisória n° 764, de 16 de dezembro de 1994, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito extraordinárip no valor de~~ 
70.000.000,00 (setenta milhões de reais), para os fins que especifi­
ca; designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
Provisória n° 765, de 16 de dezembro de 1994, que altera disposi­
tivos da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961 e da Lei no 
5.540, de 28 de novembro de 1968, e dá outras providências; de­
signação da Comissão Mista e estabelecimento de calendãrio para 
tramitação da matéria. 

1.2A -Comunicação . 
Do Senador Teotonio Vilela Filho, de ausência dos traba­

lhos da Casa nos dias 21 e 22 do corrente mês e comunicando à 
Mesa, que o Senador Reginaldo Duarte responderá pela Liderança 
do PSDB no período indicado. 

1.2.5- Requerimento 
- N° 1.082, de 1994, de autoria da Senadora Júnia Marise, 

solicitando ao Ministro da Educação informações sobre contratos 
assinados com o Banco Mundial. 

1.2.6- Apreciação de matéria 

Redação final do Projeto de Resolução n° 99, de 1994, que 
autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a emitir, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Espírito Santo - LFTES, cujos recursos serão destinados ao giro 
de sua Dívida Mobiliária, vencível no primeiro se~estre de 1995. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n° 1.083/94. A promulgação. 

13- ORDEM DO DIA 

Requerimento n° 613, de 1994, do Senador MauríCio Cor­
rêa e outros Senhores Senadores, que solicitava o adiamento da 
Sessão Especial destinada à comemoração do centenãrio do nasci-
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mento de Carlos Coimbra da Luz. Declarado prejudicado. Ao ar-
quivo. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 

12 horas e 33 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 7" SESSÃO, EM 21 DE DEZEMBRO DE 

1994 

SENADOR PEDRO SIMON - Retrospectiva política do 
País nesses dois últimos anos .. Papel do Congresso Nacional para o 
sucesso' do próximo governo. Expectativas de S. Ex• quanto ao 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 

3.2.8- Requerimentos 
- N° 1.085, de 1994, de autoria do Senador Magno Bacelar, 

solicitando a retirada do Requerimento n° 843; de 1994, de sua au­
toria, em que solicitava a audiência da Comissão de Constituição, 

2.1- ABERTURA Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n° 346, de 1994. Deferido. 
2.2- EXPEDIENTE - N° 1.086, de 1994, de autoria do Senador Magno Bacelar, 
2.2.1- Requerimento solicitando a retirada do Requerimento n° 844, de 1994, de sua au-
~ 1.084/94, de autoria do Sr. Ja:cques Silvà e outros Líde- · toria, em que solicitava a audiência da Comissão' de Constituição, 

res, de urgência para a Mensagem no 391/94 (n° Ú85/94, na ori- Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n° 318, de 1994. Deferido. 
gero), pela qual o Senhor Presidente da República solicita , 3.2.9 _ Comunicação da Presidência 
autorização para contratar operação tle crédito éxterno junto ao· · Dispensa da Ordem do Dia da presente sessão, nos termos 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada à do art. 17 4, do Regimento Interno. 
captação de recursos Para o Projeto de Programa de Canalização 3.2.10 _Requerimentos 
de Córregos, Implantação de Vias de Recuperação Ambiental e N° 1.087, de 1994, de autoria da Senadora Júnia Marise, 
Social de Fundo de Vale (PROCAV ll) . . solicitando sejam considerados, como licença autorizada, os dias 

23- ORDEM DO DIA 05, 09, 12,16 e 19 de dezembro de 1994. Aprovado. · 
Projeto de Resolução no 112, de 1992, de iniciativa da Co- - ~ 1.088, de 1994, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, 

missão Diretora, que altera 0 Regulamento Administrativo do Se- solicitando que seja considerado como licença para tratamento de 
nado Federal e dá outras providências. Declarado prejudicado. saúde, o seu afastamento dos trabalhos da Casa, no periodo de 16 
Ao arquivo. a 31 de dezembro do corrente ano.Aprovado. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimento n° 1.084/94, do Senador João Rocha,lido no 3.2.11- Comunicações da Presidência 

Expediente da presente sessão. Aprovado. · ' Término do prazo, sem que tenha sido interposto recurso 
2.3.2 _Designação da Ordem do Dia da próxima sessão no sen~do da inclusão em Ord~ do Dia do Projeto de Lei~ Se-
2.4 _ENCERRAMENTO . · · n~~ n 373, de 1 ?9l, de autona do Sellil;d~r ~elson _w edekin, que 
3 _ATA DA 8" SESSÃO EM 21 DE DEZEMBRO DE .. dispoe sobre medidas de defesa da Previdência Social e dá outras 

' · providências, al'reciado conclusivamente pela Comissão de As­
suntos Sociais. A Câmara dos Deputados. 

1994 
3.1- ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 

• 1 . 

3.2.1- Mensagem do Senhor Presidente.~a República 
-N° 392, de 1994 (n° 1.184/94, na origem), restituindo au­

tógrafos de projeto de lei sancionado. 
3.2.2 -Oficios 
- N° 512, 513 e 514/94, da Liderança do PDT, na Câmara 

dos Deputados, referente à substituição de memb~s nas Comissõ­
es Mistas destinadas a apreciar e dar pareceres sobre as Medidas · 
Provisórias n"s 754, 755 e 756/94, respectivamente. 

3.2.3- Comunicação da Presidência " 
Término do prazo, sem interposição de recurso, e arquiva­

mento definitivo do Projeto de Lei da Câmara n° 40, de 1993 (n° 
3.745/89, na Casa de origem), que dispõe sobre a jornada de traba­
lho para os trabalhadores que percebam adicionais de insalubrida­
de, periculosidade ou exerçam .atividades consideradas penosas. 

3.2A- Comunicação 
Do Senador Albano Franco, referente à sua renúncia ao 

mandato de Senador pelo Estado de Sergipe, a contar de 1° de ja­
neiro de 1995, em virtude de posse, naquela data, no cargo de Go­
vernador do Estado de Sergipe. 

3.2.5 - Comunicação da Presidência 
Presença na Casa do Senhor Fernando Luiz Gonçalves Be­

zerra, suplente convocado da representação do Estado do Rio 
Grande do Norte, em virtude da renúncia do titular, Senador Gari­
baldi Alves Filho. 

3.2.6 - Prestação do compromisso regimental e posse do 
Senhor Fernando Luiz Gonçalves Bezerra. 

TÚmino do prazo, sem que tenha sido interposto recurso no 
. sentido da inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 

n° 40, de 1994, de autoria do Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
acrescenta parâgrafos ao art. 2° da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e 
dá outras providências, apreciado conclusivamente pela Comissão 
de Assuntos Sociais. À Câmara dos Deputados. 

Término do prazo, sem que tenha sido interposto recurso no 
sentido da inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n° 41, de 1994, de autoria da Senadora Júnia Marise, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Secretaria Nacional de Pesca e Aqui­
cultura, e dá outras providências, apreciado conclusivamente pela 
Comissão de Assuntos Sociais. À Câmara dos Deputados. 

Término do prazo, sem que tenha sido interposto recurso no 
sentido da inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n° 29, de 1993, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que altera a 
Lei n° 7.679, de 23 de novembro de 1988, acrescentando-lhe dis­
positivos de proteção aos recursos naturais, apreciado conclusiva­
mente pela Comissão de Assuntos Sociais. Ao arquivo. 

Término do prazo, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido da inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se­
nado n° 32, de 1994, de autoria do Senador Hydekel Freitas, que 
dispõe sobre a gratuidade do transporte de passageiros nos trens 
urbanos e suburbanos, e dá outras providências, apreciado conclu­
sivamente pela Comissão de Assuntos Sociais. Ao arquivo. 

Término do prazo sem apresentação de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmara no 141, de 1993 (n° 1.719/91, na Casa de ori­
gem), n° 206, de 1993 (n° 478/91, na Casa de origem), n° 236, de 
1993 (n° 2.297/91, na Casa de origem), n° 18, de 1994 (n° 151191, 3.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR JOAQUIM BEATO -
exarcebação dos atos de violência no País. 

Considerações sobre na Casa de origem), n° 19, de 1994 (n° 156/91, na Casa de ori­
gem), n° 48, de 1994 (n° 1.292/91, na Casa de origem), n° 83, de 

• • 
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1994 (n° 229/91, na Casa de origem), n° 86, de 1994 (n° 3.913/93, blica solicita autorização para que o Brasil possa contratar opera-
na Casa de origem) e n° 95, de 1994 (n° 2.904/92, na Casa de origem). ção de crédito externo no valor equivalente a até cento e cinco mi-

3.2.12- Comunicação lhões, quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta e oito dólares e 
Do Senador Fernando Luiz Gonçalves Bezerra, informando cinqüenta centavos de dólares norte-americanos, destinados a fi-

seu nome parlamentar e que integrará a Bancada do PMDB. nanciamento do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia -
3.2.13 - Comunicações da Presidência S IV AM · ' - ~ 
Co d · al" h · à 16 h N" 1.095, de 1994, de urgência para a Mensagem n° 356, de 

nvocação e sessão conJUnta a re J.Zar-se O.Je, s o- 1994 (n° 1.029/94, na origem), pela qual o Presidente da.Repúblf-
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. -

ca solicita autorização para que o Brasil possa contratar operação 
Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a de crédito externo junto a SIV AM Vendor Trust, no valor de até 

realizar-se hoje, logo após a sessão conjunta do Congresso Nacio- quarenta e oito milhões de dólares norte-americanos, ·destinados a 
nal, com Ordem do Dia que designa. financiamento do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia-

33- ENCERRAMENTO SIVAM ·~ 
4- ATA DA 9' SESSÃO, EM 21 DE DEZEMBRO DE N" 1.096, de 1994, de urgência para a Mensageill(n° 357,d~ 

1994 1994 (n° 1.03G'94, na origem), pela qual o Presidente dà-.Repúblí­

4.1 -ABERTURA 
4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1 - Mensagem do Presidente da República 
Submetendo à deliberação do Senado Federal nome indica­

do para cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescên-
c1a: 

N° 393, de 1994 (n° 1.186/94, na origem), de 21 do corren­
te, referente à indicação do Senhor Francisco Lafaiete de Pádua 
Lopes, para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil. 

4.2.2 - Requerimentos 
N" 1.089, de 1994, de autoria do Senador Pedro Simon, so­

licitando que sejam considerados, como licença autorizada, os dias 
05, 06, 07,09,12 e 19 de dezembro do corrente ano. Aprovado. 

N° 1.090, de 1994, de autoria do Senador João Rocha, soli­
citando ao Ministro da Fazenda dados sobre a dívida pública mo­
biliária federal. 

N" 1.091, de 1994, de autoria do Senador João Rocha, soli­
citando ao Presidente do Banco Central do Brasil dados sobre a di­
vida mobiliária federal. 

4.2.3 - Disrurso do Expediente 
SENADOR GILBERTO MIRANDA- Considerações so­

bre as Mensagens n°s 353 a 357/94, do Senhor Presidente daRe­
pública, de fmanciamento do projeto do Sistema de Vigilância da 
Amazônia- SIV AM, a serem relatadas por S. Ex• na presente ses­
são. 

4.2A - Comunicações das Lideranças do PP, PMDB e 

ca solicita autorização para que o Brasil possa contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Brasil S.A., agência Grande Cayman, 
no valor de até um bilhão, duzentos e oitenta e oito milhões, du­
zentos e cinqüenta e cinco mil, trezentos e setenta dólares norte­
americanos, destinados a financiamentos do projeto do Sistema de 
Vigilância da Amazônia- SIV AM. 

_ ":J,.2.6- Apredação de Matérias 

Mensagem n° 353/94, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n° 1.092, lido no Expediente da presente sessão. 
Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução n° 114/94, após 
parecer de plenário, sendo rejeitadas as emendas oferecidas, tendo 
usado da palavra os Srs. Eduardo Suplicy e Moisés Abrão. À Co­
missão Diretora para a redação final. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n° 114/94, em regi­
me de urgência. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n° 354/94, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n° 1.093, lido no Expediente da presente sessão. 
Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução n° 115/94, após 
parecer de plenário favorável, tendo usado da palavra o Sr. Moisés 
Abtio. À Comissão Diretora para a redação fmal. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n° 115/94, em regi­
me de urgência. Aprovada. A promulgação. 

Mensagem n° 355/94, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n° 1.094,lido no Expediente da presente sessão. 
Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução n° 116/94, após 
parecer de plenário favorável. A Comissão Diretora para a redação 
f mal. 

PTB Redação final do Projeto de Resolução n° 116/94, em regi­
De indicação de membros na Comissão de Relações Ex te- me de urgência. Aprovada. A promulgação. 

riores e Defesa Nacional. Mensagem n° 356/94, em regime de urgência, nos termos 
...,._-~ 4.2.5- Requerimentos /~ do Requerimento n° 1.095, lido no Expediente da presente sessão. 
~o 1.092, de 1994, de urgência para a Mensagem'if 353, db Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução n° 117/94, após 
1994 (n° 1.026/94, na origem), pela qual o Senhor Presi'Ctent(' da parecer de plenário favorável, tendo usado da palavra os Srs. Mau­
República solicita autorização para que o Brasil possa contratar sueto de Lavor e José Paulo Bisol. À Comissão Diretora para are­
operação de crédito externo no valor equivalente a até noventa e dação fmal. 
um milhões e vinte e cinco mil dólares norte-americanos, destina- Redação fmal do Projeto de Resolução n° 117/94, em regi-
dos a fmanciamento do projeto do Sistema de Vigilância da Ama- me de urgência. Aprovada. A promulgação. 
zônia- SIV AM ~ Mensagem n° 357/94, em regime de urgência, nos termos 

N° 1.093, de 1994, de urgência para a Mensagem n 354, do Requerimento n° 1.096,lido no Expediente da presente sessão. 
de 1994 (n° 1.027/94, na origem), pela qual o Presidente da Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução n° 118194, após 
blica solicita autorização para que o Brasil possa contratar opera- parecer de plenário favorável, tendo usado da palavra os Srs. José 
ção de crédito externo junto a Raytheon Company, no valor de até Sarney e José Paulo Bisol. 
duzentos e trinta e nove milhões e duzentos mil dólares norte-ame- Redação fmal do Pro~eto de Resolução n ° 118/94, em regi-
ricanos, destinados a financiamento do projeto do Sistema de Vigi- me de urgência. Aprovada. A promulgação. 
lância da Amazônia- SIV AM r;:~ 4.3 -ORDEM DO DIA 

N° 1.094, de 1994, de urgência para a Mensagem n" 3~;~ Projeto de Re:;olução n° 93, de 1994, de iniciativa da Co-
de 1994 (n° 1.028194, na origem), pela qual o Presidente da Repú· missão Diretora, que dispõe sobre a estrutura básica da Subsecre-
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taria de Administração de Pessoal, e dá outras providências. Apro­
vado, após parecer de plenário favorável. À Comissão Diretora 
para a redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução n° 93/94. Aprova­
da, nos termos do Requerimento n° 1.098/94. À promulgação. 

. Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 1991-Complementar 
(n° 223/90-Complementar, na Casa de origem), que regulamenta o 
§ 2° do artigo 171 da Constituição Federal, dispondo sobre a edi­
ção e o processo legislativo das medidas provisórias previstas no 
artigo 62 da Constituição Federal, e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n° 125, de 1991-Complementar 
(n° 60/89-Complementar, na Casa de origem), que disciplina os li­
mites das despesas com o funcionalismo público, na forma do arti­
go 169 da Constituição Federal. Retirado da pauta nos termos do 
artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Mensagem n° 314, de 1994 (n° 899/94, na origem), de 24 
de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Valdir Righetto, para exercer o cargo de Ministro Togado do Tri­
bunal Superior do Trabalho. Retirada da pauta nos termos do ar­
tigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Mensagem n° 349, de 1994 (n° 991/94, na origem), de 11 
de junho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Edson 
Rodrigues-Olaves para exercer o cargo de Conselheiro do Conse­
lho Administrativo de Defesa Econômica Retirada da pauta nos 
termos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. . 

Mensagem n° 372, de 1994 (n° 1.093/94, na origem), de 1° 
de dezembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Edgard Lincoln de Proença Rosa, para ocupar um dos cargos de 
Conselheiro Administrativo de Defesa Econômica Retirada da 
pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Mensagem n° 376, de 1994 (n° 1.125/94, na origem), de 8 
de dezembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Pérsio Arida para exercer o cargo de Presidente do Banco Central 
do Brasil. Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do 
Regimento Interno. 

Mensagem n° 102, de 1994 (n° 135/94, na origem), de 21 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrãlia, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à Nova Zelândia. 
Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimen­
to Interno. 

Mensagem n° 178, de 1994 (n° 325/94, na origem), de 
26 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Bernardo de Azevedo Brito, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Finlândia, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da Estônia. 
Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimen­
to Interno. 

Mensagem n° 192, de 1994 (n° 375/94, na origem), de 23 
de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Bernar­
do Pericãs Neto, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 

Diplomata, para, cumulativamente com a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Bélgica, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Grão Ducado de Luxemburgo. Retirada da 
pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Mensagem n° 218, de 1994 (n° 422/94, na origem), de 3 
de junho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome da Senhora 
Thereza Maria Machado Quintella, Ministra de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função 
de Embaixadora do Brasil junto à República da Áustria, exercer 
a função de Embaixadora do Brasil junto à República da Eslo­
vênia. Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do 
Regimento Interno. 

Mensagem n° 225, de 1994 (n° 447/94, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do nome do Senhor João Tabajara de Oliveira, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de Cingapura. 
Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento 
Interno. 

Mensagem n° 257, de 1994 (n° 527/94, na origem), atra­
vés da qual o Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Jorge Saltarelli Júnior, Ministro e 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República do Senegal. Re­
tirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento 
Interno. 

Mensagem n° 264, de 1994 (n° 552/94, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor João Augusto de Médicis, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à República Popular 
da Olina, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Mon­
gólia. Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regi­
mento Interno. 

Mensagem n° 274, de 1994 (n° 603/94, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor Paulo Monteiro Lima, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tailân­
dia, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino do 
Camboja. Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do 
Regimento Interno. 

Mensagem n° 278, de 1994 (n° 643/94, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome da Senhora V era Pedrosa Martins de Almeida, Ministra 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixadora do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos. 
Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento 
Interno. 

Mensagem n° 299, de 1994 (n° 727/94, na origem), de 6 
de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrãlia, exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto a Papua Nova Gui­
né. Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do 
Regimento Interno. 

Mensagem n° 300, de 1994 (n° 728/94, na origem), de 6 de 
setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú-
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blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Carlos 
Eduardo de Affonseca Alves de Souza, Ministro de Primeira Clas­
se da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função 
de Embaixador do Brasil junto à Confederação Suíça, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Principado de Liechtens­
tein. Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regi-
mento Interno. · 

Mensagem n° 302, de 1994 (n° 804/94, na origem), de 29 
de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Luiz 
Felipe de La Torre Benitez Teixeira Soares, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República da Letônia. 
Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento 
Interno. 

Mensagem n° 310, de 1994 (n° 891/94, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Sérgio Damasceno Vieira, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Guatemala. Retirada 
da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Mensagem n° 311, de 1994 (n° 892/94, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Carlos Alfredo Pinto da Silva, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto a Barbados. Retirada da pauta 
nos termos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Mensagem no 312, de 1994 (n° 893/94, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à deliberação do Sena­
do o nome do Senhor Cláudio Maria Henrique do Couto Lyra, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista 
da Guiana. Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do 
Regimento Interno. 

Mensagem n° 313, de 1994 (n° 894/94, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Jadiel Ferreira de Oliveira, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função 

de Embaixador do Brasil junU, à República da Indonésia. Retira­
da da pauta nos tennos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Mensagem n° 316, de 1994 (n° 908/94, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação ,do J 

Senado o nome do Senhor Rubens Ricupero, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Italiana. Retirada da pauta nos 
termos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Mensagem no 345, de 1994 (n° 963/94, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Antônio Carlos Diniz de Andrada, Mi­
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do Zimbábue. 
Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento '. 
Interno. 

Mensagem n° 359, de 1994 (n° 1.037/94, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Geraldo Affonso Muzzi, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Federal da Nigéria. 
Retirada da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento 
Interno. 

4.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR MARCO MACIEL - Repercussão das medi­
das adotadas na ll Reunião de Cúpula do Pacto pela Infância, rea­
lizada em Brasília, no dia 7 de julho de 1992, com a presença de 
24 Governadores. 

4.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se amanhã, dia 22 de dezembro, às 10 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa, 

4.4- ENCERRAMENTO 

5 -ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Ata da 6a Sessão, em 21 de dezembro de 1994 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs.: Nabor Júnior e Lucídio Portella 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Airton Oliveira - Alexandre Costa - Aluízio Bezerra -
Antonio Mariz- Carlos De'Carli- Carlos Lira- Coutinho Jor­
ge- Dirceu Carneiro- Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira­
Esperidião Amin - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Gilberto Miranda - Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior -
Jacques Silva- Jarbas Passarinho- João Calmon- João França 
- João Rocha - Joaquim Beato - Jonas Pinheiro - Jônice Tris­
tão - José Eduardo - José Paulo Bisol - José Saniey - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Levy Dias -
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio Portei-

la- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor- Mauro l'Jenevides -
Moisés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Wedekin- Ney Mara­
nhão - Pedro Simon - Reginaldo Duarte - Ronan Tito - Wil­
son Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- A lista de presença 
acusa o comr rrecimento de 44 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, <' :laro aberta a sessão. 

Sob a ;;roteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr .... ··Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
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CONGRJE§§()) NACJIONAJL 

MENSAGEM N° 409, DE 1994-CN 
(n° 1.182/94, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
. . 

. Nos tennos do artigo -r. inciso n. da Medida Provisória n• 731, de 2S de novembro 
de 1994, encaminho a Vossas Excelências o demonstrativo das emissões do Real relativo ao 

bimestre outubro-novembro, as razlles delas determinantes e a posiçlo d8s reservas internacionais 
a elas vinculadas. de· ~onfonnidade com a inclusa Exposiçlo de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda. 

Brasflia. 20 de dezembro de 1994. 

CJ; Úr ;--

E;:.M n• 4Gb /MF BrasÍlia, ~ '-i de c~ "'- ~ .• ,~. de 1994 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

Tenho a honra de encaminhar à consideração de Vossa Excelência. de 
acordo com o que estabelece o inciso n do Art. -r da Medida Provisória n• 731, de 2S 
de novembro de 1994, o anexo demonstrativo das emissões do Real relativo ao bimestre 
outubro-novtmbro de 1994, as razões delas detenninantes e a posição das reservas 
internacionais a elas vinculadas, para que seja o referido demonstrativo, enviado 
também aos Excelentíssimos Senhores Presidentes das duas Casas do Congresso 
Nacional. 

Respeitosamente, 

____ __... ..... 

Ciro Femira Óomes 
Ministro de Estado da Fazenda 

Dezembro de 1994 
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OANCO CENTRAL DO BRASIL 

I. lntroduçio 

Esse demonstrati,'o divide-se em uês panes. A pnmeíra explica a 
evolução da base monetaria no bimestre outubro-novembro. indicando tambem as tomes 
de emissló monetária. Na segunda·pal'te. •cuida-se dé demonstrar• a expansão dos meios 

. de pagamento no ·penodo. dedicando. atenção ao ,COI1!ponamento de seus pnncipais 
componentes. A última pane do de.monstrativo discute as modificações ocorridas nos 
a~os monetarios mais amplos. panieularizando o componamêrito das cadernetas de 
po~pança e dos fundos mútuos de investimento. Anexos e5tattsticos e grificos 
acompanham o demonstrativo. 

IL A Base e a Emissio 

2. 'A Medida Provisória n• 731. de 25.1194. ti"<OU o limite de 
expansão da base monetliria. para o trimestre outubro-dezembro de 1994. em 13.33% 
acima do saldo de RS 12.8 bilhões verificado em 30 de setembro de 1994. ou seja. em 
RS 14.S bilhões. Esse percentual é o·mesmo que estava previsto na Medida Provisória n• 
635. de 27.9.94. como a taxa de crescimento do terceiro para o quano trimestre. de RS 
7,5 bilhões para RS 8,5 bilhões. 

3. A media acumulada dos saldos diários da base monetaria alcançou 
RS 13..+ bilhões no bimestre outubro-novembro. apresentando folga em relação ao limíte 
estabeiecido para o trimestre outubro-dezembro. A emissão media no bimestre situou-se 
em R$ ~9 milhões. com variação de 5.1% quando comparado com o saldo de 
reterência. Essa emissão se desdobrou em expanSão de RS 3:3 milhões do papel-moeaa 
emitido e de RS 326 mtlhões das reservas bancárias. 

~- No lado das tomes. os pnnctplls Itens expansiomstas foram a 
ass1stencta financeira de liquidez e as contas· cambiais. Essas. expansões !oram 
contrabalançadas pelo resultado. positivo das contas do Tesourp :--Jacíonal e pelos 
depositas das instituições financeiras. Assim. o Banco Central. em termos líquidos. 
retirou dívida mobiliária federal em mercado para suprir as necessidades de líquidez do 
sistema. Em smtese. os tàtores condicionantes da base monetária apresentaram a 
seguinte evolução: 

tal • O Tesouro Nacional foi contracionista em termos.liquidos na media acumulaáa 

lb) 

do período outubro-novembro. isto e. o total de arrecadações toi supenor as 
despesas primárias. alcançando !luxo medio de RS :.5 bilhões . 

. -\s Operações do Setor Externo registraram expansão media de 
R$ 439 miihões. resultante das intervenções do Banco Central necessarias para 
reduzir a dispersão das taxas praticadas no mercaào de câmbio. 

(cl As Operações com o Sistema Financeiro acumularam impacto medío 
expansionista de R$ 836 milhões. O princ1pal ítem toi a assistência financeira de 
líquídez. que alcançou media bimestral de RS 1.1 bilhão. Em contraposição. os 
depósitos das instituições financeiras tiveram eteito contracionista de 
RS 482 milhões. liderados pelo recolhimento compulsório de 15% sobre as 
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operações de crédito feitas a panir de novembro. o impacto medio . toi 
decorrente do eteito liquido dos seguintes itens (em RS milhões I: 

(a) Itens expansionistas: 
- assistencia financeira de liquidez: I 124 
- recolhimento especial sobre DER': 88 
-depósitos dos fRF2- cuno prazo: j 
- outras contas: 111 

( b) Itens contracionistas: 
- depósitos oe instituições financeiras -482' 
-depósitos dos FAfl: -8 ' 

(d) As Operações com Títulos Federais atuaram no sentido e:ocpans1omsta. 
alcançando RS 1.8 bilhão na média do bimestre. basicamente em função das 
operações de financiamento de curtíssimo prazo etetuadas no mercado abeno 

, com o objetivo de regular a liquidez. No mercado primario. houve colocação 
"liquida de tllulos publicos para atender a maior demanda das instituições 
financeiras. criada pelos recolhimentos compulsórios. 

5. Considerando o critério das medias mensais. \·criticá-se que ·pàra o 
mes de novembro. a base monetaria apresentou saldo de RS l·tO bilhões com 
crescimento de 9% em relação aos RS 12.8 bil.hões de qutubro. Entre os componentes da 
base. do lado dos usos. o papel-moeda emitido cresceu 6%, em relação a média verificada 
em outubro. passando de RS 6. 5 bilhões para RS 6. 9 bilhões. enquanto as reservàs 
bancariás atingiram RS 7.1 bilhões. com acrescimo de 12% sobre o saldo médio de 
R$ 6.3 bilhões observado no mes anterior. O acrescimo absoluto de emissão de reais toi. 
portanto. de R$ 1.: bilhão em relação a media dos saldos diarios de outubro. dos quais 

1 Deposnos Espectats Rcmuner:Jdos. 
: Fundos de Renda Fixa. 
' Fundos de Aphcaç:lo Financctr:J. 

Aneso ao Oflc:io Presi-94/ 27-;"9 

Demonstrativo das Emiss6es do Real, novembro de 1994. 

I. Introduçio 

II. A Base c a Emissão 

m. A Base ampliada 

IV. Os Meios de Pagamento (Ml) e seus componentes 

V. Os agregados monetários mais amplos 

VI. Anexos. 

Dezembro de 1994 
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35% f R$ 0.4 bilhão) devido ao crescimento do papel-moeda emmdo e os restantes ó5% 
·(R$ 0.8 bilhão) em decorrência do incremento nas reservas bancarias 

6 Continua-se observando. assim. a cada mês. menor mtens1dade no 
ritmo de remonetização da economia. Apos a torre expansão de 84% ocomda em julho. 
pelo criterio das medias mensais. a base monetaria vem apresentando taxas declinantes 
nos meses subsequentes. registrando 40% em agosto. 24% em setembro. 14°/o em 
outubro e 9°/o em novembro tquadro 2. anexo). Os seus componentes apresentaram o 
mesmo padrão de taxas declinantes de crescimento. Os saldos medias das reservas 
registraram taxas de 134% em julho. 64% em agosto. 34% em setembro. 20% em 
outubro e 12% em novembro. Para o papel-moeda emitido. as ta.us de crescimento para 
aqueles meses toram de 63%. 25%. 16%. ·lO% e o%. respectivamente. 

111. A Base ampliada 

7. Considerando o objetivo primordial de as~gurar a estabilidade da 
moeda e o pressuposto de que agregados mais amplos sejam melhor correlacionados 
com os preços na economia brasileira. procurou-se expandir os controles. permanecendo 
a meta de crescimento do ultimo trimestre de 1994 da base monetária restrita em 13.33'Yo 
e. acrescentando o. limite de crescimento nulo para as emissões de Real no cnnceito 
ampliado. 

S. . Os componentes deste conceno ampliado de emissão de Real. 
!oram definidos no Voto do C\fN n'l93. de 30 11.94. pelo acre.sc1mo <.las segumtes 
~bricas co~tabeis ao conceito restrito da base monetária: 

a) depositas compulsorios e encaixes obrigatorios em especie. excluindo­
se aqueles _ia considerados no conceito restrito de base monetana: 

bl tnulos publicas tederais emitidos pelo Banco Central do Brasil. em 
mercado. de .torma voluntaria. deduzmdo-se aqueles emitidos sob a egide da 
Resolução C\1N n' :::.081. de 24 6. 94: 

~) operações de linanciamento dos mui os publicas rederais inciuindo-se 
aquelas lastreadas por lllulos emuidos sob o amparo da Resolução C\1'-i V 
:.081. de :4 6. 94: e 

d l mulos publicos federais emitidos pelo Tesouro \:acionai. .t..:resc1dos 
dos negociados no extramercado. A inclusão desses titulas emitidos peio T l!souro 
'iacionai deve-se a sua substitutibilidade em relação aos mulos de emissão pelo 

Banco Central do Brasil. no que se rerere as operações de financiamento e de 
cumprimento das exigibiiidades dos recoihimentos compulsorios em mulos junto 
a" Banco C entrai. 

9. Esta base ampliada atende aos critérios tradicionalmente exigidos 
para escolha como objetivo intermediário da pohtica monetaria e esta intimamente 
vinculada aos instrumentos lle que o Banco Central dispõe. sendo consistente com o 
passivo do Banco Central e as obrigações do Tesouro Nacional relacionadas a emissão 
mais ampla de moeda. Entende-se que ela possa melhor levar em coma não so as 
inovações como também o lilesenvolvimento do Sistema Financeiro Nacional. 
significando que o Banco Central•~·,•avante poderá atuar mais ativamente sobre os ruveis 
da liquidez macroeconômica. 

1 O. .-\ base ampliada acumulou. em rermos de media diária do 
bimestre outubro-novembro. ligeiro crescimento. de 1.31 %. correspondemt ao saldo 
médio de R$ 78,4 bilhões em relação ao saldo de R$ 77.4 bilhões em 10 de setembro. A 
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expanslo verificada na base monetiria e nos depósitos comfiulsórios foi . compensada 
pela redução do estoque de títulos tederais fora do Banco Central. Em decorrencia do 
processo de remonetização e da política de depósitos compulsórios do Banco Central. a 
base monetiria restrita aumentou a sua participação no agregado ampliado. de 15 ,I% em 
setembro para -17,6% em novembro. enquanto os depósitos em espécie cresceram de 
15.1% para 16,4%, no critério dó saldo médio diário. Dessa fonna. os títulos federais 
tiveram a participação reduzida de 69,8% para 65,9%. 

IV. Os.~1ri~ de Pagamenlo CM1) e seus componenles 

11 : Os :meios de pagamento. em seu conceito l'l)ais restrito C M I ) · 
apresentar~ ~~mento de/4% na media dos saldo diários .. alingindo RS 16.8 bilhões em 
novembro. Este toi- o menor percentual de crescimento desde a implantação do Real. 
apesar .do p~ento da_ pÍimeira parcela do 13" salário por parte de muitas empresas. 
indicando estar o agregado convergindo para niveis mais estaveis. com acomodação dos 
a!Jentes ao novo cenario de estabilização de preços. -

12. Dentre os componemes do Ml, a media dos saldos diários do 
papel-moeda em poder do. publico ( PMPP) a~ol'l)panhou: em menor escala. a evolução 
do papel-moeda emitido: passando de RS 5.6 bilhões em outubro para RS _5.8 bilhões em 
novembro. O· que equivaie a 4,5% de crescimento. Os depósitos a ~·ista registraram 
li11:eiro crescimento. de RS 10,7 bilhões em outubro para RS 11.0 bilhões em novembro. 
c~m aum~to de 2.9%. 

V. Os agrégiados monetírios mais amplos 

13. , . d M4. que compreende a soma de M I mais títulos. publicas 
tfederais. estaduais e murucipais) em poder do público. mais os fundos de cuno prazo 
tFAF. fRF). mais os depósitos especiais remunerados. mais os depositos de poupança e 
títulos privados. passou de RS 165 bilhões em outubro para RS 170 bilhões em 
novembro. com crescimento de 2,9"/o. Este é o indicador de liquidez mais amplo da 
economia e. com excess!o do crescimento de julho. que inco~ distorções estatística. 
sua taxa media de crescimento mensal vem se situando ao redor de 3%. influenciada. 
principalmente, pelas emissões de títulos privados. verificando-se estabilidade no 
componamento do agregado M3. 

14. Com base no criterio "ajustado", o saldo do M4 apresentou 
crescimento de 3.9"/o em novembro. Esse critério procura contabilizar dia a dia os 
rendimentos efetivos e potenciais para contpmar a distorção que ocorre com os saldos 
nominais dos ativos cujas remunerações somente são contabilizadas nas datas de 
vencimento das aplicações, como é o caso dos Depósitos Especiais Remunerados 
(DER). das cadernetas de poupança e dos títulos privados. 

1 S. A composição do M4 continuou sem alterações significativas em 
novembro. O M1 aumentou sua participação de 10,3% em outubro para 10,7% em 
novembro. Considerando os demais componentes do M4, apresenwam ligeira queda as 
participações dos títulos tederais em poder do publico (de 18.9"/o. em outubro para 
18.5%. em novembro). dos títulos estaduais e municipais (de 5.1% para 4.6%) e dos 
depósitos de poupança (de 25.70/o para 25.5%). enquanto subiu a participação dos títulos 
privados (de 32.3% para 33.3%). 

Fu11dos IÚ llfvnrímelflo 

16 A movimentação liquida nas composiçõe~ das carteiras dos 
agentes para o mês de novembro toi bastante pequena. sendo que a captação líquida no 
mes somou RS 160 milhões. o que representa 0.18% do total de RS 90 bilhões do 
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Património Liquido dos fundos ao final do mês. Isto toi retlexo da auséncia de grandes 
mudanças na l'egislação e nas condiÇões 'de mercado no penodo. · 

17 Excetuando as cademeté\S de poupança. a captação ·líquida · 
acumulada para novembro toi de R$ 666 milhões. dos quais RS 546 milhões· toram. 
cap~ados pelos fundos de L·ommodities que apresentaram recuperação apos acusarem 
perda liquida ate o dia 17 Os fundos de renda tixa tradicionais tiveram comportamento . 
inverso: depois de apresentarem captação liquida positiva até meados do més. o 
comportamento se inverteu até o dia 28. acumulando. no final. perda de RS 32 milhões. 
Já os fundos de renda fixa de curto pruo.' apesar de terem sofrido saques líquidos nos 
ultimos cinco dias do periodo em análise. mantém-se com captação líquida positiva ( RS 
226 milhões), ao passo que os F AF registram déficit acumulado de RS 89 milhões. Os 
fundos de ações. 'mlituos e de carteira livre, que vinham mantendo constantes perdas 
duiaine tOdo o mês. encerraram com captação liqUida positiva de RS 15 milhâes. Deve 
ser obser-Vado. entretanto. que tal fato deVeu~se a forte captaçãÔ líquida registradà JÍelos 
fundos de carteira livre no dia 23 (RS 187 milhões), embora estes tenham.enéerrado o · 
mês 'com RS 52· milhões neg'ativlls. As cadernetas de poupança apresentaram sa.Jda 
liquida de recursos. totalizando no mês RS 506 milhões. 

CapÜ~ão Liquida. 
'. ' ... .. '' · ( Final de Período). Aéumulada 

. ' . . 
.. ' Ativo Novembro Novembro 

.. 

Cadernetas de Poupança . 43.228' -506' 
Fundos de Commodities ::2.830 546 
Fundos de Renda Fixa 10.196 -32 
FAF 3.805 -89 
FRF Curto Prazo 5.067 216, 
Fundos de Ações 1.880 67 
Fundos de Carteira Livre 3.123 -521 
. . . . Total .. ' 89.9931 ' 160 . 

Observação: valores em RS milhões. 

Demonstrativo de Emissões do Real 

Em R$ bilhões 
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Banco Central do Brasil Out-Nov/94 

A­
B­
c-

Lastro Monetário 

Emissão Monetária Autorizada 

Emissão Média Realizada 

c.1 -USOS 

c.1.1 Papei-moeda emitido 

c. 1 .2 Reservas bancárias 
c.2- FONTES 
c.2.1 Papel-moeda emitido em 30.9.94 
c.2.2 Reservas bancárias em 30.9.94 

c.2.3 Operações com títulos federais 

c.2.4 Operações do setor externo 

c.2.5 Operações com instituições financeiras 

c.2.6 Operações do Tesouro Nacional 

º.:. .. ___ Saldo _de Emissao Autorizada (B - C) 

14,49 
14,49 

13,44 

13,44 

6,72 

6,72 

13,44 
6,39 
8,40 
1,84 
0,44 
0,84 

-2,47 

1,06 
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Notaa Explicativas Referentes ao Deaonstrativo de Emissõea do 
Real 

1. O Lastro Monetário é representado por parcela das 
reservas internaciona+s, vinculadas em conta especial do Ban­
co Central, obedecendo a paridade cambial deUS$ 1,00 = R$ 
1,00, conforme estipula o § 2• do Artigo 3• da Medida Pro­
visória n• 731, de 25.11.94. 

2. A Emissão Monetária Autorizada está estabelecida no 
Artigo 4" da Medida Provisória n• 731, de 25.11.94, que diz: 

"Observado o disposto nos artigos anteriores, o Ban­
co Central do Brasil deverá obedecer, no tocante ls 
emissões de Real, o seguinte: 

I - limite de crescimento para o trimestre outubro­
dezembro/94 de 13,33' (treze vírgula trinta e três 
por cento) para as emissões de REAL sobre o saldo de 
30 de setembro de 1994~ 

II - limite de crescimento percentual nulo no quarto 
trimestre de 1994 para as emissões de REAL no con­
ceito ampliado~ 

No mesmo Artigo 4•, em seu§ 2•, foi explicitado que 
o Conselho Monetário Nacional, para atender a situações ex­
traordinárias, poderá autorizar o Banco Central do Brasil a 
exceder em até 20' (vinte por cento) os valores resultantes 
dos percentuais previstos. 

Observado o saldo da base monetária, registrado em 
30.9.94, o limite de emissão para o trimestre outubro-dezem­
bro/94 foi fixado em R$ 1,7 bilhão, podendo atingir, assim, 
R$ 14,5 bilhões em 30.12.94. 

3. Em conformidade· com o expresso no§ 4• do artigo 4" 
da Medida· Provisória n• 731, o Voto CMN n• 84/94, que deu ori­
gem à Resolução n• 2 082, de 30.6.94, dispõs sobre os limites 
de emissão e a forma de lastreamento da nova unidade do Siste­
ma Monetário Brasileiro, determinando que para efeito do cum­
primento dos limites de emissões autorizadas o volume de emis­
sões realizadas será apurado pela média dos saldos diários-da 
Base Monetária. · 

4. O Papel-Moeda Emitido é a unidade do Sistema Monetá­
rio Nacional em circulação, isto é, os Reais que estão fora do 
Banco Central do Brasil. 

5. As Reservas Bancárias expressam os depósitos compul­
sórios em espécie sobre depósitos à vista, mantidos pelo sis­
tema bancário no Banco Central. 

6. As Operações com Titules Federais referem-se ao re­
sultado líquido das compras e vendas de títulos públicos fede­
rais, bem como aos financiamentos tomados e doados pelo Banco 
central com lastro em títulos de emissão do próprio Banco Cen­
tral do Brasil e do Tesouro Nacional. O conjunto dessas opera­
ções visa o controle da liquidez, a administração das taxas de 
juros no curto prazo e ainda a rolagem da dívida pública fede­
ral. 

7. As Operações do Setor Externo referem-se, principal­
mente, às compras e vendas de moeda estrangeira pelo Banco 
central do Brasil, as quais resultam dos movimentos de expor­
tação, importação, pagamentos e recebimentos de serviços, e 
das entradas e saídas de recursos de origem financeira, isto 
é, dos investimentos de estrangeiros nos mercados financeiro o 
de capitais, bem como dos rendimentos obtidos nessas aplica­
ções. 

s. Aa opcraç~oo com Inotituiç~oo Financoirao englobam 
todas as movimentações de reservas monetárias entre o Banco 

Dezembro de 1994 
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central e o sistema financeiro, decorrentes do cumprimento de 
normas roqulatórias estabelecidas pelo conselho Monet4rio Na­
cional, tais como: 

- encaixes em espécie sobre depósitos de poupança; 
- encaixos em osp6cie sobro fundos do investimento; 
- rocolhimentos compulsórios sobre doticiências em 

aplicaç~es do crédito rural; · 
- assiut6ncia financeira do liquidez; e 
- encaixes em espécie sobro oporaç~os de crédito. 

9. As operaç~es do Tesouro Nacional refletem os paga­
mentos e recebimentos do recursos prim4rios do Tesouro, nio 
incluindo, por conseguinte, as operações com títulos de emis­
são do Tesouro. Por dispositivo da Constituição - Artiqo n• 
164, § J• - esses recursos devem estar depositados no Banco 
Cen~ral do Brasil. 

BASE MONETÁRIA E FATORES CONDICIONANTES 

Quinla-feira 22 9541 

Banco Central do Brasil R$ Milhões 
Módla doo Soldoo Diários Saldos 

De 1.10.94 a De 1.10.94 a em 
30.11.94 31.10.94 30.9.94 

8ãse Monetária 
.... 

13438 12837 12 789 
Papel-Moeda Emitido 6716 6505 6392 
Reservas Bancárias 6722 6332 6397 

Fatores Condlclonanteo da Base Monetária (Média Acum.) --··--
De 1.10.94 a De 1.10.94 a 
30.11.94 31.10.94 

Tesouro Nacional -2467 -1645 
Op.C/Títulos Federais 1 842 814 
Op. do Setor Externo 439 338 
Depósitos dos DER/RER 88 40 
Asolot.Fin.de Uquldez 1124 398 
Apllc.da Res.Monetárla -1 -1 
Depósitos FRF-Curto Prazo 3 -13 
Depóeltos de !.Financeiras -482 70 
Depósitos doo FAF -8 -12 
Outras Contas 111 59 
Total 649 48 

Emissão Média 649 48 
Papel-Moeda Emitido 123 ' 113 
Reservas Bancárias 326 -65 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Qnudnol 

Fulun-lt L'uudlciununln du llll!tC l\lum.-liÃI'iil 

Médlu dos Ouxos acumulados no mts (lllus ut~isl 

------------·----·--- ----------------------··- ---·-··-------------- ------.. ·-----·-···--··· --·----·-···---·-·------ ................ -..... --.-------
·rr~tmn• Operuçlles Operuçócs Operu~W.. \'ur.m<'dlu 

l 1f..•ritttlt• Naciunul C(fítulns do Setor cnmn du 
l'uhllcns ~:.t~rnn Sistcmu llasc 
hdcruis Fhaunl'Cirn Muntllirha 

......................................... ----------·-------------- ........................... ------ .................................................. -·-··----------------...................................... -.... -.. 
I'J'JJ.Iun 42 -'JJJ 594 

hv 940 -4116 34111 
Mur 176 268 Sl6 
Allr 15l 81 158 

· Mui -47J ·291 I 207 

Juu l06 -9l 678 

.In I 1151 -856 951 

,\1!11 7ll -725 679 

s~• l56 I 010 122 
Out 719 -1162 I 2118 
Nov 478 -1020 I 456 
nez 497 181 1684 

1994.hm 5l7 -2245 1812 
~·~ l79 -912 I 616 

Mur -l66 402 "'" Ahr -275 -809 I 727 

Mui -I lU 2.& I 957 
.Iam -lllCI 519 1612 

·'"' -1109 5185 ll9 

·'!:" -1 2l8 2 851 ll 

Set -1 4ll 3878 9 

""' -1 645 814 ll7 
Nov -11171 l42l 50 

I/ V ulore' unt~rlures u jld/94 .,,nvertldos pela URV do dia. 
, 11.\" II!JII\Iol(tol~l}l 

Quudro1 

lia se Mondaria r Mrlos de Pupmento ( M I) 
Componentes 

Banco Central do Brasil 
Papel Morda Reservas Base Papel Moeda em 
Emitido Banaírias Monetárüa Poder do Públko 
Midla dos Midlados Militados M&lladot 

Período Saldos Saldos Saldos SakÍos 
Diários 1./ Dlários2/ Dlári0112/ Diários 2/ 

I 2 (3)=(1 )+(21 4 

1994Jan 2 758 I 071 3819 2345 
fo'ev 271.6 I 038 3764 2 318 

Mar 2476 915 3391 2126 
Abr 1.458 865 331.3 2068 
Mal 2406 959 3366 2011 
Jun 2509 I 01.9 3538 1.149 
.I ui 4083 ]. 411. 6495 3515 

Ago 5107 3963 9070 441.5 
Srt 59J9 5294 111.33 5179 

Out 6505 6331. 121137 5564 
Nov 6916 7094 14010 5017 

1/ • Valores anteriores a j:JI/94 connrtldoa pela URV do dkl. 
1.1 • Rerere·se a média dos dias úteis. 

-119 .J'J6 
-9l 669 

• .)64 616 
294 6116 
2111 65l 
-64 827 
165 I 11 I 
60 747 

-615 87l 
29 I O'J4 
-l6 878 

-lll 2119 

w 21U 
-72 11111 
-l9 6'JO 
21M 11.17 

18 726 
1118 909 

-897 ll18 
-90 I 5l7 

... ~ 1119 
542 48 

-591 I UII 

RSmllh6esl/ 
Deposltos li Ml 
Vista 
Midlados MHiedos 
Saldos Saldos 
Dlários2/ Dlários2/ 

5 (6)•141+151 

3830 6175 
4010 631.8 
3574 5699 
3771. 51UO 
3571. 5593 
3833 5981. 
6595 lO 110 
7793 11. 217 
9504 14682 
10712 161.77 
li OIU 161136 
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Base Monetana e Me1os de Pagamento · vanações percentua1s 

I:IASE MONETÁRIA 
--'~ ------------

Papel Moeda Reservas Bancánas 
--r=------·-----

Base 

tJ(l() final de periodo mensal I acumulado mensal I acumulado mensal [acumulado ---- ···--
1994 tu lho 106,7% 106,7~' 215,7% 215,7~' 137,3% 137,3~' 

agosto· 9,1% 125,5~' 51,6% 378,8o/. 25.0% 196,5~' 

setembro 24,0% 179.7'% 50,1% 618,7o/ 35,8% 302.8o/ 

outubro 0,4% 180,9~' 2,9% 639,4~' 1,6% 309.4~' 

novembro 11,9% 214,2~' -7,7% 582,8o/ 2.0% 317,5~' 

ano médias· mensal L acumulado mensal [acumulado mensal L acumulado 

1994 1ulho 62,7~ó 62.n· 134.4% 134,4~' 83,6% 83.6~ 

agosto· 25,1% 103,5% 64,3% 285,1o/ 39,6% 156.4~' 

setembro 16,3% 136.7"1. 33,6% 414,5~' 23,8% 2!~ 
médias 111 trim/11 tnm 105,3% 308,1% 162,0% 

outubro 9,5% 159,3% 19.6% 515.4~' 14,3% 262,6~ 

novembrO 6,3% 175,6"1. 12,0% 589,4~' 9 1% 296,0~' 

média IV !rim/saldo 30 09.94 5,1% 5,1% 
Si% --- --'---'---, _______ 

med1a1.wq1 

MEIOS DE PAGAMENTO (M1) 
------

PMPP Depósitos à vista M1 
ano -- f1nat de f)eriodo mensal I acumulado mensal I acumulado mensal I acumulado 

1994 julho 96,9% 96.9~' 27,0% 27,0~' 45,7% 45.n 
asosto 10,3% 117,2~' 24,1% 57,6~' 19,1% 73.6~' 

setembro 27,0% 175,7"1. 20.4% 89,7~' 22,6% 11 2.8~· 
o11tubro -4,4% 163,7% 8,1% 105,1~' 3,8% 120.8~ 

novembro 11,6% 194,2~' 4.7% 114.7~' 6,9% 136_o•· 
!---• ---

L acumulado I acumulado 
-----'-

ano médias mensal mensal mensal L acumulado 
1994 JUlho 63,6% 63.6~ 72.1 ~o 72, I~ 69.0% 69.0~ 

agosto 25,9% 105,9~' 18,2% 103,3~' 20,9% 104 2~' 
setembro 17,0% 141,0'% 22.0% 148,0°' 20,2% 145,5~' 

---------'~ 

méd1as 111 trim/11 tnm 110,4% 113,8% 112,6% 
outubro 7,4% 158,9"1. 12,7% 179,5% 10,8% 172.1~ 

novembro 4,5% 170,7"1. -· 2.9% 187,5% 3.4% 181 .4~' 
med1at wq! 

). -
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UasiJ n aonctana ampliada · méara • 
Perioíi-) ---- - Base 

Mo; 1ttaria 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

Títulos 
doBCB 

Títulos 
do Tt:sour•) 

Nacional 

Dezembro de 1994 

----· ~~~111l! JcS __ 

Total Varía1;ões Oeposllos 
<.cmpulsór íos 

em espécte 
ti 

···-4-·-···· ·-··· ----·-----···· -·· 
21 ~;! -----='-----·--··· -------------

.hm.'94 ~..- 3.l7i' 

.Jul,!)ol 0.495 tl.t"IU 

· Ago/94 9.070 lO 037. 

Se1!94 11.233 11177 

I·IO Ullfl<l!HI<l 8.937 Sl.l:!30 

S<tl;ú4 ·lt 12.i'89 1Jb4!) 

Uul'!i4 12.836 11 67!) 

Nov/94 14.0'10 13.008 

Nu IJtllll!:>lltl 13.438 t~.J61 

20.839 

t/.080 
17.173 
15.947 

160142 

16.123 

16.026 
16089 

16.058 

3tl . .3!:d 

'J/ /Jd 

37.19-1 
35.869 

36.:}2;;i 

31.) :hl9 

'J7.213 
35.963 

3ti.o7~ 

70 tOtl 

b:3.6ll'.J 

73.465 
7-t226 

l2.~25 

U.'J/u 

i/.755 
78.995 

i tU~ I 

t •. u-1·;. 

4 7f.E; 

::.li/':. 

(;t>IF:. 

2.10:: 

---------···--------· ---· ---·---·- --------·-·- ··-· ····- ·-·----------
I ~~~i~4-ól,. ;oiJI'Hifo,l"'; 

;;: E•dut UtÇE ct ifte:h,,. •J~er•:.·:eto~s .:J .. fn.-•l·O:Mm.nto por I I:Jw.l uour:~.t.<:l.os I•C:f estetiluto 

l· Totallc-t.. ., ... ,. ... llo.Ja. ... ~IITC'ut~n tiO r.,.,, ... 

_!!anco C.nlral do BriiSII 
Fw:l e- FAF • Oepóailos Td.Fed. 
do Monecárill Ml FRF-Curlo E~ em Poder do 

Penodo Prazo Remunorados Público 
2J 5I 3/ --------·-

1893-Mar 3581 6202 10177 5807 20493 
Jun 3135 6119 8633 3977 20737 
Sei 2926 5667 7 818 3427 22952 

Dez 4 334 7110 7812 3084 24339 

1994-J..,• 3409 6086 7483 2929 29234 
F.,• 3338 6704 7795 2924 30 02ll ,...,. 3114 5802 7565 2 780 26344 
Abr• 3298 5935 7462 2 709 26786 
Ma· 3348 8426 7076 2665 29112 
Jun• 3177 7681 71134 2 575 32498 
Jul• 7533 11195 8026 3821 31 863 

,t,go• 9414 13330 8469 3778 31 518 
Sct· 12788 18343 8870 3684 32224 
Out· 12999 16958 9138 3642 31136 
Nov• 13~ 18128 9118 3551 31372 

Quedro3 

HIIVares Financ:ftos 

--~~!L. __ 
Td.&I./Mun. Depósitos Tilulos 
em Poder do M2 de MJ Pflvados 

Público Poupança 
3/ 5I ----· --~-~- --~ 

9961 52641 20300 72~1 35627 
10494 49959 21357 71316 37119 
11 271 51 134 21 878 73012 39016 
14 761 57106 25867 82972 41 322 

14 552 60284 27631 87915 42 55:J 
14 749 62198 28314 90512 41354 
15029 57 519 27246 84.765 42 127 
16004 60878 27 266 86142' 42292 
16493 ·61 772 28208 89979 44 171 
13 833 64 522 29486 94 007 40 643 
13 777 86682 40463 109 145 42265 
11 896 68992 41 517 110509 45 796 
9151 70272 41 501 111 773 48 753 

8377 69251 42417 111668 53294 
7 853 70021 43228 113 248 56547 

•·••••••-•••u•• ••••-•••••--•• •••••--•-•• •••••-"•••••••·•-• •••••••••••••••••••••••'""''"" ••••---···---· •-••-••••••••-••••• •••••••••••••••• ••••••••••••••••••••• •••••··•••••••••· 

• - Dadoe PIOYiaórios. 
1/ • Velorft ~ pela URV de linel de periodo. 
21 -Excluklopólloa • villhL 
31- Exclui lilt.la petiMICMIIM. certeira du lnll~uiçõn Fi!Wiclliru, dos FAF e dos FRF Cuno l-ruo. 
4/ - Inclui DepóliiOII • Prazo, Letr• de Cimbio • Lelru Hipocecãriu, exceto aquelco em poder dos FAF e dos 

FRF C...,o Pruo. 
5I - O• vdor• .. refarem - lllldoe nominu no uaimo dia Util do mil, conliderando-M que- apiiceçón 

Mel e«rigida .,.,_ urna vez pot m6l ne dele de enivarsârio (dopólila/111110Yeçio). O. dopóliloa npec:iais 
,.......,edooJ úo elualizedooJ no 1° dia ui~ do mW, enquan10 oeliluloa privlldos • 011 depólilos de poupança 
eolongo do mk, com grlftdlt ~IIÇio no dia 1°, no cao da poopw!ÇII. 

•;h\!'loi•••Jli\I_.U .• •JI 

M~ 

108 567 
108 435 
112028 
124 294 

130~6/ 

1:l1 866 
126 892 
130434 
134150 
134 651 
151 410 
156305 
160 526 
164 962 
169 795 

--··-····· ..... 

.. 

.... 
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Banco Central do Brasil QuDdro4 
Depart;~mento Económlco 

Uaveres Financeiros- Série Normal. 
A$Milhões 1/ 

"FIIlat=~="==-;:AF. e o;p&hoa TiLFad.am flteííi/illun. bcp&íRoa ffiííiõõ varlêÇ!o 
de Ml FRF-Curto Eapeclela Poder do em Podar do M2 do M3 Prlvodoe4/ 114 (%) 

-~•r!2~~ Prazo 21 Romunor. Público 3/ Público 3/ Pou~!!Sa 

1994-Jun* 7 681 7934 2 575 32498 13 833 64522 29486 94007 40643 134 651 
Jul* 11 195 8 026 3 821 31 863 13 777 68682 40463 109 14/i 42265 151 410 12.45 

Ago* 13 3.10 8 469 3778 31 518 11 896 68992 41 517 110 509 45796 156 305 3.23 

Set* 16343 8 870 3684 32224 9 151 70272 41 501 111 773 48753 160 526 2.70 

Out* 16958 9 138 3642 31 136 8377 69251 42417 111668 53294 164 962 2.76 

Nov* 18128 9 116 3 551 31372 7853 70021 43228 113 248 56547 169 7!15 2,93 

Haverea Flnancelroa- Série Ajuateda (Poupcnça, DER o Títuloo Prlvedoo). 
R$Milhões 1/ 

"Ffilãr= FAF.o bêPOõhoo tR.Fod.om fllEíMSun. DêíPõõftoo Thuloo varicÇAõ 
de Ml FRF.Curto Eapoclalo Poder do emPodordo M2 do M3 Prlvodoo 4/ '114 (%) 
Período Prazo 21 Romuncr. Público 3/ Público 31 Pou~251 

1994-Jun• 7 681 7934 3 612 32498 13833 65558 35359 100 917 48 145 149 062 
JLII* 11 195 8026 3860 31 863 13 777 68720 41102 109823 40435 150 258 0,1:10 
Ano• 13330 8 469 3834 31 518 11 896 69048 42033 111 081 42319 153399 2,09 
Set* 16 343 8870 3674 32224 9151 70262 41 309 111 571 43997 155568 1,41 
Out• 16 958 9138 3633 31136 8377 69242 42077 111 319 49933 161 252 3,65 
N•w* 18128 9 116 3600 31372 

-·--=-õ.30os PraviSónÓS. 
11 · V•llorE!'J anteriores a JuV94 convertidos pela URV de 30.06. 94. 
2/· E<clui derósi1os à vista 

7853 70070 42961 

3/ · E.<clui t~ulos pe•tencentes às carteiras das lnstitUJçóes Financeiras, doe FAF e dos FRF-Curto Prazo. 

113 031 54 528 

4/ ·Inclui Depósitos a Prazo, Letras de Câmbio e Letras Hipotecárias, exceto aqueles em poder dos FAF, dos FRF.Curto Prazo e 
das carteiras das lm;tiuições Financeiras. 
C IBA"CO\ TAB I 1 8FL W<)1 

167 559 3,91 
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Haveres Financeiros 
Série Ajustada 

Dezembro de 1994 

180 ·----------·-----------------

160 

140 

120-

80 

60-

40 

20 

o 

167,6 ---
149.1 150,3 
.~--------

113,0 · · ·1 o9.e __ -_· .. _ ..... _1_,n ..... :·1_-·_· ... _--_--_· _· _1_11~.6_. __ .. _· .. """"1._,-,,_.3_·_ 

100,9 -------~-

... -------- ·----·------ ... ___________ . .. -· ........ 
70,3 

65,6 68,7 69,0 
+--

69,2 70,1 -'--__ _:_+-------+-------<-----------------+ 
.. .. 

7,7 
• 

Jun/94 

···-

................... ,, ____ -· "·~·-· 

~11 ,2 "13,3" .... .. 16,3 

• .. . 17,0. ---~1 
~~~~-----~--~-

-, -------~--------r-------~-------,----
Jul/94 Ago/94 Set/94 Out/94 Nov/94 

--- M 1 -+- M2 --+- M3 -----:--:r- M4 
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Haveres Financeiros 
Série Ajustada 
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Haveres Financeiros - Série Ajustada 
Taxas Mensais de Crescimento 

Dezembro de 1994 
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Haveres Financeiros- Série Ajustada 
Taxas Acumuladas de Crescimento 
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BASE MONETÁRIA . . " 

Média acumulada no trimestre 
Banco Central do Brasil 

14000~~~~~~~~~------------------------------------

Derembro de 1994 

~~~----·---- --
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -- SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, gradativamente o Projeto de Garantia de Renda 
Mínima vem obtendo apoio na sociedade brasileira. 

No último domingo, 18 de dezembro de 1994, a Folha de 
S. Paulo publicou editorial intitulado ''Um mínimo de coragem", 
com o seguinte conteúdo: 

Há um escândalo sob o qual pode ser soterrada a 
cidadania: a crise social. Da mortalidade infantil à crimi­
nalidade galopante, passando pela desnutrição, pelo su­
bemprego e pela economia informal, multiplicam-se os 
''brasis" que vivem, e muito mal, à margem do Brasil. 

A proposta de um programa de garantia de renda 
mínllna, já aprovada no Senado e contando com a sim­
patia de membros da equipe econômica, como Pérsio 
Arida, apresenta-se como alternativa ao modelo viciado 
de assistencialismo estatal. Em vez de manter o Estado 
na sua função assistencial de oferecer bens e serviços de 
primeira necessidade, o programa garantiria diretamente 
aos mais carentes uma renda mínima. Poder-se-ia tentar 
aliviar a crise social e ao mesmo tempo desmontar o 
aparato burocrático que, hoje, é parte da crise. 

A idéia é engenhosa e, vale ressaltar, tem recebi­
do o apoio de técnicos e economistas das mais variadas 
orientações. Milton Friedman já posicionou-se em favor 
de esquemas como esse. No Congresso, a iniciativa par­
tiu do Senador Eduardo Supiicy (PT- SP). A idéia colo­
ca na mesma trincheira os defensores da lógica do 
mercado e os mais atentos às conseqüências perversas 
do desenvolvimento econômico. 

As dificuldades desse projeto, entretanto, não po­
dem ser menosprezadas, a começar pelo desafio de ao 
mesmo tempo desativar um e construir outro aparato 
institucional e burocrático. Há principalmente dificulda­
des de natureza orçamentária. Estudo publicado recente­
mente pelo IPEA alerta para o fato de que, mesmo 
abrindo mão de todos os programas sociais do Governo 
Federal, não seria ainda possível amealhar os recursos 
necessários. 

São considerações que não chegam a inviabilizar 
a proposta, mas indicam a enormidade do desafio. Não 
basta rearranja.r recursos no Orçamento, seria preciso 
implementar uma autêntica revolução de prioridades, co­
locando em primeiro plano o ataque frontal à miséria ab­
soluta. Institucionalmente, seria necessário e desejável 
que todas as esferas de governo assumissem o compro­
misso com o fmanciamento e a operacionalização do 
programa. 

O desafio de incorporar os milhões de miseráveis 
ao mercado e à cidadania aumenta dia a dia. O colapso 
das políticas assistenciais tradicionais é evidente. Engor­
dam a burocracia, a corrupção e o desperdício, pouco 
contribuindo para melhorar a sorte dos desvalidos. 

O Estado e os governantes sempre prometem e si­
mulam o máximo empenho. Mas falta vigor, e coragem,. 
para desmontar o aparato estatal viciado que atende cada 
vez a menos gente, com uma ineficiência cada dia 
maior. 

Assim, considero importante que a Folha de S. 
Paulo tenha abraçado com tal força a proposição que 
mais e mais vem sendo objeto de atenção e de debate 
por todos os segmentos da sociedade. 

No momento em que o Congresso Nacional examina o rea­
juste do salário mínimo, que dialoga com o Governo a esse respei­
to, tendo em vista que depois da instituição do Plano Real, ou seja, 
a partir de 1 o de setembro, houve o reajuste de sessenta e cinco 
para setenta reais, e levando em conta que o aumento no custo de 
vida está bem maior do que aconteceu desde quando o salário mí­
nimo foi ajustado - inclusive, é objetivo do Presidente Itamar 
Franco realizar um ajuste - é importante ressaltar que o caminho 
mais adequado para se tratar do problema e se garantir um mínimo 
de renda às pessoas, para viabilizar a sua sobrevivência· e a de suas 
famílias, deveria levar em consideração dois instrumentos: de um 
lado, o salário IIJ.ÍnÍr1.o; mas, de outro lado, também, o Programa 
de Garantia de Renda Mínima. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex" um aparte, 
Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mais uma vez, desejo parabeni­
zar V. Ex" pela obstinação com que trata dessa questão. Essa idéia 
foi lançada aqui, no Senado, por V. Ex", e, no início, muitos até 
pareciam nela não acreditar, embora esta Casa tenha aprovado a 
mesma por unanimidade, com a manifestação das mais diversas 
Lideranças. No entanto, em conversas, sentimos que muitos pare­
ciam não crer na viabilidade desse programa. Porém, V. Ex" vem 
lutando com obstinação para demonstrar a sua exeqüibilidade, 
contando agora, inclusive, com as manifestações de apoio dos Srs. 
Pérsio Arida e Edmar Bacha, figuras as mais valiosas, que irão 
ocupar cargos da maior importância na área econômica, no Banco 
Central e no BNDES. Não falo do Ministro da Fazenda, que está 
saindo. Espero que V. Ex" consiga convencer o futuro Ministro do 
Planejamento, pois ele será da maior importância para a decisão 
desse assunto. V. Ex" tem toda a razão quando luta por essa renda 
mínllna, direito de todos, de cidadania. Fala-se em falta de recur­
sos e imagina-se que se teria de criar recursos novos, excedentes, 
para atender ao Programa. No entanto, este poderia substituir mui­
tos dos atuais programas, que gastam muito e não atendem à ne­
cessidade da população como um todo. V. Ex• realizou um imenso 
trabalho este ano. Faço votos de que, no próximo ano, consigamos 
ver o Brasil atendendo a essa questão da renda mínllna da sua po­
pulação. Parabéns a V. Ex". 

O:SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte e o 
apoio de V. Ex", Senador Jutahy Magalhães, que tem acompanha­
do o assunto desde o início. De fato, teremos de pross~guir nesta 
batalha, inclusive mostrando os argumentos da nossa idéia à nova 
equipe econômica e ao futuro Ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
que já conhece bem a proposta, pois tenho dialogado com o mes­
mo a esse respeito. Também o Pérsio Arida promoveu, há duas se­
manas, simpósio no BNDES externando a sua posição favorável 
ao projeto. Devo dialogar com o Deputado José Serra - Senador 
eleito e futuro Ministro do Planejamento-, o qual tem externado 
algumas objeções à proposição, embora ainda não tenha, entretan­
to- ao menos, que seja do meu conhecimento-, se aprofundado 
na sua análise, nem examinado em profundidade as diversas expe­
riências hoje vigentes em diversos países do mundo. Considero 
que deverlamos levar em conta tanto a realidade brasileira como, 
também, examinar experiências bastante diversas, relacionadas a 
formas de imposto de renda negativo ou de renda mínima. Vou ci­
tar alguns exemplos, como o crédito fiscal por remuneração rece-
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bida, nos Estados Unidos; a renda mínima de inserção, na França; 
as formas de renda mínima de inserção, em diversas regiões da Es­
panha; as formas de benefícios às crianças, desde o nascimento até 
completarem os seus estudos fundamentais, na Grã-Bretanha, na 
Suécia, na Bélgica, na Holanda e na Alemanha; a forma de divi­
dendo social, no Alasca e no Kuweit, e outras. 

Em seu discurso realizado aqui no Senado, no dia 15, o Pre­
sidente eleito Fernando Henrique Cardoso chegou a tecer conside­
rações sobre a forma como tantos recursos e boas intenções na 
área social têm sido extraviados, avaliando como necessária agora 
uma parceria com a comunidade para o êxito das políticas sociais. 
Afiimou que é indispensável dar eficácia à ação de política sociais 
apontando as prioridades corretas, fiscalizando a aplicação dos re­
cursos e participando diretamente da execução. 

Ora, o Programa de Garantia de Renda Mínima colocaria os 
recursos nas mãos das pessoas que tenham necessidades premen­
tes, para que elas próprias possam dar a eles o destino que deseja­
rem. Leva em conta, portanto, os princípios de descentralização e 
de parceria com a comunidade, colocados como linhas mestras de 
ações do futuro governo, se se quiser, de fato, universalizar o aces­
so aos direitos à cidadania. Mas ainda há muito o que caminhar, 
no sentido de aperfeiçoar o projeto e tomá-lo uma realidade. 

Sr. Presidente, gostaria de solicitar também que seja inseri­
do nos anais do Senado Federal, sendo considerado como parte in­
tegrante do meu pronunciamento, o artigo do Professor Fábio 
Konder Comparato, "A balança viciada", publicada na Folha de S. 
Paulo, em 15 de dezembro passado, onde ele ressalta: 

Afiimo, desde logo, minha rejeição ao lugar-co­
mum de que as decisões judiciárias não se discutem nem 
se criticam. Essa falsa máxima originou-se da monar­
quia absoluta, em que os juízes se pronunciavam sempre 
em nome do rei, cuja augusta pessoa não estava sujeita a 
responsabilidade alguma. Numa República, ao contrário, 
nenhum órgão do Estado pode se eximir de prestar con­
tas do seu desempenho, exatamente porque ninguém é 
proprietário do poder, mas apenas titular de funções. 

O Judiciário, como todos demais órgãos do Esta­
do, não julga por direito próprio, não é dono da Justiça, 
mas existe e deve agir como delegado do povo, único ti­
tular da soberania. As suas decisões, portanto, como as 
de qualquer outro órgão público, podem e devem ser 
examinadas e criticadas à luz dos princípios próprios do 
regime constitucional. 

A decisão absolutória do ex-presidente Collor é 
tecnicamente reprovável e politicamente desastrosa. 

Sob o aspecto técnico, é incoerente, para dizer o 
mínimo, que um tribunal desconsidere, por irregulares, 
provas importantes trazidas por uma das partes, e em se­
guida julgue que essa mesma parte foi desidiosa em pro­
var as sua alegações. No processo penal, em particular, é 
inaceitável que um juiz ou tribunal abrigue a sua decisão 
absolutória na falta de iniciativa do Ministério Público 
em provar a acusação, quando o Código de Processo Pe­
nal dispõe, claramente, que o julgador "poderá, no curso 
da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, 
de oficio, diligências para dirimir dúvidas sobre ponto 
relevante". (Art. 156) 

Das duas uma: ou a maioria dos ministros do Su­
premo Tribunal esqueceu-se dessa forma processual, ou 
então, desde o início do processo, não tinha dúvida algu­
ma sobre a inocência do réu. Em qualquer das hipóteses, 
o Tribunal sofrerá o constrangimento de passar, desde 

logo, no foro da opinião pública, da posição de julgador 
à de réu. 

É verdade que, para decidir expelir do processo a 
prova dos computadores e das gravações apreendidas 
durante o inquérito policial, no escritório do famigerado 
PC Farias, o Tribunal invocou a exigência constitucional 
do mandado judicial de apreensão ou interceptação. · 

A justificativa é imprestável. Em primeiro lugar, 
em nenhum dos países em que essa garantia é reconheci­
da jamais se sustentou que ela tem caráter absoluto. Ao 
contrário, a Corte Constitucional alemã, por exemplo, 
sempre insistiu na necessidade de se sopesarem ("Abwa­
gung'1 os bens ou interesses em conflito. 

Se se trata de defender a vida humana ou um bem 
público de relevante valor, como a probidade na chefia 
do Estado, é inadmissível que o direito do réu à preser­
vação de sua intimidade possa prevalecer. Ademais, 
mesmo quando uma prova é desconsiderada pelo fato de 
ter sido obtida de modo irregular, os fatos a que ela se 
refere não podem ser, ipso facto, tidos por inexistentes, 
se corroborados por indícios e circunstâncias. 

Ora, tanto a Comissão Parlamentar de Inquérito 
quanto a Polícia Federal provaram que o ex-presidente 
percebeu, em menos de dois anos de mandato e contan­
do por baixo, a bagatela de US$6 milhões de correntistas 
fantasmas. 

Muito mais graves, no entanto, são os efeitos des­
sa desastrada decisão sobre o funcionamento de nosso 
regime político. 

A Constituição declara que todo o aparelho admi­
nistrativo do Estado está sujeito ao princípio da morali­
dade (além da legalidade e da impessoalidade) e que os 
atos de improbidade administrativa importarão a suspen­
são dos direitos políticos e a perda da função pública, 
além de outras sanções pecuniárias. 

O que está implícito nessas disposições é, obvia­
mente, o princípio da igualdade de todos perante o orde­
namento jurídico, a inexistência de dois critérios de 
julgamento, de uma Justiça de graúdos e poderosos e ou­
tra de pobres coitados. 

Mais: o Estado Democrático de Direito exige que 
os poderosos sejam julgados mais rigorosamente, por­
que o exercício de uma magistratura política, wbretudo 
daquela ligada à chefia do Estado, deve servir de modelo 
e exemplo a toda a administração pública. 

Não creio exagerado supor que a malfadada deci­
são absolutória do ex-Presidente e de seu famoso com­
parsa, proferida pelo mais alto tribunal do País, 
sobretudo se combinada com a eventual anistia do Presi­
dente do Senado Federal, irá confirmar no povo a sólida 
convicção de que a Lei Penal, em nossa sereníssima Re­
pública, só existe mesmo para o vulgo vil sem nome, de 
que falava Camões. 

As reflexões apresentadas pelo professor e jurista eminente 
Fábio Konder Comparato são da maior relevância. 

Sr. Presidente, registro aqui o pesar pela morte do Sr. Pedro 
Collor de Mello que, sem dúvida, deu um passo fundamental para 
mover a história do Brasil. 

Pedro Collor de Mello, ao realizar o seu depoimento na re­
vista Veja, fez com que muitos de nós, parlamentares, resolvêsse­
mos ouvir com atenção as denúncias proferidas com respeito 
àquilo que seu próprio irmão Presidente estava realizando em con­
luio com o Sr. Paulo César Farias. As suas denúncias fizeram com 
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que não houvesse mais dúvida: deveriamos instituir uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito. 

Lembro-me que, no primeiro semestre de 1992, logo após o 
seu depoimento à revista Veja, resolvi telefonar ao Sr. Pedro Col­
lor de Mello que, então, recebeu-me no Hotel Maksoud, em São 
Paulo. Estãvamos eu e o Deputado José Dirceu, também do PT de 
São Paulo, quando, por algumas horas, ouvimos o seu testemunho. 
Ficamos tão convictos da veracidade do que ele sabia, de primeira 
mão, que resolvemos redigir o requerimento de convocação da 
CPL que acabou resultando no afastamento do Presidente Fernan­
do Collor de Mello. 

Sem dúvida, aquele serviço prestado ao País acabou resul­
tando em dor, em sofrimento, porque, afinal, tratava-se da pessoa 
de seu irmão, que ocupava o posto mais alto neste País, o de Presi­
dente da República. 

Como 'sabem os que são médicos, sihHt_ções de grande ten­
são e dor, muitas vezes, podem enfraquecer as energias de uma 
pessoa e isso poderá ter contribuído para a doença grave que con­
traiu. 

Mas é necessãrio ressaltar que Pedro Collor de Mello pres­
tou um relevante serviço ao Brasil. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPIJCY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

A BALANÇA VICIADA 

Fábio Konder Compara to 
Afirmo, desde logo, minha rejeição ao lugar-comum de que 

as decisões judiciãrias não se discutem nem se criticam. Essa falsa 
máxima originou-se da monarquia absoluta, em que os juízes se 
pronunciavam sempre em nome do rei, cuja augusta pessoa não 
estava sujeita a responsabilidade alguma. Numa República, ao 
contrãrio, nenhum órgão do Estado pode se eximir de prestar con­
tas do seu desempenho, exatamente porque ninguém é proprietãrio 
do poder, mas apenas titular de funções. 

O Judiciãrio, como todos os demais órgãos do Estado, não 
julga por direito próprio, não é dono da Justiça, mas existe e deve 
agir como delegado do povo, único titular da soberania. As suas 
decisões, portanto, como as de qualquer outro órgão público, po­
dem e devem ser examinadas e criticadas à luz dos princípios pró­
prios do regime constitucional. 

A decisão absolutória do ex-presidente Collor é tecnica­
mente reprovável e politicamente desastrosa. 

Sob o aspecto técnico, é incoerente, para dizer o mínimo, 
que um tribunal desconsidere, por irregulares, provas importantes 
trazidas por uma das partes, e em seguida julgue que essa mesiilll 
parte foi desidiosa em provar as suas alegações. No processo pe­
nal, em particular, é inaceitável que um juiz ou tribunal abrigue a 
sua decisão absolutória na falta de iniciativa do Ministério Público 
em provar a acusação, quando o Código de Processo Penal dispõe, 
claramente, que o julgador "poderã, no curso da instrução ou antes 
de proferir sentença, determinar, de oficio, diligências para dirimir 
dúvida sobre ponto relevante" (art. 156). 

Das duas uma: ou a maioria dos ministros do Supremo Tri­
bunal esqueceu-se dessa norma processual, ou então, desde o iní­
cio do processo, não tinha dúvida alguma sobre a inocência do réu. 
Em qualquer das hipóteses, o tribunal sofrerá o constrangimento 
de passar desde logo, no foro da opinião pública, da posição de 
julgador à de réu. 

É verdade que, para decidir expelir do processo a prova dos 
computadores e das gravações apreendidas durante o inquérito po­
licial, no escritório do famigerado PC Farias, o Tribunal invocou a 
exigência constitucional do mandado judicial de apreensão ou in­
terceptação. 

A justificativa é imprestável. Em primeiro lugar, em ne­
nhum dos países em que essa garantia é reconhecida jamais se sus­
tentou que ela tem caráter absoluto. Ao conti'á.rio, a Corte 
Constitucional alemã, por exemplo, sempre insistiu na necessidade 
de se sopesarem ("Abwagung'1 os bens ou interesses em conflito. 

Se se trata de defender a vida humana ou um bem público 
de relevante valor, como a probidade na chefia do Estado, é inad­
missível que o direito do réu à preservação de sua intimidade pos­
sa prevalecer. Ademais, mesmo quando uma prova é 
desconsiderada pelo fato de ter sido obtida de modo irregular, os 
fatos a que ela se refere não podem ser, "ipso facto", tidos por ine­
xistentes, se corroborados por indícios e circunstâncias. 

Ora, tanto a Comissão Parlamentar de Inquérito quanto a 
Polícia Federal provaram que o ex-presidente percebeu, em menos 
de dois anos de mandato e contando por baixo, a bagatela de mi­
lhões de dólares de correntistas fantasmas. 

Muito mais graves, no entanto, são os efeitos dessa desas­
trada decisão sobre o funcionamento de nosso regime político. 

A Constituição declara que todo o aparelho administrativo 
do Estado estâ sujeito ao princípio da moralidade (além da legali­
dade e da impessoalidade) e que os atos de improbidade adminis­
trativa importarão a suspensão dos direitos políticos e a perda da 
função pública, além de outras sanções pecuniãrias. 

O que estâ implícito nessas disposições é, obviamente, o 
princípio da igualdade de todos perante o ordenamento juridico, a 
inexistência de dois critérios de julgamento, de uma Justiça de 
graúdos e poderosos e outra de pobres coitados. 

Mais: o Estado Democrático de Direito exige que os pode­
rosos sejam julgados mais rigorosamente, porque o exercício de 
uma magistratura política, sobretudo daquela ligada à chefia do 
Estado, deve servir de modelo e exemplo a toda a administração 
pública. 

Não creio exagerado supor que a malfadada decisão absolu­
tória do ex -presidente e de seu famoso comparsa, proferida pelo 
mais alto tribunal do país, sobretudo se combinada com a eventual 
anistia do presidente do Senado Federal, irã confirmar no povo a 
sólida convicção de que a lei penal, em nossa sereníssima Repúbli­
ca, só existe mesmo para o vulgo vil sem nome, de que falava Ca­
mões. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Presidência soli­
cita ao Senador Eduardo Suplicy que encaminhe à Mesa o requeri­
mento pedindo transcrição do artigo que acabou de ler. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT- MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- ~r. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quando 
assistimos a cenas diãrias de deterioração das condições de vida da 
população brasileira, fazemo-nos a seguinte indagação: como é 
possível que a maior economia, dentre todas as dos países em de­
senvolvimento, não consiga proporcionar um nível de vida melhor 
para seu povo? Enquanto tentamos achar uma resposta para essa 
qu~stão, as imagens da miséria e do descaso com o povo sofrido 
repetem-se nos noticiãrios de televisão e nas visitas que fazemos 
às periferias dos grandes centros. São moribundos apinhados nos 
corredores dos hospitais públicos à espera de atendimento. São 
pessoas vivendo de sobras nos depósitos de lixo das cidades. São 
famílias inteiras morando em habitações precãrias, debaixo dos 
viadutos e das pontes quando, simplesmente, não dormem abando-
nadamente pelas ruas. · 

Ora, muitos países mais pobres do que o nosso, em termos 
de recursos, logram permitir uma vida mais digna a seu povo. O 

., 
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Brasil, por sua vez, está situado entre as dez maiores economias do 
mundo e não tem como explicar a nossa vergonhosa colocação no 
ranking de desenvolvimento humano, publicado pela Organiza­
ção das Nações Unidas: sexagésimo terceiro lugar. 

Temos recursos para sair da degradação social em que nos 
encontramos? Temos. Utilizamos esses recursos em prol do desen­
volvimento humano de nosso País? Está provado que não. 

Sr. Presidente, não queremos simplificar um assunto pela 
sua própria natureza tão complexo, mas pensamos que os gover­
nos têm sido imperdoavelmente ineficientes na aplicação do di­
nheiro público destinado ao desenvolvimento social do nosso 
povo. Um pouco mais de seriedade e um pouco mais de competên­
cia na gestão desses recursos certamente minoraria muito as difi­
culdades de sobrevivência de nossa população. 

Todos estamos cansados de saber que parte substancial das 
verbas orçamentárias voltadas para a saúde, para a educação, para 
a habitação popular e outros programas governamentais prioritá­
rios são sistematicamente desviados de seu destino final. Concor­
rem para esse desperdício a má organização do setor público, a 
falta de qualificação dos gestores dessas verbas, além- é claro­
da fraude, essa moléstia nacional que é alimentada pela nossa ve­
lha conhecida, a impunidade. 

Queremos, neste pronunciamento, denunciar uma situação 
insustentável que se tem constituído num verdadeiro atentado con­
tra as aspirações do povo pobre por uma vida melhor. Trata-se de 
um caso de desperdício e de incompetência análogo ao freqüente 
apodrecimento dos estoques reguladores de alimentos do Governo 
nos armazéns da CONAB. Acontecimentos desse tipo têm o poder 
de nos indignar, uma vez que comparamos as necessidades insatis­
feitas das pessoas com os bens necessários para satisfazer essas 
necessidades, bens que, no entanto, são jogados fora, na lata do 
lixo, com a maior displicência e desfaçatez. 

O fato a que nos referimos se relaciona com os financia­
mentos concedidos ao Brasil pelos organismos fmanceiros interna­
cionais de crédito ao desenvolvimento, em especial, pelo Banco 
Mundial e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, cha­
mado também pelo acrônimo BID. Esses fmanciamentos repre­
sentam recursos razoáveis, urgentemente necessários ao nosso 
progresso, que, entretanto, deixam de ser usados e permanecem 
parados em razão da crônica incompetência do Estado brasileiro, 
incluindo a União, os Estados e Municipios, para planejar, implan­
tar e administrar projetos que beneficiem diretamente a população. 

Os recursos emprestados pelo Banco Mundial e pelo BID 
reúnem as melhores condições de fmanciamentos disponíveis aos 
países em desenvolvimento. As taxas de juros são apenas de 7 a 
8% ao ano, com cinco anos de carência e quinze para pagamento 
dos empréstimos. 

Os convênios assinados entre o Brasil e aqueles bancos co­
brem diversas áreas prioritárias. São, principalmente, investimen­
tos sociais e de infra-estrutura, que se concentram em saneamento 
básico, educação, habitação popular, saúde e meio ambiente. Re­
centemente, surgiram também programas de combate à AIDS fi­
nanciados pelos citados organismos. 

Como se vê, o Banco Mundial e o BID emprestam recursos 
para projetos que, bem geridos, produziriam efeito benéfico direto 
sobre o bem-estar da população mais pobre. 

Tomemos, portanto, a situação dos financiamentos do Ban­
co Mundial como uma ilustração do que se passa atualmente no 
Brasil. 

Temos, com o Banco Mundial, 80 convênios assinados, 
desse total, 60 já aprovados, mas que não têm seus recursos libera-

dos pelo Banco porque os mutuários brasileiros, seja a União, os 
Estados e os Municípios, ainda não apresentaram a contrapartida 
para os empréstimos. 

Como sabemos, é uma prática corrente do BID e do Banco 
Mundial que o país tomador de empréstimos contribua, nos proje­
tos fmanciados, com uma contrapartida de recursos próprios, sem 
a qual a liberação do dinheiro por esses organismos de crédito fica 
suspensa. 

Pois bem, Sr. Presidente, SI"s e Srs. Senadores, esses 60 
convênios já assinados, mas empacados, contam com recursos no 
montante de 5,7 bilhões de dólares, que deveriam ser destinados a 
projetos na área de desenvolvimento educacional e de saúde. Ou 
seja, enquanto o Brasil possui um dos piores ensinos públicos do 
mundo, enquanto o povo sofre nos ambulatórios e nos corredores 
superlotados dos hospitais do Estado, existem 5,7 bilhões de dóla­
res prontos para serem aplicados em educação e em saúde, que, 
por incompetência gerencial nossa, dormem em berço esplêndido 
dentro dos cofres do Banco Mundial. 

Pior ainda, a suspensão da liberação desse dinheiro não nos 
sai de graça. Pagamos caro por termos contratado recursos que não 
sabemos utilizar. Muito justamente, o Banco Mundial e·o BID co­
bram uma espécie de multa, chamada taxa de compromisso, de 
0,75% ao ano, que incide sobre o total das parcelas não liberadas 
que compõem um convênio, no caso de falta de contrapartida do 
mutuário ou de atraso no cronograma para a utilização das parce­
las já liberadas. Estima-se que apenas ao Banco Mundial o Brasil 
tem pago anualmente, de taxa de compromisso, ou seja, de multa, 
por omissão do Governo brasileiro, o valor de 42,7 milhões de dó­
lares. 

Pasmem, Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores. Estamos pa­
gando de taxa de compromisso, ou seja, de multa, pela omissão do 
Governo brasileiro, anualmente, sem aplicar os recursos, 42,7 mi­
lhões de dólares. 

Assim, o País, classificado em 63° lugar no elenco das na­
ções que oferecem melhores condições de vida a seu povo, deixa 
de utilizar quase 6 bilhões de dólares de recursos disponíveis para 
investimento no bem-estar desse povo e ainda paga, por sua in­
competência, 42 milhões de dólares. 

Não é à-toa que, segundo algumas reportagens, o Brasil é 
visto pelo Banco Mundial como o pior tomador de empréstimo do 
mundo. 

O Sr. João Calmon- Permita-me V. Ex• um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE- Ouço V. Ex• com muito pra-
zer. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senadora Júnia Marise, para 
ilustrar o seu antológico discurso sobre desenvolvimento social no 
Brasil, tema que a tem fascinado ao longo de toda a sua carreira 
política, ... 

A SRA. JÚNIA MARISE - Todos somos testemunhas dis­
so, o Brasil inteiro. 

O Sr. João Calmon - ... devo dar uma modesta contribui­
ção, transmitindo a V. Ex• as informações oficiais que recebi on­
tem de um estudo do IPEA sobre fmanciamento da educação no 
Brasil: "despesas públicas federais, estaduais e municipais em edu­
cação". A autora do relatório é a eminente educadora Edlamar Ba­
tista. Esse estudo é de responsabilidade do IPEA e foi editado 
recentemente, em dezembro de 1993. Passarei esse documento, 
posteriormente, às suas mãos, já que V. Ex• continuará aqui lutan­
do de maneira extraordinária na área do desenvolvimento social 
deste País. Há uma revelação que deve ser considerada estarrece-
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dord, principalmente para nós que estamos empenhados de corpo e 
alma no assunto há muitos anos, V. Ex" desde a Câmara dos Depu­
tado e eu apenas a partir da data da minha atuação no Senado Fe­
deral. Essas cifras são realmente vergonhosas para nós e deveriam 
exigir uma vigília permanente de todos os representantes do povo. 
O estudo se refere à despesa global com educação no periodo entre 
1990 e 1993. O quadro vem expresso em dólares. Em 1990, oBra­
sil despendeu, na área federal, com educação 7 bilhões, 349 milhõ­
es de dólares. Em 1991, esse dispêndio desabou da casa dos 7 
bilhões para 5 bilhões e 52A milhões de dólares. Em 1992. houve 
uma nova queda para 4 bilhões e 355 milh!Jes de dólares. Em 
1993, ocorreu uma pequena ascensão, voitando praticamente ao 
nível de 1990. O dispêndio foi de 7 bilhões, 113 milhões de dóla­
res. Nobre Senadora Júnia Marise, a esta altura, como brasileiros, 
se fizermos um exame de consciência realmente vamos entrar num 
período de pesadelo. Não é possível que o Brasil, conforme V. Ex" 
já enfatizou, esteja colocado em 63° lugar em termos de desenvol­
vimento social, este País que há poucos anos estava colocado, no 
anuário da UNESCO, em 69° lugar em dispêndios públicos com 
educação, em relação ao Produto Nacional Bruto; que este País 
ainda não tenha despertado para a prioridade que deve ser dada à 
educação, à saúde e a outras áreas de transcendental importância 
para o presente e para o futuro do nosso País. No momento em que 
V.Ex", numa sessão com quorum baixo, mas com todos os Sena­
dores atentos, faz essa exposição realmente dramática, eu quero 
reafirmar que é imperativo que comece a haver no Brasil uma rea-

. "Çil.O ainda maior para evitar que aconteça o que tenho repetido mo­
notonamente: mais cedo ou mais tarde, aliás, tenho a impressão de 
que não está muito longe, o Brasil não poderá evitar uma convul­
são social, já que o nosso País está colocado naquele nefando clu­
be dos 20 países que tem mais de 100 milhões de analfabetos no 
seu conjunto. Esse Plano Decenal de Educação, que foi lançado 
por iniciativa da UNES CO e tem tido no bravo e magnífico Minis­
tro da Educação, Murilio Hingel, um dos seus c=batentes mais 
admiráveis, requer um trabalho contínuo, uma luta intensa. Desejo 
felicitar V. Ex" por este novo e importante pronunciamento que 
deveria merecer - e não vai merecer - manchetes nos jornais de 
amanhã e alguns minutos do horário nobre das estações de rádio e 
televisão. Mas como nós dois e tantos outros, nós dois especifica­
mente, somos fascinados por este tema, continuaremos na luta. No 
meu caso, sem mandato, e V. Ex" brilhando intensamente, c=o 
sempre, no Senado Federal, para defender as causas mais impor­
tantes do nosso País- educação e saúde. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Senador João Calmon, incor­
poro o aparte de V. Ex• a este nosso pronunciamento com muita 
alegria. V. Ex• sabe da nossa admiração,. do respeito ao trabalho, 
ao desempenho que V. Ex" tem, nesta Câmara Alta, devotado à 
causa da educação no nosso País. Se houvesse a compreensão de 
todos, de toda a classe política e, principalmente, se nossos gover­
nantes tivessem a sensibilidade, a consciência e a responsabilidade 
de que a educação é o alicerce do desenvolvimento do nosso País, 
certamente não estaríamos hoje, e quem sabe, não estaríamos ama­
nhã ocupando-nos da tribuna do Senado Federal, para elevar a 
nossa voz indignada contra a omissão governamental no tocante à 
educação. 

Os dados que V. Ex" traz confirmam a omissão, a insensibi­
lidade, sobretudo a irresponsabilidade das autoridades que chegam 
aos mais altos cargos da República sem pensar, sem analisar que a 
questão da educação é fundamental para que possamos vencer esse 
grande desafio. Essa herança do Orçamento destinado à educação 
é a responsável pelos quase 40 milhões de analfabetos adultos des­
te País. Por isso é preciso começar a fazer alguma coisa. Estamos 

assistindo e constando que entra governo, sai governo, pouco se 
tem feito pela educação brasileira. 

É por isso que desejo continuar relatando alguns fatos im­
portantes, apresentando dados expressivos que precisam ficar re­
gistrados para a História deste País. 

V. Ex", nobre Senador João Calmon, foi um dos grandes de­
fensores da educação, um dos grandes baluartes da educação. E 
haveremos de dar continuidade, ao lado de tantos Senadores, que 
certamente estarão preocupados com esta questão, à luta de V. 
Ex". 

Esperamos ter cumprido esta tarefa de chamar a atenção dos 
nobres colegas para esta terrivel situação em que recursos funda­
mentais para nosso desenvolvimento são malbaratados diuturna­
mente por nossa imprevidência. Tão mais importante esse alerta se 
toma devido ao fato de que a suspensão de ordens de crédito por 
organismos financeiros não têm a mesma dramaticidade das cenas 
de toneladas de cereais serem comidas pelos carunchos dentro dos 
silos do governo. No entanto, o absurdo é o mesmo, o prejuízo 
para o País é o mesmo e as somas envolvidas nos desperdícios que 
denunciamos são astronômicas. 

Como resultado da má utilização desses financiamentos, a 
relação do Brasil com o Banco Mundial e com o BID tem-se dete­
riorado. Nos últimos anos, a titulo de pagamento de amortizações, 
juros e taxas de. compromisso, temos transferido mais dinheiro 
para esses organismos do que deles temos rt>-eebido. A destinação 
de recursos ao Brasil tem encolhido. O BID que, por exemplo, de­
sembolsava anualmente para o Brasil cerca de 800 milhões de dó­
lares no final dos anos 80, patamar já considerado baixo, passou a 
nos destinar apenas 500 milhões nos dois primeiro!' anc:s desta dé­
cada. No ano passado, recebemos do BID financiamentos de ape­
nas 471 milhões de dólares, mas, em compensação, pagamos a 
este organismo internacional 1,3 bilhão de dólares de amortizações 
e 620 milhões de dólares de juros. 

Veja bem, Senador João Calmon, o Brasil recebeu 471 mi­
lhões de dólares, mas pagou 1,3 bilhão de dólares de amortizações 
e 620 milhões de dólares de juros. 

Há problemas, c=o já mencionado, de falta de contraparti­
da interna aos financiamentos. Há ineficiência na administração 
desses recursos. Há dificuldades burocráticas que emperram o an­
damento dos projetos e há falta de continuidade administrativa, 
que prejudica a implementação dos convênios. 

Nesses últimos 20 anos, segundo dados já divulgados, o 
Brasil vem assumindo empréstimos para a área da educação sem 
que ninguém fiscalize a aplicação ou execução dos projetos. Daí 
admitir-se que apesar dos recursos do Banco Mundial, os projetos 
não trouxeram resultados esperados: as escolas públicas não me­
lhoraram, continuam deficientes, e 10 milhões de crianças em ida­
de escolar ainda estão fora da escola. 

Ao ~locarmos esta questão em debate, desejamos transpa­
rência do Governo nesta relação ambígua com os recursos e finan­
ciamentos do Banco Mundial. 

O que se constata é a ineficiência e irresponsabilidade do 
Estado na busca de fllll!llciamentos externos e na execução dos 
projetos. 

Um estudo da Fundação João Pinheiro, do Estado de Minas 
Gerais, só para citar um exemplo, mostra que um programa educa­
cional fmanciado pelo Banco Mundial adquiriu, entre outras coi­
sas, freezer para uma escola estadual no norte do País, que não 
funcionava porque a escola não possuía rede elétrica. 

Ao levantarmos este assunto de grande importância, porque 
trata-se da gestão, aplicação e execução de recursos e financia­
mentos pagos com o dinheiro público, desejo encaminhar um pe-
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dido de informação ao Ministro da Educação, a fim de que preste 
as informações que relacionamos. 

Nunca se soube, nunca se prestou contas à Nação e ao povo 
dos fmanciamentos obtidos pelo Governo Federal e governos esta c 

duais na área da educação. 
Chegou a hora de debatermos esta questão. 
Eis o nosso requerimento: 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no harto. 5°. § 2°, da Constitui­

ção Federal e no harto. 216 do Regimento Interno. soli­
cito a Vossa Excelência seja encaminhado ao Senhor 
Ministro da Educação, Murilio de A vellar Hingel, o se­
guinte pedido de in,foffi!.ações: 

O Ministério da Educação assinou contratos de fi­
nanciamentos com o Banco Mundial para prqjetos .de 
educação no Brasil. Julgamos necessário contar com os 
seguintes esclarecimentos e informações: 

a)- Quais os contratos que foram assinados com 
o Banco Mundial, no periodo de 1990 a 1994? 

b)- Qual o valor de cada contrato e a que sedes­
tinava? 

c) - Quais os critérios adotados para execução 
dos projetos e seus objetivos? · · · ' 

d) - O Brasil PoSSUi recurSos disponíveis ainda 
não liberados, em razão dos contratos assinados nos últi­
mos quatro anos; 

e) Informar o montante de juros pagos ao Banco 
Mundial pelos financiamentos contratados nesse peno­
do; 

f) O Governo brasileiro foi penalizado em multas 
pelo não-cumprimento ou inadimplência de contrato 
afirmados? · 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1994. 

Desejamos enfatizar, mais uma vez, que esta é uma questão 
muito grave, Sr. Presidente. Se não estivéssemos em fim de Go­
verno, entendo que seria necessária a convocação não apenas da 
Comissão de Educação desta Casa, mas, sobretudo, do Ministro da 
Educação, para que dessem as informações necessárias ao SenadO 
Federal e ao País com relação à aplicação desses recursos e finan­
ciamentos obtidos do Banco Mundial. 

O que se constata não é apenas a omissão, mas a irresponsa­
bilidade de um Governo que faz contratos de fmanciamento, que 
paga juros e multas, enquanto as escolas públicas brasileiras, a 
cada dia, têm um orçamento reduzido, como afirmou aqui o Sena- _ 
dor João Calmon. 

Segundo pesquisas e estatísticas relacionadas pelos organis­
mos internacionais, temos o pior ensino público do mundo. Se es­
tamos nessa situação, certamente essas causas estão norteadas pela 
má aplicação dos recursos públicos. 

Não entendemos o porquê de se contratarem recursos inter­
nacionais, deixá-los nos cofres do Banco Mundial, pagar multa por 
omissão do Governo, sem aplicá-los convenientemente e devida­
mente na execução dos projetos educacionais. Considero esse fato 
um crime contra a população em idade escolar do nosso País. 

Por tudo isso, estou hoje encaminhando este pedido de in­
formações. Voltaremos a tratar desse assunto no próximo ano, ob­
jetivando alertar o futuro Ministro da Educação e o futuro 
Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, para pro­
blemas tão sérios da área de educação. O Senado da República e a 
Nação brasileira estarão aguardando respostas a estas informações 
por nós solicitadas. 

O Sr. João Calmon- V. Ex' me permite um aparte? 
A SRA. JÚNIA MARISE- Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. João Calmon- Nobre Senadora Júnia Marise. a pro­

pósito do seu impressionante pronunciamento nesta sessão matuti­
na, saliento que. nesse quadro negro que estamos comentando. 
surge, não com muita freqüência, uma boa notícia, uma informa­
ção animadora. Por exemplo, tenho lido em jornais. em revistas 
que, neste último ano, no periodo de gestão do Secretário de Edu­
cação, Professor Walfrido dos Mares Fuia, foram introduzidas vá­
rias inovações no ensino fundamental do glorioso Estado de Minas 
Gerais, com resultados que têm sido saudados com efusão em vá­
rios círculos educacionais. inclusive fora do Brasil. Para este pro­
gresso teria contribuído a extraordinária educadora, ex-Secretária 
de Educação do então Prefeito Mário Covas, a Professora Guiomar 
Namo de Mello, que tem atuado na área de educação, prestando 
depoimentos importantes. inclusive, aqui. no âmbito do Senado, 
na Comissão de Educação e Cultura. numa das vezes em que eu 
fui seu presidente. Esta notável educadora de São Paulo não se 
destacou apenas no seu Estado, mas também deu essa valiosíssima 
colaboração a Minas Gerais e, por isso mesmo, já não está atuando 
no 'Brasil. pois foi contratada pelo Banco Mundial. Está agora 
atuando em Washington e é designada para missões em outros paí­
ses. Senadora Júnia Marise, como creio que não há muitos orado­
res inscritos para falar nessa sessão matutina, V. Ex' poderia 
dar-nos uma rápida informaÇão sobre esse esforço educacional re­
cente, ocorrido em Minas Gerais, que está projetando seu Estado, 
inclusive ein publlcãções mleniácionais. Temos um quadro geral 
brasileiro preocupante, inclusive porque lutadores da causa da 
educação, em Minas Gerais, como Otávio Elísio. como Hermes 
Zanetti, no Rio Grande do Sul. não conseguiram eleger-se para a 
Câmara dos Deputados. Creio também que o ex-Deputado Federal 
e notável lutador pela causa da educação, que iniciou o esforço 
pela elaboração do projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional e que representou a Bahia não alcançou êxito na sua 
tentativa de voltar a atuar na Câmara. Será, nobre Senadora Júnia 
Marise, que o eleitorado, certamente por desinformação. está con­
denando à derrota aqueles parlamentares que se dedicaram, como 
V. Ex', como eu, em menor escala. à causa da educação? Eu intro­
duzo essa indagação porque o seu discurso é tão substancial, tão 
instrutivo para todos que estão prestando a devida atenção, que a 
sua resposta seria muito útil. Muito obrigado. 

A SRA. JÚNIA MARISE- Veja, Senador João Calmon, 
V. Ex' propõe uma questão da maior relevância: exatamente o 
grande projeto educacional que está sendo desenvolvido em Minas 
pelo Secretário Walfrido dos Mares Fuia, hoje eleito Vice-Gover­
nador do Estado na chapa de Eduardo Azeredo. Realmente, temos 
acompanhado atentamente o trabalho e o programa educacional 
desenvolvido em Minas Gerais, um programa arrojado, que certa­
mente terá continuidade no Governo de Eduardo Azeredo. Estou, 
no Senado, apreciando um projeto de autorização do Governo mi­
neiro em que solicita um empréstimo internacional junto ao Banco 
Mundial para investimento na área da educação no nosso Estado. o 
que efetivará as condições necessárias, quanto aos recursos, para o 
grande desafio que temos em Minas Gerais. 

Hâ algum tempo podemos atestar que a questão da distri­
buição qualitativa e igualitária quanto às matrículas e vagas para 
as crianças em idade escolar jâ nos é favorável, pois vencemos es­
ses desafios. 

Em Minas Gerais, está-se propondo um grande programa 
educacional que poderá servir de exemplo para todo o País, inclu­
sive foi recentemente laureado com um prêmio - parece-me que 
do UNICEF- por esse grande projeto. 
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Temos a convicção de que poderemos, a. partir da sua im­
plantação definitiva em todo o Estado, garantir as condições necessá­
rias e o aperfeiçoamento no setor educacional. proporcionando o 
pagamento devido de salários aos professores, oferecendo-lhes a 
dignidade financeira merecida e dando-lhes estímulos para o aper­
feiçoamento, cada vez maior, do magistério. 

Esses esforços serão conjugados, ao final, para que o nosso 
Estado possa servir de exemplo para todos na área da educação. 

Finalizando, Senador João Calmon, quero dizer, sem ne­
nhum exagero, que as denúncias e observações que faço são oriun­
das de informações e de dados amplamente pesquisados. A própria 
imprensa nacional tem se dedicado a essa questão. 

No jornal que tenho em mãos, encontra-se uma entrevista 
do representante do BID no Brasil, que diz: "BID vai rever atrasos 
no Brasil", ou seja, os atrasos dos pagamentos, atrasos da implan­
tação dos projetos; "BIRD e BID cobram multas no Brasil". 

A revista Veja, em uma de suas edições, traz uma entrevista 
com a SI" Marilia Fonseca, em que ela traça todo um estudo que 
foi realizado com relação à questão dos projetos de fmanciamen­
tos, sobretudo na área da educação. 

Portanto, é este o alerta que faço. O pedido de informações 
ao Ministro da Educação provém exatamente dessa análise que fiz, 
desse levantamento, dessa pesquisa séria, sobretudo, quando che­
cadas todas as informações com o auxílio da nossa assessoria téc­
nica para que eu pudesse, efetivamente, com a responsabilidade 
que tenho do meu mandato de Senadora, trazer a debate, no Sena­
do Federal, as informações que julguei necessárias, neste momen­
to, com transparência de dados. 

Não me incluo entre aqueles que certamente estão batendo 
palmas para a educação, cujo gestor tem sido o Governo, a nível 
nacional, porque, melancolicamente, nestes últimos 4 anos, o Bra­
sil não deu um passo, com a responsabilidade que deveria ter, para 
ampliar o número de vagas em nosso País, na execução e constru­
ção da rede física educacional, para dar o atendimento necessário a 
essas crianças que estão em idade escolar e que estão fora das es­
colas nas regiões mais pobres do nosso País. Em relação a esse 
fato, seguramente o Governo não tomou a atitude que deveria. 

Há pouco tempo, ocupei a tribuna do Senado para fazer um 
alerta ao Ministro da Educação, para cobrar de S. Ex" os equipa­
mentos necessários para os CIAC que foram constroídos em Mi­
nas Gerais e em todo o Brasil e que ficaram fechados por um ano. 

Visitei, em Montes Claros, os dois CIAC. Estão abandona­
dos, fechados, sem nem sequer uma cadeira. E quantas crianças, 
naquela cidade, naquela região, encontram-se sem estudar por falta 
de escolas! O Ministério da Educação dizia que estava fazendo um 
estudo para uma licitação, a fim de adquirir o equipamento neces­
sário. E isso levou um ano. 

É com essa indignação, com esta perplexidade que faço este 
pronunciamento, quando mostro exatamente os erros cometidos 
por omissão e por irresponsabilidade do Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPfiST A (PFL - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, uso a 
tribuna para chamar a atenção dos membros desta Casa para um 
artigo primoroso, publicado na edição de 16 do corrente de O Es­
tado de S. Paulo sobre os últimos julgamentos do Poder Judiciá­
rio; artigo este cuja argumentação é um convite estimulante à 
reflexão. 

O artigo a que me refiro é de autoria do eminente Senador 
Jarbas Passarinho, que, com a sua admirável capacidade de argu­
mentação, comenta e analisa aspectos do julgamento do ex-Presi­
dente Fernando Collor, pelo Supremo Tribunal Federal, e a 
negativa de provimento ao recurso impetrado pela defesa do Sena­
dor Humberto Lucena pelo mesmo Tribunal. 

As colocações feitas pelo eminente Senador Jarbas Passari­
nho são um estímulo ao debate e a uma profunda reflexão sobre o 
poder de julgar as razões da denúncia e a ação da defesa. 

Afirmou o eminente Senador, em defesa desta Casa, não ha­
ver, como realmente não houve, nenhuma incoerência entre a deci­
são do Supremo e o impeachment votado pelo Senado, cujo 
julgamento foi político, alegando, com propriedade, que a defesa, 
naquela época, não houvera destruído as peças da acusação, que 
convencera o Senado quanto aos aspectos de ética. 

Mas o Supremo não poderia condenar pela presunção, mas 
com base nas provas dos autos, concluindo que se "acusação foi 
inepta, justo foi o resultado, fruto do consenso da maioria daquela 
Egrégia Corte de Justiça, que não pode votar segundo a opinião 
pública. mas sim "sob o império da consciência". 

E, em defesa da isenção do Supremo no julgamento do ex­
Presidente, interpreta a decisão daquela Corte em não julgar o mé­
rito do recurso feito pela defesa do Senador Humberto L11cena, 
negando-lhe provimento, considera que, "não oferecendo à lei al­
ternativas". a "punição acabou sendo maior do que a falta", um 
"tiro de canhão para matar um inseto". 

E acrescenta o artigo: 

No fundo, erige-se um monumento à hipocrisia, 
quando se pretende que um candidato, sobretudo em 
eleições majoritárias, possa bancar a campanha apenas 
com seus próprios recursos. Exceto, é claro, quando se 
trata de magnatas que, por diletantismo ou vocação tar­
dia, ingressam na política partidária. 

Para reparar o alcance desproporcional, os· líderes trouxe­
ram ao Senado proposição para fazer valer a vontade de 500 mil 
eleitores da Paraíba que elegeram o nobre Senador Humberto Lu­
cena. Aprovado na Câmara o referido projeto e disciplinado o uso 
da cota individual dos serviços gráficos com a sanção que estabe­
lecer, "seria demasiado a perda de um mandato cuja campanha terá 
sido enormemente mais cara" do que o beneficio da referida cota, 
campanha esta "amparada na invenção recente do bônus." 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, fui também citado 
pelo uso da quota de serviços gráficos, há anos e anos autorizada 
por atos do Senado. Meu nome também foi envolvido no noticiá­
rio da upprensa. Mas, conforme aqui já afirmei anteriormente, o 
material· de minha campanha eleitoral foi impresso em gráfica de 
Aracaju, e, para evitar polêmica em tomo dos calendários e cader­
nos que mandei imprimir na Gráfica do Senado, fiz,questão de 
mandar faturar a preço de mercado e recolher, no mês de setem­
bro, o referido valor da impressão, recibos estes apresentados à 
Justiça Eleitoral de Sergipe. 

Acrescento que a penalidade que pretenderam imputar ao 
Senador Humberto Lucena, pelo uso de sua quota pessoal de servi­
ços gráficos- é um apoio autorizado pela Casa para o exercício da 
atividade parlamentar- foi desproporcional à polêmica sobre a su­
posta infração cometida por um Senador em ter- se utilizado des­
ses serviços, tradicionalmente concedidos a cada parlamentar. 

Ninguém discute a homadez e a integridade do Senador e 
do cidadão Humberto Lucena, um homem que, apesar dos inúme­
ros cargos que exerceu e do longo tempo de vida pública e convi­
vência com o poder, não enriqueceu, não ampliou o seu 
patrimônio pessoal; todos sabem a origem dos seus bens. 
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Finalizando. Sr. Presidente, peço a transcrição com o meu 
pronunciamento do artigo a que me referi, intitulado: "Da arte de 
julgar pela ignorância", de autoria do eminente Senador Jarbas 
Passarinho. publicado no O Estado de S. Paulo, de 16 de dezem­
bro de 1994. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU­
RIV AL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Sexta-feira 16 de dezembro de 1994 

·Jarbas Passarinho 

DA ARTE DE JULGAR PELA IGNORÂNCIA 

Dois dias antes de o Supremo Tribunal Federal julgar o ex­
Presidente Collor, em artigo anterior a este fiz análise a respeito de 
seu malogrado governo. Testemunhei providências que, na reunião 
matinal das 9 horas, ele recomendava, visando combater qualquer 
tipo de corrupção, não protegendo sequer sua própria esposa, 
quando determinou ao sucessor de lá, na LBA, que aprofundasse 
as investigações, qualquer que fosse o resultado. Referi-me ao pro­
jeto, que me empolgou, de modernização do Brasil, que poderia 
ter mudado a face do País, com a introdução de princípios do so­
cial-liberalismo. Concluí, expressando meu desapontamento a par­
tir das denúncias feitas seu irmão Pedro, um mês depois que eu me 
demitira do governo, e que resultaram no impeachment do presi­
dente, o que chamei de fim melancólico de um governo que tanto 
prometera. 

Urna semana depois. a Suprema Corte absolvia o Dr. Col­
lor, por falta de provas. Aos repórteres que me ouviram, disse que 
não me surpreendera, porque nas vésperas lera críticas à denúncia, 
tida como fraca e vulnerável à ação da defesa do ex-presidente. 

Entrevistado pelo serviço latino-americano da BBC, disse 
que não havia nenhuma incoerência entre a decisão do Supremo e 
o impeachment votado no Senado Federal. Neste, o julgamento 
foi político, ainda que o processo comportasse o libelo e as razões 
de defesa. Nós, senadores, consideramos que a defesa não havia 
destruído as peças da acusação. Mais ainda: que seria impossível, 
depois de tudo o que ouvíramos, evitar a caracterização da ofensa 
ao poder de um Presidente da República. 

A lição de Max Weber a respeito das duas éticas- a da con­
vicção. e a da responsabilidade - levou-me a votar pela condena­
ção, pela convicção. Já o Supremo não pode condenar na base da 
presunção, mas na da prova dos autos. E se a acusação foi inepta 
(na significação jurídica), justo foi o resultado, fruto do entendi­
mento da maioria da Corte. 

Parece-me, porém, que a absolvição na Justiça não elide as 
conseqüência do impeachment, ou seja, a inelegibilidade por oito 
anos. 

Não cabe pressionar a mais alta Corte de Justiça, como de 
resto nenhum juiz, para que vote de acordo com a opinião pública, 
que esta, sim, julga por presunção, e sempre influenciada pelos 
formadores de opinião, na imprensa sobretudo. Suas decisões são 
tomadas sob o império da consciência. Muito mais grave que ser 
um juiz medíocre é ser um juiz covarde. Julgar, um leigo, o que 
decidem por maioria os juízes é incorrer na advertência que Rui 
fez, como paraninfo à turma de bacharéis de 1920, em São Paulo, 
em sua bela peça de arte que constitui a Oração dos Moços, ao ci­
tar Sócrates: ''A pior espécie de ignorância é cuidar uma pessoa sa­
ber o que não sabe". Daí o número de leigos em Direito que se têm 
manifestado, quer sobre a decisão do Supremo a respeito do ex-

Presidente Collor, quer sobre o affair Humberto Lucena. Um coi­
sa é ir ao colega, manifestar-lhe a solidariedade em seu momento 
amargo. Outra é desancar os ministros, pois que, ao negarem pro­
vimento ao recurso impetrado pelo senador, não o julgavam quan­
to ao mérito, mas quanto à impropriedade do recl)rso. Quem o 
julgou no mérito foi o Tribunal Superior Eleitoral, e este nada 
mais fez do que interpretar a lei que nós, senadores e deputados, 
fizemos. 

Hoje, diante do caso analisado, achamos que a punição foi 
maior do que a falta. Nas palavras do senador Mário Covas, "foi 
um tiro de canhão, Eara matar um inseto". Ocorre que a lei não 
oferece alternativas. E fora de dúvida que uma espécie de paranóia 
preside o legislador atual em relação ao poder econômico. No fun­
do, erige-se um monumento à hipocrisia, quando se pretende que 
um candidato, sobretudo em eleições majoritárias, possa bancar a 
campanha apenas com seus próprios recursos. Exceto, é claro, 
quando se trate de magnatas que, por diletantismo ou por vocação 
tardia, ingressam na política partidária. 

Percebendo o alcance despropositado, os líderes se reuni­
ram e trouxeram ao plenário do Senado o que, consensualmente, 
entendiam ser urna reparação ao que se elegera por quase 500 mil 
votos, na Paraíba. Raramente o plenário discrepa do consenso das 
lideranças. E nem vale a pena perguntar por quê. Hoje depois da 
votação simbólica e não nominal, vê-se que a emenda foi pior do 
que o soneto. A redação aprovada é desastrosa. No afã de desca­
racterizar urna lei só para proteger urna pessoa, fez se urna redação 
que anistia todos os condenados pela prática dos crimes eleitorais. 
A Câmara dos Deputados deve corrigir o excesso. Seremos todos 
acusados de indignidade, mas, se houver bom senso, vai-se ver 
que urna contribuição de R$30 mil a R$35 mil, obtida irregular­
mente, com base na tradição do uso da cota individual dos servi­
ços da gráfica do Senado, merece urna sanção, mas demasiado 
seria a perda· de um mandato, cuja campanha terá sido enorme­
mente mais cara, amparada na invenção recende do bônus. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - V. Ex" será atendi-
do. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jacques Silva. 
O SR. JACQUES SILVA (PMDB- GO. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. Senadores, nos últimos dias, a imprensa tem publicado acusa­
ções feitas ao Ministério da Saúde e ao ilustre Ministro Henrique 
Santillo. 

O Ministro Henrique Santillo não pertence ao meu partido, 
o P.MDB; é filiado ao PP. No entanto, pelo P.MDB foi Senador da 
República e Governador de Goiás- e um grande Governador, ra­
zão pela qual refuto as inoportunas acusações a que me referi, fei­
tas por próprios integrantes do Governo a que pertence S. Ex". 

Permito-me, Sr. Presidente, ler nota publicada hoje no 
Correio Braziliense, da lavra de S. Ex", o Ministro Henrique 
Santillo. 

A mentira é urna forma de cogupção. Diante dos últimos 
acontecimentos, é isso que o Sistema Unico de Saúde vem sofren­
do: 

I - Em setembro do ano passado, encontrei o Mi­
nistério da Saúde sem nenhuma ingerência na aplicação 
dos Recursos de Cobertura Ambulatorial e na distribui­
ção das Autorizações de Internações Hospitalares 
(AIHs). Tudo havia sido entregue aos Estados que distri­
buíam segundo seus interesses. Em alguns casos, as 
AIHs eram transformadas em moeda política, privile­
giando hospitais particulares. Em outros, ei:am acumula­
das para uso futuro. Não havia nenhum controle, e a 
Auditoria do ex-INAMPS estava desativada há quase 
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dois anos. Os Estados também tinham o dever de fiscali­
zar e controlar. Alguns, no entanto, omitiam-se. 

2 - Tomei a iniciativa de alterar esse quadro. De­
terminei a introdução de programas de crítica nos siste­
mas informatizados para a glosa automática de contas 
irregulares. Determinei a implantação do sistema de 
Allis numeradas por série, impedindo o uso abusivo e 
seu estCXJUe pelos Estados. Com isso, recolheu-se um 
milhão e meio de Allis acumuladas em 1993 (10% do 
total do ano). Limitei o uso abusivo de órteses e próteses 
para 3% do total do gasto ambulatorial. Estabeleci a ob­
rigatoriedade do recibo médico hospitalar na alta de pa­
cientes para facilitar o controle social e institucionaL 
Estimulei a criação dos Conselhos Municipais de Saúde 
(2.000 hoje) e firmei convênios com Universidades Fe­
derais para formação de Conselheiros Municipais de 
Saúde. Criei o Sistema Nacional de Auditoria e, mesmo 
antes do Decreto Presidencial que o regulamentou (abril 
de 94) iniciei a auditoria sistemática da rede contratada, 
começando por 1.000 hospitais em todos os Estados. 
Disso resultou a identificação, como média nacional, de 
28% de irregularidades antes da apresentação das defe­
sas pelos prestadores de serviço. Após a apresentação da 
defesa, esse percentual caiu para 8%. Alguns Estados ti­
veram índices elevados como, por exemplo, o Maranhão 
(60,5%), Sergipe (34,76%) e Ccará(43,.26%) ... 

3 - Intencionalmente, lancei o tema à discussão 
em julho deste ano. O Brasil precisava saber disso para 
ajudar a controlar o Sistema de Saúde. A partir daí todos 
os grupos de trabalho (interministeriais ou não) e a pró­
pria CPI do ex-INA.MPS tiveram que se basear nos da­
dos levantados pelo Ministério da Saúde, por minha 
determinação. Nenhum desses grupos conseguiu traba­
lho _próprio de pesquisa e:: levantamento, Nada de novo 
foi sugerido. 

4-- Ousei iniciar o cumprimento da Lei Orgânica 
de Saúde e da Constituição Brasileira levando a descen­
tralização das ações e serviços de saúde, ~ntes paralisada 
nos Estados, aos Municípios. Consegui a publicação do 
decreto presidencial autorizando a transferência de re­
cursos fmanceiros fundo-a-fundo e iniciei esta descen­
tralização para 40 municípios. Esse é o salto de 
qualidade que se deu, e aí reside a razão de alguma opo­
sição retrógrada que deseja o retomo à centralização ne­
fasta em um País de dimensões continentais como o 
nosso. Bão .as mesmas forças que impediram, até o mo­
mento, a regulamentação definitiva dos planos privados 
de saúde e que desejam fortalecer a todo custo a medici­
na mercantilista. 

5 - A não-confirmação pública de denúncias ca­
luniosas e injuriosas assacadas contra mim impediu-me 
de propor uma ação judicial para reparar a ofensa. SOÍJ 
acostumado a lidar com pessoas que têm dignidade de 
sustentar o que dizem, portanto, desafio a quem quer 
que seja a mostrar qualquer denúncia em relação ao Mi­
nistério da Saúde, em minha gestão, que não tenha sido 
apurada rigorosamente e os responsáveis punidos ou 
afastados de acordo com a lei. 

O Brasil gasta pouco em saúde. Tanto é verdade 
que o futuro Presidente da República comprometeu-se, 
publicamente, a dobrar os recursos federais destinados 
ao setor. Tive coragem de enfrentar fortes resistências e 

mostrar o caminho para superação dos graves problemas 
que hoje abalam o sistema de saúde do País. 

Portanto, Sr. Presidente, reconheço que o sistema 
. de saúde vai mal. Disso ninguém tem dúvida. Mas reco­
nheço, também, o grande esforço que vem fazendo o 
Ministro Henrique Santillo para melhorá-lo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, St's. 
e Sn;. Senadores, cheguei hoje da Bahia e, para não perder o hábi­
to, vou tratar; em poucas palavras, de três assuntos. 

' Em· primeiro lugat, vou abordar a questão da recontagem 
dos votos solicitada pelo Deputado Waldir Pires. Como se sabe, o 
Tribunal Regional Eleitoral- era esperado- manifestou-se contra­
riamente. Posteriormente, para a publicação du acórdão levaram 
cerca de 15 dias. Entre o pedido de recontagem e a publicação on­
tem do acórdão, decorreram 54 dias. 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, que em vários Estados houve 
essa reoontagem de votos. Todas as questões que foram solicitadas 
pelos inaís' diversos partidos, em diversos Estados. obtiverem pra­
ticamente ~xito e, por coincidência, onde houve a recontagem, fo­
ram encontrados res.ultados completamente diferentes daqueie::s 
dados oficialmente. Por isso, aguardaram o máximo para publicar 
esse acórdão, porqÜe o Tribunal Superior Eleitoral entra éin férias 
agora e só poderá examinar o recurso que já está sendo apresenta­
do, se já não foi apresentado ontem mesmo, em fevereiro, quando 
já estiver o fato consumado com a posse do supostamente eleito 
Waldeck Ornélas. 

Lamento, Sr. Presidente, que, mais uma vez, na Bahia, te­
nhamos exemplos desse tipo e que a justiça não seja feita igualita­
riamente para todos. Há uma maneira diven;a de julgar os assuntos 
no meu Estado. Se interessa ao ex-Governador, a decisão é uma; 
se não, a decisão é outra. 

Mas, aí, Sr. Presidente, é que passo ao segundo assunto. 

Todos acompanhamos o resultado do julgamento do ex-Pre­
sidente Fernando Collor, do Sr. PC Farias e do Sr. Cláudio Vieira. 
Eles foram absolvidos daquele primeiro julgamento. Posterior­
mente, o Sr. PC Farias foi condenado a sete anos por uma questão 
de contas fantasmas, e outros tiveram penas pelo Supremo Tribu­
nal Federal também em razão de contas fantasmas. 

Li hoje. alertado por um colega, uma matéria publicada na 
Folha de S. Paulo a respeito de um cidadão, em Pernambuco, que 
declarou ter aberto uma conta fantasma para a campanha do PFL 
naquele Estado, e que estaria ele, portanto, também sujeito a algu­
ma penalidade. 

No meu Estado, já comprovaram a existência da conta fan­
tasma. Em Pernambuco, falam em 800 mil dólares; no meu Esta­
do, ultrapassa os 4 bilhões de dólares. 

A Polícia Federal fez um inquérito, apontou os fantasmas -
são dois- e, por coincidência, ambos ligados à TV-Bahia. O pri­
meiro depósito dessa conta foi feito com um cheque da TV -Bahia, 
pertencente a familiares do Sr. Antônio Carlos Magalhães, e com­
provadamente o periodo de existência dessa conta fantasma foi no 
periodo eleitoral de 1990, quando o Sr. Antônio Carlos Magalhães 
era candidato a Governador. 

A Polícia Federal apontou os fantasmas e a Procuradoria 
denunciou os mesmos para a Justiça Federal. 
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Mas lá, infelizmente, essas coisas demoram. Veja V. Ex" 
que alguns já estão pagando com a pena imposta pelos tribunais; 
outros estão em vésperas de serem punidos. E na Bahia a ação é 
seletiva e não atinge, exemplarmente, aqueles que fugiram às nor­
mas legais. 

Espero, Sr. Presidente, e vou ficar esperando como cidadão, 
ver se um dia a justiça se faça a esse respeito. Porque comprovado 
já está, só falta a decisão da justiça, a decisão f mal. 

O terceiro assunto, Sr. Presidente, também é relacionado à 
Bahia: a diferença de tratamento da nossa Justiça com a dos outros 
Estados. 

Li nos jornais que o Deputado mais jovem do Brasil, eleito 
no último pleito, filho do Prefeito de Caruaru- Pernambuco, teria 
tido seu diploma cassado pelo Tribunal. Razão: utilização da má­
quina administrativa em favor da sua eleição. 

No meu Estado, várias denúncias foram feitas, vários ví­
deos foram apresentados, vários comícios foram realizados com a 
presença do atual Governador substituto e com a presença dos 
candidatos da chapa majoritária do PFL. Nesses comícios, nesses 
palanques, o Governador chegava a assinar ordens de serviço para 
atender à população daquele município e pedia os votos para seus 
candidatos- mas lá parece que isso é permitido. Em outros Esta­
dos isso não pode ser feito. Mas na Bahia, apesar das denúncias 
feitas, e com o assentimento do Procurador Eleitoral, que atendeu 
a uma dessas denúncias, mas que o tribunal recusou por considerar 

·-· .. ···-··· .. ······· ... que isso não teria tido importância. Essa foi-a·<:lecisão ·do juiz·­
afumo isso para que conste dos Anais deste Senado - está na sua 
sentença. Não se pode esperar, e estranho seria se assim ocorresse, 
que o atual Governador fizesse campanha para seus adversários; 
naturalmente, ele vai fazer campanha para os seus candidatos -
está na sentença do juiz. Não foi preciso o advogado defender, o 
próprio juiz fez a defesa contra o despacho dado pelo procurador 
eleitoral. 

Então veja V. Ex• como é difícil fazer política no meu Esta­
do. Porque a lei não é respeitada, o abuso do poder econômico é 
fantástico e tudo passa em brancas nuvens. O abuso do poder da 
mídia, esse é praticamente insuperável numa discussão. Mas tam­
bém rudo isso é aceito tranqüilamente. 

Trago esse assunto, Sr. Presidente - para urna sessão quase 
que de preparação, para ver se teremos sessões mais efetivas no 
dia de hoje -. para não perder o hábito de mostrar o que acontece 
no meu Estado. Adianta alguma coisa? Não sei. Mas adianta para 
mim não calar minha voz enquanto voz eu tiver neste Senado. Não 
importa que essa voz não seja ouvida, não importa que eu não vá 
mais continuar na política, mas eu confio naqueles jovens que es­
tão hoje se preparando no meu Estado para fazer política e lutar 
contra isso. Esses jovens talvez venham com mais entusiasmo e 
mais força, porque irão continuar urna luta que enfrento há trinta 
anos. Tenho a satisfação de sair da vida pública com 36 anos de 
mandatos consecutivos, lutando contra isso e sem jamais ter perdi­
do uma eleição. 

Por essa razão, confio muito nessa juventude que se apresta 
a entrar na política baiana. Com a experiência daqueles menos jo­
vens, mas também jovens, chegarão à vitória, pois não é impossí­
vel ganhar. Em passado não muito remoto, já ganhamos o 
Governo do Estado e, na última eleição, a Prefeitura de Salvador. 
Portanto, desde que saibamos nos unir, esquecendo algumas diver­
gências naturais entre partidos tão diferentes - são 10 partidos de 
oposição -, voltaremos a vencer. Isso só depende dos políticos 
baianos, e tenho certeza de que o conseguirão. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador, permite-me V; Ex" 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito prazer, Se­
nador. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Jutahy Magalhães. 
nesta sessão matutina, que não prima pelo alto percentual de Cole­
gas presentes no plenário, aproveito a oportunidade do seu pro­
nunciamento, sempre tão objetivo e substancial, para abordar uma 
das frustrações que experimento ao me aproximar do fim dó meu 
quinto mandato de representante do povo do Espírito Santo, dois 
na Câmara e três no Senado. Como V. Ex• sabe, há muitos anos, 
em 1970, apresentei uma emenda à Lei Orgânica dos Partidos Po­
líticos, criando no Brasil, ao lado de cada agremiação partidária, 
um instituto de formação política, para formar e renovar os qua­
dros partidários do País. Essa idéia, obviamente, não era minha; 
apenas limitei-me a aproveitar os ensinamentos que colhi numa vi­
sita a então República Federal da Alemanha, onde é uma rotina a 
existência, em todos os partidos, de um instituto de formação polí­
tica. A minha emenda foi aprovada por unanimidade e recebeu 
elogios entusiásticos do Relator, o eminente Senador Tarso Dutra, 
depois Ministro da Educação. No entanto, foi mais urna batalha 
perdida, marcando a minha trajetória no Congresso Nacional. Nem 
o meu próprio Partido, do qual me orgulho, o maior do Brasil. o 
PMDB de Ulysses Guimarães, de Tancredo Neves e de tantos ou­
tros luminares da política, pôde cumprir o que determina, com a 
maior nitidez, esse artigo da Lei Orgânica dos Partidos. Como vá­
rias vezes tenho salientado em plenário, até com índices de presen­
ça mais_ !lle:vados. do .. que o deste momento, em que se encontram 
apenas cinco Senadores, não há qualquer reação favorável nesse 
sentidó. A única exceção, que não me canso de repetir, é a do PT, 
que, baseado nesse mesmo artigo da Lei Orgânica dos Partidos e 
inspirado nos exemplos da Alemanha. da França e da Inglaterra, 
começou a instalar institutos de formação política, apenas acres­
centando uma palavrinha- instituto de formação política e sindi­
cal-, já mantendo seis deles em funcionamento. V. Ex" faz uma 
análise objetiva, realista- e lembro-me da inspiração de seu ines­
quecível pai, Juracy Magalhães, nascido no Ceará e conquistado 
pela Bahia, que sempre teve preocupações pelas grandes causas 
nacionais. Este meu aparte, Senador Jutahy Magalhães, não tem 
qualquer preocupação de derrotismo ou de pessimismo. Estou ape­
nas citando frustrações, principalmente esta, na área política. Já 
que V. Ex•, espontaneamente, contra a vontade e o desejo de todos 
os seus pares, tomou a iniciativa de não se candidatar à reeleição, 
sinto-me no dever de lhe pedir este aparte para destacar a falta que 
V. Ex" fará ao Senado Federal. Poucos Senadores dedicam-se de 
maneira tão vigilante a todas as matérias da pauta, focalizando as­
pectos importantes, não apenas sob o prisma baiano, mas nacional. 
dando a todos nós um exemplo inspirador. Que bom seria se todos 
os Senadores; todos os Deputados Federais, todos os Deputados 
Estaduais, todos os Vereadores, tivessem essa sua mesma caracte­
rística, de urna vigilância indormida, de urna dedicação inexcedí­
vel ao desempenho do mandato que lhe foi confiado pelo bravo 
povo da Bahia, do qual tanto nos orgulhamos. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-, Agradeço a V. Ex", Se­
nador João Calmon, a gentileza e a bondade das suas palavras e 
dos seus.comentários. 

Outro dia li urna frase com a qual não concordo, que dizia: 
A batalba que não pode ser vencida não deve ser travada. 
Não concordo com isso. Penso que muitas vezes temos de 

batalhar, mesmo sabendo que não conseguiremos a vitória. 
V. Ex• batalha por urna vida inteira pela educação. A vitólia 

foi alcançada em alguns pontos, mas não no seu todo. A maior vi­
tória aínda está por ser alcançada. Se isso vier a ocorrer um dia, 
deverá muito à luta travada por V. Ex". 
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Essa questão de que V. Ex" fala também diz respeito à edu­
cação. Se tivéssemos esses institutos políticos poderiamos aperfei­
çoar a vida política nacional. Digo, com tristeza, que não vejo na 
renovação uma melhor qualidade na atividade pública e, principal­
mente, na parlamentar. Penso que falta exatamente essa questão do 
instituto político, para que cada um de nós tenha conhecimento da 
vida do seu partido, das idéias que o seu partido defende. 

É muito fácil mudar de partido. Hoje, está na moda a social­
democracia. Muitos desejarão mudar para o PSDB. É da nossa tra­
dição, infelizmente. O partido que está no poder incha. Sei que há 
uma preocupação em não se permitir que isso aconteça, mas terão 
que fechar bem a porta para evitar essa situação. 

Chega-se no PSDB e começa-se a discutir social-democra­
cia, sem que se tenha, realmente, conhecimento do assunto. Falta 
preparação e torna-se necessário que os políticos, em cada partido, 
possam desenvolver um conhecimento maior a fim de discutir e 
aprofundar as suas idéias a respeito do que seu partido se propõe a 
defender, isso não ocorrendo, fica essa geléia geral. Nada co:rres­
ponde a uma verdadeira idéia, corresponde sim ao interesse ime­
diato ou a uma luta regional, uma luta nacional. às vezes, por não 
se conformar em ficar em um pa1tido porque o mesmo se deterio­
rou. É preciso buscar o rumo que se acredita, como aconteceu, por 
exemplo, com o PSDB que surgiu no momento em que não podia 
mais aceitar a deterioração do PMDB. Alguns saíram para form~r 
o partido no qual acreditávamos que seria a base de um futuro po­
lítico para este País. Temos as nossas divergências, infelizmente, 
porque também entraram em nossos quadros alguns que não ti­
nham nenhum compromisso com o que consta do nosso programa 
e do nosso estatuto. Mas se a idéia global, a idéia geral do partido, 
fosse bem difundida, bem estudada, bem estabelecida pelos seus 
próprios componentes, teríamos uma bandeira muito boa para 
apresentar ao País. 

Deus queira que o presente seja esquecido,' mas que o pas­
sado retome, e as bandeiras defendidas pelo futuro Presidente se­
jam retomadas. Se isto ocorrer, teremos um fu'turo muito 
promissor para o nosso País. 

Por isso, agradeço a V. Ex" e faço votos que alguns parla­
mentares consigam aqui o que V. Ex" tanto lutou para obter, que 
outros consigam o pouco daquilo que também lutei para conse­
guir, como nessa questão das comunicações brasileiras. 

Algum dia V. Ex". aqui, no Espírito Santo ou no Rio de Ja­
neiro, e eu, na Bahia, poderemos- quem sabe!- ver nossas idéias 
serem retomadas e tomadas vitoriosas. 

V. Ex" afirmou que a idéia não foi sua, mas sim conseqüên­
cia do aprendizado de alguma coisa boa que V. Ex• trouxe para cá. 
Isto é o que fazemos, este é o nosso trabalho: aprendermos no dia­
a-dia alguma coisa útil para introduzirmos na vida nacional. Se 
conseguíssemos isso, seria bom! Na realidade, não precisamos in­
ventar nada, mas sim aprender as boas lições que temos na nossa 
vida cotidiana. 

Sr. Senador, agradeço a colaboração de V. Ex" ao meu pro­
nunciamento e minha preocupação não é com quantos estejam 
aqui presentes; sempre que aqui falo é com a idéia de deixar a pa­
lavra escrita nos Anais do Senado. Se um dia alguém quiser ler o 
pensamento que pude expor, nos Anais do Senado estarão as mi­
nhas palavras, as minhas idéias, os meus protestos, as minhas in­
dignações. 

Portanto, muito obrigado e até a próxima. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o 
Sr. Nabo r Júnior, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O Senador Moi­
sés Abrão encaminhou à Mesa requerimentos solicitando o exame 
das Comissões de Constiruição, Justiça e Cidadania e de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional sobre as Mensagens nos 353 a 357, 
de 1994. 

Nos termos dos arts. 390, alínea a e 99, inciso VL do Regi­
mento Interno, as matérias referidas são da competência específica 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que deverá examiná-las, 
inclusive, quanto aos aspectos de constitucionalidade e juridicida­
de. 

Assim sendo, nos termos do art. 48, item 11 do Regimento 
Interno, a Presidência deixa de receber os requerimentos mencio­
nados. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A Presidência 
recebeu a Mensagem n° 391. de 1994 (n° 1.1185/94, na origem), 
de 20 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República so­
licita autorização para contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco lnteramericano de Desenvolvimento:... BID, destinada à 
captação de recursos para o Projeto de Programa de Canalização 
de Córregos, Implantação de Vias e Recuperação Ambiental e So­
cial de Fundo de Vale (PROCA V 11). 

A matéria será despachada à Comissão dé Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória n° 764, de 16 de 
dezembro de 1994, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito extraordinário no valor de R$ 70.000.000,00 (setenta mi­
lhões de reais), para os fins que especifica. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do § 5° do art. 2° da Resolução n° l/89-CN, fica assim constiruída 
a ~missão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

!.Gilberto Miranda 

2.Ronan Tito 

3.Alexandre Costa 

4Affonso Camargo 

5.Reginaldo Duarte 

6.Francisco Rollemberg 

7.Aureo Mello 

Titulares 

l.Efraim Morais 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

PPR 

PSDB 

PMN 

PRN 

DEPUTADOS 

BLOCO 

Suplentes 

l.Amir Lando 

2.Ruy Bacelar 

3.Airton Oliveira 

4LevyDias 

5Joaquim Beato 

7 .Ney Maranhão 

Suplentes 

l.Jonival Lucas 

• 1 
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PMDB 

2J osé Bela to 2.Pedro hujo 

PPR 

3.JoãoTota Antonio Morito 

PSDB 

4.Lézio Sathler 4.Munhoz Da Rocha 

pp 

5.Sérgio Naya 5.Max Rosenmann 

PDT 

6.Giovanni Queiroz 6.Max Rosenmann 

PRN 

7.Sé Gomen Da Rocha 7 .Euclydes Mello 

Óe acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: · 

Dia .21112/94- designação da comissão mista; 
Dia 22/12/94- instalação da comissão mista; 
Até 22/12/94- prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 31112/94- prazo final da comissão mista; 
Até 15/01/95- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória n° 765, de 16 de 
dezembro de 1994, que altera dispositivos da Lei n° 4.024, de 20 
de dezembro de 1961 e da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 
1968, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos· 
do § 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída 
a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

!.Ronan Tito 

2.Gilberto Miranda 

3.Hugo Napoleão 

4.Esperidião Amim 

5.Joaquim Beato 

6.Magno Bacelar 

7 .Nelson Carneiro 

Titulares 

I .Eraldo Tinoco 

SENADORES 

PMDB 

PFL. 

PPR 

PSDB. 

PDT 

pp 

Suplentes 

l.Cid Saboia De Carvalho 

2ArnirLand 

3.Dario Pereira 

4J arbas Passarinho 

5.Teotônio Vilela Filho 

6.Darcy Ribeiro. 

7 .Meira Filho 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO 

l.Paes Landim 

PMDB 

2João Henrique 2.Pedro hujo 

PPR 

3.Sandra Cavalcanti 3.Victor Faccioni 

PSDB 

4.Ubiratan Aguiar 4.Ariosto Holanda 

pp 

5.Mário De Oliveira 5.Carlos Camurça 

PDT 

6.Carlos Cardinal 6.Giovarmi Queiroz 

PL 

7 Álvaro Valle 7 João Mellão 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 21112/94- designação da comissão mista; 
Dia 22/12/94- instalação da comissão mista; 
Até 22/12/94- prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 31112/94- prazo final da comissão mista; 

· Até 15/01/95- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Sobre a mesa, 

comunicação a será lida pelo Sr. 1 o Secretário. 
É lida a seguinte 

Senhor Presidente: 
Tendo em vista a necessidade de ausentar-me dos trabalhos 

da Casa nos dias 21 e 22 do corrente mês para assistir aos funerais 
do Sr. Pedro Collor de Mello, comunico a V. Ex0 que o Senador 
Reginaldo Duarte responderá pela Liderança do PSDB no período 
indicado. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Senador Teo­
tonio Vilela Filho, Vice-Líder do PSDB no exercício da Lideran­
ça. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O expediente 
lido vai à publicação. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. JO Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.082, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 5°, § 2°, da Constituição Federal e 

no art. 216 do Regimento Interno solicito a Vossa Excelência seja 
encaminhado ao Senhor Ministro da Educação Murilio de Avellar 
Hingel o seguinte pedido de informações: 

O Ministério da Educação assinou contratos. de financia­
mentos com o Banco Mundial para projetos de educação no Brasil. 
Julgamos necessário contar com os seguintes esclarecimentos e in­
formações: 

a) Quais os contratos que foram assinados com o Banco 
Mundial no período de 1990 a 1994? 

b) Q1al o valor de cada contrato e a que se áe!>tinava? 
c) ('tais os critérios adotados para execução dos projetos e 

seus objeti . os; 
h) O Brasil possui recursos disponíveis ainda não liderados, 

em razão dos contratos assinados nos últimos quatros anos; 
e) Informar o montante de juros pagos ao Banco Mundial 

pelos financiamentos contratados nesse periodo. 
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f) O Governo brasileiro foi penalizado em multas.pelo não 
cumprimento ou inadimplência de contratos fmnados? 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1994. - Senadora Jú­
nia Marise. 

PARECER N° 323, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n° 99, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 99, de 1994, que autoriza o Governo do Espírito 
Santo a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Espírito Santo- LFTES, cujos recursos se­
rão destinados ao giro de sua Dívida Mibiliária, vencível no pri­
meiro semestre de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de dezembro de 1994.­
Chagas Rodrigues, Presidente -Nabo r Júnior, Relator- Carlos 
Patrocínio - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N°323, DE 1994 

Redação final do Projeto de Resolução n° 99, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito 
Santo a emitir através de ofertas públicas, Ldras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Espírito Santo -
LFTES, cujos recursos serão destinados ao giro de 
sua dívida mobiliária, vencível no primeiro semestre 
de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Espírito Santo, nos ter­

mos da Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal, autorizado a 
emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Espírito Santo - LFTES, cujos recursos serão desti­
nados ao giro de sua dívida mobiliária, vencível ao primeiro se­
mestre de 1995. 

Art. 2° A emissão autorizada será realizada nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de reajuste dos títulos 
a serem substituídos, mediante aplicação da Emenda Constitucio­
nal n° 3, deduzida a parcela de 27 ,90%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFT, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 
1987; 

d) prazo: de até vinte e quatro meses; 
e) valor nominal: R$1 ,00 (um real); 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título 

670730 

Vencimento 

5-1-95 

Quantidade 

1130.564.851.465 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se­
. rem emitidos: 

Colocação 

16-1-95 

Vencimento 

15-1-97 

Título 

670730 

Data-base 

16-1-95 

h)forma-de colocação: através de ofertas públicas, nos ter- . 
mos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central; 

i) autorização legislativa: Lei n° 4.216, de 27 de janeiro de 
1989. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias. a contar de sua 
publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRSIDENTE (Lucídio Poriela)- O Requerimenteo 
lido será despachado à Mesa para decisão. nos termos do inciso 
IIL do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a Mesa, redação final que, nos termos do art. 320 do 
Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, será lida 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O parecer vai à 
publicação. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I o Secre-

.É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 1.083, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação para imediata discussão e votação da redação 
final do Projeto de Resolução n° 99, de 1994, que "autoriza o Go­
verno do Estado do· Espírito Santo a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Espírito Santo, LFTES, cujos recursos serão 

• destinados ao giro de 72,10% de sua Dívida Mobiliária, vencível 
no 1 o semestre de 1995. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1994. - Senador Joa· 
quim Beato. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Em discussão a 
redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, tenho uma curiosidade 
em razão de ~ert'as informações que recebi. 

Tomei conhecimento de que certas medidas provisórias es­
tão sendo reeditadas antes do prazo de 30 dias, decorridos da pri­
meira apresentação. 

Peço à Secretaria da Mesa, se possível, que me informe a 
respeito dessas medidas que estão em tramitação no Congresso 
Nacional, quando foi a edição, porque várias têm sido reeditadas e 
algumas mais de uma vez. Tive a informação de que, antes de 
completarem 30 dias- com 28, 29 dias-, algumas dessas Medidas 
jã estariam sendo reeditadas. Se possível, gostaria de ter uma cer­
teza a respeito dessa informação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Secretaria en­
caminhará a V .Ex" as informações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Passa-se à 

. ) 

... 
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ORDEM DO DIA ·· Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, con-

Item 1: 
MA TÉR1A A SER DECLARADA PREJUDICADA' 
Requerimento n° 613, de 1994, do Senador Mau­

rício Corrêa e outros Senhores Senadores, que solicitava 
o adiamento da Sessão Especial destinada à comemora­
ção do centenário do nascimento de Carlos Coimbra da 
~L ·' . 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea d, do Regi­
mento Interno, declara prejudicada a matéria por haver pçrdicio a 
oportunidade. ' · ~ . , ' , 

O Requerimento n° 613, ~e ~994, vai ao Arquivo.· · · · 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Não h'á mais 

oradores inscritos. 

vocando sessão extraordinária para às 12h33min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Resolução n° 112, de 1992, de iniciativa da Co­
missão Diretora, que "altera o Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h32min.) 

Ata da 7a SessãO", em 21 de dezembro de 1994 
11 a Sessão Legislativa Extraorçiinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAÓRDINÁRIA-
Presidência do Sr. Lucídio Portella 

ÀS 12 HORAS E 33 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Airton Oliveira- Alexandre Costa'- Aluízio Bezerra- An­
tonio Mariz - Carlos De 'Carli- Coutinho Jorge- Dirceu Carneiro 
-Carlos Lyra- Eduardo Suplicy- Epitácio Cafeteira- Esperidião 
Amin - Flaviano Melo ~ Francisco Rollemberg "' Gilberto Miran-­
da - Humberto Lucena - lrapuan Costa Júnibr- Jacques .Silva­
Jarbas Passarinho- João Calmon- João França:.. João Rocha­
Joaquim Beato- Jonas Pinheiro- Jônice Tristão- José Eduardo­
José Paulo Bisol- José Sarney- Júlio Campos- Júnia Marise­
Jutahy Magalhães - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista- Lucídio Portella- Magno Bacelar- Mansueto 
de Lavor- Pedro Teixeira - Mauro Benevides - Moisés Abrão­
Nabor Júnior- Nelson Wedekin- Ney Maranhão- Pedro Simon 
- Reginaldo Duarte- Ronan Tito- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.084, DE 1994 
Senhor Presidente 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­

mento Interno, para a Mensagem n° 391, de 1994 (n° 1.185/94, na 
origem) pela qual o Senhor Presidente da República solicita auto­
rização para contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento- BID, destinada à captação 
de recursos para o Projeto de Programa de Canalização de Córre­
gos, Implantação de Vias e Recuperação Ambiental e Social de 
Fundo de Vale (Procav ll). 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Jacques Silva 
- Esperidião Amin - Jarbas Passarinho - Magno Bacelar -
João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Este requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do disposto no 
art. 340,11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: , 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

:•Projeto d~·Resolução r{o 112, de 1992, de iniciati­
va da Comissão Diretora, que altera o Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do art. 354, alínea a, do Regi­
mento Interno, declara prejudicada a matéria, por já ter sido apro­
vado, por esta Casa, projeto que versa sobre mesmo assunto. 

·O Projeto,de Resolução n° 112, de 1992, vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto arquivado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° lU, DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outra providências. 

Art. 1 o A Subseção 11 da Seção VII do Título ll do Livro I 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, passa a vigo­
rar com as. seguintes alterações: 

cional; 

Subseção 11 

Do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal 
Art.81 ..................................................................... . 
Art.82. .................................................................... . 
Art.84 ..................................................................... . 
Parágrafo único. São órgãos da Diretoria Executiva: 
I - Gabinete; 
ll- Coordenação de Planejamento e Avaliação; 
lli- Coordenação de Desenvolvimento Organiza-

IV- Coordenação de Execução de Treinamento; e 
V- Coordenação de Administração. 
Art. 85 .................................................................... . 
Art. 86 .................................................................... . 
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Parágrafo único. São órgãos da Coordenação de Art .88 .................................................................. . 
Planejamento e Avaliação: Parágrafo único. São órgãos da Coordenação de 

I- Seção de Acompanhamento e Avaliação; 
ll - Seção de Elaboração de Projetos de Treina-

menta; 
lli - Seção de Elaboração de Meios lnstrucionais 

de Ensino. 
Att. À Seção de Acompanhamento e Avaliação 

compete elaborar instrumentos que permitam aferir a 
aprendizagem dos treinamentos e desempenho dos ins­
trutores e/ou instituições promotoras de programas de 
treinamento; promover acompanhamento do desempe­
nho dos servidores egressos de programas de treinamen­
to em seus órgãos de origem; e executar outras tarefas 
cone latas. 

Art. À Seção de Elaboração de Projetos de Trei­
namento compete identificar as necessidades de treina­
mento nas áreas legislativa e administrativa do Senado 
Federal; planejar, a partir das necessidades detectadas, 
programas de desenvolvimento <ie Recursos Humanos; 
elaborar projetos ·de treinamento definindo objetivos, 
conteúdo programáti0'. metodológico, 'carga-horária, 
instrumento de avaliação; e executar outras tarefas cor­
relatas. 

Art. À Seção de Elaboração de Meios Instrucio­
nais de Ensino compete promover estudos, pesquisas so­
bre meios instrucionais de ensino; elaboração, -em 
conjunto com a Seção de Ap9io e Acompanhamento 
Técnico-Institucional da Coordenação dt< Execução de 
Treinamento, apostilas, álbuns seriados, planejamento 
de cursos, planos de aula e de!nai.s meios necessários à 
execução de cur~os d~ trein3.JI1ento; e ex~cutar outras ta­
refas couelatas. 

Art. 87 ................................................................ . 
Parágrafo único. São órgãos, da Coordenação de 

Desenvolvimento Organizacional: 

I - Seção de Análise e Pesquisa; 
ll- seção de Planejamento, Execução e Avalia­

ção de Desenvolvimento Organizacional; 
111- Seção de Desenvolvimento Gerencial. 
Art. À Seção de Análise e Pesquisa compete ela­

borar pesquisa na área gerencial e organizacional, man­
ter atualizado os dados referentes ao processo de 
Desenvolvimento Organizacional e Gerencial; manter 
atualizados os dados referentes à literatura atual na área 
gerencial e organizacional; manter intercâmbio com ou­
tras organizações que utilizem desenvolvimento organi­
zacional e/ou gerencial; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. À Seção de Planejamento, Execução e Ava­
liação de Desenvolvimento Organizacional compete dar 
consultoria na elaboração dos diagnósticos organizacio­
nais, na elaboração dos projetos de Mudança Planejada, 
no acompanhamento e avaliação de equipes de trabalho; 
e executar outras tarefas couelatas. 

Art. À Seção de Desenvolvimento Gerencial 
compete desenvolver e implementar programas de De­
senvolvimento Gerencial; elaborar, juntamente com os 
órgãos de treinamento planos de treinamento gerencial, 
dar consultoria na área gerencial, programas, seminários 
na área organizacional; e executar outras tarefas canela­
tas. 

Execução de Treinamento: 

I- Seção de Treinamento Interno; 
11- Seção de Treinamento Externo; 
ill- Seção de Apoio e Acompanhamento Técnico. 
Art. À Seção de Treinamento Interno compete re-

crutar, dentre os servidores da Casa, instrutores p::tra de­
senvolver programas de treinamento interno; manter 
cadastro atualizado de servidores que desemepenhem 
atividades de instrutOÍ:ia; elaborar cronograma de utiliza­
ção das salas de aula; elaborar ~ controlar ficha de fre­
qüência dos treinandos; emitir relatórios inerente a cada 
programa de treinamento realizado; e executar outras ta­
refas correlatas. 

Art. À Seção de Treinamento Externo compete 
manter cadastro atualizado de entidàdes, públicas e pri­
vadas, promotoras de treinamento; manter cadastro atua­
lizado de . especialistas autônomos para exercer 
instrutoria nos programas de treinamento no Senado Fe­
deral; promover o ~ncarninh!lllento de servidores. para 
treinamento fora das d,ependências do Senado Federal, 
de acordo com a regulamentação vigente; acompanhar e 
controlar o andamento dos servidores que se encontram 
em treinamento e/ou missão de estudos, fora do Senado 
Federal, inclusive aqueles que participem de cursos e/ ou 
missão de duração superior a 6 (seis) meses, no País ou 
no exterior, de acordo com a regulamentação vigente 
nos casos específicos; emitir relatório inerente a cada 

,programa de treinamento realizado; e executar outras ta­
refas correlatas. 

Art. À Seção de Apoio e Acomparihamento Téc­
nico-Instrucional compete prestar orientação técnico-pe­
dagógica aos instrutores; elaborar, em conjunto com a 
Seção de Elaboração de Meios Instrucionais de Ensino, 
de Coordenação de Planejamento e Avaliação, apostilas, 
álbuns seriados, planejamento de cursos, planos de aula 
e demais meios necessários à execução de cursos de trei­
namento; analisar e opinar sobre proposta de treinamen­
to interno e externo; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 89 ..............................•...................................... 
Art. 90 .................................................................... . 
Parágrafo único. São órgãos da Coordenação de 

Administração: 

I- Seção de Controle; 
11- Seção de Planejamento de Concursos; 
III- Seção de Execução de Processos Seletivos; e 
IV- Seção de Administração. 
Art. À Seção de Controle compete elaborar rela­

tório semestraVanual do órgão; controlar, através de pro­
jeções, os dados estatísticos das atividades 
desenvolvidas; elaborar, consolidar e controlar o orça­
mento do órgão; controlar os processos de cursos, semi­
nários, congressos e palestras, no País e no exterior. 

Art. A Seção de Planejamento de Concursos com­
pete elaborar instruções e programas de concursos inter­
nos e externos; baixar editais fixando locais e datas de 
realização, identificação e vistas de provas; determinar, 
mediante análise de atribuições dos cargos do Senado 
Federal, requisitos mínimos indispensáveis para elabora­
ção de provas; articular-se com os órgãos competentes 
quando da elaboração das instruções de concursos, com 

. " 

.. 
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o objetivo de fazer cumprir as exigências legais ou regu­
lamentares atinentes ao exercício de determinadas ativi­
dades profissionais; estudar e sugerir a conveniência e 
oportunidade de prorrogação dos prazos de validade de 
concursos; sugerir e convocar examinadores para a orga­
nização. execução e julgamento de provas; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Execução de Processos Seletivos 
compete executar os concursos de provas e títtilos; ·man­
ter registro atualizado do processamento dos concursos. 
em suas diversas fases; divulgar as datas de abertura de 
inscrição. realização, identificação· e vista de provas. os 
resultados parciais e fináis dos concursos e abrir.' encer­
rar, aprovar e cancelar inscrições, baixando os respecti­
vos editais; orientar os candidatos no sentido de que a 
inscrição se processe com a observância das respectivas 
instruções; e executar outras tarefas correlatas. 

A1t. À Seção de Execução de Processos Seletivos 
compete executar os concursos de provas e títulos; 'man­
ter registro atualizado do processamento dos eonCúrsos. 
em suas diversas fases; divulgar as élatas dé abertui:a de 
inscrição. realização, identificação e' vista de provas. os 

· resultados parciais e finais dos ·concursos e abrir, encer­
rar, aprovar e cancelar inscrições, baixando os respecti­
vos editais, orientar os candidatos no sentido de que a 
inscrição se processe com a observância das respectivas 
instruções; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Administração compete controlar 
a assinatura do ponto do pessoal. requisitar, receber, dis­
tribuir e controlar material de expediente; executar servi­
ços datilográficos e mecai:J.ográficos em geia!; reéeber e 
controlar processos; controlar bens patÍ:Únoniais; provi­
denciar assinaturas de jornais e revistas especializadas 
na área de recursos humanos; proceder ao controle inter­
no do pessoal do órgão; encaminhar informações ao Sis­
tema de Processamento de Dados, de acordo com os 
manuais de procedimento pertinentes; ·e executar outras 
tarefas correlatas." 

Art. 2° Inclua-se a Seção seguinte após o art. 286 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal: 

"SEÇÃO ... 

Dos Chefes de Coordenação 

Art. Aos Chefes de Coordenação incumbe coor­
denar e controlar a execução das atividades compreendi­
das nas linhas de competência de suas unidades 
administrativas; manter informando o Diretor imediato 
sobre a atividades da Coordenação; observar e fazer ob­
servar as determinações do Diretor imediato; comunicar 
ao Diretor imediato os problemas administrativos dos 
servidores imediatamente subordinados; e desempenhar 
outras atividades peculiares à função." 

Art. 3° O art. 432 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 

''Art. 432 ................................................................ . 
1- ......................................................................... .. 

Vlll-..................................................................... .. 
VIII-A- Gabinete do Diretor Executivo do Cede-

sen: 
I Assistente Técnico- FG-1; 
2 Secretários de Gabinete- FG-2; 
2 Auxiliares de Controle de Informações- FG-3; 

2 Auxiliares de Gabinete- FG-4; 
2 Contínuos. 
IX- ...................................................................... .. 

Art. 4° A Tabela de Distribuição das Funções Gratificadas. 
constante do item ill do Anexo 11 do Reg..;la..~cu.iv Administrativo 
do Senado Federal, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: 

"11.06.00 Centro de Desenvolvimento de Recur-
sos Humanos do Senado Federal 

26 Auxiliares de Contn>le e de Informação - FG-3; 
18 Auxiliar de Gabine:e- FG-4; 
1 Assistente Técnico- FG-1; 
2 Secretários da Diretoria Executiva- FG-2; 
4 Chefe de Coordenaç;io - FG-1; 
13 Chefes de Seção- FG-2." 

Art. 5° A Subsecretaria de Administração de Pessoal repu­
blicará o Regulamento Administrativo do Senado Federal. compa­
tibilizando-o com as disposições desta resolução. 

~rt. 6° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Esgotada a ma­

téria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n° 1084/94, 

lido no Expediente. de urgência para a Mensagem n"398. de 1994. 
Em votação .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 355, inciso 11, dó Regimento Interno. 

·o SR. PRESIDENTE '(Lucídio Portella) - Nada mais ha­
vendo a ti:atar, a Presidência vru encerrar os trabalhos. designando 
para a sessão ordinária, de hoje, a seguinte 

. ORDEM DO DIA 

I 
PRO.IF:TO DE OF:CRF:TO I.F:GJSJ...\TI\'0 N" .u, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Oi:t nos termos do art. 37!', VIII. do 
Regimento Interno) 

Votaçllo. em turno único. do Projeto de Decreto 
l.egi~l:iti\'o n" 44. de 1993 (n" 250/93 na Ciimarn dos Deputados). 
que atwm·a o ato que rC'nom a permissão da R.ÍDIO 
1.\'nt:f'F.\'Df:.\'TE I. TO. I. para explorar sen·iço de radiodifusão 
sonora c>m freqiit'ncia modulada na cidade de l.ajeado, F.stado do 
Rio r.mndC' do Sul. tendo 

Pareceres. prnli:ridos em Plcn:írio. em suhstituiçllo à 
Comis~:1o de F.dura~ão: 

- J• pronund:tll'ento: Rdatnr: Senador Amir Lmdo. 
fa\WÍJ\·cl ao projeto: 

- 2" pronunciamento: Rdator: Senador Áureo Mello. 
pela regubridad..: <.ln' atos c procedimentos concernentes à 
propMiçilo. 

2 
PllO.IF.TO DE DECRF.TO I.F.GISI.ATI\'0 N• 4~ DE 1993 

(lnrlufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 37~. VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 45. de 1993 (n" 253/93. na Câma.:a dos Deputados). 
que aprnm o ato que renm·a a concessão ortfor~ada à R.·Í DtO 
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C-lf'IY7..11. 1. TO. I. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na C'idade de Capin=al, Estado de Santa 
Catarina. tendo 

l'an:c~o·n:s. proti:ridos em l'kn:'lrio. em suhstituiçilo à 
C!'mi"iio de Eduraç!lo. 

- I" pronunri:u'!ento: Relator: S~o•nador J\mir Lando. 
1'~1 orú1 cl ao projeto: 

- 2" pronunciamento: Rclawr: Senador .lonas Pinheiro. 
pcln r~o·~tdarid~tde dos atqs c procedimentos concernentes à 
pn,posiç~io. 

3 
PRO.Jf.TO DE DECRETO LEGISI.ATI\'0 N" 46, DE 1993 

(lndnítlo em ~lrdem do Oia, nos termos do art. 375, VIII, do · 
Regimento Interno) 

V otaçào. em turno ilnico. do Projeto de Decreto 
l.c~i,lntim n" 46. de 1993 (n" 2-lR/93. na C<imara dos Deputa~os). 
qu~ arrom o ato que renm·a a per:mis.wio outorgada à R.-IDIO 
!-R. I Tf:R \'In. I nl: I. Tf).l l'"m <!Xplomr S('ITi\'0 ele radiodifusão 
sonom em freqliencia modulada_ na Cidllde de .·I raras. Estado de 
Stlo Pmdo. tendo . , 

Parecer. proli:rido • eni Pl~n{trio. em suhstituição . à 

Comis<lo de Eduraçllo: . 
- I" pronunciamento: Relatnr: Senndor Alvaro Pacheco. 

1~11·or:11·e I ao projeto: . . 
- 2" pronunciamento: Relntor: Senndor Jônas Pmhctro. 

pcln reg.ularidadc dos nt«>s c procc~imentos ·concernentes à 
proposiç;iO. 

4 
PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos'ter'níos do art :375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votnção. em turno ímico. do Pr~jeto de Decreto 
l.egislativo n" 4R. de 1993 ( n" 264/93. na Câmara d~s Deputados). 
que aprm·a o ato que renom a permissiio da RAD/0 JOR.\'AL 
DO RR. IS/1. IJD.I.. para explorar sm·iço de radiodifusão 
sonora em freqiii'ncia modulada na. C'idade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. tendo . 

P~receres. proferitlos em Plenário. Relator: Senador Aureo 
Mello. em suhstituiç<1o ú Comissão de Educaçllo: . 

- I" pronunciamento: tàvorável ao projetp: 
- 2" pronunciamento: pela rcgularidqdc dos atos e 

proccdim~:ntos concernentes à proposição. 

s 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIJI, do 
Regimento Interno) 

Votnção. em turno ilnico. do Projeto de Decreto 
l.t:!!isl~tivo n" 49. de 1993 (n" 273/93. na Climnrn dos Deputados). 
qu~ aprn•·a o ato que renm·a a permisscio da R.ÍD/0 1./TORAL 
LTD.-1. para explorar serviço de radiodifimio sonora em 
Ji'cqiic't·Tcia modulada na Cidade de Osórin. f.~~lado do Rio 
Grande do Sul. tendo 

Pnrcccres. proferidos em Plenário. em substituição â 
Comissno de Eduraçiio. 

·- I" ;Jronunrí11mento: Relator: Senndor Amir Lando. 
f'· r~vcl ao projeto: 

. - 2" pro!'lun~il!m~nto:. Relator: Senador Ney· Maranhão. 
pela regularidade .dos atos, !! procedimentos concernentes â 
proposição. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

• ' ' ' • • lo • O • I I I • I, I 1,' • I • • > 

(Incluído em Ordem do, Dia,. nos ter1,11o~ do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

· 'vo.tÚçào. em turno único .. do . P.rojcto de, .Decreto. 
I :e!!isíaÍi~o n" 50. dé 1993 (n" 277/93. na Cãma~a dos Deputados). 
qu~ 'ap~~•·a. ~ (11n,' q1;e rc~w,·p '2 outm~C!a clcferic/a ao SISTE.IIA 
.\'01'.-,/ ER,4 QF. ('0,\1/!,YIC.IÇ AO IJDA.: para explorar sen.·iço 
de . radiodifitsiio sonora em onda hlédia na Cidade . de 
Borra:ópolis. Estado .elo f'flraná, tel)dO . . . . . . . 

Parcc.c( tàvoníwl. proferj~o Cll'\ Plcl]ário. Relator,: Scn_a~or. 
José F.duardo. em suhstituiçã(') â Comissão· de Educaçilo. 

• . . 7 
PRO.JETO DE ~EÇRE:rO. L~Ç!S.L~ TI~~~· ~2 •• D.E, 19,93 

(Ínrluído e'm Ordem do Dia,•nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno)' 

Votação. em turno. ·único.· do· Projeto de Decreto 
Legislativo n",52. de 1993 (n" 246/93. na Câmnra dos Deputados). 
quc.aprova o alo q11e r~nova ,a,c,nt:tcesslio ou(or[:!ada à·R.ÍDIO 
C,R.I.\'DE ./..IG.O I. TD.4. para e,rplot:ar sen•iço de. radioclifitscio 
sonora em onda. mf!clia na Cidade de Santa llelena. f.~~t,açlo dp 
Paraná. tendo 

. Pareceres· tàvoráveis,. proferidos- em Plenário. em 
substituição à Comissão dt: [duraçilo: 

,- .1• pron~nriamento: Relator; Senador Nt:y Maranhão: 
- 2" pronunciamento: Rclntor: Senador J\tl'onso· 

Camnrg.o. pela regularidade dos ;!los . c procedimentos 
conccrnt:ntes à proposição .. 

8 
PRO.J.H() DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

Votnção. em turno único. do Projeto de Dccrdo 
Legislativo n" 55. de 1993 (n" 26 7/93. na Câmn~ dos Dt:putados). 
que aprova dato que renova a concessão oulorl!ada à I'AQUE7:.i 
EMPRF.F.:VD/.\IENTOS LTD:f. para expiÓrar sen:ico de 
rmliodi/it.,·,/o sonora em onda média na Ciclacle de 1·'/oriano. 
lc\taclo do Piauí. tl·ndo 

l'arCCl'r fàl'orúvcl. proti:rido em l'lcnúrio. Relator: Senador 
Ney l\1aranh~1o. em suhstituiçilo ;i Comiss~o de Educaçllo. 

9 
PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(lnrluldo em Ordem do Dia nos termos de art. 375, VIII. do 
Regimt>nto Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
l.cgi~lativo n"7. de 199-l (n'' 308/93. na C.ima;a dos I>cputudt,s). 
que aprm·a o ato que r<'nol'a a outorga de{<!rit!u à g.j IJIO 
Cl.'I.Tl'R.·I Df T/.\1/1() IJIJ.I., flm·a <'Xfii~Jrar .l'<'tTiço de 
radiocli/itscio sonora eni onda média na cidade ele Timhá. lc'staclo 
de Santa Cmarina. tendo 

. " 
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l'an:!:~:r lil\·,•nhd. proli:ridn o.:m l'lo.:n:"1rin. Rdatnr: Senador 
Mo.:ira Filho. ~:m suhstituiç<t(l ú Comiss:io do.: tducaçJo. 

lO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9, DE 1994 

(lnc·l~ícJo'~~ Ordl'ín do DiR"n~s tl'r'!lôs do art. 37!1, VIII, do 
· · Rl'giml'~to lntl'rno) 

; Votaç:io. em turno. ímic1•. do .. Projeto de De!:rcto 
l.e!!islativo n" 9: de 1991 (n" 301/93. na C.imara dos Dqíutados). 
qu~ ~'!"·ora o aio qu(! r<!llin'·a {t ctJnce.,·sliO outárgada à !ti li/O /;' 
7"1' 1: 1/':I.IÔS /.TI) 1 .. tiarti i!.viltir(u1 :,~i'l·irá de radiodi/it.,·,lo,d<! 
sons e imag<'IIS (le/en"siioJ na Cidade de .\'antm·,:m. /·.\tudo do 
f'11~á·~ tendo 

Parecer lil\·or{l\el. proli:rido i:m l'lo.:núrio. Ro.:l:ui•r: Senador 
Dirco.:u Carneiro. en1 suhstituiç<lÍ• à ('omiss:lo do.: Educaçllo. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 10, DE 1994 

(rnéluído l'm Ordl'.nÍ do óia nos tl'r.:no~ do art.' 37!\~ \·i 11; d~. 
· · · · Regiml'nto lntérno) 

Votaç;lo. em turno Ílnico. do Projeto de Do.:cr~·to 

l.~·!!islathwn'' 10. d~: 1'>9-l (n" 297N3. na C.imara dos Deputados). 
qu~ upro\'a o ato que milorJ:a /•erntiss<io à FI ·.\D.I('.iO /'e. 
l 'R/1'1.\D 7111/cS/c".\" ·pará e.n•cutar .H'ITiro d,; mcliodifu.wio 
srln~ml ·em .fi·eqii<'llcia ·modulado. cmit jiiiS e.n·/u.;·il·amente 
educalims. nit Cidac/1! de .\"om 1/amliurgo. /:'stado do Nio (irmull! 
do S11/. to.:ndu 

l'aro.:cen:s · lil\ orú1 ei-s. prolàidos em · l'lo.:núrio. em 
suhst i tu iç;\o ú Comiss;lo do.: Educaçllo. 

- I" pronunciamento: Rdator: Senador .fo:lo França. 
lii\NÚI·d ao projo.:to:. 

- 2" pronunciamento: Rdator: So.:nador Mein1 Filho. pela 
regularidado.: dos atos c prn~:o.:dimo.:ntos conc~:rnentes ú proposiç;lo. 

12 
PRO.IETO OE DECRETO LEGISLATI\'0 N" 11. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 37~. VIII, do 
Regimento Interno) 

Votaç;lo. o.:m turno imico. do Projeto de Do.:creto 
l.egislati\(l n" 11. do.: 199-l (n'' 265193. na Cümara dos De11utadÕ.s). 

que "'"'"''" o ato <fll<' re11m·a a f'<'l'/1/is.,·<io oulorgada ci S.A. 
R.ÍIJ/0 II.R/11-.S .1/.IRI:.'i. para e.vl/omr setTiro de mdiodifusão 
so11m·a em jr<'<fii<'llcia morluláda 11a Cidade de /:ortale:a. l~stado 
do ( 'ear<Í. to.:ndo 

l'aro.:cer limmh d. proli:rido o.:m l'l~:núrio. Relator: S~:nador 
Dirco.:u Carneiro. o.:m suhstituiç;lo ú Comiss:lo de EducaçAo. 

13 
PRO.IETO DE DECRE'TO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 37~. VIII, do 
Regimento Interno) 

Votnç<lo. ~:m. turno único. do Proj~:to de Decreto 
L~:gislativo n" 12. de 199-' (n" 319/93. na Câmara dos Deputado~). 
quo.: Of>I'OI'a o ato que mtlor!(a pt!r'!Jisstio à f'l!NDA(AO 
('I "f.]'/ R. I!. CRI "/./c'/1?0 · /)() Sl 'f. para execu/ar sen·iço de 
mdiodi/itwio sonom em .fi·eqiil!ncia modtilada "na cidade de 
Sm·oct;ha. 'f~, Im/o de Scio.l'wtlo. tendo 

l'arecero.:s bnmh eis. proli:ridos em l'lcnano. Kelàior: · 
Senador Mein1 Filho. em suhstituiç;lo à Comissão de Educaçllo: 

- I" pronunciaml'nto: f<norúvo.:l ao projo.:to: 
- 2". pronu.nciaml'nto: pela n.:gularidade dos, atos e 

procedimo.:ntos conco.:mentes à proposição. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do a·rt. 375, VIII, do 
Regiml'nto lntl'rno) 

Votação. em turno único. do Projeto de. Decreto· 
Le!!islalivo n" 18. de 199-l (n" 252/93. m Càmara dos Deputados). 
qu~ ctprm·a o 111,; que renm·a a concessão outorgada à RÁDIO 
.IR. I{;/ '.1/.1 /.7"/J.I. para r!.Tp/orar serviço de radiodifusão sonora 
em onda n~C'dia na Cidade dr! .·lraguaína. Estado do Tocantins, 
to.:ndo 

l'ar~:co.:r til\'(mívo.:l. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em s"uhstituição à Comissão de"Educaçllo. · · 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tl'rmos do art. 375, VIII, do 
Regiml'nto lntl'rno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Le!!islativo n" 19. de 1994 (n° 254/93. na Câmara dos Dl!putados). 
qu~ aprom o· alo que renova a concessão outorgada à TV 
TOC-1.\'T/.\:S UDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (lelevisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás. t~:ndo 

Parl!cl!r favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em suhstituição à Comissão de Educaçllo. 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 23. de 1994 (n"· 327/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprm·a o alo que renova a concessão outorgada à RIÍ D/0 

.l/0\TI.\"1/(S m; /JOTU.I/OS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Botelhos, 
Estado de .\finas Gerais. tendo 

Pan:c~:r tàvorávo.:l. proferido em Plenário, Relator: Senador 
llo.:nrique i\lmeida. em suhstituição à Comissão de Educaçlo . 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE 1994 

(Em rl'gime de urgfncia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Reaimento Interno) 

Votaçllo. em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 24. dl! 1994 (n" 328/93. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o alo que 0111orga permissifo à FUNDAÇlO DE 
f:\'S/.\'0 SUPERIOR DO I'ALE DO SAPUCA/ para executar 
sen:i~·o di! radiodifusifo sonora em freqüência modulada. com fins 
e.>:clusivamenle eductllivos. na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
.\finas Gerais. tendo 
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Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
I .ucídio Porte la. em substituição à Comissão de Educaçlo. 

18 . 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único.· do Projeto de Decreto 
Lcgi~lativo n" 62. de 1993 (n" 268/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o .ato que renova a concessão outorgada à 
SOl!F.DADE RAD/0 1'1/.A REAL LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média' ·na cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de 
EducaçAo) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 64, DE 1993 

(Em regime de urgfncia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 64. de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprm•a o ato que renova a concessão . outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE SIA para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educaçlo) 

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto. de Decreto 
Legislativo n• 69. de 1993 (n° 313/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO MARIANA 
LTD:I. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educaçilo) 

21 
PRO.JETO DE DH.RETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 

(incluído em Ord~m do Dia. nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

l>i~~:uss;io. ern turno úniw. do Projeto de Decreto 
l.egislati\l> n'' X. de 199~ (n" 303'93. na Cümara dos Deput .. dos). 
que UJwm·u " ""' que 1'<'110\'a a J>ermissdo 011torguda à R .. {D/0 
('( 1.1'1 R. I !>F /'. 11 '1.0 . I FO\SO I. TI>. I .. para explorar serviço 
de rlllliodifústio sonora em fi'eqiit!ncia modulada na cidade de 
!'ou/o lji111so. l:'stado da /Jahia (De rendendo de parecer da 
Corniss.io de Educação) 

22 
PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Disn1ssüo. em turno únien. do Projeto de Decreto 
L'gislati\1> n" 20. de 199~ ( n" 266/93. na Câmara dos Derutados). 

que "!,.""" o ato tfll<' re11nnt a permiss1io outorgada à RF.DF. 
\(>J-1 ll.R/?.1 /JF 1?.1/J/()/J/f-'/'.'i.iO I.TO.·I .. atualmente 
cl<'IIOIIIiiiCICI<I I?UJI: n:·\1.\' /)/,· CO\/{ 0\'/C.IÇ..fO I.TD..I .. para 
e.1plorar seiTii'o ele raclimli/itsiio .wnora em freqiit!ncia modulada 
"" ( 'ieluele ele Selo .!em; do.1· l'i11hais. l:'stado do Paraná. 
( D..:remkndo d..: ranx..:r da Comissão de EduraçAo) 

23 
PRO.JETO DE Df:CRETO LEGISLATIVO N" 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do.Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

. l>iS~:u~s.\o. ..:m turno úniw. do Projeto de Decreto 
l...:gi~lati\l> n'' 21. d..: 199~ (n'' 292/93. na C~mara dos Deputados). 
que Clf>r"''" o ato tfll<' rc11ont a f'C!rmiswio da F.\1 R .. {D/0 
1\!J/.1'1..\/>Ic'.\n nr. .II?COIFI?IW J.nJ.I.. J>ara explorar 
sCITi\·" ele melioelifúsciti . so11ora em Ji'eqiiL;ncia modulada na 
( "icluele ele .lrcon•nle. 1-.stuelo ele l'emamhuco. ( Dercndendo de 
rar..:~.:~:r da ( 'omiss.l<> d..: EduraçAo) 

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(Incluído ~mOrdem do Dia nos term05 do art. 375, VIII, 
rarágrafo único, do Regimento lnternp) 

J)i,uJss:\o. ..:rn turno imiL'l>. do Projeto de Decreto 
l...:!.!i>klli\l> n" 26. ,J.: 199~ (n" 3~~/93. na Limara dos tkrutados). 
qu~ Clf>r"''" o utn tfttl' otttorga J>l'rmi.l'.l'(io ci f?..ÍJ)/0 C..I.\IPOS 
!J()/ R.II>OS !-'\/ /.f! >.I. f'C/1"11 <'XJ>Iorar se1Ti\·o de radiodifusão 
sn11oro e111 jn•ctii,;llc/a nwelulaela na Cidadl! de .\ledianeira, 
1-.stCICin elo l'orctiiCÍ. ( l>er.:ndendo de rare~.:er da Comissão de 
Ectur:~ção) 

25 
PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 37!í, VIII, do 
R~gimento Interno) 

Discuss;1o. ..:m turno único. do Projeto de Decreto 
l.egi~lati\l> n" 39. de 199~ (n" 296/93. na C:imara dos Derutados). 

que aprol'O o ato que 011torga permissão à R.4DIO SERRA 
\'H iR. I F.U L TD . .J.. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqiiência modulada na Odade de Alterosa. Estado 
de .\finas (/erais. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Eduraçilo) 

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 

Regimento Interno) 

Votação. em· turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 45. de 1994 (n" 222/92. na Câmarn dos Deputados). 
que. aprnm o texto do .-lcordo Ortográfico da Ungua Portuguesa, 
mstnado em Ltshoa. em 16 de de=emhro de /990. tendo 

Parecer favorável. rroterido em Plenário. Relator: Senador 
Jo~arhat Marinho. em substituição. à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

• 'i 

•• 
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27 
SliBSTITliTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DELE: DO 

SENADO N" 179, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 

Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Sullstitutivo da.Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado 11° 179. de 1990 (n° 202/91. naquela 
Casa). de nutoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
di•·ptie .whre o rl'gime de prestação de serviços públicos pela 
inieiatim priwrda. preisto no art. 175 da Constituição, e regula a 
concesscio de ohro ptíhlica. tendo 

- Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador José 
Fogaça. em sullstituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania c de Assuntos Econômicos. lilVorável ao Substitutivo 
da Cümara. com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutural 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 117, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n" 117. de 1994 (n" 4.151/93. na Casa de origem). que altera 
dispositiros do necreto-l.ei 11° 227. de 28 de fe\·ereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos 
Sociais c de Serviços de Infra-Estrutura) 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 122, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n" 122. de 1994 (n° 4.714/94. na Casa de origem). que altera a 
redarcio do parágrafo único do art. 6() da Lei n• 8713, de 
setemhro de 1993. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituiçlo, Justiça e Cidadania) 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 123, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discuss:io. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n" 123. de 199-t (n'' 4.717í9.t. na Casa de origem). que altera a 
reda~·cio do art. I" da l.ei n• 6../63. de 9 de novembro de 1977. 
( lkpcndcndo de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 136, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discuss<in. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n" 136. de 199-t (n" 4.!101/94. na Casa de origem). que cria e 
trcmsjiwnw. no truadro permanente ele pessoa da Secretaria do 
7i·ihunol N~gional elo Traha/fro ela 6" Regiiio. os cctrgos que 
ml'nciona e dá outras prm·idências. 

(Dependendo de parecer da Comiss<io de Constituiçi\o, 
Justiça e Cidadania) 

32 
OFÍCIO N• S/72, DE 1994 

( F.m regime de urgência. nos termos do art. 336. "b", do, 
Regimento Interno) 

Olkio n" S/72. de 199-t. do Senhor Presidente do Banco· 
Central. encaminhando iiO Senado Federal solicitação do Governo· 
do Estado de São l'aulo. relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de S;io Paulo - I.ITP. 
destinadas ir liquidaç:lo de precatórios judiciab. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

33 
PROJETO DE RESOUJÇÃO N" 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resoluçi\o n• 94, de 
1994) 

Discussão. em turno unrco. do Projeto de Resolução no 
122. de 1993. de autoria do Scnndor Marco Mn.:icl. que cr-ia a 
Conrissclo ele Ciência e Tc:mologia. (Dependendo de pareceres das 
Comissô.::s d.:: Constituiçi\o, Justiça e Cidadania c Diretora) 

34 
PROJETO DE RESOUJÇÃO N" 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução n• 122, 
de 1993) 

Dbcussào. em turno único. do Projeto de Resolução n• 94, 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o 
Rl'gimento Interno do Senado Federal. transformando a 
Comis.~õo de Educação em Comissão de Educação. Ciência e 
Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

3~ 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 13, DE 1991-

COMPLEMENTAR 

Votação. em lurno único. do Projeto de Lei da Câmara n" 
13. de 1991 -Complementar (n" 223/90- Complementar. na Casa 
de origem). que regulamenta o § 2" do art. 171 da Constituição 
F.::dcral. dispondo sohrc a cdiç:lo c o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituiç<iO Federal. c 
dá outras providências. tendo 

Parcccn:s. soll n"s 49 c !1!1. lk 1991. da Comissilo 
de Constituiçi\o, Jt•stiça e Cidadania. t• 

pronunciamento: tirvorúvel ao Projeto. com as 1-:mcndas de n"s 1 
a 4 - CCJ. que apresenta: 2" pronunciamento: contrúrio ús 
Emcnd<rs de n"s 5 <r 17. de l'lenúrio. 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 12~. DE 1991-

COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

V nta~·:lo. em turno único. do Projeto de Lei da Cimara n" 
125. de 1991 - Complementar (n" 60/!19-Complcmcntar. na Casjl 
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de origem). lj\10.: ·disnj>/itw .os limites das tlesf>esa.,· com o 
./illlcionalismo tníh/ico. 11(1 jiwnw do al'l. I(/) da Constituirüo 
/·á/era/. tendo 

1 1 - l'a,n.:..:rrc~. prol_~·rido~ l'lll l'kn:írio . ..:m ~uh~titui\·üo il 
<.:omissjln ,l\..:. Assunto~ ~ronômiros. Rdator: Senador IYkira 
Filho.. J" pro11unriamento: lit\nr~l\d ao Projeto: 2" 
pronunriamento: lil\ or:Í\ d ú Cllll'IHia d..: l'knúrio. . 

( lkpl'ntkmlo <k parecer ~ohr,· as l'lll<:nd;Js apresentadas 
p..:nmt..: a Comissàn) 

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO~· 27. DE 1991 -

COMPLEMENTAR 

Votação. em turno úni..:o. do Projeto dl' l...:i do S..:nadu n" 
27. de 1991 - Complementar. de autoria do So.:nad<>r Mansuo.:to do.: 
l.avor. que regulmii<'I,Jict o .~· 3" \lo· art. I~! tia Con.\·tituirclo 
Federa i. que cli.l'f>iie .whre a cohrm1ra de juros reais máximos. e 
dú nutras prm·ich;ncias. tendo 

l'ar..:c.·r lit\·or;hd. proli:rido cm l'knúrio. I{ .:fator: Senador 
Ncy Maranh<lo. cm sut>stituiçào à . C<>missüo dc Assuntos 
Eronômiros. 

38 
REQI'[RI\IF:'I;TO i\"484. 0[ 1994 

V nt<I\'Üo. <.'m lltrno im i,·o. do l{<.'lflh:ri m,·nto n'' .Jl!.J. uc 
19')-J., do S<.'nador 1\br<..'n 1\-la<..'id. st>lio.:itando. nos termos 
r,·~im,·nl:tis .. a ,·om nl':l\':iu do l'r..:,:d..:nl<.' c do Sc..:r<.'t;irin ~o 
Conselho N;wiunal do: S,·guriln\'il Alim,·ntar (CONSI·:A). Dom 
Mauro 1\lnrclli, Bispo de Duqm: d<.' C.l\ias <..' Doutt>r llcrhcn de 
Sollta !lktinhn). p:m1 pr,•,;tar. pcr:mtc o l'lcnúrio do So.:nildo 
F.:d.:ral. l'Sd:tr,·t:inll'ntns •:ohn: t>qu:ulro tk mnrtillidad..: inlimtil no 
lktsil. ,·,p~·o.:i:thm·nt..: n:ts r..:git'k's m:lis pnhro.:s. c aprcs,·ntar as 
SU:,:l'•:tik'' C llll'did:ts lfiiC ll !Írg_àn pn>rnrü :In S,·nfwr f'ro.:sitkntc da 
R..:públi<:a . ..:um' btas a cnli·,•nt~r t~n gnl\c qucst•lo. 

39 
rRO.Jr.TO DE 1.[1 O\ C\1\1 \R\ l'i" 1~1. DE 1992 

( lr.rlnH" em Orclt•m do Oi~ no~ termo~ rio art. 172. I. do 
Regimento Interno) 

1 lis~.:ussJo. <.:111 \unw úni<.:o. do l'n•j<.:tn <k l.ci da CümarJ 
n" 151. d.: I 1)'1:::! ( n" 1.1111:::!. na ('asa tk orig-:111 ). quo: cfi.,J>iie .whr<.' li 
e,.,,.,,;_.,J,. ,},, l·ontril,!li;·tln ,.;,,:lic·ala cflfL' se /"('/~·rem o_,. art .... ·. 578 li 

5'.JI ,,,, < ·n,,,.,.fi.fo,·;/n dos /.ei.,· elo Ji·ol'ol/w .. otwm·oclo 1'<'111 
n .. ,./','{,•·1 ··i 1/

0 5.-15~. ele /"ele 11/llill ele I'.J-13 (' clú 111/ti'CIS 
JWt'''.i '~·:··.;n,·. t""~ndn 

P:tr..:<.:.:r pn•l~·ridn l'lll Pknúrill. Rdatllr: Senador 1-:lluardo 
Sur!i-:~. l:l\nr:l\..:1 "'' l'n•j<.:11>. <.:lllll '111\.'IHI:~> n"s I c 2. que 
:tr~·,·-.:n!:l. ,·rn sul'-litlli\·:in :'t ( 'nmiss:in d..: .. \~<untos Sori:tis. 

11 >-'r..:nd.:ndn d.: p:tr.:L·,·r sohr,· :t ''llll'tl<la n" J. <k l'knúrill) 

4ú 
riW.Ir.TO DE I.F:I 00 SF::'II.\00 "'" 232. 0[ 1991 

(lnrluítln em Ordrm rio Oia no~ termo~ do art. 254. parágrafo 
úniro. dn Re;:imento tntl"rno) 

I lis~.:uss:ill. l'lll turno úni.:n. do Pwkto de l . .:i d1> Senado 
n'' :::!.~:::!. d,· 1')')1. d,· alltnri:l "" s,·n:tdllr .lut:th~ 1\l:t~:ilh:ks. que 
1.1:1/tWi~o n ttodl'l' 1-.\,·cutil·n o dl•/inir os ll'l'l"tl.'' incli'·/,l'IISÚ\'CÍ.\' ti 
1';\··-:'ITt·~·,io UJJII'Ú'Hitll. infl'.t!.l"lllrtcs dos hcn'\ du I ·,hio (.' dos 

,_.,, ./ .. ,-. n.· /nr:!.'U e/r• t:rt .:'3. I'/(' 1'/1. ['1' 1.','./•in::do ('0111 o Cll"f. -"'"'· 

I f ,/,: < ·""'''litlli\'tio /(·c/1'1'<11. t.·ndn 
l':m·~.:,·r <:<•ntr;'trin. pn•li:rido c·m l'kn:'trio. Rl'lal<>r: s,·nadt>r 

!{":""' I it••- l'lll 'lih .til<~!\·:!n :'t Ct•llli":\o ,1.: .. \~~tmtos Sori:1is. 

41 
rr.n IFTO I> r l.f'l no sr' 'nn v 11. o r. 1994-

('0\1 r LDI E'IIT.\R 

llisnt":io. c'lll lurnn Í.tlÍ<.:Il: dn Pní.i,'to tk l.l'i lln Senado 
n'' I I. <k I 91!1-< 'nillpk·nk·ntar. d,· itutnria i lo s,·nador Mar..:o 
\l:tril'l. lflll' .li't"''' .whi·c /Í•II/t'l' c/;· 1'<'1'111''"' ,1,; 1-'1111.lo' ele .lf>oio 
0 11 /l.:· .. , .... ,h·iu!('I.'.'O ·';r•:·i,t/- F l.'t. l' dti ll!'.'l'll\'jii'O\'idt~llt'itls. lt...~IH.IO 

l'ar_-<.:n "'" tl'' :::!:::!7. d.: 11
)
1!-J da ( 'nmi"''" de 

.\•~untns rrl'!l'~~iros. El\1>':'1\d illl Pmjcl<> C<llll 
"'P'·~·~~ !:h I t...' ~-(· .. \L. qP·~· :•;"~r ... ·..:;..·nla. 

42 
rno.lr.To o r. LU no sr." \OO v· 73. Dr. 1991 

(lr.rluit!o em Ontem 1lo Dia nos termo~ do art. 172. 1. do 
Rel!imento Interno) 

I k :tutMia do 'il'nador .lutahy Ma~alh;),·s. que disp\1..: 
>nt-r,· js,·n\·;in do imposto tk renda para holsas d.: estudos dc 
'""~di~..·n, r~'itknh:~ ..: r~n111t1~r:u.;i'n d~ ~'-'ltllhlnt~s ~n' t...•st(lgitl pura 
,·n·~·:,l·m.:nta\·;io <k '''l<lll<•s tmi' ,·rsit:'•rit•s. ( lkr,;nd..:ndu . do: 
p:·~.:=:·:r •b ( '<•miss:1n do.: .-\"untos [roni\míro~) 

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 130, DE 1993 

(lr.rluírlo em Onl<-m do Oi:1 nos termos do ut. 172. I, do 
Re;:imento Interno) 

I k :mtoria do s,·nadnr Mansno.:u> d.: 1.:1\ t>r. quê concede 
uo itl••,·n "' ao clt•/lt'it'nte /i.,·ico 011 mental. o hcJu~{icio <lct · 
t•crn'f'\'tin ele 11111 sulúrio 111Í11i111o me11sul. e/esc/e que Cll/1/fll'lll'<'m 

n.io /'''"'"!'!·,. meios ele JWO\'t'l' a l'r/>JWill manutcnrcio ou 11..)-/a 
l'~'''l'i1t.r /'"r ·''IICJjiJm:fio. regu/c/111<'11/clllclo o i11t'(so r· do art(~o !03 
elo ( 'ur:·:ti.'!!ir(io Fcdl'rctl. 

(lkp.:nd..:mln ,~.. rarl'l'l'rcs d;JS Ct>missilo.:s de Assuntos 
Sori~!i~.: .\~~untos [ronômiros) 

44 
1\1 [i\S.\CD1 N" 314, DE 1994 

[S('OI.II\ ()f: ALITORI().\DE 

(lr.d!Jí•lo em Ortll"m do Oi:1 nos ttrmo' do art. 281 do 
Rel!imento Interno) 

l>is,·uss:in . .:m turnn imicli. dt> P:~r..:,·,·r n'':?J7. d..:· 199-J. da 
CnllJiss:in de Cnnsritui\·iin . .lustiça c Cidad:tni:t snhrc" 1\knsagcm 
11'' J 1-J. d..: 1'1'1-J tn" l!l)l)'I).J, na origem). tk 2-J de nutuhrn do 
l'<'ITc'll'l' :111o. pd:1 qual n S.:nhnr Pr..:sid..:nt..: da Rcpúhlic;t suhmctc 
ú ddih..:r;H;;1n dn S..:nmln a cs<.:<>lha Jn s,·nhor V AI. DIR 
RI<IIII:ITO. rara C'il'ro.:cr 11 l'<trg•• d..: 1\linistn> Togado do 
Trih:t::tl .;ur:rit>r dPlr:thalhn. 

.,. 

.... 
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"~ 
\1['\'S \C.F:'\1 N" J49.DF: 1994 

ESCOUIA DE AllTORII>.\DE 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Rel!imento Interno) 

llisp1ss:1n. l'lll turno ÍIIIÍ\:1> do l'an:c.:c:r n" :!Jf>. U<' 199-l. da 
( "omis,:in <k ( ·,,nstituiç:io . .lust iça c: ( 'idadania sol> r•· a Mc:nsagl·m 
n'' 3-t'>. d~ 1'>9-l In" 991 '1)-t •. na·t>rig.:ml .. d.: li d.: junht> dn 
o:t>rr.:nk ano. r.:la qualt> s,·nhor l'r.:sidc:nt.: da R.:rí•hli.:a sul>mc:tt: 
ú d.:lih,·r:lç<lo do s,·nado a . .:sct>lh,a d~>. Sc:nhnr EDSON 
RO,IlRI<il'!:S-UIAYI:S rara <'\t:rc.:cr '' cargt> <k Consdhc:ir,, dn 
('pn•:l'lh!l .\dministrati\·P<k lkll·sa 1-\'t>ni>mit:n. 

46 
!\IF: ... S\C.F.'\1 N" J76,DF:I994 

F:st"olh:t de Autorid:tde 

lliscuss:1o. <'tn turno únko. do l'an:ccr n" :!M9. <k 11)9-1. da 
( '•>mis··:\•• tk Assuntos Fct>ni>mkns sohrc <1 1\kns;~gc:m · n" 3 76; de 
I 'I') I ( n" 1.125 ''I.J. na nri!!t:m ). de: M de dctcmhro do corrente ano. 
rda q•t:tl ,, Senhor l'r.:sid'c:ntc: da Rerúhlica suhmc:tc: :i ddiher.1ção 
d<> S.:n:11ln a C:'Ct>lha dll S,·nhnr PF:RSIO .\RID.\ r<~r:~ ewrcer n 
c:! r~ o <k i'r.:>i<kOtl' do Bar>o:t> Ccntr.ll dn Br:~sil. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h36min.) 

Ata da ga Sessão, em 21 de dezembro de 1994 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 
· · Presid~nciÇl dos Srs: Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

A.irton Oliveira- Alexal)dre Costa- Aluízio Bezerra- An­
tonio Mariz - Carlos de ':Carli- Coutinho Jorge - Dirceu Carneiro 
- Eduardo Suplicy- Epitácio Cafeteira- Esperidião Amin- Fla­
viano Melo - Francisco Rollemberg - Fernando Bezerra - Gilber­
to Miranda- Humberto Lucena -lrapuan Costa Júnior- Jacques 
Silva- Jarbas Passarinho- João Calmon- João França- João Ro­
cha - Joaquim Beato - Jonas Pinheiro - Jônice Tristão - José 
Eduardo - José Paulo Bisol - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise- Jutahy Magalhães- Levy Dias- Louremberg Nunes Ro­
cha- Lurival Baptista- Lucídio Portella- Magno Bacelar- Man­
sueto de Lavor - Mauro Benevides - Moisés Abrão - Nabor 
Júnior- Nelson Wedekin- Ney Maranhão- Pedro Simon- Pedro 
Teixeira- Reginaldo Duarte- Ronan Tito- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restilllindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N° 392, de 1994 (n° 1.184/94, na origem), de 20 do corren­

te, referente ao projeto de Lei da Câmara n° 129, de 1994 (n° 
4.460/94, na Casa de origem), que dispõe sobre as relações entre 
as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica 
e tecnológica e as fundações de apoio e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 
1994. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, Oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secre.tário. 

São lidos os seguintes 

LIDERANÇA DO PARTIDO DEMOCRÁTICO 
TRABALHISTA- PDT 

Oficio n° 512/94 

Brasília, 9 de dezembro de 1994 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados Liberato Caboclo e José Carlos Coutinho para 
integrarem, na qualidade de membros titular e suplente, respecti­
vamente, em substituição ao meu nome e ao da Senhora Deputada 
Beth Azize, a Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a 
apreciar e dar parecer sobre a Medida Provisória n° 754, de 8 de 
dezembro de 1994, que "Dá nova redação a dispositivos da Lei no 

8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
. da Assistência Social." 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço.- Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT. 
Ofício no 513/94 

Brasília, 9 de dezembro de 1994 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados Amaury Müller e Carlos Alberto Campista para 
integrarem, na qualidade de membros titular e suplente, respecti­
vamente, em substituição ao meu nome e ao da Senhora Deputada 
Beth Azize, a Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a 
apreciar e dar parecer sobre a Medida Provisória n° 755, de 8 de 
dezembro de·l994, que "Dispõe sobre a alocação, em depósitos 
especiais remunerados, de recursos da di~ponibilidade financeira 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FA T, no Banco do Brasil 
S.A., e dá outras providências." 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço.- Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT. 
Ofício no 514/94 

Brasília, 9 de dezembro de 1994. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Wilson Müller e Giovanni Queiroz para integrarem, na 
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qualidade de membros titular e suplente, respectivamente, em 
substituição ao meu nome e ao da Senhora Deputada Beth Azize, a 
Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a apreciar e dar 
parecer sobre a Medida Provisória n° 756, de 8 de dezembro de 
·i 994, que "Estabelece normas de controle e fiscalização sobre pro­
dutos 'e insumos químicos que possam ser destinados à elaboração 
da cocaína em suas diversas formas e de outras substâncias entor­
pecentes ou que determinem dependência física ou psíquica." 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço.- Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os eXpedientes 
lidos vão à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
piaw fixado no parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, 
sem interposição do recurso ali previsto, determinou o arquiva­
mento definitivo do Projeto de Lei da Câmara n° 40, de 1993 
(nOJ.745/89, na Casa de origem), que dispõe sobre a jornada de 
trabalho para os trabalhadores que percebam adicionais de insalu­
bridade, periculosidade ou exerçam atividades consideradas peno­
sas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa. 
comunicado que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

Exceleutíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Comunico a Vossa Excelência e, por seu alto intermédio, ao 

Senado Federal, que renuncio ao mandato de Senador pelo Estado 
de Sergipe, a contar de 1° de janeiro de 1995, em virtude de minha 
posse no cargo de Governador do Estado de Sergipe, para o qual 
fui eleito em 15 de novembro de 1994. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Senador Al­
bano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A comunica­
ção lida será publicada. Encontra-se na Casa o Sr. Fernando Luiz 

Gonçalves Bezerra, suplente convocado da representação do Esta­
do do Rio Grande do Norte, em virtude de renúncia do titular, Se­
nador Garibaldi Alves Filho. 

S. Ex" encaminhou à Mesa o diploma, que será publicado 
na forma regimental. 

E o seguinte o diploma encaminhado à Mesa: 

o 
~ 

REPÚBUCA FEDERAnYA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

~ TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

O Imembarplor WAN MEIRA UMA, Praitkrtk do Epp Tribuntll Regiontd Eleitorol do EsllJdo 

do Rio~ do Nom, usantlo tllu...,.. ~ kpü, ~o~ Jiplomo " 

pelo Ptutúlo ............. D .;, ....... , ... - 1'1111 , t/4 ~ "'lli1DAH IOPULAJI• que 

obtne 404.206 ,,..~nocea~oa • eurp .u. 4pntn • •tal !uJ"rdKim, IBido 

em IIÜtG o que con.sta t/4 ATA GERAL DE PROCUMAÇÁO tllu e~ ~ nõ'EnMo do Rio 
CrriNk do Nom, no dia 03.10.1990, Mj'unntJ do anip 51, e teU Jllll'dBru/o rlnico, t/4 ReMJlru;ID 

n.• 16.640, cü 26.06.1990, do Cokntlo TrihUlllll Superior Ekitoral e tl1fip 197, W e 215 e uu 

~ dnico, do Cddip Ekiloral. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Designo co- gola e os massacres do Haiti. Existe violência também nos países 
missão formada pelos Senadores Albano Franco, Dario Pereira e do Primeiro Mundo. A cidade de Nova Iorque, por exemplo, pode 
Jutahy Magalhães para conduzirem S. Ex" ao plenário, a fun de ser tão ou mais perigosa que a favela da Rocinha, mas tanto lá 
prestar o compromisso regimental. (Pausa) quanto no Rio de Janeiro é possível identificar zonas e locais em 

0 Sr. Chagas Rodrigues. 1" Vice-Presideme, dei- que a intensidade de ações violentas se dá com maior marg~m de 
previsibilidade, o que possibilita, inclusive, o mapeamento das re­

m a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Humberto Lucena, Presideme. giões metropolitanas por áreas de maior ou menor incidência de 

atos violentos. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Sr. Feman- Sabemos que a ocorrência de delitos é mais intensa nas 

do Luiz Gonçalves Bezerra já se encontra no recinto e virá à Mesa grandes cidades, em muitas das quais se formaram verdadeiras zo­
acompanhado da Comissão designada pelo Vice-Presidente em nas de conflito aberto entre os poderosos do crime organizado, do 
exercício, Senador 01agas Rodrigues. a qual irá conduzi~lo a este narcotráfico, do comércio clandestino de armas e munições, de um 
plenário. (Pausa.) · ' lado, e forças de repressão policial do outro lado. Mas a violência 

(Acompanhado da Comissão designada pel~'sr. P{esidente, não deixa de este11der seus tentáculos também ao campo, onde po­
Senador Chagas Rodrigues. tem ingresso no recinto o Sr. Feman- pulações indígenas enfrentam a voracidade dos grandes grupos la­
do Luiz Gonçalves Bezena. que ocupa a cadeira a S. Ex" reserva- tifundiários, onde camponeses sem terra são ameaçados pelas 
da.) armas de milícias particulares. onde líderes rurais são friamente as-

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ Solicito aos sassinados por pistoleiros de aluguel e onde existem evidências gi-
Srs. Senadores que fiquem de pé, para tomarmos 0 compromisso gantes, gritantes, de trabalho escravo. 
do Sr. Fernando Luiz Gonçalves Bezerra. suplente convocado. Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Senadores, estamos habituados a 

enxergar violência só nos atos que nos chegam pelos jornais. pela 
O SR. FERNANDO LUIZ GONÇALVES BEZERRA- televisão, pelos noticiários especializados. Trata-se de casos notá­

Prometo guardar a Constituição Federal e as Leis do País, desem- rios, de atentados contra a integridade física das pessoas, de assal­
penbar fiel e lealmente o mandato de Senador que o povo me con- tos à mão armada, seqüestros, assassinatos, latrocínios. num 
feriu e sustentar a união. a integridade e a independência do Brasil. 
(Palmas) desfilar que nos parece interminável. Note-se que, dessa relação, 

estão excluídos os delitos praticados no trânsito urbano, que têm 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Declaro em- colocado o Brasil na vergonhosa posição de um dos países a osten­

possado como Senador da República o nobre Sr. Fernando Luiz taras maiores taxas de acidentes com vítimas no trânsito; e, Iam­
Gonçalves Bezerra. que. a partir deste momento, passará a partici- bém, os milhares acidentes de trabalho que incapacitam, 
par dos trabalhos da Casa. temporária ou definitivamente, iantos os trabalhadores, a cada ano. 

O SR. PRESIDENTE (HUmberto LUcena) ~ Há o~do~s ...• que seriam suficientes para lotar o Maracanã. 
inscritos. ' Entretanto, ·sr. Presidente. devemos nos perguntar se não há 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joaquim Beato.· outras formas de violência praticadas em outros lugares por outros 
O SR. JOAQUIM BEATO (PMDB- ES. Pronuncia 0 se- agentes sociais! A resposta que vamos encontrar para esta questão 

guinte discurso)_ Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, 0 tema da é, infelizmente, pósitiva. Há outras formas de violência, sim, que 
violência é hoje, sem sombra de dúvida, 0 que mais tem ocupado não estão tão visíveis e presentes aos nossos olhos quanto estão os 
espaço nos diferentes meios de comunicação, figurando como tó- demais delitos que a imprensa, costumeiramente, noticia e denun­
pico obrigatório na agenda das preocupações que têm marcado o cia. Reportar-me-ei a algumas delas a partir de agora. 
nosso tempo e nossa gente. Uma das violências mais brutais cometidas contra as popu-

A exacerbação dos atos de violência, que elege como cená- !ações mais pobres é aquela praticada pelo próprio Estado. A au-
rio preferencial as grandes metrópoles como São Paulo e Rio de sência de políticas públicas voltadas para a área social e a falta de 
Janeiro, escancara aos nossos olhos uma aterradora constatação: a direcionamento dos incentivos e investimentos para ações que 
de estarmos vivendo em uma sociedade que vê esboroarem-se, a priorizem o bem-estar do homem estão constituindo, Sr. Presiden­
cada dia, a cada hora, a cada minuto. os padrões de convívio social te, verdadeiros vetores endógenos ao incremento da violência. 
e de civilidade. Como evidência, basta consultar os índices de nossa mortalidade 

Acuados e amedrontados com a ascensão da viol~ncia. infantil. Ao relegar à marginalização grandes segmentos da popu-
vemo-nos forçados a cada vez mais abandonar os costumes de re- !ação brasileira, que restam desprovidos de emprego, de moradia, 
ciprocidade e os gestos de solidariedade, para nos cercamos de de educação, de saúde e de saneamento básico, o sistema político, 
desconfiança para com o outro, de preconceitos de variados mati- econômico e social, atual, vigente no País ou no mundo, acaba por 
zes, de individualismos de tão perniciosos efeitos. produzir, a partir de suas próprias entranhas, um tipo particular de 

Os episódios recentes de pessoas indefesas e inocentes, violência, comparável ao mais perverso dos mecanismos de confli­
atingidas por balas perdidas, o extermínio de menores, as ondas re- to social. Conforme a categoria econômica a que pertencem, os in­
correntes de assaltos e seqüestros, as escaramuças entre policiais e divíduos passam, então, a ser tratados separadamente. Os mais 
bandidos, as disputas pelo comércio de drogas entre traficantes, a pobres ficam excluídos da modernidade, vêem restringidos seu 
entrada ilegal no País de armamentos poderosos e sofisticados, acesso aos bens de consumo, têm limitada a sua possibilidade de 
tudo isso são ingredientes da face perversa do crime organizado e ascensão social, a eles se associam estigmas e preconceitos de toda 
da dimensão magistral que vem assumindo a espiral da violência ordem, seus filhos não estão nas rotas da cidadania, que incluem a 
nos grandes centros urbanos. família e a escola, mas na rua, numa luta precoce e feroz pela sim-

É bem verdade que essas fonnas de violência não são prer- pies sobrevivência. 
rogativas de alguns poucos países, entre os quais incluiriamos o Para essa parcela de excluídos, a sociedade se acostumou a 
Brasil. Violência há em vários países do mundo, sem incluirmos, destinar-lhes o espaço sócio-econômico do subdesenvolvimento, o 
na abrangência do termo, os conflitos localizados, como a guerra espaço geopolítico das periferias e favelas, o espaço cultural dos 
étnica na ex-Iugoslávia, o horror de Ruanda, a guerra civil de An- deserdados da escola. 
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Para atender às suas necessidades, os recursos públicos são 
sempre insuficientes para prover os requisitos mínimos em obras 
de saneamento básico e prevenção de epidemias, para garantir que 
os hospitais públicos lhes ofereçam algum serviço de saúde, para o 
acesso e permanência de seus filhos à escolarização. 

Não é de se estranhar, portanto, que a falta de perspectivas 
sociais e econômicas, aliadas ao desemprego e subemprego, criem 
o caldo de cultura de que se alimenta e nutre a violência. A pobre­
za se toma a grande aliada da criminalidade e uma de suas matri­
zes. 

Aliás, pesquisadores de importantes instituições têm revela­
do insistentemente a existência de correlação entre delitos e variá­
veis sócio-econômicas, tendo sido produzidos muitos estudos que 
enfatizam a associação entre pobreza e violência. 

Não fica difícil entender por que o tráfico de drogas, recente 
entre nós como fenômeno centralizador da criminalidade, seja tão 
eficaz para cooptar a força de trabalho do jovem, a quem oferece 
nome, fama, visibilidade, auto-estima, algum poder, recursos e 
glória, ainda que efêmera. As condições favoráveis ao fortaleci­
mento do narcotráfico estão num contexto social marcado pela 
marginalização: exclusão da cidadania, desemprego continuado, 
preconceitos de todo tipo, ausência de expectativa de emprego 
condigno, veto à esperança de mobilidade social. 

O professor Luiz Eduardo Soares, da Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro, em artigo publicado no Jornal do Brasil, de 13 
de julho do corrente ano, revela os resultados de uma pesquisa so­
bre crimes na cidade do Rio de Janeiro, tomando como referência 
o ano de 1992. Segundo ele, ..:onvivem no Rio cidades diferentes, 
com padrões de vitimização completamente distintos. Diz ele: 

"Se você é branco, próspero, instruído, provavel­
mente mora em uma região da cidade em que é raro o 
crime de morte. Para pretos e pardos, do sexo masculi­
no, jovens entre dezenove e vinte e nove anos, pobres, 
residentes em áreas caracterizadas pelo baixo índice mé­
dio de escolaridade. os riscos se elevam e a situação 
pode chegar a ser grave." 

Nada mais descreve o professor Luiz Eduardo Soares com 
essas palavras do que alguns efeitos do fenômeno de marginaliza-
ção social no Brasil. , 

O Procurador federal dos Direitos do Cidadão, Alvaro Au­
gusto Ribeiro Costa, declarou ao Correio Braziliense, de 3 de ju­
lho de 1994, que o processo de exclusão social que atinge grande 
parcela da população brasileira torna-a alvo fácil de aguçamento 
da violência, seja como autora, seja como vítima. O Procurador 
acusa a política econômica dos últimos governos como responsá­
vel pelo acirramento das condições geradoras de violência. São pa­
lavras suas: "Quando se faz a opção pelo combate à inflação com 
um fllll em si mesmo, quando se estimulam atividades sem retorno 
social, que apenas agravam a concentração de renda, quando sere­
tarda a reforma agrária e quando se destrói a capacidade de o Esta­
do atuar, estamos abrindo caminho para a violência generalizada". 

O Procurador federal menciona um ponto que é de extrema 
violência para o equacionamento adequado das perversas condiçõ­
es de vida de parte da população urbana, qual seja, o retardamento 
da implementação de medidas que visem à reforma agrária. 

Expulsas do campo, centenas e milhares de famílias que vi­
viam do trabalho na agricultura e pecuária migram para as perife­
rias das grandes cidades, engrossando os cinturões de miséria. 
Alijadas do mercado de trabalho sem qualificação para os requisi­
tos do trabalho urbano, engrossam as fileiras dos desempregados, 
quando não se submetem ao subemprego ou sucumbem às ofertas 
do ganho fácil do submundo da marginalidade. 

Outro ponto que podemos apontar como co-gerador de fato­
res criminógenos é a impunidade das elites. São lugares-comuns 
afrrmações de que rico. no Brasil, não vai para a cadeia. 

A impunidade das elites possui um efeito devastador em to­
dos os escalões da pinlmide social, alterando os referenciais éticos 
e morais. menosprezando o senso de justiça. trazendo o desalento, 
a descrença e o sentimento de abandono a todas as faixas da popu­
lação. A questão se resume na seguinte inferência: se os poderosos 
cometem delitos e ficam impunes, por que razão os demais tam­
bém não poderão fazê-lo? 

Há ainda outro fator de extrema violência, Sr. Presidente: o 
que cometem as nações ricas com os países subdesenvolvidos e 
em desenvolvimento, que é acenar-lhes com a oferta de dinheiro 
fácil no mercado mundial, para depois reavê-lo com juros exorbi­
tantes, levando os cofres públicos à pauperização e à míngua. Com 
isso, fica retraído o Estado na sua função precípua de atender os 
mais necessitados. em benefício da geração de dividendos nunca 
suficientes para amurtizar os compromissos com a dívida financei­
ra internacional. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a vigência do regime 
da marginalização, que reserva o bem-estar para os poucos e ex­
clui os muitos, deve merecer dos poderes constituídos urgente re­
flexão. 

Sabemos como combatê-la. Talvez não tenhamos até agora 
tido a vontade política e a força de persuasão necessárias para im­
plementar as medidas saneadoras de resgate da cidadania desse 
grande contingente de excluídos e marginalizados. 

Quero reportar-me, neste momento, aos trabalhos da Co­
missão Contra a Violência, de que tive a honra de participar, junta­
mente com ilustres professores, teólogos, filósofos e educadores, 
por convite do então Ministro da Justiça Paulo Brossard. Note-se 
que, já nos idos 1986, constava das preocupações do Ministério da 
Justiça o grave problema da violência no País. 

Após numerosos encontros, nos quais foram longamente 
debatidos aspectos estruturais e conjunturais geradores de violên­
cia, foi redigido um relatório final, que apontou estreita vinculação 
da questão da violência com o quadro de desigualdades sociais e a 
iníqua concentração de renda na sociedade brasileira. 

Para equacionar a questão da violência deveriam ser enfren­
tadas questões cruciais ligadas à reforma agrária, ao desemprego, 
ao subemprego, ao modelo de desenvolvimento econômico e à ur­
banização sem planejamento. 

Embora reconhecendo que os governos federal, estaduais, 
municipais e os demais poderes não poderiam, sem o envolvimen­
to maciço de todas as esferas da sociedade civil, resolver por si sós 
a crise de violência a grassar no País, foram apontadas medidas. 
cuja, implementação exigiria políticas sociais específicas atinentes 
a: . 

1) acelerar a reforma agrária; 
2) implementar uma política de habitação Pwa. as populaçõ­

es de baixa renda nas periferias urbanas e wnas marginalizadas, 
capaz de promover melhoria no saneamento, abastecimento de 
água, luz elétrica, educação, saúde e lazer; e 

3) enfrentar o problema da impunidade, mediante á garantia 
de que os processos judiciais fossem levados até sua conclusão. 

Foram também recomendadas medidas na área de educa­
ção, como a conscientização de crianças e adolescentes acerca dos 
direitos e deveres do cidadão; programas de treinamento e aperfei­
çoamento do policial civil; medidas na área de comunicação, ati­
nentes à diminuição de mensagens, programas, filmes e 
propaganda que contenham incitamento à violência; fortalecimen­
to do Ministério Público para a defesa dos direitos e interesses do 
cidadão; instalação dos Juizados de Pequenas Causas; adoção de 

" .. 
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mecanismos judiciais mais ágeis para dirimir os conflitos fundiá­
rios; atendimento especial ao menor infrator, além de medidas 
pontuais na esfera da segurança pública. 

Felizmente, os anos se passaram e trouxeram a concretiza­
ção de muitas das propostas sugeridas no relatório da Comissão 
Contra a Violência. Saudamo-las com entusiasmo e confiança no 
futuro. 

No entanto, Sr. Presidente, é preciso avançarmos mais. Pre­
cisamos rumar firmes e céleres rumo a um Brasil mais igualitário, 
em que todos possam desfrutar do seu quinhão de bem-estar, por­
que deve ser proporcionada igual oportunidade de crescimento, de 
ascensão social e de alcançar a plena cidadania. 

Empenhamos nossa esperança no governo futuro, que assu­
me as rédeas do País daqui a menos de duas semanas, para que 
confira, em todas as esferas de ação goveffidmental, prioridade ir­
restrita a políticas públicas capazes de resgatar da marginalidade 
social, econômica e cultural todos os brasileiros vítimas até agora 
do fenômeno perverso da marginalização social, que os transforma 
em não-cidadãos, em não-homens, excluídos quase totalmente da 
participação nos bens materiais e culturais da nação, iniqüidade 
que é, em si mesma, uma forma estrutural e sistêmica de violência, 
raiz da maior parte da violência ostensiva crescente que faz de 
nossa gente vítimas impotentes e aterrorizadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, só a justiça social garante a 
paz e a segurança dos cidadãos. 

E não posso me furtar. nesta oportunidade, de, citando o 
texto bíblico, evidenciar a perenidade e atualidade da sabedoria em 
que se fundamentam os valores multisseculares de nossa tradição 
judaico-cristã. Cito. por isso, o profeta Oséias, do oitavo século 
AC., em Samaria, a capital do reino do norte: ''Porque semearam 
ventos, e segarão tormentas" (Os 8.7); e cito, sobretudo, Jesus de 
Nazaré, para nós, cristãos, infalível na sua sabedoria: "Toda árvore 
boa produz bons frutos, e toda árvore má produz frutos maus. Não 
pode a árvore boa dar maus frutos; nem a árvore má dar frutos 
bons". (Mt 7.17.18). Basta colocarmos "sociedade justa" no lugar 
de "árvore boa"; e "sociedade injusta" no lugar de "árvore má". 
Toda sociedade justa produz bons frutos, e toda sociedade injusta 
produz frutos maus. Não pode a sociedade justa dar maus frutos; 
nem a sociedade injusta dar frutos bons. 

O fim da violência que enfrentamos hoje exige. além das 
políticas públicas adequadas da parte do Governo, uma transfor­
mação radical da mente e do coração dos homens e das estruturas 
mais profundas da sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon. Líder do Governo no Se­
nado Federal. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Se­
nadores, inicialmente, abraço o novo companheiro do Senado Fe­
deral, Senador Fernando Luiz Gonçalves Bezerra. É uma 
satisfação vê-lo aqui ocupando cadeira tão importante como a do 
bravo Senador Garibaldi Alves Filho. Não há dúvida de que o Rio 
Grande do Norte continuará sendo honrado nesta Casa, na figura e 
na biografia do Sr. Fernando Luiz Gonçalves Bezerra, homem do 
velho MDB, da velha estirpe de luta e de resistência do nosso Par­
tido, que contará, a pa1tir de agora, nesta Casa, no seu trabalho, na 
sua ação, na sua dedicação, com o digno ocupante da cadeira do 
Senador Garibaldi Alves Filho, Governador do Rio Grande do 
Norte, da estirpe dos Alves. 

E vejo aqui o bravo Ministro Aluízio Alves, pelo qual tenho 
tanto carinho e admiração. Ele e sua família têm uma uiografia d:J 

lutas e de resistência no Estado do Rio Grande do Norte, e seu fi­
lho, agora, no Congresso Nacional. Lamento, pois Aluizio Alves 
deveria continuar na política; está saindo muito cedo, pois é agora 
que ele tem condições de avançar e desenvolver o seu trabalho, 
juntamente com essa gente que representa o que temos de digno e 
bravo nesse Estado. 

Quando vejo Aluízio e seus irmãos, cassados pelo arbítrio, 
mas grandes lutadores; Garibaldi Alves e seu pai, juntos na mesma 
luta de resistência; e, agora, essa figura exemplar que ingressa nes­
ta Casa. é com muita emoção e alegria que, nesta oportunidade, 
levo, ao nosso prezado amigo Fernando Luiz, o carinho, o abraço, 
o afeto, a acolhida. Garibaldi Alves Filho é uma das pessoas mais 
dignas e corretas, um caráter bastante elevado. V. Ex•, Senador 
Fernando Luiz, terá que manter a tradição do nome, da honradez e 
da dignidade do Dr. Garibaldi Alves. 

Sr. Presidente, estamos chegando ao final de um ano, ao fi­
nal de um governo, ao fmal de uma Legislatura - talvez aquela 
que, em toda a História deste País, será objeto de maior análise, 
pois em nenhuma outra tivemos tantos acontecimentos. É com tris­
teza que assistimos à passagem de pessoas que nos são tão caras, 
como Garibaldi, Antonio Mariz, Mauro Benevides, como o nosso 
bravo Senador por Sergipe, que hoje também renuncia para assu­
mir o cargo de Governador. Ao longo dos 500 anos de História do 
Brasil, dificilmente iniciou-se um novo ano com a análise, a inter­
pretação, o estudo e as perspectivas que se tem agora para o Brasil 
de amanhã. 

Sr. Presidente, o Senador Fernando Henrique disse, desta 
tribuna, que, no dia 1 o de janeiro, quando assumir a Presidência da 
República, estaremos encerrando um ciclo, o ciclo da transição. S. 
Ex" está dizendo a mais absoluta verdade. Não há dúvida nenhuma 
de que o ciclo da transição, aquele ciclo de tantas lutas, terminou. 

Foi um movimento que começou em 1954, quando se ten­
tou impedir a posse do Dr. Getúlio Vargas. e que continuou em 
1955, com a posse de Juscelino; em 1961, quando se tentou impe­
dir a posse de Jango, e depois com o seu afastamento; o movimen­
to de 1964 e o que houve de 1964 até ontem, incluindo a 
resistência, o arbítrio, a falta de imprensa livre, o movimento pela 
anistia, enfim, tudo aquilo que aconteceu e que, graças a Deus, é 
passado. 

Disse bem Fernando Henrique desta tribuna: não devemos 
mais fazer divisão em tomo daquilo que nos separava até ontem. A 
partir do dia 1°, a distribuição, a divisão, as alterações devem ser 
todas um mister, porque o que aconteceu pertence à História, a 
essa História que está terminando e que teve acontecimentos fan­
tásticos durante os últimos quatro anos. 

Primeiro, foi a consolidação da democracia, começando 
pela anistia de pessoas como o Garibaldi, o Aluízio Alves e de tan­
ta gente que sofreu os percalços daquele periodo. Foi difícil a luta 
para chegarmos até aqui, não foi da noite para o dia. Lembro-me 
bem, porque vivia no meu Estado, Rio Grande do Sul, onde pare-
cia que a noite do arbítrio duraria a vida inteira. · 

O nobre Senador que está assumindo deve ter vivido isso no 
MDB do Rio Grande do Norte, quando se queria extinguir o Parti­
do, porque achava-se que não valia mais a pena lutar. Pregava-se a 
renúncia coletiva de todos os ocupantes de mandatos, houve aque­
la avalanche de votos em branco em 1970, porque parecia que a 
luz da liberdade não voltaria a brilhar. 

Pela tribuna do Congresso, passaram figuras como Teotônio 
Vilela, Dr. Ulysses e outros que participaram dessa caminhada. 
Conseguimos a anistia, extinguimos o AI-5, tivemos eleiçôes dire­
tas, ftzemos a Constituinte e ganhamos uma nova Constituição, 
graças a Deus. Esta foi a prinieira etapa. Pensou-se que, com a vi­
tória do Collor, tudo estaria resolvido. Mas descobrimos que só a 



9580 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 1994 

democracia não é suficiente. Não adianta termos democracia, li­
berdade, elegermos o Presidente da República, termos instituições 
que funcionem, se não há caráter, dignidade, ética, seriedade e de­
cência. Foi assim que o Congresso se uniu à sociedade para a cria­
ção da CPI que acabou decretando o impeachment do Presidente. 

Não foi, contudo, uma tarefa fácil. Lembro-me de que a im­
prensa - e até congressistas - não aceitavam. Muitas pessoas me 
perguntavam se eu havia virado "lacerdista", se eu havia resolvido 
participar da criação de um movimento que queria imitar o que se 
fez com João Goulart, em 1964, e com Getúlio Vargas, em 1954; 
se eu estava inventando um movimento para caluniar o Presidente 
da República. Muita gente imaginou que o Congresso estava fa­
zendo uma repetição de 1954 e de 1964. Mas não foi isso que hou­
ve. O que o Congresso fez foi um movimento responsável e sério 
no sentido da moralização e da dignidade dos costumes. A CPI do 
Orçamento foi um passo adiante nesse sentido, quando tivemos 
que cortar na própria carne, para buscar um Brasil mais sério e res­
ponsável. 

Hoje, podemos dizer que o Brasil vive um novo momento: 
o momento da seriedade e da responsabilidade. Diga-se o que se 
quiser do Presidente Itamar Franco. mas Sua Excelência, no decor­
rer do seu governo, impôs a linha do caráter, da seriedade e dares­
peitabilidade. Sua Excelência deixa o Governo com um índice de 
88% de prestígio popular. Nunca aconteceu isso na História deste 
País. Aquele mineirinho, meio colono, ali de Minas Gerais, figura 
de piadas permanentes nas manchetes e nas charges dos jornais do 
centro do País, sai com 88% de respeito da opinião pública. 

O mais interessante é que isso ocorre por três razões: a ter­
ceira é o Plano Real e a inflação baixando; a segunda, é que o 
povo diz que, realmente, é um Presidente sério, que impõe serieda­
de no seu Governo; e a primeira, é pela simplicidade com que go­
verna. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador Pe­
dro Simon, peço vênia a V. Ex• para interrompê-lo por um segun­
do, a fim de anunciar aos Srs. Senadores que estou convocando o 
Congresso Nacional para uma sessão conjunta a partir de 
16h30min, quando votaremos, ou tentaremos fazê-lo, os créditos 
suplementares solicitados pelo Senhor Presidente da República ao 
Congresso Nacional, do Orçamento de 1994, inclusive para opa­
gamento de pessoal civil e militar do Executivo, do Judiciário e de 
parte do Legislativo, além da proposta orçamentária de 1994. 

V. Ex1 continua com a palavra, nobre Senador Pedro Si-
mon. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço. Este momento que 
estamos vivendo é novo, aliás, é o segundo momento, pois o pri­
meiro é a democracia, o fim do regime de exceção; e o segundo é 
o governo da dignidade e da seriedade. E tanto é isso, que se vai 
ao abuso do excesso. Quando um Tribunal resolve atingir o Presi­
dente do Congresso Nacional sob o argumento de que usou a Grá­
fica do Senado é porque está aproveitando um sentimento que é 
universal -o povo brasileiro quer seriedade e quer dignidade -, 
está usando um argumento que não é verdadeiro. 

Tenho dito e repetido que nunca usei a Gráfica do Senado, a 
não ser para a impressão dos meus projetos e discursos. Há uma 
série de Senadores e Deputados que durante uma vida inteira, há 
mais de 30 anos, usou a Gráfica do Senado para imprimir as suas 
mensagens de Natal. Contudo, muitos, ao invés de usar só a men­
sagem com a figura do Cristo ou seja lá o que for, acrescentaram 
um calendário. Não vejo absolutamente nada nisto. Se há 30 anos 
vem-se fazendo isso, o Tribunal poderia dizer: "Olhem, isto não 
deve continuar a ser feito"; mas cassar o mandato de um Presiden­
te do Congresso por esse motivo, é absurdo. Digo que se chega a 

cometer o absurdo da injustiça sob o argumento de que se está 
buscando a seriedade. 

Estamos vencendo uma segunda etapa que é o governo da 
seriedade. Não adianta ter um governo democrático e ético com 
urna inflação de 50% ao mês, com urna economia que se esvai 
pelo cano do ridículo. Hoje, chegamos ao f mal de um ano em que, 
depois de 30 anos, não temos déficit público; temos superávit Um 
superávit equivocado, não é o que queremos, porque é um superá­
vit em que o Governo, num ano eleitoral. cortou todos os gastos e 
trancou, praticamente, a construção de quase tudo; mas teve a co­
ragem de fechar sem déficit orçamentário. Pela primeira vez, esta­
mos com uma inflação que baixou de 50% para 2%. e, se Deus 
quiser, no ano que vem, baixa de 2%. Portanto, temos o direito de 
ter esperança. a economia está sendo colocada no seu lugar. 

O Senador Garibaldi Alves Filho dizia aqui que a receita do 
seu Estado praticamente vinha quase dobrando depois do Plano 
Real, isso é o que tenho ouvido em praticamente todos os Estados. 
A economia está sendo colocada no seu lugar. Meus irmãos, de­
mocracia, liberdade, austeridade, seriedade e economia colocadas 
nos seus lugares. Claro que não somos ingênuos a ponto de dizer 
que o Brasil está salvo, vamos festejar. Não! O Brasil está no ca­
minho certo. O Presidente Fernando Henrique tem tudo para de­
senvolver o caminho certo. Pela primeira vez, vejo isto. Pela 
primeira vez na História do Brasil, sentimos que isto está aconte­
cendo. Qual é a tradição do Brasil? Elege um presidente, um go­
vernador e um prefeito; no dia seguinte da eleição o que perdeu 
está preparando a próxima campanha e está iniciando a oposição. 

Elegemos o Sr. Fernando Henrique Presidente da Repúbli­
ca, tanto a CUT, o PT, o PDT, quanto o PMDB, todos sentimos 
que o Brasil está torcendo para que o Sr. Fernando Henrique dê 
certo. Em duas oportunidades diferentes, o Lula telefonou para 
mim pedindo a minha interferência junto ao Presidente Itamar no 
sentido de aceitar a sua ajuda, e ajudou. Digo desta tribuna que o 
Lula ajudou duas vezes com relação à greve do setor da PETRO­
BRÁS, dos petroleiros, evitando que ela fosse adiante, em duas 
oportunidades. Reuniu-se com os petroleiros. Debateu, analisou, 
pediu a interferência. O Betinho veio, em nome do Lula. O Presi­
dente da CUT também veio, falou com o Presidente da República, 
com o Presidente da PETROBRÁS e entraram em entendimento. 

A palavra é uma só: não interessa a ninguém que o Brasil 
dê errado. Nesta oportunidade, todo mundo está vendo, seja meu 
projeto ser papa, presidente, governador, seja qual for o projeto, 
que há urna unanimidade. Para todos é bom e é importante que o 
Brasil dê certo. 

Não vejo, na História do Brasil, um Presidente da República 
que assumirá nas condições em que Fernando Henrique va'. assu­
mir a Presidência da República. Não vejo, na História do Brasil, 
uma oportunidade como a que o Brasil está, em que há condições 
tão positivas de ir adiante, como no dia 01 de janeiro. Honesta­
mente, não vejo isso. Para todos os lados que olharmos há urna 
corrente positiva no sentido de que dê certo, há um corrente positi­
va no sentido de acertar. 

Vejam a integração da América Latina. O MERCOSUL, 
que começa a atuar, em caráter definitivo, no dia 1° de janeiro, 
teve sua reunião final agora em Ouro Preto. No início, os america­
nos olhavam essa iniciativa como se fosse sei lá o que. Hoje eles 
próprios estão querendo participar dessa integração. Também o 
Chile olhava o Tratado com desconfiança; agora quer fazer parte. 

Desgraçadamente, durante muito tempo, o mundo viu o 
Cone Sul representado pelas ditaduras fascistas do Uruguai, da Ar­
gentina, do Chile, do Paraguai e do Brasil. Hoje em todos esses 
países há democracia, uma democracia que cresce, com inflação 
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praticamente zero em quase todos. São regimes que se integram, 
que se dão as mãos. com o objetivo de crescerem juntos. Não há 
mais razão para que se veja a América Latina como uma região 
onde há fome, miséria e injustiça. Ela tem economia, tem povo, 
tem terra, tem agricu!OJra, tem minério, tem praticamente tudo 
para ser uma das regiões mais desenvolvidas do mundo. Pois essa 
integração está acontecendo. 

Destaco, a partir de 1° de janeiro, o papel do Congresso. 
Fernando Henrique disse. desta tribuna, que vai haver um outro 
Brasil, que a transição terminou. Anunciou medidas, apresentou, 
uma por uma, suas propostas, que temos que respeitar. podemos 
divergir, mas o Congresso terá que responder. Temos que nos 
conscientizar da responsabilidade do nosso papel. 

O País pagou um preço alto, Deputado e Ministro Aluízio 
Alves, desde o momento em que Juscelino trouxe o Congresso 
para Brasília. Para vir para cá, o funcionário já tinha que ganhar 
dobrado. Os Parlamentares não puderam trazer sua família, porque 
nem casa havia para eles. Foi quando começou a funcionar o regi­
me da terça, quarta e quinta-feira. Eu ?inda era esOJdante, mas me 
lembro de ir ao aeroporto esperar o meu deputado que vinha pas­
sar as férias de Natal, porque era quando ele ia para o Rio Grande 
do Sul- o resto do tempo ele passava no Rio de Janeiro. O recesso 
era recesso. 

Hoje, trabalhamos terça. quarta e quinta-feira, e o povo nos 
censura por isto, como se o Senador e o Deputado fossem os res­
ponsáveis. Na verdade, o Senador e o Deputado são as grandes ví­
timas desse equívoco. O normal para um parlamentar é o que 
acontece nos Estados Unidos, na Europa, em qualquer parlamento 
do mundo. No início de janeiro, chega a pauta dos trabalhos do 
Congresso para o ano inteiro. Então, ele já sabe os dias em que 
terá que trabalhar. Fica vinte dias trabalhando, se for o caso, e de­
pois volta para casa. 

Aqui, hoje, qualquer parlamentar passa dois dias e meio em 
Brasília. dois dias em seu Estado e dois dias viajando de avião, an­
dando de carro. Isso é ridículo, idiota- perdoem-me a sinceridade. 
E o povo nos chama de boas-vidas, porque não trabalhamos. Cito 
isso como exemplo, para mostrar a necessidade que temos de nos 
adaptar. Se o Fernando Henrique diz que vamos ter um novo Bra­
sil, um novo Executivo. vamos ter que ter também um novo Con­
gresso. 

O Congresso brasileiro é constituído de gente digna. gente 
de bem, gente honesta, gente correta; mas somos incompetentes na 
maneira de nos conduzir. Somos todos irresponsáveis, a imensa 
maioria por omissão, por assistir, por olhar sem participar, por ver 
as coisas acontecerem. Uma Casa como o Senado, com 81 Sena­
dores, deveria ter uma participação permanente. O Presidente do 
Senado deveria ser o coordenador da ação que o Plenário deveria 
decidir: o que se vai e o que não se vai fazer. Devemos reunir o 
Senado mens~ilmente para debater, para discutir, para levar essas 
questões adiante. Ou nos addptamos ao novo Brasil, ou estaremos 
superados. É uma questão de honra um novo Congresso, é uma 
questão de honra vivermos a nova realidade e é uma questão de 
honra nós nos compenetrarmos de que estamos vivendo um novo 
momento. 

O Brasil já teve fases de desenvolvimento. Na época do mi­
lagre, em 1970, diziam que o Brasil crescia mais do que o Japão. 
Diziam que devíamos levar o nosso ministro da Economia para 
ensinar aos Estados Unidos como crescer, porque os nossos per­
cenOJais de crescimento eram fantásticos. A economia brasileira 
estava indo bem, mas terminou implodindo. 

Com certeza, a e:conomia brasileira vai crescer, vai se de­
senvolver. Estamos vivendo um novo momento no mundo. Caiu o 
comunismo, a União Soviética se desintegrou. Temos um mundo 

sem fronteiras, um mundo aberto ao capital, aberto ao entendimen­
to. Isso é verdade. Mas também é verdade que temos que buscar 
um desenvolvimento acompanhado de justiça social, com distri­
buição de renda, para que o povo tenha condição de viver melhor. 

Quando houve a Revolução de 1964, falava-se em fome, 
em miséria. Mas não havia 32 milhões de brasileiros passando 
fome. O Presidente eleito Fernando Henrique Cardoso diz que o 
Brasil vai crescer. Ao mesmo tempo, ele diz que vai dar realce a 
dois setores: às regiões que estão à margem do crescimento e ao 
problema social dos desabrigados, dos que passam fome, cuja se­
cretaria. diretamente ligada à Presidência, vai englobar vários ór­
gãos ineficientes, gastadores do dinheiro público. Serão muito 
importantes a ação e a direção do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, para que o crescimento pretendido por todos nós seja 
acompanhado de justiça social. 

Volto a repetir, nunca vi um governo assumir com o otimis­
mo de Fernando Henrique Cardoso. Conheço-o há longo tempo. É 
dificil um Presidente tão preparado quanto ele. Tive a honra de 
representar o Governo brasileiro, como chefe de delegação, na 
posse do Presidente do México. Ali, numa deferência especial ao 
Brasil, embora o representante da delegação brasileira não fosse 
nem Presidente, nem vice-Presidente, nem Chefe de Poder, eu par­
ticipei de todas as reuniões com os chefes de Estado. Era emocio­
nante ver como o Presidente Menem, da Argentina, o próprio 
Presidente do México e outros presidentes de países da América 
Latina, ali presentes, se referiam a Fernando Henrique Cardoso. 
Eles se referiam com alegria e com emoção à posse do Presidente 
Fernando Henrique como um fato que vai somar para toda a Amé­
rica Latina. Agora temos alguém que vai falar alto em nome da 
América Latina; agora temos alguém que vai simbolizar os gran­
des interesses de avanço, de democracia e as grandes posições da 
América Latina. Sim, Fernando Henrique é um homem preparado, 
é um homem que viveu as várias instâncias da vida. Sofreu o exí­
lio, teve que se afastar da cátedra da universidade, teve que buscar 
o desterro no Chile e depois na França, porque não podia lecionar, 
não podia falar na sua terra. 

Eu era presidente do MDB do Rio Grande do Sul numa 
época em que era proibido falar, quando o O Estado de S. Paulo 
publicava páginas e páginas de receitas culinárias ou de Os Lusía­
das, quando os sindicatos não podiam falar, porque havia o 228 
que demitia qualquer li der sindical que falasse, quando o est1,1dante 
e o professor não podiam falar na universidade, porque havia o 
477 que os afastava abruptamente. Nessa época, no Rio Grande do 
Sul, fizemos um movimento de resistência, e criamos o IEPES­
Instituto de Estudos Políticos e Sociais, cujas reuniões aconteciam 
na própria Assembléia Legislativa. 

Foi lá, pela primeira vez, que Fernando Henrique, então um 
jovem professor vindo do exílio, que não sabia bem o que iria fa­
zer, falou pela primeira vez num ambiente político, no local onde 
se reunia o MDB do Rio Grande do Sul, sobre as idéias, as lutas 
de brasileiros, argentinos, portugueses, espanhóis e tantos outros 
exilados de diversos países com os quais teve a oportunidade de 
conviver. Pôde, dessa forma, viver o outro lado. 

Já se disse que só é líder verdadeiramente aquele que sofre 
a derrota. Quem só conhece a vitória nunca será lider em toda a 
sua integridade, porque, para ser um vencedor, tem que saber o 
que é uma derrota. É o que dizia Winston Churchill, o grande vito­
rioso da Segunda Grande Guerra. Ele, qu~ havia sido homenagea­
do no mundo inteiro, quando se candidatou a deputado pelo 
regime parlamentarista, perdeu a eleição. 

Não há na história, meus amigos, um herói sem derrota. 
Lincoln sofreu a pena da derrota. O exílio, o sofrimento e a luta fa­
zem parte da formação da personalidade dos verdadeiros líderes. 
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Para se ter o âmago do conhecimento do conjunto da sociedade 
deve-se vivenciar o outro lado, o lado de quem perde, para se sa­
ber o que pensam os que estão do outro lado. Aquele que é um 
eterno vitorioso, está sempre no poder, tem festas e loas perma­
nentes, nunca poderá saber realmente o que dizem dele, em face 
da situação em que se encontra. Só aquele que sofre a derrota tem 
condições de fazer uma análise profunda do conjunto, da situação 
como um todo. 

Fernando Henrique teve condições de fazer isso, porque fez 
uma longa caminhada: exílio. sofrimento, baixos cargos, começou 
devagar e chegou à Presidência da República. 

Sr. Presidente, sou Líder de um Governo que termina dentro 
de poucos dias. Não aceitei nenhum cargo no Executivo, e esta Li­
derança praticamente me foi imposta pelo Presidente Itamar e pelo 
meu Partido. Fico feliz, neste fmal de Governo, pelas perspectivas 
que temos para o nosso País. 

Itamar Franco é um gênio? Não. Itamar Franco fez um go­
verno revolucionário, de obras fantásticas? Não. Mas o que podia 
ser feito foi feito. Hoje, todos podemos respirar aliviados. Hoje, te­
mos o direito de ter esperança. Pela primeira vez, depois de uma 
longa caminhada, temos novamente o direito de ter esperança. 
Creio que a penúltima vez foi Juscelino. Depois, nós votamos em 
Tancredo Neves, que lamentavelmente morreu antes de assumir. 
O brasileiro era um povo que não estava tendo o direito de teres­
perança. Acredito que encerramos esta legislatura e vamos para 
nossas residências, dizendo que, depois de muito tempo, colabora­
mos, uns mais e outros menos, mas colaboramos para que o Brasil 
tenha o direito de ter esperança. 

Sr. Presidente, não foram fáceis os dias que vivemos. Afas­
tamos um Presidente democraticamente, dando-lhe o mais amplo 
direito de defesa, tendo a razão e a racionalidade e aquilo que vi­
mos neste Congresso, onde, civicamente, cada um votou com sua 
alma e pensamento. Criamos uma CPI e afastamos Colegas, ten­
tando moralizar a coisa pública. Pegamos um governo como o do 
Presidente itamar Franco, onde provavelmente nenhum dos inte­
resses de cada um de nós, pessoalmente, foi atendido. Acho que, 
nesta legislatura, estamos colocando as coisas em seu lugar. E que 
bom que o Brasil deixa de ser o país da esperança e passe a ser o 
país onde a esperança é real 1 Eu torço e rezo, como c:rente, para 
que Fernando Henrique corresponda a essa expectativa de nosso 
povo, de nossa gente. Tenho certeza de que ele encontrará no Con­
gresso Nacional a colaboração necessária para poder fazer a sua 
parte. Que Fernando Henrique tenha a grandeza de olhar o Brasil, 
não apenas um Estado; que Fernando Henrique tenha a grandeza 
de olhar o conjunto da política brasileira, não apenas um partido; 
que Fernando Henrique tenha a grandeza de olhar o conjunto de 
todo o povo, não apenas o de seus amigos; que Fernando Henrique 
tenha a grandeza de olhar e sentir, principalmente, os mais humil­
des e necessitados, que não têm vozes que falem por eles, não ape­
nas os fáceis, a elite, que tem condições de bater em nossas 
portas. Fernando Henrique está vivendo o momento em que pode 
ser- Deus o permita - o grande representante da transformação da 
sociedade brasileira. O destino é isso, Sr. Presidente. 

Sexta-feira, fui convidado pelo Prefeito de Campinas para 
falar, como amigo do Dr. Ulysses e em nome dos Parlamentares, 
na ocasião em que ele inaugurava um monumento muito bonito 
em homenagem ao Dr. Ulysses Guimarães. No alto de uma enor­
me e antiga praça rochosa e abandonada, foi feita, a ferro e aço, a 
esfinge do nosso grande Ulysses Guimarães. Eu lembrava ali que 
o Senador Fernando Hemique, desta tribuna, tinha dito que, no dia 
em que tomasse posse, encerraria o Brasil da transição. Dizia eu 
que, por uma estranha coincidência, estamos homenageando o Dr. 
Ulysses e que não tenho nenhuma dúvida de que, na História do 

Brasil. teremos os nossos pósteros - a maioria dos senhores dirá os 
nossos netos, mas eu posso dizer os meus filhos, porque tenho um 
filho de seis meses. O meu filho, quando estudar a História do 
Brasil, vai analisar várias etapas. Assim como vai estudar a Incon­
fidência Mineira e vai se lembrar de Tiradentes, vai estudar tam­
bém essa fase que vivemos e vai lembrar-se do Dr. Ulysses, que 
foi o homem que conduziu essa transição, que chegou até a Terra 
Prometida, mas não pôde chegar à Presidência. Pois ao Senador 
Fernando Henrique Cardoso o destino lhe reservou isso. Como é 
longo o destino! Eu diri" que Ulysses Guimarães tinha tudo para 
ser o Presidente, mas ele não nasceu para ser Presidente. Eu diria 
que Tancredo Neves tinha tudo para ser o Presidente, foi eleito 
Presidente, mas não morreu Presidente. Fernando Henrique Cardo­
so, politicamente, talvez não o tivesse, embora ele tenha tudo para 
ser Presidente. Mas, em virtude de tudo o que tem- capacidade, 
garra, cultura, espírito público- foi levado a ser Presidente, o des­
tino lhe reservou essa oportunidade. 

Eu confio nele, Sr. Presidente. Com muita humildade, na 
minha Cadeira de Senador, na minha posição, seja o que for que o 
destino lhe reserve, eu confio no Sr. Fernando Hemique, sei que 
fará a sua parte. Espero que o Congresso Nacional faça também a 
sua. É muito importante o caminho que vamos trilhar neste Sena­
do. Volto a repetir. penso que teremos que fazer profundas trans­
formações no Congresso Nacional e no Senado Federal. Acho que 
vamos ter a coragem de sentar à mesa, debater, analisar, estudar e 
concluir. Temos a obrigação de fazer. Assim como a transforma­
ção será feita ali do lado da Praça. nós, a partir de janeiro, temos 
que nos reunir e dizer quais são as transformações que vamos fa­
zer do lado de cá para preparar o Senado, para preparar o Congres­
so para o Brasil que há de vir. 

Trago o meu abraço muito afetivo a todos os senhores. Te­
nho dito ao Presidente Itamar Franco que nenhuma votação impor· 
tante o Senado deixou de fazer, e nessa vez, aqui, foram as 
decisões tomadas ao sabor da responsabilidade de cada um. Gra­
ças a Deus, Sr. Presidente, como Líder de Governo, nunca tive que 
procurar ninguém para mudar o voto por essa ou aquela razão, por 
essa ou aquela vantagem. Normalmente, eu procurava os Líderes. 

Agradeço profundamente ao Líder do meu Partido, Mauro 
Benevides; ao Líder do PFL, Marco Maciel; ao Líder do PSDB, 
Mário Covas; ao Líder do PPR, que era o Senador Esperidião 
Amim, e, posteriormente, o Senador Epitacio Cafeteira; ao Líder 
do PTB; ao próprio Líder do PT, Senador Eduardo Suplicy, com 
quem muitas e muitas vezes conversamos. Em nenhum momento 
tivemos de usar qualquer argumento que não fosse aquele da bus­
ca do bem comum. E baseado no argumento da busca do bem co­
mum, durante todo o Governo Itamar Franco, o Senado votou 
todas as vezes. Algumas votações difíceis, como a votação do im­
posto sobre o cheque. Na ocasião, de um lado, estava a FIESP, de 
outro, as lideranças sindicais, ambas unidas contra nós, no sentido 
de que não podíamos votar aquele projeto. Alguns tiveram gestos 
da maior coragem, como o Senador Mário Covas, candidato ao 
Governo de São Paulo- a maioria das Lideranças presentes era de 
São Paulo-, que dizia: "Sou candidato a governador de São Paulo. 
Sei que vão usar na campanha que estou votando a favor da cria­
ção de um imposto, mas mesmo assim vou votar a favor." 

Nessa oportunidade, votamos contrário ao salário de 100 
dólares, porque, naquele momento em que se criava o projeto do 
Plano Real, em que se mudava a economia, votar a favor significa­
ria implodir o plano de combate à inflação. O Senador Mário Co­
vas, assim como muitos outros Senadores, encaminhou e votou 
contra, com o seguinte argumento: "Pode ser bom para mim, pes­
soalmente e politicamente, mas é contra os interesses do País." Por 
isso, agradeço. 
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No Governo de Presidente Itamar Franco, nosso diálogo, 
aqui, foi muito franco e bastante respeitado. Em nenhum momento 
veio aqui ministro ou quem quer que seja para buscar qualquer 
tipo de outro interesse que não fosse o interesse do nosso País. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON -Com o maior prazer. 
O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Pedro Simon, sempre 

que V. Ex" assoma à tribuna, desperta as atenções da Casa. Não 
podia ser comigo de outra maneira. Eu estava em meu gabinete 
ouvindo o extraordinário discurso de V. Ex", quando uma provo­
cação de V. Ex" me chamou ao plenário. Foi quando V. Ex" disse 
das esperanças que tem no governo que será presidido pelo ex-Se­
nador. nosso Colega, Fernando Henrique Cardoso; e depois disse 
que tinha esperança no Congresso. Embora eu não deva participar 
do próximo mandato, vou fazer uma afmnação a V. Ex": o Con­
gresso vai cumprir com a sua obrigação se tiver propostas gover­
namentais. No regime presidencialista, Senador Pedro Simon, 
como o Congresso funciona? O Presidente apresenta as suas pro­
postas, cria as suas Bancadas e, ao criá-las, nasce a Bancada de 
Oposição. Porém, existe outra maneira, que é ignorar o Congresso 
e "enfiar goela abaixo" uma série de medidas provisórias, uma 
após a outra. Isso é desvalorizar o Congresso, é ignorá-lo, é cer­
cear o diálogo do Executivo com o Congresso Nacional, ou seja, 
com os representantes do povo. Disso é que tenho medo. Houve 
um cochilo nosso na feitura da nossa Constituição: pretendíamos 
um Estado que não fosse presidencialista, que fosse parlamentaris­
ta, e a medida provisória tem sentido no parlamentarismo, mas não 
o tem no regime presidencialista. Esta é a única advertência que 
me fica neste instante. Embora não continue no Congresso Nacio­
nal, estou preocupado com a construção do Estado democrático, o 
que exige de todos nós cautela, dia a dia. Vamos lembrar Manga­
beira: a plantinha tema, que exige de todos nós cuidado diuturno. 
Espero sinceramente que o ex-Senador Fernando Henrique Cardo­
so, 'igora Presidente eleito, faça não apenas uma proposta clara, 
como o discurso memorável que proferiu neste plenário, mas mais 
do que isso: que constitua as suas Bancadas para que o Congresso 
Nacional tenha como funcionar e que, somente em casos excep­
cionais, utilize a medida provisória, porque as amputações que 
este Congresso sofreu- é uma queixa de final de mandato- com 
as medidas provisórias foram por demais doloridas. Agradeço a 
oportunidade do aparte e quero dizer que respeito V. Ex", seus 
pontos de vista e aceitei a sua provocação. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Quero dizer, em primeiro lugar, 
que lamento profundamente o fato de V. Ex" não estar aqui no pró­
ximo ano. É uma injustiça o que V. Ex" fez ao povo das Minas Ge­
rais: quando todas as pesquisas de opinião pública o apontavam 
estourando em primeiro lugar na disputa para o Senado, com uma 
diferença enorme em relação ao candidato que vinha em segundo 
lugar, V. Ex" não aceitou o apelo, o reclamo popular. O lugar de 
V. Ex", no próximo ano, era aqui. Tenho certeza de que, em qual­
quer posição que estiver V. Ex", com a dignidade, com o caráter e 
com o espírito público que lhe têm caracterizado, V. Ex• será sem­
pre um grande aliado do Brasil e das grandes causas do povo bra­
sileiro. 

V. Ex" abordou um dos problemas maís importantes. Por 
isso, agradeço a V. Ex". Essa é uma das questões que teremos de 
decidir. O Congresso de antes de 1964, o Congresso do Rio de Ja­
neiro, tinha um problema grave: a matéria, quando era importante, 
quando era polêmica, ficava na gaveta do Congresso Nacional. 
Matérias como a reforma agrária, capitais estrangeiros, as chama­
das reformas de base ficavam na gaveta, porque não havia nenhum 
artigo que permitisse, que determinasse que elas fossem votadas. 
Então, o que acontecia? É polêmica? Votar a favor? Não, não dá 

para votar a favor. Bom, e votar contra? Votar contra é antipático. 
Então, a matéria ficava na gaveta. 

O Movimento de 64 introduziu o chamado decreto-lei. O 
governo o baixava e, se a matéria fosse votada, estava votada; se 
não fosse, passava por decurso de prazo. Dessa forma, o Congres­
so Nacional acostumou-se a "deixar como está". A orientação que 
se dava ao Parlamentar era: ''Não precisa ir lá!" O Parlamentar não 
ia e o projeto era aprovado. Para que comparecer e votar contra, 
ainda mais na época do regime militar? 

Nós nos acostumamos com isso. 
O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON- Com prazer, ouço V. Ex". 
O Sr. Esperidião Amin- V. Ex" está abordando, em fun­

ção da provocação a que o Senador Ronan Tito se referiu, um as­
sunto da maior importância que não vai se esgotar com esse 
discurso. Por isso, quero oferecer uma pequena contribuição: Se­
nador Pedro Simon, peço-lhe que, no ano que vem, V. Ex" ultime 
o relato de um projeto do qual V. Ex" era o Relator- não sei se 
ainda é. Desta tribuna, V. Ex" defendeu, em julho de 92, o projeto 
de lei complementar que restringia a reedição de medidas provisó­
rias. O Senador José Paulo Bisol, num aparte feito em maio- que 
o credenciou a que eu me lembrasse de seu nome, além de outras 
lembranças, porque S. Ex• realmente demonstrou grande conheci­
mento jurídico naquela oportunidade -, colocou uma questão: o 
projeto, que havia sido aprovado na Comissão de Justiça por 14 a 
13, simplesmente deixou de tramitar desde maio qe 1992. E quero 
oferecer como subsídio a V. Ex" o seguinte: no meu Estado, o Es­
tado de Santa Catarina, está previsto na ConStituição estadual que 
medida provisória não apreciada não pode ser reeditada. No Esta­
do de Santa Catarina, não existe reedição de medida provisória: ou 
ela é aprovada, ou é rejeitada; ou seja, também, por omissão, rejei­
ta-se. E como V. Ex" era, ou ainda é, o Relator desse projeto, faço­
lhe um apelo para que complemente a sua observação com um 
compromisso conosco de dar curso a essa matéria por ser, sem dú­
vida alguma, oportuna. 

O SR. PEDRO SIMON - O nobre Líder Esperidião Amin 
vem corroborar o que disse o Líder Ronan Tito. 

Repito: primeiro, tratava-se de decreto-lei. Se este não pre­
cisasse ser votado, o Parlamentar não precisava mais vir aqui, por­
que se o Congresso se reunisse e não obtivesse quorum, a matéria 
seria aprovada por decurso de prazo. 

Em seguida, veio a Constituinte, que, entendendo que have­
ria parlamentarismo, votou a medida provisória. A medida provi­
sória, dentro do parlamentarismo, é absolutamente correta. O que é 
a medida provisória? O Primeiro Ministro baixa a medida provisó­
ria e ela entra em vigor; se o Congresso a aprovar, tudo bem; se 
não a aprovar, cai o Gabinete. 

Esta é a essência da medida provisória, e, nessas condições, 
ela foi colocada na Constituição. A diferença é que caiu o Parla­
mentarismo e ficou a medida provisória. 

Senador Ronan Tito e Senador Esperidião Amin, seja o que 
dizem V. Ex"s ou seja o que for, entendo que, se quisermos ter um 
diálogo sério com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, tere­
mos de ter a responsabilidade de, já no mês de janeiro, encontrar 
solução para essa questão. O que não pode é continuar como está. 
As mensalidades escolares já estão na oitava medida provisória. 
Por quê? Porque o Presidente baixa a medida, o Congresso não 
vota, e o Presidente da República reedita a mesma medida. 

Temos que encontrar uma solução, seja esta de valer 60 dias 
ou não, mas temos de ter a coragem de encontrar urna solução -
não há dúvida nenhuma -, uma solução que passe, Sr. Senador 
Ronan Tito e Sr. Senador Esperidião Amin, pela responsabilidade 
do Congresso. O Congresso vai ter de ter a responsabilidade de, 
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durante 60 dias, votar "sim" ou "não", mas votar e assumir a res­
ponsabilidade, porque estamos numa posição cômoda: a matéria 
vem e nós não a votamos; o Presidente, então, a reedita. 

Teremos de encontrar uma fórmula através da qual o Con­
gresso assuma a sua responsabilidade. Com isso, o Presidente tam­
bém terá que assumir a sua. Editou medida provisória? Sim. 
Portanto, vai ter resposta do Congresso Nacional. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON- Com todo prazer, nobre Senador 

Ronan Tito. 
O Sr. Ronan Tito- Perdão por retomar ao aparte. mas o 

assunto é tão palpitante que me atrevo a pedir novamente a V. Ex" 
um pequeno aparte. É o seguinte: Por que o Congresso também 
não aprecia e não vota? Está vigendo, ela não é cancelada. deixa 
viger. Nesse caso, vamos cair na polêmica antiga de saber quem 
veio primeiro, o ovo ou a galinha. Qual é o primeiro? O Congresso 
acredita que a responsabilidade é do Presidente da República, e o 
Presidente da República diz que é do Congresso. O Congresso diz: 
"Não, está tudo bem, está vigendo". Vejam V. Ex"s as barbáries 
que podem ser cometidas mediante medida provisória num regime 
presidencialista: o confisco da poupança brasileira, fato inédito da 
história da democracia, que só pôde ocorrer por causa da existên­
cia da medida provisória. Portanto, Senador Pedro Simon, por en­
tender que estamos num filão que devemos aprofundar e por 
entender que V. Ex" tem toda a razão é que devemos colocar uma 
limitação, quer seja em relação ao tempo, quer seja em relação à 
reedição. Caso contrário, o Congresso pode argumentar. ''Está 
tudo bem, a medida provisória já foi editada, já está vigendo, não 
há razão para que eu me mexa". 

O SR. PEDRO SIMON- Concorda V. Ex" que a solução 
depende de o Congresso aceitar que um Presidente da República 
não pode ter esse direito, mas também devemos assumir a respon­
sabilidade que temos pelo nosso direito. As duas teses devem exis­
tir ao mesmo tempo. Não importa o prazo, mas o Congresso vai 
votar. Votará "sim" ou "não", mas votará. 

O Sr. Ronan Tito- Perfeito! 
O SR. PEDRO SIMON - Nesse caso, o Presidente daRe­

pública sabe que pode baixar uma medida provisória, mas, se o fi­
zer, o Congresso, em 60 dias, poderá dizer "não" à medida editada 
e ele que assuma a responsabilidade. O que não podemos é deixar 
de votar. Em relação às mensalidades escolares, por exemplo, faz 
seis meses que a medida provisória vem sendo reeditada, e não a 
votamos. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer. _ 
O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador Pedro Simon, 

discordo de um aspecto: não estamos em uma posição cômoda; 
pelo contrário, digo que é incômoda. Desde que cheguei a esta 
Casa discute-se sobre medida provisória. Fiz um pronunciamento 
nesta Casa, que, acredito, além de muito claro, foi juridicamente , 
correto. Na oportunidade, eu disse que medida provisória não pode 
ser reeditada - faço questão de mandar esse pronunciamento a V. 
Ex"-, não pode seguir como está seguindo, fazendo com que o de­
sejo do Presidente da República funcione, mesmo que não seja 
esse o desejo do Congresso. Temos hoje uma moeda mais estável, 
chamada até de real; mas, na realidade, ela é provisória, não é uma 
moeda real. Na verdade, é real apenas no nome, porque não está 
estabelecida em lei, não tem existência definitiva, é uma moeda 
provisória. Acredito que a edição de medidas provisórias ensejou 
aos Presidentes um distanciamento do Congresso. Até me causa 
espanto o fato de o Presidente Fernando Henrique Cardoso querer 
maioria no Congresso. Existindo o instrumento da medida provi­
sória, não precisará o Presidente dessa maioria. Foi isso que prati-

camente demonstrou o Presidente Itamar Franco. Sua Excelência 
governou e chegou ao fim do seu Governo sem necessidade de ter 
a maioria que lhe daria o respaldo para governar com tranqüilida­
de. Na falta dessa maioria, utilizou-se o instrumento da medida 
provisória. É isso que a mim assusta, porque ficamos até sem ter 
como prestar contas em nossos Estados. Desejo, como V. Ex", que 
realmente o Presidente Fernando Henrique Cardoso faça um bom 
governo, mas - isso me preocupa - desde que nos ouça a todos, 
porque cada um de nós tem uma parcela da opinião pública para 
colaborar na feitura das leis. Muito obrigado a V. Ex", nobre Sena­
dor. 

O SR. PEDRO SIMON- Bem colocada a posição de V. 
Ex", nobre Senador Epitacio Cafeteira, mas repito: o Presidente 
Fernando Henrique não vai valorizar o Congresso se não o fizer­
mos. Nós é que temos que nos modernizar e nos adaptar; nós é que 
temos que nos reunir para debater, para discutir a forma comova­
mos agir no próximo ano. Nós! Não é o Presidente eleito que, no 
ano que vem, irá se reunir com o Secretário-Geral para definir 
quem será o Diretor-Geral e, em quatro pessoas, dizer o que será o 
Congresso. Não! Nós, os Senadores, vamos nos reunir, vamos de­
bater e vamos analisar toda essa matéria. Qual é a melhor maneira 
de funcionar o Congresso Nacional? Qual é a melhor maneira de 
funcionar o Senado Federal? Como é que vamos cumprir a nossa 
parte para depois cobrar do Fernando Henrique aquilo que temos 
direito? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nobre Líder, 
peço permissão para interromper o seu brilhante discurso a fim de 
comunicar a V. Ex" e ao Plenário que o Congresso Nacional deve­
rá reunir-se às 16h30min a fim de discutir a votar matéria da maior 
importância. 

O SR. PEDRO SIMON- Já vou encerrar, Sr. Presidente. 
Levo, mais uma vez, ao Senador Fernando Luiz Gonçalves 

Bezerra o meu carinho, o meu abraço, as minhas boas-vindas, o 
respeito por recebê-lo aqui e a convicção de que o Senador Gari­
baldi Alves não poderia ter alguém que o representasse melhor do 
que S. Ex". 

Peço perdão por ter-me alongando no meu pronunciamento, 
mas acredito que a oportunidade foi boa e positiva. Estamos che­
gando ao final do ano, Sr. Presidente, e devemos dizer qual é a 
nossa parte no ano que vem. O Presidente eleito Fernando Henri­
que veio a esta Casa e mostrou o que vai fazer. Acho que começa­
mos a dizer o que o novo Congresso vai fazer a partir do ano que 
vem. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, JO 
Vice-Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Carlos Patrocínio - Fernando Bezerra -

Meira Filho- Pedro Teixeira- Valmir Campelo. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

deferiu os Requerimentos n°s 1.085 e 1.086, de 1994, do Senador 
Magno Bacelar, solicitando a retirada dos Requerimentos de sua 
autoria de n°s 843 e 844, de 1994, relativos às Mensagens n°s 346 
e 318, de 1994, respectivamente. 

Os requerimentos retirados vão ao Arquivo. 

São os seguintes os requerimentos deferidos: 

REQUERIMENTO N° 1.085, DE 1994 
Senhor Presidente, 

.. 

·.,. 
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Nos termos do art. 256 do Regimento Interno, requeiro are­
tirada do Requerimento n° 843 de 1994, de minha autoria, em que 
solicitava a audiência da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania sobre a Mensagem n° 346, de 1994. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Senador Mag­
no Bacelar. 

REQUERIMENTO N° 1.086, DE 1994 
Nos termos do art. 256 do Regimento Int(mo, requeiro a re­

tirada do Requerimento no 844 de 1994, de minha autoria, em que 
solicitava a audiência da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania sobre a Mensagem n° 318, de 1994. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Senador Mag­
no Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
dispensa, na presente sessão, o período destinado à Ordem do Dia, 
nos termos do art. 174 do Regimento Interno. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido e aprovado o sef,'llinte 

REQUERIMENTO N" 1.087, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Inter­

no, seja considerada Licença Autorizada, os dias 5, 9, 12, 16 e 19 
de dezembro de 1994, em razão de compromissos partidários em 
meu Estado- Minas Gerais. 

Brasília, 21 de dezembro de 1994.- Senadora Júnia Marise. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 

requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.088, DE 1994 
Senhor Presidente, nos termos do art. 43, inciso L combina­

do com o art. 13, § 1°, do Regimento Interno, requeiro seja consi­
derado corno licença para tratamento de saúde, o meu afastamento 
dos trabalhos da Casa, no período de 16 a 31 de dezembro do cor­
rente ano, conforme atestado anexo. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1994.- Senador Dar­
cy Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento está devidamente instruído com o atestado médico previsto 
no art. 43, I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotou-se, 

na sessão de hoje, o praw previsto no art. 91, § 3", do Regimento 
Interno, sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclu­
são em Ordem do Dia das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n° 373, de 1991, de autoria do 
Senador Nelson Wedekin, que dispõe sobre medidas de defesa da 
Previdência Social e dá outras providências: 

- Projeto de Lei do Senado no 29, de 1993, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que altera a Lei n° 7.679, de 23 de no­
vembro de 1988, acrescentando-lhe dispositivos de proteção aos 
recursos naturais: 

- Projeto de Lei do Senado n° 32, de 1994, de autoria do 
Senador Hydekel Freitas, que dispõe sobre a graruidade do trans-

·1 

porte de passageiros nos trens urbanos e suburbanos, e dá outras 
providências: 

-Projeto de Lei do Senado n° 40, de 1994, de autoria do 
Senador Cid Saboia de Carvalho, que acrescenta parágrafos ao art. 
2° da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social e dá outras providências; e 

- Projeto de Lei do Senado n° 41, de 1994, de autoria do 
Senadora Júnia Marise, que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Secretaria Nacional de Pesca e Aqüicultura, e dá outras providências. 

Os Projetos de Lei do Senado nos 373, de 1991, 40 e 41, de 
1994, aprovados pela Comissão de Assuntos Sociais, em aprecia­
ção conclusiva, vão à Câmara dos Deputados, e os de n°s 29, de 
1993, e 32, de 1994, por terem sido rejeitados, vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sessão, terminou o praw para apresentação de emendas às seguin­
tes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n° 141, de 1993 (n° 1.719/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a jornada, condições de traba­
lho e piso salarial dos técnicos e auxiliares de enfermagem e deter­
mina outras providências; 

-Projeto de Lei da Câmara n° 206, de 1993 (n° 47&'91, na 
Casa de origem), que altera o art. 472 da Consolidação das Leis do 
Trabalho; 

- Projeto de Lei da Câmara n° 236, de 1993 (n° 2.297/91, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao art. 1° da Lei n° 
4.090, de 13 de julho de 1962; 

-Projeto de Lei da Câmara n° 18, de 1~94 (n° 151191, na 
Casa de origem), que altera o art. 629 da Consolidação das Leis do 
Trabalho; 

-Projeto de Lei da Câmara n° 19, de 1994 (n° 156/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre restrição ao uso de fumo em re­
cintos fechados de uso público, em veículos de transporte coletivo 
e dá outras providências; 

-Projeto de Lei da Câmara n° 48, de 1994 (n° 1.292/91, na 
Casa de origem), que dá nova redação a dispositivo da Consolida­
ção das Leis do Trabalho; 

-Projeto de Lei da Câmara n° 83, de 1994 (n° 229/91, na 
Casa de origem), que proíbe a exigência de atestados de gravidez e 
esterilização, e outras prãticas discriminatórias, para efeitos admis­
sionais ou de permanência da relação jurídica de trabalho, e dá ou­
tras providências; 

-Projeto de Lei da Câmara n° 86, de 1994 (n° 3.913/93, na 
Casa de origem), que altera o art. 841 da Consolidação das Leis do 
Trabalho- CLT; e 

-Projeto de Lei da Câmara n° 95, de 1994 (no 2.904/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que dis­
põe sobre a arualização dos valores das comissões devidas a repre­
sentante comercial, em caso de mora no pagamento. 

Os Projetos não receberam emendas e serão incluídos em 
Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 21, de dezembro de 1994 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista do 

disposto no art. 7° do Regimento Interno, que, assumindo nesta 
data a representação do Estado do RN, em substituição ao Senador 
Garibaldi Alves Filho, adotarei o nome parlamentar abaixo consig­
nado e integrarei a bancada do PMDB. 

Atenciosas saudações, Fernando Bezerra. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 
16 horas e 30 minutos, destinada à apreciação de projetos de crédi­
to e orçamento para 95. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, convocando para hoje, após a sessão do Congresso Na­
cional, sessão extmordinária do S~nado Federal, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
W 13, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991 -Complementar (n° 223/90- Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição Fe­
deral, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Fedem!, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres, sob n°s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, JO pronuncia­

mento: favorável ao Projeto, com as Emendas de n°s l a 4- CCJ, 
que apresenta: 2° pronunciamento: contrário às Emendas de n°s 5 
a 17, de Plenário. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 125, DE 1991-
COMPLEMENT AR 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991- Complementar (n° 60/89- Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o funciona­
lismo público, na forma do arL 169 da Constituição Federal, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator. Senador Meira Filho, 1° 
pronunciamento: favorável ao Projeto; 2° Pronunciamento: fa­
vorável à emenda de Plenário, de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pe­
rante a Comissão, de autoria do Senador Guilherme Palmeira.) 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 93, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 

De iniciativa da Comissão Diretora, que dispõe sobre a es­
trutura básica da Subsecretaria de Administração de Pessoal, e dá 
outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

-4-
MENSAGEM No 314, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
Discussão, em turno único, do Parecer n° 237, de 1994, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 314, de 1994 (n° 899/94, na origem), de 24 de outubro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor VALDIR RIGHET­
TO, para exercer o cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

-5-

MENSAGEM N° 349, DE 1994 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 236, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 349, de 1994 (n° 991/94, na origem), de 11 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor EDSON RODRIGUES 
CHAVES para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Econômica. 

-6-

MENSAGEM N° 372, DE 1994 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 311 ,de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem n° 372. de 
1994 (n° 1.093/94, na origem), de 1° de dezembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor EDGARD LINCOLN DE 
PROENÇA ROSA, para ocupar um dos cargos de Conselheiro 
Administrativo de Defesa Econômica. 

-7-
MENSAGEM N° 376, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
Discussão, em turno único, do Parecer n° 289,de 1.994, da 

Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem n° 376, de 
1994 (n° 1.125/94, na origem), de 8 de dezembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor PERSIO ARIDA para exercer o 
cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

-8-

MENSAGEM N° 102, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 102, de 
1994 (n° 135/94, na origem), de 21 de fevereiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor RONALD LESLIE MORAES 
SMALL, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil jun­
to à Comunidade da Austrália, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Nova Zelândia. 

-9-

MENSAGEM W 178, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 178, de 
1994 (n° 325/94, na origem), de 26 de abril do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor BERNARDO DE AZEVEDO BRITO, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumu­
lativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Finlândia, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da Estônia. 

-lO-

MENSAGEM N° 192, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 192, de 

... 
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1994 (no 375/94, na origem), de 23 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor BERNARDO PERICÁS NErO, Minis­
tro de Primeira Classe da. Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Bélgica, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Grão 
Ducado de Luxemburgo. 

-11-

MENSAGFM No 218, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da. Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 218, de 
1994 (n° 422/94, na origem), de 3 de junho do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da. República submete à deliberação do 
Senado o nome da Senhora THEREZA MARIA MACHADO 
QUINTELLA, Ministra de Primeira Classe da. Carreira de Diplo­
mata, para, cumulativamente com a função de Embaixadora do 
Brasil junto à República da Áustria, exercer a função de Embaixa­
dora do Brasil junto à República da Eslovênia. 

-12-

MENSAGEM W225, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem no 225, de 
1994 (no 447/94, na origem), através da qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
JOÃO T ABAJARA DE OLNEIRA, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Cingapura. 

-13-

MENSAGEM N° 257, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 257, de 
1994 (n° 527/94, na origem), através da qual o Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor JOR­
GE SALTARELLI JUNIOR, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata, para, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Senegal. 

-14-

MENSAGEM N° 264, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único. do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 264, de 
1994 (n° 552/94, na origem), de 15 de julho do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da ~epública submete à de}iberação do 
Senado o nome do Senhor JOAO AUGUSTO DE MEDICIS, Mi­
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumula­
tivamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular da China, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Mongólia. 

-15-

MENSAGEM N°274, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 274, de 
1994 (n° 603/94, na origem), de 3 de agosto do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 

Senado o nome do Senhor PAULO MONTEIRO LIMA. Ministro 
de Primeira Classe da. Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Tailândia, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Rei­
no do Camboja. 

-16-

MENSAGEM N°278, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 278, de 
1994 (n° 643/94, na origem), através da qual o Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado o nome da Senhora 
VERA PEDROSA MARTINS DE ALMEIDA, Ministra de Pri­
meira Classe, da. Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixadora do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos. 

-17-

MENSAGEM N°299, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da. Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 299, de 
1994 (n° 727/94, na origem), de 6 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor RONALD LESLIE MORAES 
SMALL, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil jun­
to à Comunidade da Austrália, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto a Papua Nova guiné. 

-18-

MENAGEM N° 300, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 300, de 
1994 (n° 728/94, na origem), de 6 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor CARLOS EDUARDO DE AFFON­
SECA ALVES DE SOUZA, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Dipolomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto à Confederação Suíça, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Principado de Liechtenstein. 

-19-

MENSAGEM N° 302, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re· 
!ações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 302, de 
1994 (n" 804/94, na origem), de 29 de setembro do éottente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senaco o nome do Senhor LUIZ FELIPE DE LA TORRE BE­
NITEX TEIXEIRA SOARES, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da. Suécia, exercer a função 
de hmbaixador do Brasil junto à República da Letônia. 

-20-

MENSAGEM W310,DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 31 O, de 
1994 (n° 891/94, na origem), através da. qual o Presidente da. Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor SÉR-
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GIO DAMASCENO VIEIRA, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixadora do 
Brasil junto à República da Guatemala. 

-21-

MENSAGEM N°311, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 311, de 
1994 (n° 892/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor CAR­
LOS ALFREDO PINTO DA SILVA, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto a Barbados. 

-22-

MENAGEMN0312, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 313, de 
1994 (n° 894/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
CLÁUDIO MARIA HENRIQUE DO COUTO LYRA, Ministro 
de Segunda Classe da Carreira de Dipolomata, para, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da 
Guiana. 

-23-

NIENSAGEM No 313, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 313, de 
1994 (n" 894/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor JA­
DIEL FERREIRA DE OLIVEIRA, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Indonésia. 

-24-

MENSAGEM N° 316, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecder da Coinissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem no 316, 
de 1994 (n° 908/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
RUBENS RICUPERO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Italiana. 

-25-

MENAGEM W 345, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Menagem n° 345, de 
1994 (n° 963/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado' o nome do Senhor AN­
TONIO CARLOS DIN1Z DE ANDRADA, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Zimbábue. 

-26-

MENSAGEM W 359, DE 1994 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 359, de 
1994 (n° 1.037/94, na origem), de 22 de novembro do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor GERALDO AFFONSO 
MUZZL Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Federal da Nigéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16b30min.) 

Ata da 9a Sessão, ent 21 de dezembro de 1994 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 20 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA· 
DORES: 

Airton Oliveira- Albano Franco- Alexandre Costa- Alfre.. 
do Campos - Aluízio Bezerra - Antonio Mariz - Carlos De 'Carli -
Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -
Coutinho Jorge- Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy 
- Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - F1aviano Melo- Francisco 
Rollemberg- Fernando Bezerra- Gilberto Miranda- Humecto Lu­
cema - Hydeckel Freitas - lrapuan Costa Júnior- Jacques Silva -
Jarbas Passarinho- João Calmon- João França- João Rocha- Joa­
quim Beato- Jonas Pinheiro- Jônice Tristão- José Eduardo - José 
Paulo Bisol - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise - Jutahy 
Magalhães- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha- Lourival Bap­
tista- Lucídio Portella- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor- Mar­
co Maciel - Marluce Pinto - Pedro Teixeira - Mauro Benevides -
Meira Filho- Moisés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Wedekin-

Ney Maranhão - Pedro Simon - Raimundo Lira - Reginaldo 
Duarte- Ronan Tito- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 58 S:rs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
9 Sr. 1 o Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
MENSAGEM No 393, DE 1994 

(N° 1.186, na Casa de origem) 
Senhores Membros do Senado Federal, 

.. 
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Nos tennos do artigo 84, inciso XIV, combinado com o ar­
tigo 52, inciso ill, letra d, da Constituição Federal, submeto à con­
sideração do Senado Federal do nome do Senhor Francisco 
Lafaiete de Pádua Lopes para exercer o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil. 

O Senhor Francisco Lafaiete de Pádua Lopes é pessoa de 
reconhecida competência para o desempenho dessa elevada fim­
ção, como de depreende do anexo curriculum vitae. 

Brasília, 21 de dezembro de 1994.- ITAMAR FRANCO. 

CURRICULUM VrFAE 

Nome: Francisco Lafaiete de Pádua Lopes 

Endereço Residencial: 
Rua Sá Ferreira, 143/601 
Rio de Janeiro, RJ 
Telefone: 287-6680 

Endereço de Trabalho: 
Macro Métrica Pesquisas Econômicas Ltda. 
A v. Graça Aranha no 19 sala 504- CEP 20030 

Dados Pessoais: 
Nascimento: 3-10-1945 
Naturalidade: Belo Horizonte- MG 
Nacionalidade: Brasileira 
Filiação: Lucas Lopes e Ester de Pádua Lopes 

Formação Acadêmica: 
Curso Colegial, Colégio Santo Inácio, Rio de Janeiro. 
Bacharel em Economia, pela Universidade Federal do Rio 

de Janeiro, 1964/67. 
Curso de Mestrado em Economia, Escola de Pós-Graduação 

em Economia da Fundação Getúlio Vargas do Rio de 
Janeiro, 1968/69. 

"Master" em Economia pela Universidade de Harvard 
(USA), 1969170. 

"Ph.D." em Economia pela Universidade de Harvard 
(USA), 1971/72. (Titulo da Tese: Inequality Planning 
in the Developing Economy''.) 

Atividade Principal: 
-Diretor-Presidente 
Macrométrica Pesquisas Econômicas Ltda. 

Atividade Acadêmica: 
-Professor-adjunto, Departamento de Economia, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro; 

Principais Cargos (Anteriores): 
- Sub-diretor de Ensino, Escola de Pós-Graduação em Eco­

nomia da Fundação Getúlio Vargas, 1974177. 
-Superintendente do Instituto de Pesquisa (INPES) do Ins­

tituto de Pesquisa e Economia Aplicada (IPEA), março 
a agosto de 1979. 

- Assessor Especial, Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, 1986; 

-Assessor Especial Ministro da Fazenda, junho a dezembro 
de J 987; 

Outra Experiência Profissional: 
-Estagiário da Consultec, 1965/66; 
- Professor elo Departamento de Economia da Universidade 

de Brasília- DF, 1972173; 
-Consultor, Banco DENASA de Investimentos, 1973174; 
- Diretor-Superintendente, DENASA SISTEMAS E MÉ-

TODOS SIA., 1975; 
- Professor da Escola de Pós-Graduação em Economia da 

Fundação Getúlio Vargas, 1974177; 

- Professor em tempo integral do Departamento de Econo­
mia, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Ja­
neiro, de 1977 a 1986; 

Publicações: 
I. "Desigualdade e Crescimento: Um Modelo de Programa­

ção com Aplicação no Brasil", Pesquisa e Planejamento 
Econômico, Dezembro, 1972. 

2. ''Inflação, Correção Monetária e Controles de Preços". 
Revista Brasileira de Economia. março, 197 6. 

3. ''Lucros, Juros e Moeda: Um Ensaio em Dinâmica Key­
nesiana", Revista de Estudos Econômicos, vol. 7 no 2, 
1977. 

4. ''Problemas do Controle da Inflação, in Dionísio Carneiro 
Dilemas da Política Econômica, Editora Campus. 1977. 

5. "Efeitos Permanentes da Política Monetária e Fiscal sob 
Revista de Estudos Econômicos, vol. 8, n° I, 1978. 

6. "As Opções de Curto Prazo para a Economia Brasileira". 
ANPEC. vol. 1, n° 2, 1978. 

7. "Enfoques Alternativos sobre ImpostoS' Indiretos nos Paí­
ses em Desenvolvimento: Comentário" in M. Chennery 
et ai, Estudos sobre Desenvolvimento Econômico, 
(BNDE), 1978. 

8. 'Teoria e Política da Inflação Brasileira: Uma Revisão 
Critica da Literatura", in Resenhas da Economia Brasi­
leira, João Sayad (ed.) 1979. 

9. ''Política Monetária e o Mercado Aberto" (com Cláudio 
Revista da ANDIMA,julbo, 1979. 

10. ''Inside the Monetarist Black-Box: Comment", Ameri­
can Review dezembro, 1979. 

11. "On the Long-Run Inflation-Unemployment Trade Off:, 
apresentado no I. Encontro da Sociedade Brasileira de 
Econometria, dezembro, 1979. Texto para Discussão n° 
4, Departamento de Economia, 

12. ''Dilemas da Política Energética no Brasil", (com Eduar­
do trabalho apresentado no Second Westem Hemisphe­
re Energy, Janeiro, setembro 19870. Versão preliminar 
publicada em dezembro, 1980. Texto para Discussão n° 
9. Departamento 

13. "A Teoria da Indexação Consistente", (com John Wil­
liamson), Revista de Estudos Econômicos vol. 10, n° 3, 
1980. 

14. "Sobre as Causas da Recente Aceleração Inflacionária", 
com André Lara Resende), Trabalho apresentado no 
Vill Encontro Nacional de Economia da ANPEC. Pu­
blicado em Pesquisa e Planejamento Econômico, de­
zembro 1981. 

15. "Inflação e Balanço de Pagamentos: Uma Análise 
Quantitativa das Opções de Política Econômica", (com 
André Lara Resende), Relatório de Pesquisa n° 1, De­
partamento de Economia PUC-RJ, março, 1981. 

16. ''Rational Expectations in Keynesian Macro-Models", 
Texto para Discussão ~ -lA, Departamento de Econo­
mia, PUC-'RJ. 

17. "Inflação e Nível de Atividade no Brasil: Um Estudo 
Econométrico", Pesquisa e Planejamento Econômico, 
12, 3, dezembro, 1982, pp. 639-669. 

18. "Rational Expectations, Discrete Price-Setting and the 
Role of Monetary Policy", Texto para Discussão n° 28, 
Departamento de Economia, PUC-RJ. 

19. "A Crise do Endividamento Externo: Alguns Números e 
suas Conseqüências", in pésio Arida: (ed.), Dívida Ex­
tema, Recessão e Ajuste Estrutural: O Brasil Diante da 
Crise, Paz e Terra, dezembro, 1982. 
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20. "Sobre as Causas da Recente Aceleração inflacionária: 
Réplica (com André Lara Resende), Pesquisa e Planeja­
mento Econômico, vol. 12, no 2, agosto 1982, pp. 615-
622. 

21. "Indexação, Choque Externo e Nível de Atividade: No­
tas sobre o Caso Brasileiro", (com Eduardo Modiano). 
Trabalho apresentado no X Encontro nacional de Eco­
nomia da ANPEC, Publicado na Pesquisa e Planeja­
mento Econômico, vol. 13, 1. 64-90, abril 1983, pp. 
69-90. 

22. "Inflation, Growth and Wage Policy: A Brazilian Pers­
pective (com Edmar Bacha). Trabalho apresentado ao 
Seminário Internacional sobre Inflação, Fundação Ge­
túlio Vargas, dezembro 1980. Publicado no Jornal od 
Development Economics, vo!.13, no 1, 1983, pp. 1-20. 

23. "Stabilization Policy, Rational Expectations and Stagge­
red Real Wage Contracts", Revista de Econometria, no­
vembro 1983, pp. 44-62. 

24. Politicas de Rendimento e o Ajustamento Macroeconô­
mico da Economia Brasileira: Aspectos Teóricos e 
Avaliação Quantitativa. Relatório de Pesquisa para o 
Programa Nacional de Pesquisa Econômica. 

25. ''Politica Salarial e a Dinâmica do Salário Nominal: No­
tas Preliminares", Texto para Discussão n° 59, Departa­
mento de Economia, PUC-RJ. 

26. ''Politica Salarial, Inflação e Salário Real: Um Exercício 
···de Simulação", TextO pàril"'i5íséussão n6

' 61, Departa­
mento de Economia, PUC-RJ. 

27. ''Uma Alternativa ao Decreto-Lei n° 2.045", Jornal do 
Brasil, 11-9-83. 

28. ''Um Reajuste Altomático dos Salários". Gazeta Mer­
cantil, 14-10-83. 

29. ''Entendendo a Inflação", Folha de S. Paulo, 26-11-83. 
30. "Na Ortodoxia a Semente da Crise Nacional", Folha de 

S. Paulo, 25-12-83. 
31. "A Grande Estagflação Brasileira", Boletim IERJ, no­

vembro/dezembro, 1983. Trabalho apresentado no pai­
nel de conjuntura nacion do XI Encontro Nacional de 
Economia da ANPEC. 

32. "Indexación, Shock Externo y Nivel de Actividad: No­
tas sobre e! Caso Brasileiro", Desarrolo Economico-Re­
vista de Ciencias Sociales no 93, abril-junho 1984. 

33. "A Estagflação de 1983", Folha de S. Paulo, 22-1-84. 
34. ''Por que a Inf1ação não cai? Folha de S. Paulo, 7-2-84. 
35. ''Um ano Quase sem Perspectivas", Folha de S. Paulo, 

22-2-1984. 
36. "É Possível a Recuperação em 1984", Folha de S. Pau­

lo, 7-4-84. 
37. "Diretas-já e a Economia Nacional", Folha de S. Paulo, 

23-4-84. 
38. "O Impasse da Recuperação", Folha de S. Paulo, 4-6-

84. 
39. "Só um Choque Heterodoxo pode Derrubar a Inflação", 

Economia em Perspectiva, CORECON- São Paulo, n° 
5, agosto de 1984. 

40. ''Politica Salarial e a Dinâmica do Salário Nominal", 
Pesquisa e Planejamento Econômico, agosto, 1984. 

41. ''Inflação Inercial, Hiperinflação e Desinflação: Notas e 
Conjecturas", Revista da ANPEC ano Vll, n° 8, novem­
bro 1984. 

42. ''Expectivas Racionais, Fixação Discreta de Preços e o 
Papel da Politica Monetária", Revista Brasileira de Eco­
nomia, vol. 38, n° 1, pp. 25-38, janJmar. 1984. 

43. "Resenha de "Dinâmica Macroeconômica"~ de Mario • 
Henrique Simonsenm, Revista Brasileira de Economia, 
vol. 38, no 1, pp. 143-146, jan./mar. 1984. 

44. "O Pacto Nacional de Estabilização da Moeda" (Pacto 
de Estabilização e Reforma Monetária), Gazeta Mer­
cantil, 1°-2-85. 

45. "Waiting for the New Govemment", Economic Fore­
casts, fevereiro 1985, p. 31. 

46. "The Death of President Tancredo Neves", Economic 
Forecasts, junho 1985, p. 121. 

47. "Novo Austral na Argentina", Brasil Perspectivas Inter­
nacionais (Revista do IRI-PUC), maiJseL 1985. 

48. "determinants Externos e Internos da Atividade Econô­
mica no Brasil", Estudos Econômicos, vol. 15, n° 3. 

49. "O Choque Heterodoxo: Combate a Inflação e Reforma 
Monetária, Editora Campus, 1968, 185 páginas. 

50. "A Medida da Inflação no Brasil" pp. 91-100, vol. 6, n° 
2, abril-junhd 1986- Revista de Economia Política. 

51. "Inflação Inercial, Hiperinflacion y Lucha Contra La In­
flación. Economia, Revista Del Departamento de Eco­
nomia/PUC-Pem, pp. 55-85, vol. VIII, n° 15, junho. 

52. "A Reforma Monetária", Debate Econômico pp. 33-44, 
Ano 1, n° 1. 

53. "A Solução Correta da Questão dos Compulsórios no 
Índice de Preços", O Globo, 7-8-86. 

54. ''Inflation and Debt Problems in Latin-America", traba­
lho apresentado na Conferência sobre Dívida Latino­
americana da Hoover lnstitution, setembro de 1987. 

55. O Desafio da Hiperinflação: Em Busca da Moeda Real, 
Editora Campus, 90 págs. 1988. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O expediente 
lido vai à publicação. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l 0 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.089, DE 1994 
Requeiro, nos termos do§ 1° do arL 13, combinado com o 

art. 38 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam considera­
das como licença autorizada minhas ausências aos trabalhos da 
Casa, nos dias 5, 6, 7, 9, 12 e 19 de dezembro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Senador Pe­
droSímon. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 1.090, DE 1994 
Sr. Presidente, 
De acordo com o estabelecido no art. 5°, § 2°, da Constitui­

ção, e no arL 215, inciso I, e arL 216 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, gostariamos de requerer ao Sr. Ministro da Fazenda 
o envio das informações abaixo relacionadas, pedindo que sejam 
consolidadas a cada ano, no período de 1985 a 1993 (incluíndo os 
meses de 1994 para os quais já se tenham dados disponíveis, po­
dendo os valores vir escritos em real a partir de julho), e expressas 
em dólar comercial (de preferência, utilizando-se, como deflator 
da moeda nacional, a taxa mensal média de venda do dólar comer­
cial): 

1. Estoque da dívida pública mobiliária federal; 

. " 

. .. 



,. 

; 
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2. Emissões de títulos da dívida pública mobiliária federal; 
3. Resgate do principal da dívida pública mobiliária federal 

(amortização); 
4. Encargos da dívida pública mobiliária federal (juros + 

deságio); 
5. Encargos não pagos que se somaram ao principal da dívi-

da; 
Como se vê, nossa intenção é dispor de uma tabela consis­

tente pela qual se possa acompanhar a evolução do estoque da dí­
vida, ano a ano, tendo em conta a variação de seus componentes. 

Sala das Sessões. 21 de dezembro de 1994.- Senador João 
Rocha. 

REQUERIMENTO W 1.091, DE 1994 
Sr. Presidente, 
De acordo com o estabelecido no art. 50. § 2°, da Constitui­

ção, e no arL 215, inciso I. e arL 216 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, gostaliamos de requerer ao Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil o envio das informações abaixo relacionadas, pe­
dindo que sejam consolidadas a cada ano, no periodo de 1985 a 
1993 .(incluindo os meses de 1994 para os quais já se tenham da­
dos disponíveis, podendo os valores vir escritos em real a partir de 
julho) e expressas em dólar comercial (de preferência, utilizando­
se, como deflator da moeda nacional, a taxa mensal média de 
venda do dólar comercial): 

1. Estoque da dívida pública mobiliária federal; 
;2. Emiss.ões de.tít]Jlos_qa dívida pública mobiliária federal; 
3. Resgate do principal da dívida pública mobiliária federal 

(amortização); 
4. Encargos da dívida pública mobiliária federal (juros + 

deságios); 
5. Encargos não pagos que se somaram ao principal da dívi-

da; 
Como se vê, nossa intenção é dispor de uma tabela consis­

tente pela qual se possa acompanhar a evolução do estoque da dí­
vida, ano a ano, tendo em conta a variação de seus componentes. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Senador João 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do arL 216, TIL do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há pou­
cos dias chegaram a esta Casa cinco mensagens presidenciais, ~i­
sando à autorização para operações de crédito externo a serem 
contraídas com o objetivo de financiamento da implementação do 
projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia- SN AM. 

Encaminhadas as matérias à Comissão de Assuntos Econô­
micos, coube-me a honrosa incumbência de relatá-las perante 
aquele órgão técnico. 

As mensagens em tela acham-se acompanhadas de volumo­
sa documentação que, considerando-se os anexos a ela juntados 
posteriormente, formam uma verdadeira montanha de papéis. 

Diante da inquestionável relevância da matéria e do vulto 
das operações de crédito externo, houve por bem a ínclita Presi­
dência da Comissão convocar duas audiências, ambas com as ilus­
tres presenças dos Srs. Ministros de Estado da Aeronáutica e da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, além do Sr. Presidente da Co­
missão para Coordenação do Projeto SN AM. 

Compromissos regimentais inadiáveis, decorrentes da traba­
lhosa relatoria do Orçamento de 1995, igualmente sob a minha 

responsabilidade, inviabilizaram o acompanhamento direto da pri­
meira audiência, mas não impediram que, por intermédio da douta 
Presidência. fossem transmitidas as indagações preliminares, que 
havia preparado com antecedência. 

Da segunda, contudo, realizada a 6 do corrente, tive a dis­
ponibilidade de tempo para, durante mais de cinco horas. tentar re­
colher os subsídios necessários ao esclarecimento das dúvidas que 
me afligiam. 

Mesmo assim. ao término da extenuante audiência, restaram 
em aberto nada mais, nada menos do que 40 questionamentos, que 
acabaram sendo deslocados para Requerimento Oficial de Infor­
mações que apresentei perante a Mesa do Senado. 

A minha presença nesta tribuna justifica-se, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores. pela preocupação que me assoma diante da 
exigüidade do tempo que se pretende conferir ao Relator de propo­
sições que trazem, em seu bojo, tão intrincadas, complexas e im­
portantes questões para a Região Amazônica e para a Nação 
brasileira em seu todo. 

O Estado do Amazonas, que tenho a honra de representar 
nesta Casa, tem grande interesse na implantação do SN AM, que 
permitirá uma eficaz vigilância e controle das fronteiras, propor­
cionará meios capazes de deter as atividades de contrabando e nar­
cotráfico, além de oferecer maior segurança às aeronaves que 
operam nessa vasta região, onde as viagens aéreas representam um 
meio de deslocamento da maior importância econômica e social 
para a sua população, dadas as enormes distâncias a serem percor­
ridas e a infra-estrutura quase sempre precária de suas estradas e 
hidrovias. Independentemente desses benefícios específicos, é in­
questionável a necessidade de ser assegurado o controle efetivo do 
espaço aéreo da Região Amazônica, constituindo a implementação 
do SN AM providência do maior interesse estratégico e de segu­
rança nacional. 

A Região Amazônica, últin1a fronteira a ser vencida na ex­
pansão da área economicaménte ativa do Território Nacional, não 
pode ver adiada a execução desse projeto, sob pena de continuar 
não oferecendo condições mínimas de infra-estrutura que viabili­
zem o desenvolvimento sustentado da região, onde quase sempre a 
expansão da atividade econômica é objeto de olhares atentos e crí­
ticos de todo o Planeta, além de comentários, quase sempre infun­
dados, sobre nossa capacidade de exercer sobre essa área a 
soberania que detivemos historicamente e em relação a qual não 
estamos dispostos a fazer qualquer concessão. 

Vanglorio-me de estar entre os representantes mais obstina­
dos desta Casa em apoiar e reclamar do Governo Federal a desti­
nação de recursos para dotar a Região Amazônica dos 
instrumentos necessários para incentivar e atrair os brasileiros co­
rajosos e empreendedores, que anseiam pelo desenvolvimento na­
cional. O espírito pioneiro de muitos de nossos patricios tem sido a 
mola mestra que impulsiona a conquista e o domínio de cada pe­
daço de nosso território, seja nas amenas regiões litorâneas, seja 
nas terras inóspitas situadas ao longo de grande parte de nossas 
fronteiras norte e oeste. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não obstante os propó­
sitos salutares que vêm ao encontro dos mais legítimos interesses 
do País, não vejo como relegar a segundo plano a altaneira missão 
desta Casa, gravada no texto constitucional, no sentido de exercer, 
fielmente, o controle e a fiscalização dos atos do Poder Executivo, 
incluindo-se aí as autorizações previstas na Lei Maior. 

Sobre o alcance da atribuição constitucional outorgada a 
esta Casa do Congresso, tenho em mãos parecer da lavra do Sena­
dor Josaphat Marinho, que, em 1966, já advertia: 

Investido o Senado do poder exclusivo de autori­
zar as operações, presume-se que foi erguido à condição 
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de árbitro dos interesses dos Estados e da União. Sua de­
cisão deve ser, e é, precedida de segura informação de 
érgão executivo, mas não pode ser praticamente substi­
tuída por "gestões" obrigatórias do Governo Federal, 
que indicam ou sugerem prévia concordância. 

Conseguintemente, devem os órgãos executivos, 
até de ofício, opinar sobre os pedidos, instruí-los, orien­
tá-los mesmo, mas não lhes é dado substituir as unidades 
interessadas e o Senado, nos seus poderes específicos." 
(Revista de Informação Legislativa, vol. 10, pãg. 74.) 

Essa lapidar conclusão continua a calhar à an.Ial imposição 
competencial do texto do inciso V do art. 52 da Constituição da 
República, de observância compulsória pelo Senado Federal. 

O tempo conferido a esta Casa para examinar matéria de ta­
manha repercussão para o Brasil não pode prejudicar a minudência 
da anãlise que deve ser procedida pelo Legislativo. 

Por oportuno, permito-me observar que os órgãos executi­
vos encarregados de licitar, analisar e propor soluções para a con­
tratação do projeto consumiram quase dez meses nesse trabalho 
(de 4-10-93 a 21-7-94) e os órgãos responsãveis pelo exame, ne­
gociação e aprovação dos termos técnicos, comerciais e financei­
ros gastaram 120 dias para concluir essas tarefas. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, o Senado da Repúbli­
ca, a quem a Constituição confere poderes para examinar e apro­
var operações dessa natureza, não pode deliberar sobre essa 
matéria sem que proceda a um amplo exame das condições contra­
tuais, critérios de seleção e negociações adotadas. 

Devo, por dever de justiça, reconhecer, de público, a cola­
boração e presteza com que as autoridades militares envolvidas no 
projeto têm atendido a solicitações deste Relator, o mesmo ocor­
rendo com as eficientes assessorias do Ministério da Aeronãutica e 
da Secretaria de Assuntos Estratégicos, que têm envidado todos os 
esforços no sentido de prover a Relatoria das informações necessã­
rias à instrução da matéria. 

A dificuldade maior para um desfecho mais rãpido na tra­
mitação das Mensagens supracitadas estã no fato de este Relator 
acumular a Relataria da Lei Orçamentária Anual - que hoje foi 
votada e aprovada no Plenãrio do Congresso-, o que implicava a 
execução de tarefas que exigiam a minha presença constante em 
reuniões com relatores-adjuntos e autoridades, além da coordena­
ção dos trabalhos de implantação do texto do Parecer, tarefas que 
consumiram semanas, dias inteiros, muitas horas noturnas e, não 
raro, madrugadas. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, sem prejuízo de minha 
convicção sobre a importância e a urgência de ser implantado o 
Sistema de Vigilância da Amazônia, quero assinalar que a Região 
que represento vem esperando há mais de 20 anos pela execução 
desse projeto e confia que, neste momento. a decisão tomada para 
a sua implantação é irreversível e deseja que a solução adotada 
seja criteriosamente examinada por todos aqueles que têm respon­
sabilidade em aprová-la. 

Pesquisei incessantemente sobre as centenas e milhares de 
laudas, gráficos e tabelas que compõem a massa de documentos 
que envolvem essa complexa matéria. Em nenhum momento dei­
xei de resguardar os interesses do País com a vontade política des­
ta Casa em consonância com os seus deveres e obrigações, tendo 
sempre em mente os dizeres do douto Senador da República Jo­
saphat Marinho em seu lapidar Parecer de 1966, que me permito 
de novo relembrar que- "Investido o Senado Federal do poder ex­
clusivo de autorizar as operações, presume-se que foi erguido a 

condição de árbitro dos interesses dos Estados e da União. Sua de­
cisão deve ser, e é, precedida de segura informação de órgão exe­
cutivo". 

Neste momento, quero enfatizar, mais urna vez, a estreita 
colaboração com as diversas áreas do Poder Executivo envolvidas 
com a matéria, trazendo, na maior celeridade possível, todas as in­
formações requeridas. Foram mais de 10 reuniões de trabalho, ho­
ras incontáveis de leitura detalhada e minudenciada até altas horas 
da madrugada, no intuito de tão somente. em conhecendo detalhes 
da complexa matéria, poder encontrar um balizamento consciente 
para proferir o parecer conclusivo sobre o Projeto SIV AM. 

Estas, Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, as consideraçõ­
es que me parecem oportunas no momento em que nos aproxima­
mos do encerramento de mais urna Sessão Legislativa. Isso tudo 
para que não recaia sobre este parlamentar que vos fala qualquer 
responsabilidade sobre o retardamento de tão útil e importante 
projeto para o Brasil e a Amazônia, urna vez que. ainda na presen­
te Legislatura, relato este processo. 

A demora na solução não se faz por falta de decisão política 
ou de trabalho, mas em razão da cautela que devemos ter ao tratar­
mos de questões da mais alta repercussão para a vida nacional. O 
Projeto SIV AM, sem dúvida alguma, é o maior empreendimento 
de envergadura e interesse estratégico para o Brasil dos dias de 
hoje. 

Sr. Presidente e St's e Srs. Senadores, enquanto aguardo o 
parecer dos cinco projetos cujos relatórios submeterei a V. Ex"s, 
gostaria de fazer alguns esclarecimentos a respeito deste projeto. 

O Projeto SIV AM está orçado em US$1 ,395,100,000.00 e 
visa dotar toda a Região Amazônica de complemento e interliga­
ção com o CINDACT A. Trabalhará com radares fixos e móveis na 
Amazônia, que deverão ser transportados de uma região a outras 
por Hércules-Cl30, como também trabalharã com um tipo de mo­
delo de avião usado por países europeus- o mais desenvolvido, no 
caso desse projeto, foi o da Suécia, que ficava vigilando a sua 
fronteira com a União Soviética. 

Usaremos nesse projeto de vigilância os aviões Tucanos 
acoplados com urna base em cima do avião e. na parte de baixo, 
com sensores, para que se possa, em conjunto com os radares mó­
veis e fixos, usando os aviões de radar guarda-chuva, no caso um 
em baixo e outro em cima, interligar e fornecer informações sobre 
toda aeronave que venha entrar no espaço aéreo brasileiro. Tam­
bém servirá para que venhamos a combater o narcotráfico de qual­
quer maneira que se apresente, quer por água, por ar ou por terra. 

Esse projeto começou a ser debatido, e o primeim requeri­
mento de informações com relação a esse projeto, o primeiro dis­
curso sério, duro, contundente, foi o do Senador Moisés Abrão. S. 
Ex" fez um requerimento de informações, pediu que fossem tradu­
zidos os: contratos para o português, também procedido por reque­
rimento de informações do nobre Senador Eduardo Suplicy. Teve 
S. Ex", o Senador Eduardo Suplicy, a oportunidade de, no início 
desta semana, visitar a integradora do projeto, a firma ESCA, que 
foi selecionada, após criterioso exame por parte do CCSIV AM, 
entre 16 outras empresas brasileiras. Vencedora da licitação, traba­
lhou de comum acordo com a Presidência do CCSIV AM para che­
gar a um projeto final para a Amazônia, com relação aos radares e 
informações junto com o Projeto SIPAM. 

O Projeto SIV AM vai interligar, junto com o SIPAM, infor­
mações a outros órgãos e outros Ministérios com relação a dados 
para biotecnologia, com relação a dados sobre a floresta e sobre 
partes minerais da Amazônia ainda não explorada. Pretende o Mi­
nistério da Aeronãutica, juntamente com outro Ministério, fazer 
com que esse projeto tenha pago seu custo, que se estima, anual-
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mente, em 3% do valor do projeto, ou seja, aproximadamente 
U~$4D.3. 

Quero dizer mais, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, que 
se levantou uma polêmica na Comissão de Economia, como tam­
bém entre alguns Senadores, sobre a tecnologia pretendida. Existe 
uma tecnologia embrionária, existe uma tecnologia que o Senador 
Eduardo Suplicy estudou, o Senador Moisés Abrão pesquisou 
como também o Relator deste projeto e tem algo mais recente que 
gostaria de ler sobre a matéria. 

Neste momento, o Governo americano está licitando, em 
caráter- diria- embrionário, em caráter experimental, um projeto 
da ordem de US$4DO a US$500, que terá um complemento de 
base terrestre só para uma parte dos Estados Unidos da ordem de 
US$3 bilhões. É o sistema de GPS. 

O Projeto SIV AM e o sistema futuro de navegação aérea 
(FANS) 

Sistemas de navegação aérea baseados em tecnologia de sa­
télite, ou GPS, prometem satisfazer parte das funções do sistema 
de controle de tráfego aéreo. Entretanto, não serão incorporados 
até que sejam totalmente testados e certificados quanto a sua con­
fiabilidade. 

O Ministério da Aeronáutica participou ativamente do de­
senvolvimento da concepção do Sistema Futuro de Navegação Aé­
rea (FANS) junto à Organização da Aviação Internacional 
(OACI), aplicável apenas ao tráfego aéreo cooperativo. 

O plano de transição para o F ANS prevê seu funcionamento 
pleno a partir do ano 201 O. Entretanto, ainda estão em fase de es­
tudos na OACI, também com a participação do Ministério da 
Aeronáutica, a definição das normas e recomendações técnicas e 
operacionais que regularão o Sistema e, principalmente, algumas 
importantes questões institucionais, como a constituição final do 
Sistema Global de Navegação por Satélite (GNSS) para apoiar a 
navegação aérea a nível mundial. 

Gostaria de esclarecer que esse tipo de modalidade baseado 
em GPS ainda não tem uma homologação mundial, está em fase 
experimental. mas fuOJramente teremos uma legislação. 

O Sistema Global de Navegação (GPS), do Governo dos 
Estados Unidos, desenvolvido para aplicação militar, foi oferecido 
à OACI para uso da aviação civil, através da disponibilização de 
seu modo de não precisão, como meio de transição inicial para o 
GNSS, visto não atender plenamente aos requisitos da navegação 
aérea em todas as fases de vôo. 

Da mesma forma, a Rússia ofereceu à OACI a utilização do 
seu sistema de navegação por satélite, d.enominado GLONASS, 
em desenvolvimento. 

Os Estados Unidos e alguns outros países já autorizaram o 
uso do GPS como meio suplementar de navegação aérea, o que 
significa que os auxílios e equipamentos convencionais continuam 
indispensáveis. 

O Ministério da Aeronáutica, por sua vez, está em vias de 
concluir os estudos necessários para também autorizar o uso do 
GPS como meio suplementar de navegação aérea. 

A aplicação do W AAS (Wide Area Augmentation Sys· 
tem), Estações Diferenciais (para controlar a integridade do Siste­
ma e aumentar a sua precisão) e outros dispositivos em estudo na 
OACI poderão permitir a utilização, em futuro próximo, do GPS e 
do GLONASS, como meio básico de navegação aérea, caso as 
questões institucionais sejam satisfatoriamente resolvidas. 

O Programa W AAS empregará a rede de GPS adicional­
mente aos sistemas de radares primários e secundários. Nessa con­
cepção somente o aluguel de canais de comunicação e a instalação 
das estações terrestres receptoras para o GPS custarão aproxima-

damente US$500 milhões. Além disso, foram adquiridos pelo 
FAA radares primários/secundários no valor de US$400 milhões e 
sistemas de automação por mais de US$3 bilhões. 

A disposição do Mirtistério da Aeronáutica de autorizar o 
uso do GPS como meio suplementar de navegação aérea e as pos­
sibilidades de aplicação de dispositivos que venham a garantir a 
integridade e precisão desse sistema foram plenamente considera­
das no planejamento do SN AM, de tal forma que foi mínima a 
quantidade de auxílios à navegação prevista para a extensa Região 
Amazônica. 

Os auxílios planejados no SN AM estão em harmonia com 
o Plano de Implantação do Sistema FANS no Brasil e poderão ser 
ainda mais reduzidos, caso haja alteração no citado Plano. 

No Sistema FANS, a questão do controle das aeronaves 
cooperativas, isto é, aquelas que desejam ser identificadas, não im­
plica, simplesmente, a adoção/implantação da navegação por saté­
lites, mas em um sofisticado sistema de comunicações de dados 
entre as aeronaves e os centros de controle, em conjunto com a vi­
sualização de radares secundários. A transição para tal tipo de con­
trole, no qual as aeronaves transmitirão, automaticamente, suas 
posições e intenções de vôo para os centros, só deverá ser iniciada 
após o ano 2005 nos países mais avançados e implicará, também, 
uma total reformulação dos sistemas de bordo das aeronaves. 

A tecnologia FANS poderá ser incorporada ao SN AMem 
data posterior, após ter sido comprovada a sua segurança. O siste­
ma de tráfego aéreo do SN AM será compatível com a tecnologia 
aplicada ao FANS. A RA YTI-IEON é líder no desenvolvimento 
dessas e outras tecnologias avançadas, aplicadas à navegação aé-
rea. 

Resumindo, a tecnologia FANS ainda não está comprovada 
para navegação de precisão e controle de tráfego em áreas termi­
nais. Quando e se seguramente comprovada (o que não é esperado 
para antes do próximo século), servirá de complemento aos siste­
mas de processamento de.dados de vôo e radar. Adicionalmente, o 
FANS nunca será capaz de identificar intrusos, aeronaves sem al­
gum tipo de respondedores (transponders) ou com estes inope­
rantes, o que é um dos objetivos do SN AM. 

Com vista a preparar o SN AM para tal desenvolvimento, o 
sistema de telecomunicações foi especificado de forma a ser capaz 
de suportar a evolução para o intercâmbio de dados avião-controle. 

Por tudo isso, podemos aftrmar que o FANS e o SN AM, 
no que se refere ao controle do tráfego aéreo, são sistemas que se 
complementam. 

Este relatório foi apresentado pelo Brigadeiro-do-Ar Marco 
Antônio de Oliveira, Coordenador do Projeto SN AM, e pelo Bri­
gadeiro-do-Ar Archimedes de Castro Faria Filho, que assinaram. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. I 0 Secretário. 

São lidas as seguintes 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Na qualidade de Vice-Líder do PP- Partido Progressista no 

Senado Federal e respondendo pela liderança, indico o nome do 
Senador Pedro Teixeira para Suplente junto a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. 

Brasília, 21 de dezembro de 1994.- Senador João França, PP. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar o Senador Jaques Silva como 

Membro Suplente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional para a vaga até então defendida pelo Senador Mauro Be­
nevides. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994. - Senador 
Mauro Benevides. 
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Senhor Presidente, 
Tenho a homa de indicar o Senador Mauro Benevides como 

membro Titular da Conússão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional para a vaga até então defendida pelo Senador Gerson Cama­
ta. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994. - Senador 
Mauro Benevides. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar o Senador Fernando Bezerra 

como Membro Suplente da Conússão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional para a vaga até então defendida pelo SenadorGa­
ribaldi Alves Filho. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994. - Senador 
Mauro Benevides. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar o Senador Pedro Simon como 

Membro Titular da Conússão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional para a vaga até então defendida pelo Senador Divaldo Su­
ruagy. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994. - Senador 
Mauro Benevides. 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro, de­

signo o nobre Senador Valmir Campelo para preencher vaga de 
Suplente na Conússão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Sala das Sessões, em 21 de dezembro de 1994. - Senador 
Jonas Pinheiro.' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- As comunica­
ções lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO W 1.092, DE 1994 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, a, do Regi­

mento Interno, para a Mensagem n° 353, de 1994 (n° 1.026/94, na 
origem), pela qual o Presidente da República solicita seja autoriza­
da a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédi­
to externo no valor equivalente a até noventa e um milhões e vinte 
e cinco mil dólares norte-americanos, destinados a financiamento 
do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Jacques Sil­
va, João Rocha, Irapuan Costa Jr. 

REQUERIMENTO N° 1.093, DE 1994 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, a, do Regi­

mento Interno, para a Mensagem n° 354, de 1994 (n° 1.027/94, na 
origem), pela qual o Presidente da República solicita seja autoriza­
da a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédi­
to externo junto a Raytbeon Company, no valor de até duzentos e 
trinta e nove milhões e duzentos mil dólares norte-americanos, 
destinados a financiamento do projeto do Sistema de Vigilância da 
Amazônia- SIV AM 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Jacques Sil­
va, João Rocha, Irapuan Costa Jr. 

REQUERIMENTO N" 1.094, DE 1994 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, a, do Regi­

mento Interno, para a Mensagem n• 355, de 1994 (n° 1.028/94, na 
origem), pela qual o Presidente da República solicita seja autoriza­
da a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédi­
to externo no valor equivalente a até cento e cinco milhões, 
quarenta e seis núl, seiscentos e sessenta e oito dólares e cinquenta 
centavos de dólares norte-americanos, destinados a financiamento 
do projeto do Sistema de Vigência da Amazônia- SIV AM. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Jacques Sil­
va, João Rocha, Irapuan Costa Jr. 

REQUERIMENTO W 1.095, DE 1994 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, a, do Regi­

mento Interno, para a Mensagem n° 356, de 1994 (n° 1.029/94, 
pela qual o Presidente da República solicita seja autorizada a Re­
pública do Brasil a contratar operação de crédito externo junto a 
SIV AM Vendar Trust, no valor de até quarenta e oito milhões de 
dólares norte-americanos, destinados a financiamento do projeto 
do Sistema da Vigilância da Amazônia- SIV AM 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Jacques Sil­
va, João Rocha, Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO W 1.096, DE 1994 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, a, do Regi­

mento Interno, para a Mensagem 357, de 1994 (n° 1.030/94, na 
origem), pela qual o Presidente da República solicita seja autoriza­
da a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédi­
to junto ao Banco do Brasil S.A., agência Grande Cayman, no 
valor de até um bilhão, duzentos e oitenta e oito milhões, duzentos 
e cinquenta e cinco núl, trezentos e setenta dólares norte-america­
nos, destinados a financiamento do projeto do Sistema de Vigilân­
cia da Amazônia- SIV AM. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Jacques Sil­
va, João Rocha, Irapuan Costa Jr. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os requeri­
mento lidos vão à publicação. · 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n° 1.092/94 
de urgência para a Mensagem n° 353, de 1994. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem a 
palavra na forma regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Pedi a palavra para um esclarecimento, Sr. 
Presidente. O Relator da matéria referente ao Projeto SIV AM esta­
va emitindo seu parecer e, agora, vejo que há diversos requerimen­
tos. Os requerimentos são relativos ao Projeto SIV AMou a outras 
matérias? E, na medida em que o Projeto SIV AM se encontrava no 
âmbito da Comissão de Assuntos Econônúcos para ser votado, 
tendo hoje vindo a plenário, estando em processo de discussão, 
podem os Senadores apresentar emendas ao Projeto de Resolução 
do Relator? Ainda não conheço o inteiro teor desse Projeto de Re­
solução e, dependendo de seu conteúdo, tenho sugestões de emen­
das. É possível, eventualmente, que o Relator até já tenha 
contemplado proposições que eu, inclusive, acabo de encanúnbar 
à Mesa, mas eu gostaria de saber do procedimento e até que mo­
mento posso apresentar essas sugestões. 

Eram as indagações para efeito de esclarecimento, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esclareço ao 
nobre Senador que o orador teceu apenas considerações, ainda irá 
proferir seu parecer. Votaremos apenas o requerimento de urgên­
cia para a matéria. Em seguida, será proferido o parecer e a maté­
ria será discutida, fase na qual poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

Em votação o requerimento de urgência. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, eu e o Se­

nador José Paulo Bisol gostaríamos de registrar nosso voto contrá­
rio à urgência da matéria. 

... 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Ficam regis­
trados os votos dos nobres Senadores José Paulo Bisol e Eduardo 
Suplicy. 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 
Nos termos do arL 140, a, do Regimento Interno, designo o 

nobre Senador Gilberto Miranda para proferir o parecer, em subs­
tituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

I. RELATÓRIO 

Por intermédio da Mensagem no 353, de 1994, (Mensagem 
no 1.026, de 18.11.94, na origem), o Senhor Presidente da Repú­
blica solicita ao Senado Federal autorização para contratação de 
operação de crédito externo junto ao Banco do Brasil S.A., Agência 
Grand Cayman, no valor equivalente de até US$91,025,<XXl.OO (no­
venta e um milhões e vinte e cinco mil dólares norte-americanos), 
para repasse de recursos obtidos por meio de garantia da ExportK­
reditnarnndem- EKN, agência Oficial Sueca, destinados a finan­
ciamento parcial do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia 
-SIVAM. 

A autorização do contrato de financiamento externo se inse­
re na competência exclusiva do Senado Federal, estabelecida no 
inciso V, do artigo 52 da Constituição Federal e regulamentada 
pela Resolução n° 96/89, a qual "dispõe sobre limites para as ope­
rações de crédito externo e interno da União, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo' pcider públíêo federal e estabe­
lece limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito ~~xterno e interno", restabelecida pela Resolu­
ção de n° 17, de 5 de junho de 1992. 

O Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM é o instru­
mento de um novo e arrojado conceito de administração pública 
integrada, que objetiva introduzir recursos de alta tecnologia a fim 
de reduzir custos operacionais e desburocratizar ações empreendi­
das por diferentes órgãos e entidades dos diversos Ministérios, be­
neficiando também órgãos e entidades das administrações 
estaduais e municipais da região Amazônica. 

É um sistema multiusuário, de gestão estratégica, formando 
um instrumento que abre a Amazônia, com segurança, ao conheci­
mento da Nação brasileira, sem perder seu controle e sem vedar o 
acesso dos seus habitantes e dos ditames do progresso aos benefí­
cios do desenvolvimento sustentável, principalmente sua biodiver­
sidade. 

Com o Projeto SIV AM pretende-se constituir uma infra-es­
trutura técnica, dotada de uma rede integrada de telecomunicações, 
de Sensoriamento remoto, de imagens por satélites e de sistemas 
sensores baseados em terra e aeroembarcados, controlada a partir 
de três centros regionais (Manaus, Belém e Porto Velho) e de um 
centro de coordenação geral em Brasília. 

O SIV AM fundamenta-se na Exposição de Motivos Inter­
ministerial no 194, de 21 de setembro de 1990, apresentada ao Se­
nhor Presidente da República pelos Ministros da Justiça, da 
Aeronáutica e da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidên­
cia da República, que foi aprovada e publicada no Diário Oficial 
da União, cabendo ainda a constituição de Grupo de Trabalho com 
representantes do então Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento (hoje, Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coorde­
nação da Presidência da República), com o objetivo de 
dimensionar os recursos necessários e identificar as possíveis fon­
tes de fmanciamento internas e externas para implantação dos sis­
temas propostos. 

A coordenação da implantação do SIV AM é de responsabi­
lidade da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 

República- SAFJPR, e a responsabilidade por sua execução é do 
Ministério cta: Aeronáutica, através da CCSIV AM- Comissão para 
a Coordenação do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia. 
que teve sua criação através de Decreto de 22-12-93. 

O processo de seleção das empresas fornecedores e dos res­
pectivos financiamentos foi objeto da Exposição de Motivos Inter­
ministerial no 071/93 e, com respaldo nas orientações ali 
estabelecidas, foi editado, em seguida, o Decreto n° 892, de 
12.0&'93, que defmiu a forma de seleção das propostas para obten­
ção dos "menores preços e as melhores condições técnicas e de fi­
nanciamento''. 

Consta da Ata CCSIV AM n° 006/94, relativa ao encerra­
mento do processo de análise das propostas técnica, comercial e de 
fmanciamento, inclusive classificação fmal, cujo vencedor foi o 
grupo liderado pela Raytheon Company. Participaram ainda do 
ciado Grupo as seguintes empresas: Tasc, MDA, Expersoft. Uni­
versity of New Hampshire, Campbell Scientific, Enterprise Eletro­
nic Corp., Viz Meteorological Instruments, STS, Ericsson, 
Macksy, MRC, Saaspace, ASIL, SAC, Audor, Daedalus, Watkins­
Johnson, TCL Westinghouse e, ainda as seguintes empresas nacio­
nais: ffiM do Brasil, Infranav, EMBRAER e Tecnasa. 

O Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SI­
VAM, inserido no âmbito maior do Projeto de Proteção da Ama­
zônia - SIPAM, foi estimado no montante global de 
US$1,395,100,000.00 tendo como objetivo fmal contribuir para o 
controle brasileiro sobre a Amazônia e estabelecer meios tecnolo­
gicamente eficazes para o·controle·e desenvolvimento <ias ativida­
des de repressão ao narcotráfico e ao contrabando, vigilância e 
controle de fronteiras, controle da navegação fluvial, bem assim 
do espaço e do tráfego aéreo, controle ambiental e proteção às ter­
ras indígenas. A execução de todo o prqjeto deverá estender-se 
pelo prazo de 09 (nove) anos. 

Quanto às condições de fmanciamento da proposta vence­
dora, há que se registrar que foi oferecido, pelo Grupo Raytheon, 
fmanciamento integral do projeto, amparado em cinco operações 
de crédito externo. Segundo o parecer da Secretaria do Tesouro 
Nacional STN/COREF/DlREF/291, de 09.11.94, "a participaçàc; 
de agente fmanceiro, o Banco do Brasil S.A., cabe destacar, já 
constava da referida proposta e, segundo informações adicionais 
da CCSIV AM, foi necessária em virtude de exigência das agências 
de fmanciamento e/ou garantidoras." Os recursos da operação, ob­
jeto deste parecer, serão captados pelo Banco do Brasil S.A. junto 
à Svenska (SEK), com a garantia do ExportKreditnarnnden 
(EKN), instituição oficial sueca de garantia a créditos de exporta­
ção. 

Fontes de Financiamento: 
a) Banto do Brasil- Grand Cayman 1 
Eximbank dos Estados Unidos 
Loan ............................................................. . 

b) Banco do Brasil- Grand Cayman 2 
Eximbank dos Estados Unidos da América-

da América-Direct 
US$1,288,255,370.110 

Guárantee ........................................................ US$105,046,668.50 
c) Banco Do Brasil- Grand Cayman 3 
SEK/Exportkreditrnamnden- EKN ................... US$91 ,025,000.00 
d) Raytheon Company-suppliers credit ........... US$239 ,200,000.00 
e) Vendors Trust-suppliers crediL ...................... US$48,000,000.00 

Total .. ; ............................................................ US$1,771,527,038.50 
E de se mencionar, a propósito, que o valor global do finan­

ciamento inclui diferencial de US$376,527,033.50 em relação ao 
custo global do projeto, devido a fmanciamento dos juros (inte­
rest), inclusive margens de administração do Banco do Brasil SA-
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Grand Cayman. no caso das duas primeiras operações, bem como 
das comissões de risco (exposure fees). no caso das três primeiras. 
todos com prazo de 05 (cinco) anos. 

TI. OPERAÇÃO FINANCEIRA 
Trata-se de contrato de fmanciamento externo. com as se­

guintes características. 
Devedor: República Federativa do Brasil; 
Natureza Jurídica do Contratante: pessoa jurídica de direito pú-

blico externo; 
Credor: Banco do Brasil S.A. agência Grand Cayman; 
Natureza da Operação: financiamento externo; 
Pedido: formulado pelo Exm0 Sr. Secretário de Assuntos Estraté­

gicos da Presidência da República: 
Moeda: dólar dos Estados Unidos da América. 
Valor Total: US$91 ,025,000.00 (noventa e um milhões e vinte e 

cinco mil dólares norte-americanos); 
Tranches: 
1- US$85,000,000.00 para fmanciamento de 85% do custo de 

aquisição de bens e serviços de origem sueca, a serem for­
necidos pela Ericsson Radar Eletrônica AB; 

JI- US$6,025 ,000.00 para financiamento da respectiva Comissão 
de Risco: 

Finalidade: financiamento para aquisição de bens e serviços para 
execução do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-SIVAM. 

lli- CONDIÇÕES FINANCEIRAS 
As condições financeiras do contrato são as seguintes: 

Valor: US$91 ,025,000.00 (noventa e um milhões e vinte e cinco 
miL dólares norte-americanos); 

Juros: 8,36% a.a. acrescidos de margem de 1,5% a.a. para o Ban­
co do Brasil, vencendo-se a primeira parcela tS (seis) meses 
após o primeiro desembolso; 

Prazo de Utilização: de 1 o de março de 1995 a 31 de dezembro 
de 1999; 

Amortização: 20 (vinte) parcelas semestrais. iguais e consecuti­
vas. vencendo-se a primeira três anos e meio após a vigên­
cia do contrato; 

Juros de Mora: 1% a. a. acima da taxa de juros contratuais sobre 
os montantes em atraso; 

Comissão de Compromisso: 0,25% a.a. sobre o saldo não desem­
bolsado, pagáveis semestralmente a partir de 30 de junho 
de 1995; 

Prêmio do Seguro EKN: 7,085% sobre o montante de cada de­
sembolso; 

Comissão de Gerenciamento: 0.10% flat sobre o valor total do 
crédito, pagável no dia da assinatura do contrato. 

IV - Condições Gerais 
Segundo informações da Secretaria de Planejamento e Ã va­

liação da SEPLAN, (oficios no 202, de 30-9-94 e 258, de 21-10-
94, o Projeto SIV AM encontra-se parcialmente incluído no Plano 
Plurianual da União (Lei n° 8.846 de 21/07/92), nos subprogramas 
0021 -Administração-Geral, 0160- Vigilância Aérea da Frontei­
ra Norte, 0163 - Vigilância Naval da Fronteira Norte e 0166 -
Operações Terrestres. 

De acordo com a Secretaria de Orçamento da Presidência 
da República (SOF/SEPLAN/PR), constam das propostas orça­
mentárias para os exercícios dr 1994 e 1995, no projeto "Sistema 
de Proteção da Amazônia-SIPAM'' dotações para ingressos das 
Fontes 148 e 149 e ainda recursos da Fonte 144, para pagamento 
de amortização, juros e outros encargos. 

Segundo parecer da Secretaria do Tesouro Nacional cabe 
registrar que há margem nos limites de endividamento da União, 

de que tratam os arts. 2°, 3° e 4° da Resolução 96/89 deste Senado 
Federal restabelecida pela Resolução n° 17/92. 

Quanto ao alcance das obrigações contratuais, informa a Se­
cretaria do Tesouro Nacional que dentre as condições prévias ao 
primeiro desembolso, cabe destacar a confirmação da EKN de que 
serão garantidos todos os pagamentos decorrentes da operação e a 
confirmação do exportador de que recebeu os valores relativos à 
parte não financiada do contrato comercial (Cláusula 3.1. incisos 
llleiV). 

Não há previsão de emissão de Notas Promissórias pelaRe­
pública Federativa do Brasil no presente contrato de fmanciamen­
to. 

V. Voto do Relator 

O processo encontra-se adequadamente instruído, dele 
constando, além da Mensagem Presidencial, a Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, Parecer da Procura­
doria-Geral da Fazenda Nacional, Parecer da Secretaria do 
Tesouro Nacional, Carta do Banco Central do Brasil atestando o 
credenciamento da operação. 

Tendo observado, com absoluto rigor, todos os documentos 
apresentados a esl4 Relataria para o Projeto SIV AM, entendo se­
rem necessários o cumprimento das seguintes exigências: 

a) Tendo em vista que o contrato comercial não tem uma 
versão definitiva e o WBS - Work Breakdow Structure. que 
descreve todas as tarefas e quem é o responsável pela sua realiza­
ção dentro do Consórcio, que só chegou às mãos deste Relator 
hoje às l3b. Depois de analisá-lo, e para evitar que o Projeto não 
fosse mutilado, tomou-se decisões, considerando já terem sido se­
lecionadas as duas empresas que desenvolverão o projeto. 

b) Os contratos de financiamento somente poderão ser assi­
nados após a formalização do contrato comercial entre CCSI­
VAM-Comissão de Coordenação e Implantação do SIV AM e o 
Consórcio constituído pelas empresas ESCA S.A. (empresa inte­
gradora brasileira) e Raytheon Company (empresa fornecedora es­
trangeira). 

c) Os contratos de financiamento, no valor global de 
US$1,395.100,000.00 (hum bilhão, trezentos e noventa e cinco 
milhões e cem mil dólares norte-americanos), deverão garantir, 
quando assinados: 

I - à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250,100,000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dó­
lares norte-americanos), sendo US$111 ,330,000.00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos) como 
Contrato vinculado, US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
norte-americanos), inseridos no Contrato vinculado à Raytheon e 
US$58,770,000.00 (cinquenta e oito milhões e setecentos e setenta 
mil dólares norte-americanos), referentes a equipamentos comple­
mentares e gerenciamento do Projeto SIV AM; 

II - à Raytbeon Company e suas subcontratadas o valor de 
US$1,115,000,000.00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de 
dólares norte-americanos), estando inserido neste valor os 
US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos) 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A.; 

III- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

d) A participação da empresa integradora brasileira deverá 
ser nas seguintes atividades: gestão para integração, garantia de 
qualidade, operação assistida, gestão de treinamento e treinamento 
ESCA, gestão de assistência técnica e assistência técnica ESCA, 
engenharia de sistema e integração institucional, desenvolvimento, 
implantação e integração do subsistema de tratamento e visualiza­
ção de dados, upgrade do INPE, projeto, implantação e integração 
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do subsistema de telecomunicações, projeto de integração do sub­
sistema de aquisição de dados, sistema logístico e suporte logístico 
à implantação, gestão da configuração, projetos executivos, im­
plantação e integração da infra-estrutura. 

Justificam-se estas exigências pelo caráter estratégico do 
projeto e conseqüente necessidade imperiosa de se manter o com­
pleto domínio da tecnologia e do sistema no País. 

Este imperativo é dramatizado quando levamos em conta o 
pouco conhecimento que os brasileiros ainda têm das vastas exten­
sões e recursos naturais da nossa Amazônia, informações que, de 
modo algum, devem ser monopolizadas por empresas e governos 
estrangeiros. 

Daí a importância estratégica da participação relevante e 
efetiva da empresa integradora brasileira - criteriosamente selecio­
nada dentre 16 importantes companhias de alta tecnologia do País 
- que garanta ao Governo brasileiro o pleno conhecimento da 
Amazônia e de todo o seu potencial. 

Por último, mas não menos importante, o fato de o financia­
mento vir a ser contratado mediante taxas de juros usualmente pra­
ticadas no mercado internacional impõe o aproveitamento dessa 
oportunidade para criação de empregos no Brasil, pois não implica 
nenhum favorecimento da comunidade financeira internacional. 

Estando, pois, a operação de crédito objeto da Mensagem n° 
353, de 1994 (Mensagem n° 1.026, de 18-11-94, na origem) do Se­
nhor Presidente da República, de acordo com as normas quere­
gem o assunto e considerando a importância para o País do Projeto 
de Vigilância da Amazônia - SN AM, após cumpridas as exigên­
cias formuladas, somos de parecer favorável a sua autorização, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 114, DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar com o Banco do Brasil S.A., agência Gran­
de Cayman, operação de crédito Externo no valor 
equivalente a US$91,025,000.00, destinados a finan­
ciamento parcial do projeto do Sistema de Vigilância 
da Amazônia - SIV AM, objeto da Mensagem n° 353, 
de 1994, (Mensagem n° 1.026, de 18-11-94, na ori­
gem). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Resolução n° 96/89, restabelecida pela Resolução n° 17, 
de 5 de junho de 1992, do Senado Federal, a contratar com o Ban­
co do Brasil S.A., agência Grande Cayman, operação de crédito 
externo no valor equivalente a US$91,025,000.00, objeto da Men­
sagem n° 353, de 1994 (Mensagem n° 1.026, de 18-11-94, na ori­
gem). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo autorizada 
neste artigo destina-se a repasse de recursos obtidos por meio de 
garantia da ExportKreditnamnden - EKN, agência oficial sueca, 
destinados ao financiamento parcial do projeto do Sistema de Vi­
gilância da Amazônia- SN AM 

Art. 2° A operação de crédito ora autorizada se realizará sob 
as seguintes condições: 
Valor: US$91 ,025,000.00 (noventa e um milhões e vinte e cinco 

mil dólares norte--americanos); 
Tranches: I- US$85,000,000.00 para financiamento de 85% do 

custo de aquisição dos bens e serviços de origem sueca, a 
serem fornecidos pela Ericsson Radar Eletronics AB; 
11- US$6,025,000.00 para fmanciamento da respectiva Co 
missão de Risco; 

Finalidade: fmanciamento para aquisição de bens e serviços para 
execução do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-SNAM 

Juros: 8,36% a.a. acrescidos de margem de 1 ,5% a.a. para o Ban­
co do Brasil, vencendo-se a primeira parcela 6 (seis) meses 
após o primeiro desembolso; 

Prazo de utilização: de 1° de março de 1995 a 31 de dezembro 
de 1999; 

Amortização: 20 (vinte) parcelas semestrais, iguais e consecuti­
vas, vencendo-se a primeira três anos e meio após a vigên-
cia do contrato; · 

juros de Mora: 1% a.a. acima da taxa de juros contratuais sobre 
os montantes em atraso; 

Comissão de Compromisso: 0,25% a.a. sobre o saldo não desem­
bolsado, pagáveis semestralmente a partir de 30 de junho 
de 1995; 

Prêmio do Seguro EKN: 7,085% sobre o montante de cada de-­
sembolso; 

Comissão de Agradecimento: 0,10% flat sobre o valor total do 
crédito, pagável no dia da assinatura do contrato. 
Art. 3° Os contratos de financiamento do projeto Sivam, so­

mente poderão ser assinados, após a formalização do competente 
contrato comercial enre CCSN AM - Comissão de Coordenação 
de Implantação do Sivam e o Consórcio constituído pelas empre­
sas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e Raytheon Com­
pany (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de fmanciamento do projeto Sivam, no 
valor global de US$1,395,100,000.00 (hum bilhão. trezentos e no­
venta e cinco milhões e cem mil dólares norte--americanos), a que 
se referem as Mensagens n°s 353, 354, 355, 356 e 357, todas de 
1994 (Mensagens Presidenciais n°s 1026, 1027, 1028, 1029 e 
1030, de 18-11-94, na origem), deverão garantir, quando assina­
dos: 

I- à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250,100,000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dó­
lares norte--americanos), sendo US$111,330,000.00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), com 
Contrato vinculado; US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos), inseridos no Contrato Vinculado à Rayt­
beon Company e US$58,770,000.00 (cinquenta e oito milhões e 
setecentos e setenta mil dólares norte--americanos), referentes a 
equipamentos complementares e gerenciamento do Projeto Sivam. 

11- à Raytheon Company e suas subcontratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de 
dólares norte--americanos), estando inserido neste valor os 
US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA: S.A., 

III- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte--americanos). 

' Art. 5° A presente autorização deverá ser exercida no prazo 
de 540 (quinhentos e quarenta) dias. contados da data de publica­
ção desta Resolução. 

Art. 6° A presente Resolução entra em vige5r na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui pela arresentação do Projeto de Resolução n° 114/94, que 
autoriza a Rer 1blica Federativa do Brasil a contratar operação de 
crédito exterr no valor equivalente a até 91 milhões e 25 mil dó­
lares norte-an ·;ricanos, destinados a fmanciamento do Projeto do 
Sistema de V .. silância da Amazônia- SN AM. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. 

Esclareço que estamos apreciando a Mensagem n° 353. 
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Sobre a mesa emendas que serão lidas pelo Sr. 1° SeLTetá-
li o. 

São lidas as seguintes 

EMENDA N° 1, DE PLENÁRIO 
Emenda Aditiva ao PRS referente à Mensagem n° 353/94 

Art .... "Obrigatoriamente no núnimo 60% do pessoal de ní­
vel superior e nível médio envolvido diretamente na implantação e 
operação do projeto SIP AMISN AM que serão treinados, ~las 
empresas responsáveis pelo referido projeto, deverão ser servido­
res públicos". 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994. - Eduardo Su­
plicy. 

EMENDA N° 2, DE PLENÁRIO 
Emenda Aditiva ao PRS, referente à Mensagem no 353/94. 

Ait .... 'Todas as obras civis necessárias para implantação 
do projeto SN AM/SIPAM serão contratadas através de licitação 
pública conforme a Lei n° 8.666". 

Sala das Sessões. 21 de dezembro de 1994.- Eduardo Su­
plicy. 

EMENDA N° 3, DE PLENÁRIO 
Emenda Aditiva ao PRS, referente à Mensagem n° 353/94. 

Art .... 'Toda aquisição de material permanente para a im­
plantação do projeto SN AM/SIPAM será feita através de licitação 
pública nos moldes da Lei n° 8.666". 

Sala das Sessões. 21 de dezembro de 1994. - Eduardo Su­
plicy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Solicito ao 
nuhre autor das emendas, Senador Eduardo Suplicy, que as justifi­
que. 

A justificação poderá ser feita oralmente e em globo. 
· O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para justificar. Sem 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, terei que fazer a justificativa 
oral, porque tão escasso foi o tempo entre ter tomado conhecimen­
to de que o Projeto SN AM seria votado e a sessão de hoje e, ain­
da mais, dada a complexidade dessa matéria, que pude ap_enas 
apresentar três emendas, visando certos cuidados com respeito a 
um dos itens de maior valor financeiro na história das decisões 
desta Casa. 

O Relator da matéria assinalou que este Projeto SN AM 
COITesponde a cerca de 1 bilhão e 400 milhões de dólares, que, na 
verdade, levando em conta o custo do seu financiamento ao longo 
de mais de dez anos, por volta de quinze anos, teremos que o Go­
verno brasileiro vai gastar, com este Projeto SN AM, nada menos 
que 2 bilhões e 800 milhões de dólares. Assim, estamos to~an~ 
uma decisão hoje de extraordinária relevância do ponto de VISta fi­
nanceiro, de um lado, e, obviamente, do ponto de vista dos interes­
ses desta Nação brasíleira. O que se deseja é melhor controlar o 
espaço aéreo e o espaço fisico de toda a Região Amazônica. Para 
isso, serão adquiridos e instalados radares fixos e radares móveis, 
serão adquilidos aviões de diversos tipos, e, num espaç_o de tempo 
tdativament.e curto- para nós que não somos necessanamente es­
pecializados na tecnologia avançada que existe hoje no mundo so­
bre o tema -, temos que estar continuamente perguntando às 
autoridades, aos técnicos sobre o assunto, dada a responsabilidade 
que temos na hora de decidir sobre gastos dessa ordem. . 

Sr. Presidente, sabemos do empenho de pessoas Importan­
tes como os Presidentes da França, François Mitterrand, e dos Es­
tados Unidos, Bill Clinton, para que o Brasil viesse a tomar uma 
d·:cisão. antes, em favor do consórcio de empresas francesas lide­
r<.da pela Thompson; depois, pelo consórcio de empresas liderada 
pela Raytheon, que acabou sendo a empresa escolhida. 

Ainda na semana passada; quando o Presidente Bill Clinton 
conversou com o Presidente Itamar Franco, tanto em Miami quan­
to em Washington, uma da principais perguntas formuladas pelo 
Presidente americano- isso foi registrado pela imprensa- foi a se­
guinte: Como é, o Projeto SN AM será logo aprovado? Para não 
mencionar todas as outras pressões de grupos econômicos que têm 
interesse num dispêndio dessa ordem. 

Sr. Presidente, as proposições que estão à mesa, que pode­
rão ser bem consideradas pelo Relator Gilberto Miranda, levam 
em conta, em primeiro lugar, o seguinte: dado que o Governo bra­
sileiro irá despender recursos extraordinariamente volumosos para 
treinamento de pessoas em área tecnológica relevante e avançada, 
que haja pelo menos 60% de servidores públicos envolvidos nes­
sas operações, nesse treinamento para que os recursos assim inves­
tidos não resultem em um grande investimento público apropriado 
simplesmente por empresas privadas, ou seja, que esse grande in­
vestimento em treinamento tecnológico sirva para o setor público 
de forma permanente. Por essa razão, estamos propondo que 60% 
dos treinados sejam servidores públicos. 

As outras proposições, Sr. Presidente, são para que os gas­
tos que o Governo irá realizar- além daqueles que já foram feitos 
-sejam objeto de licitação, de acordo com a legislação, pois have­
rá objetos os mais variados que serão adquiridos em decorrência 
do Projeto SN AM A sugestão que fazemos é que seja realizada a 
licitação de acordo com a legislação e que não se abra exceção 
como aconteceu para o conteúdo de todo o projeto por motivos de 
segurança. 

Sr. Presidente, gostaria de chamar a atenção dos Srs. Sena­
dores para o seguinte aspecto: por que razão o Governo criou um 
processo de licitação tão especial para o Projeto SN AM? Em 
princípio, justificou-se que seria por questões de segurança. No 
entanto, observemos que o Governo não tomou inteiramente co­
nhecido o processo; mas, para os interessados potenciais, o Gover­
no abriu as informações necessárias. Por quê? Para que as 
Embaixadas, para que as empresas potencialmente interessadas 
pudessem participar do processo de licitação. Então, às empresas 
alemãs, francesas, norte-americanas e assim por diante, que se di­
ziam "nações amigas"- que eu saiba, para o Brasil, hoje, não exis­
tem nações que não sejam amigas -, às nações potencialmente 
interessadas, às 16 Embaixadas e algumas empresas, foram presta­
das informações relevantes. E vejam quem ganhou o processo de 
licitação especial do Projeto SN AM: um consórcio de empresas 
liderado por uma empresa norte-americana, a Raytheon. 

Pois bem, perguntei ao Ministro Mário César Flores, Secre­
tário de Assuntos Estratégicos, muito mais especializado em ques­
tões de estratégia do que eu, por que isso aconteceu. Uma empresa 
norte-americana vai ajudar o Governo brasileiro a controlar possí­
veis violações do espaço aéreo da.Amazônia? Um dos potenciais 
invasores do espaço aéreo amazônico não poderia ser, por exem­
plo, uma potência como os Estados Unidos? Vamos nos proteger 
de quem se, eventualmente, por qualquer razão, os Estados Unidos 
resolverem ocupar parte da Amazônia por uma questão estratégica 
que ora não se coloca, mas que no futuro poderá ser colocada? A 
resposta que me foi dada pela Secretaria de Assuntos Estrat~gicos 
é que existe a pressuposição de que os Estados Unidos não vão in­
vadir a Amazônia. 

Então, quem poderá ocupar a Amazônia? Eventuais trafi­
cantes, pessoas ou empresas interessadas em explorar minérios, 
em destruir o meio ambiente ou em destruir a Floresta Amazônica 
indevidamente? 

Os Senadores da Região Amazônica sabem muito melhor 
do que eu sobre essa questão e obviamente precisam pensar a res-

. ' 
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peito do assunto; mas, eu,_ como brasileiro. fico preocupado com 
isso. 

Sr. Presidente, hoje estamos tomando uma decisão de ex­
traordinária relevância. O Senador Moisés Abrão, há algum tem­
po, vem chamando a atenção da Casa sobre a importância e o peso 
da decisão que tomaremos. Receio que seja muito pouco discutir­
mos a matéria em plenário apenas nesta noite. 

Reconheço o esforço do Relator, Senador Gilberto Miranda. 
que passou o último mês muito atarefado com a Comissão de Or­
çamento, conforme mencionou, e nesses últimos dois dias realizou 
grande esforço para concluir o p~er sobre o Projeto SIV AM. 
Não tenho todas as minhas dúvidas resolvidás para votar favora­
velmente a essa matéria. Como o Senadór José Paulo Bisol, eu 
também preferiria que não tivéssemos votado o r~gime 'de urgên­
cia para essa matéria, pois assim teriamos mais tempo para anali­
sá-la melhor. 

Nesta semana, visitei a ESCA, empresa integradora, a con­
vite da direção. Para que V. Ex"s tenham uma idéia, perguntei à di­
reção da ESCA qÜanto essa empresa pnvada iria faturar com 
respeito ao Projeto SIV AM. Informou-me o diretor que a empresa 
faturou, neste ano, aproximadamente 50 milhões de dólares e, em 
decorrência do projeto sobre as fragatas, aprovado aqui há poucos 
dias, já que é também supervisara e integradora dele, vai faturar 
mais 15 milhões de dólares anualmente no próximo periodo. Em 
virtude do Projeto SIVAM, conforme me disse o diretor, vão obter 
cerca de 10 a 15% do valor do projeto. Disse-me ainda que seriam 
cerca de 300 milhões de dólares, ou seja, de 30 milhões de dólares 
a 35 milhões de dólares a cada ano, ao longo de dez anos. Isso sig­
nificaria que, se aprovados esses dois projetos, a empresa ESCA 
praticamente dobrará o seu faturamento. Não sei se o Senador Gil­
berto Miranda conseguiu obter a informação sobre a qual dialogá­
vamos ontem, ou seja, saber exatamente qual o contrato dessa 
empresa integradora com o Projeto SIV AM. A própria direção 
afirmou que a empresa ganharia de 10% a 15%, no máximo- pro­
vavelmente 15% -, mas não sei se está dito qual comissão a em­
presa receberá. Será que estamos votando algo que ainda não foi 
completamente concluído entre o, Governo e a empresa integrado­
ra? 

Assim, Sr. Presidente, as sugestões que faço, as quais sub­
meto ao Relator, sugerindo fortemente que as acate, são no sentido 
de resguardar o interesse público. Eu gostaria que esse projeto fos­
se muito mais discutido, antes de o aprovarmos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Relator, Senador Gilberto Miranda, para emitir 
parecer sobre as emendas. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, primeiramente eu gostaria de esclarecer ao nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy que não passei só os dois últimos dias exami­
nando o projeto. Com a colaboração da Aeronáutica e do 
CCSIV AM, viajei durante um mês, praticamente, com três malas 
bem grandes, com excesso de documentos, entregando em São 
Paulo, toda sexta-feira à noite, complemento de anexos e materiais 
de milhares de folhas que vinham do Rio de Janeiro, que, por se­
rem confidenciais, não poderiam ser selecionadas e lidas por ter­
ceiros. 

Quero dizer a V. Ex" que fiquei na Comissão de Economia 
com o Presidente João Rocha, com o Ministro da Aeronáutica e 
com o Ministro de Assuntos Estratégicos mais de cinco horas inin­
tenuptas - acredito que isso jamais aconteceu na história desta 
Casa-, formulando questões e discutindo todos os pontos do Pro­
jeto. Anteriormente, havia remetido ao Sr. Presidente da Comis­
são, pedindo que as respostas fossem dadas por escrito, cinco 

perguntas que deram origem a este relatório. Sou oapaz d6 repetir 
uma a uma essas perguntas, bem como a resposta da Aeronáutica e 
da CCSIV AM que, juntamente com o contrato comercial, estão à 
disposição de V. Ex". 

Hoje, durante algumas horas, estive reunido com repre­
sentantes do Banco do Brasil, do Banco Central e da FIRCE, para 
discutir o contrato. Depois, houve nova reunião com a Dr" Sônia 
Portella, filha do ilustre Senador Petrônio Portella, designada pelo 
Procurador da República para analisar essa questão. Dr" Sônia Por­
tella deu-me todas as explicações. Houve também uma reunião 
longa, com o Sr. Murilo Portugal, para tratar da análise do Tesou­
ro. Discutimos detalhadamente, item por item, o contrato. Sou ca­
paz de informar V. Ex" de tudo a respeito desse projeto. Li anexos 
e contratos e fiz perguntas. V. Ex" sabe que os Srs. Ministros aqui 
estiveram durante cinco horas. Penso que V. Ex" teve acesso a to­
das as perguntas e ao material. 

O prazo regimental para discussão e votação desse projeto 
na Comissão foi prorrogado pelo Presidente, de modo que todos 
os Srs. Senadores tiveram tempo de apresentar emendas. Em virtu­
de da proximidade do fmal de mandato, seguido de duas eleições, 
tomou-se difícil acompanhar a discussão do Orçamento e a apre­
sentação de emendas aos projetos que tramitavam nesta Casa. To­
davia, posso garantir a V. Ex" que discuti até centavos. Participei 
de reunião com a Raytheon no meu gabinete e praticamente em 
todas as salas desta Casa. Participei de uma reunião com o Sr. Mi­
nistro Mário César Flores no plenário da Comissão de Orçamento, 
junto com a assessoria do Projeto CCSIV AMe a Aeronáutica. Vá­
rias vezes, na Aeronáutica, tive reuniões com o Ministro da Aero­
náutica e com o Ministro Flores. Falei, durante noites e noites, 
após 11 horas da noite, na casa do Ministro Flores e na casa do 
Ministro Lélio Lobo. 

A certa altura, Senador Suplicy, o Ministro Lobo telefonou­
me e disse-me: "Senador, o que está acontecendo? Eu nunca passei 
por isso em minha vida, nunca fui tão questionado em minha vida. 
O senhor tem mais alguma dúvida? Faz 48 horas que eu não dur­
mo, pois o senhor está, incessantemente, querendo mais e mais 
informações. 

Para fmalizar. Senador Eduardo Suplicy, quero dizer a V. 
Ex" que hoje, na pane da manhã, às 9 horas, conversei com o Bri­
gadeiro Oliveira, do Rio de Janeiro, e recebi sucessivos fax, assi­
nados posteriormente pela assessoria nesta Casa, para dar validade 
à minha conversa com o Brigadeiro Oliveira, que é responsável 
por essa área. 

Os valores que V. Ex" reclama- talvez V. Ex" não tenha 
prestado atenção- eu os li, mas terei imenso prazer de lê-los nova­
mente para V. Ex"; eles foram confirmados e, em meu gabinete, 
está à disposição de V. Ex" a relação dos valores referentes à 
ESCA e à Raytheon, item por item. Passo a ler para V. Ex" o que 
já tinha lido anteriormente. · 

Chegou ontem à noite, a esta Casa, o Work Breakdow 
Structure, acompanhado da carta do Brigadeiro Emanuel Augusto 
de Oliveira Serrano, que está aqui presente. V. Ex", que conhece 
muito bem o inglês, que estudou fora, sabe o que quer dizer isso. 
Eu o tenho a sua disposição e também já tive oportunidade de lê­
lo. 

Quero dizer a V. Ex" que li todo este Breakdow dos produ­
tos e a última versão do contrato comercial a que chegou a Co­
missão CCSIV AM, a Raytheon e a ESCA S.A. 

Desde as 9 horas da manhã de hoje, estive com os repre­
sentantes do Tesouro Nacional, da Procuradoria, do Banco Cen­
tral e, no fmal da tarde, terminando o relatório, com os 
representantes da ESCA S.A. e da Raytheon, que chegavam a 
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acordos diferentes com relação a pequenos valores e que, final­
mente, estavam discutindo, num projeto de 1 bilhão, 395 milhões 
de dólares norte-americanos, a quantia de 21 milhões de dólares. 

V. Ex" poderá ver. no próximo mês, pelas contas telefônicas 
do meu gabinete, quantas ligações foram feitas entre Rio e São 
Paulo, entre o Brigadeiro Oliveira. a Raytheon e o Relator, entre a 
ESCA S.A. e o Relator, durante a manhã e toda a tarde. Foram de­
zenas de ligações. 

A meu ver, não por ter interesse como Senador do Amaro­
nas, antes por ser um Senador do Brasil, esse projeto ligará todos 
osDACTA. 

Quero falar a V. Ex" sobre a composição. Dizia eu, quando 
lia o relatório e V. Ex• preparava as perguntas, que: 

a) Tendo em vista que o contrato comercial não 
tem uma versão definitiva e o WBS- Work Breakdow 
Structure, que descreve todas as tarefas e que é o res­
ponsável pela sua realização dentro do Consórcio, que 
só chegou às mãos deste Relator hoje, às 13 horas, de­
pois de analisá-lo e para evitar que o Projeto não fosse 
mutilado, tomaram-se decisões, considerando já terem 
sido selecionadas as duas empresas que desenvolverão o 

·projeto. 

Senador Eduardo Suplicy, como o Brasil ainda tem dúvidas 
quanto a pequenas cláusulas finais comerciais, eu exijo, neste rela­
tório, que enquanto a CCSIV AM não tenha definitivamente o con­
trato comercial com todas as cláusulas e assinado com os 
vencedores, que não entre em vigor o contrato de financiamento. 
Isso para resguardar, sem dúvida, todós os que participaram, ao 
Presidente da República e a nós, que analisamos. 

Continuo: 

b) Os contratos de financiamento somente pode­
rão ser assinados após a forn1alização do contrato co­
mercial entre CCSIV AM - Comissão de Coordenação 
de Implantação do SIV AM e o Consórcio constituído 
pelas empresas ESCA S.A. (empresa integradora brasi­
leira) e Raytheon Company (empresa fornecedora es­
trangeira). 

Senador Eduardo Suplicy, peço a sua atenção para este pon­
to, porque diz respeito à questão que V. Ex" levantou: 

c) Os contratos de financiamento, no valor global 
de um bilhão, trezentos e noventa e cinco milhões e cem 
mil dólares norte-americanos deverão garantir, quando 
assinados: 

I- à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. 
o valor de US$250, 100,000.00 (duzentos e cinqüenta 
milhões e cem mil dólares norte-americanos), sendo 
US$111,330,000.00 (cento e onze milhões e trezentos e 
trinta mil dólares norte-americanos) como Contrato vin­
culado, US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
norte-americanos) inseridos no Contrato vinculado à 
Raytheon e US$58,770,000.00 (cinqüenta e oito milhões 
e setecentos e setenta mil dólares norte-americanos) re­
ferentes a equipamentos complementares e gerencia­
mento do Projeto SIV AM. 

Então, a parte da ESCA S.A. será de US$250,100,000.00 
(duzentos e cinquenta milhões e cem mil dólares norte-america­
nos). Com relação à parte da Raytheon, será de 
US$1,115,000,000.00 (bum bilhão, cento e quinze milhões de dó­
lares norte-americanos), sendo inseridos nesse valor os 
US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
acima descrito, que fará parte do contrato e garantido à Raytheon. 

IIl - às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 
(cento e dez milhões de dólares norte-americanos). 

Creio que V. Ex", Senador Eduardo Suplicy, tem toda razão 
quando bate e rebate e combate com relação à licitação. Mas V. 
Ex• deve se lembrar que foi aprovada a Lei n° 8.666. Se foi apro­
vada, está em vigor, e se toda a administração pública é gerida por 
essa lei - creio que existe um complemento dessa Lei, do Senador 
Pedro Simon- mudou a história brasileira de licitações por preços, 
de forma diferente do que sempre deveria ser. E V. Ex" sabe que, 
quando aprovamos, aqui nesta Casa, financiamento no valor de 
500 milhões de dólares, para o Governo de Minas, destinado à 
construção da rodovia que liga São Paulo a Minas Gerais, após a 
abertura da licitação, chegou-se à conclusão de que essa rodovia, 
que estava orçada em 500 milhões de dólares, custou 250 milhões 
de dólares. Daria para fazer ida e volta. E V. Ex" se lembra disso, 
porque foi noticiado em todos os jornais e veículos de comunica­
ção brasileiros. 

Então, Senador Suplicy, quanto à emenda de V. Ex", já te­
mos uma lei que rege o serviço público, que diz claramente: só po­
derão ser contratadas obras civis ou qualquer tipo de obra de 
acordo com a Lei no 8.666, ou seja, com o melhor preço, o preço 
mais baixo. Acabou a malandragem, acabou a falcatrua de colocar 
especificações técnicas e qualquer outro tipo de coisa que dava 
privilégios a empresas, como foi feito durante muitos anos. 

Por isso, acho que a emenda de V. Ex", nesse caso, não 
pode ser acatada por esta Relatoria. Esse é o caso da Emenda no 
~ ' 

Com relação à Emenda no I, considero-a relativamente de­
licada. Compromete e deixa V. Ex" numa situação difícil porque, 
neste plenário, quando da discussão, V. Ex" afirmou que não teve 
muito tempo para acompanhar o projeto. Então, seria oportuno V. 
Ex• esquecer o telefone por um momento, porque estou respon­
dendo única e exclusivamente para V. Ex". Se V. Ex" fica ao tele­
fone - e como não ouviu o meu relatório quando mencionei os 
valores da ESCA S.A. e fui obrigado, às 21 horas e 30 minutos, a 
ler novamente o relatório-, dificulta para todos os Srs. Senadores 
que estão interessados na matéria. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. Gll.,BERTO MIRANDA- Não. Esperei V. Ex" fa­

lar e gostaria de concluir com relação à emenda. Não aceito a se-
gunda emenda. · 

O Sr. Eduardo Suplicy - É que V. Ex" incorreu em equí­
voco, e eu gostaria de esclarecer, antes que concluísse este ponto. 
Se me permite, V. Ex" disse que a Lei n° 8.666 ... 

O SR. Gll.,BERTO MIRANDA- Não concedi o aparte a 
V. Ex", Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Mas é para o melhor esclareci­
mento. 

. O SR. Gll.,BERTO MIRANDA- Senador, eu gostaria de 
concluir meu raciocínio. Eu teria imenso prazer de ouvi-lo a noite 
toda. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex• está chegando a uma con­
clusão baseado em equívoco, e eu quero esclarecer antes que V. 
Ex" conclua. 

O SR. Gll.,BERTO MIRANDA - Eu concluo e a Mesa 
cede a palavra a V. Ex", porque eu não posso ceder, Senador. Eu 
acato ou não suas emendas. Com relação à Emenda no 2, é claro 
que, quando da escolha do projeto, quando o Senhor Presidente da 
República invocou segurança nacional, quando V. Ex" diz da pro­
posta da forma como foi apresentada nas embaixadas, que setor­
nou público, quando V. Ex" diz que onze empresas- ou não sei se 
afirmou que muitas empresas tomaram conhecimento- V. Ex" es-

.. 
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queceu-se de um pequeno detalhe: o projeto não começou recente­
mente, por isso não é pouco tempo para tomar decisão. Esse proje­
to teve início em 1990, e foram etapas e mais etapas de estudo, até 
se concluir, em 1993, pela abertura de licitação. Houve por bem o 
Senhor Presidente da República considerar que se tratava de um 
projeto de segurança nacional; anunciou e colocou nesses termos. 
Foram, então. enviados às embaixadas e posteriormente às empre­
sas. 

Se o nobre Senador acompanhou bem a leitura do Projeto, 
sabe que inicialmente onze empresas apresentaram propostas. 
Numa primeira análise, aquelas que não tinham condições finan­
ceiras de suportar o Projeto foram eliminadas, somando um total 
de sete. Em abril deste ano, saíran1 sete das onze empresas, perma­
necendo apenas quatro. De ab1il a junho, saíram mais duas, restan­
do apenas duas, Senador Eduardo Suplicy. O Governo brasileiro, a 
Comissão CCSIV AM - após conhecer todo esse processo, todas 
as novas tecnologias daquelas empresas que perderam, empresas 
que juntas tinham mais de duzentas subcontratadas, - houve por 
bem aproveitar o que nelas havia de mais moderno para fazer um 
projeto remodelado, um projeto fmal, colocando-o em licitação da 
qual participaram as duas empresas. Deu, portanto. condições. 
numa seqüência, para o aperfeiçoamento do Projeto com o que ha­
via de mais moderno, de melhor em termos de tecnologia. Partici­
param da licitação a Raytheon Company e a Thompson. Foi 
proclamada como ganhadora a Raytheon, em julho deste mesmo 
ano. Segundo relatório do CCSIVAM, o fmanciamento oferecido 
pela Raytheon cobria melhor em relação ao financiamento fran­
cês. Por isso, foi declarada como a integradora naciop.al. 

O nobre Senador fez referência ao software ficar à mercê 
de urna multinacional, ou seja, subordinado ao exterior. Quero di­
zer-lhe que estará sujeito a uma empresa brasileira. 

No que diz respeito à preocupação de V. Ex" quanto à inva­
são da Amazônia pelos Estados Unidos, devo informar-lhe que até 
agora o povo brasileiro dela não tomou conhecimento. 

A Amazônia, Senador Eduardo Suplicy, não foi contempla­
da, até hoje, com nada. Não sei se V. Ex" andou pelo interior do 
Acre, pelo interior do Amazonas, pelo interior do Amapá, pelo in­
terior de Rondônia e Roraima. Não há estradas, não há energia; 
sabe-se ~e lá se mone e sabe-se que o habitante daquela região, a 
uma certa altura, não acredita nem que Deus tenha passado por 
aquela região, dadas a pobreza, a miséria, o estado em que vive 
aquela população. Lá se morre por absolutamente nada, Senador 
Eduardo Suplicy. O Estado brasileiro alocou todos os recursos so­
mente no Sul e no litoral deste País. O resto continua literalmente 
abandonado. 

Fica dificil para V. Ex", que não acompan...::>u o projeto, 
que desconhece os detalhes do projeto, apresentar-me uma emenda 
dizendo o seguinte: 

Emenda aditiva ao PRS. referente à Mensagem 
353 de 94 . 

Art. - Obrigatoriamente, no mínimo, 60% do 
pessoal de nível superior e nível médio envolvido direta­
mente na implantação e operação do projeto SIPAM/SI­
VAM, que serão treinados pelas empresas responsáveis 
pelos projetos, deverão ser servidores públicos. 

Ora, meu Deus, a mim me parece, como Relator- que perdi 
sábados, domingos e madrugadas e que sou capaz de falar sobre 
detalhes desse projeto. como V. Ex" sabe- urna brincadeira, urna 
proposta de Plenário, propor-se que 60% do pessoal tem que ser 
funcionário público. 

Estamos em um momento, Senador Eduardo Suplicy, em 
que o Estado brasileiro está pagando muito caro e que o mesmo 

Estado se vê obrigado a vender est:.L<lis para pagar a folha de pa­
gamento. o que é um absurdo. Livramo-nos de um patrimônio não 
para abater dívidas, mas para consumi-lo em folhas de pagamento. 
Temos. Senador Eduardo Suplicy. que encontrar o equilíbrio entre 
as contas correntes da Nação brasi!e!.'"a e r:::~ v!r.c~!ar, cada vez 
mais, a criação. a colocação e a forma com que o Partido de V. Ex" 
se preocupa, na manutenção do servidor público. cada vez mais ar­
raigada nas empresas estatais e em projetos. 

Penso como V. Ex" e tP-nho certeza de que todos os Senado­
res pensam da mesma forma. O fincionário público precisa ser em 
menor número, mas melhor qualificado e mais bem pago; não esse 
vergonhoso salário de funcionáric brasileiro com sua costumeira 
falta de treinamento. 

A esta altura, vem V. Ex". em plenário. para deixar nos 
Anais da Casa, a redação de urna emenda, segundo a qual60% dos 
funcionários envolvidos no projeto têm que ser de nível superior. 
Será que não deveriam ser 90% ou 10%? 

No início de sua exposição, V. Ex• confessou que desco­
nhece os detalhes do projeto. Fica-nos muito difícil estabelecer e 
criar amarras a um projeto dessa envergadura. A meu ver, está na 
hora de levarmos a sério aquilo que uma Comissão séria, compos­
ta de homens sérios, levou quatro anos para chegar a urna conclu­
são. Devemos aprovar esse projeto e dar um "Sim" à sua 
implantação necessária para maior controle da Amazônia. Devo 
informar-lhe que já dura nove anos a implantação total desse pro­
jeto. É bastante tempo, Senador Eduardo Suplicy. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não acato nenhuma 
das emendas de autoria do Senador Eduardo Suplicy. A terceira 
emenda, de autoria de S. Ex" diz que todas as aquisições de mate­
riais permanentes para a implantação do Projeto SIV AM devem 
ser feitas mediante de licitação. Ficou muito claro, Senador Eduar­
do Suplicy. Talvez V. Ex" não tenha atentado, mas esse projeto foi 
dividido em três partes: uma parte do projeto aos dois líderes, aos 
dois consorciados, a Raytheon, com a parte de 250 milhões e 100 
mil dólares, e a segunda. como descrevia a V. Ex", é a parte de l 
bilhão, 115 milhões de dólares - menos 80 milhões colocado à 
ESCA S.A. no caso de compr=etimento da Raytheon -; o tercei­
ro, Senador, é o valor de 110 milhões para obras civis. 

A primeira parte já foi vencida por concorrência, não cabe 
mais concorrência para comprar nada. A segunda já foi vencida 
pelo consórcio, não cabe mais nada. V. Ex• tem razão, a lei está 
aí para isso, tenho certeza de que vai ser obedecida, porque pode­
mos fiscalizar. Temos a Comissão de Fiscalização, basta implantá­
la; temos o Tribunal de Contas, que terá oportunidade de apreciar 
11 O milhões de reais para obras civis. Após várias reuniões com os 
dois Ministros, não tenho a menor dúvida da lisura, da seriedade, 
da honestidade. da integridade de toda classe militar, que em ne­
nhum m=ento ou daria para alguém, debaixo da mesa, 110 mi­
lhões em obras sem concorrência. Isso não acontece na área 
militar. 

Sabe V. Ex• que troca o Ministro, mas a parte de baixo, a 
estrutura militar permanece idêntica. Se isso acontecesse, Senador 
Eduardo Suplicy, em todos os Ministérios, o consumo, o custo, o 
uso, o cuidado com a coisa pública, digo a V. Ex•, seria completa­
mente diferente. Por isso, eu gostaria de me desculpar com os Srs. 
Senadores, mas queria dizer a V. Ex" que empreguei tempo sufi­
ciente para analisar o projeto. Estou tranqüilo para dar o parecer; 
os Srs. Senhores podem, assim, votá-lo favoravelmente. 

Não aceito qualquer das três emendas porque duas já ferem 
urna lei em vigência; com relação à terceira, não vou coloCM 
amarras; não sou de colocar amarras em projeto desse vulto, ainda 
mais quando se refere a funcionários públicos. Por isso, rejeito as 
três emendas. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. peço a pa- O 'Projeto SIV A'M é até muito pequeno, sé analisaimos o 
lavra pela ordem. projeto CINDACf A. que hoje cobre as Regiões Centro-Sul e Nor-

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Um momen- deste do País. Não vejo.a necessidade do Projeto SIVAM na Re-
to, nobre Senador Eduardo Suplicy. gião Amazônica sob o aspecto do controle de tráfego aéreo, pois· o 

. Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do tráfego aéreo da região representa apenas 7% do nacional. Vejo a 
projeto e das emendas, em turno único. importância do Projeto para a Amazônia sob o aspecto de sustenta-

Em face do adiantado da hora, eu pediria a colaboração dos ção de uma tecnologia que podetá' ajudar no desenvolvimento da-· 
nobres Senadores no sentido de que a discussão não excedesse quela região. · ' · 
dez minutos. E rogaria àqueles que já tiveram a oportunidade de Tenho absoluta éonvicção de que, por iritermédio êiàs Mi­
discutir justificando a emenda que, na medida do possível, tam- nistérios da Agricultura, da Ciência e Tecnologia,-~~ A_eronáutiea, 
b~m colaborassem com a Mesa.· · · do Exércitó e dos 1'rartsportts: poderemos, após· a implantaÇão do 

· · A matéria está em discussão. Projeto SlVAM; elaborar iilúméros outros projetos ·de ·sustentação 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa- do desenvolvimento da<;J\Jela região.· 

lavra para discutir. Estou totalmente seguro de que este-projeto propiciará ao 
· O SR. PR!':SIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala- povo brasileiro, ao nosso País, a oportunidade para' que ele.conhe-

vra o nobre Senador. ça realmente a Região 'Amazônica, o seu potenciaí mineral. ·o seu 
·O SR. EDUARDO SUPLICY (P'r -SP. Para discutir. Sem potencial agrícola, e se p<)ssa criar o desenvolvimento que tanto se 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, serei breve pelo fato de que já almeja neste País, que é o desenvolvimento 'sustentado· da' Arnazô-
usei da palavra. ' rua. 

Não vou diseufu ,o a:specto leÚ( ~enio fínanceiro. Não me 
assusta o valor do projeto: 1 bilhão e 300 milhões de dólares, con­
for.ine eitoli ·o rióbre Senàdbt Edilardó 'Suplicy. Não foi isso que 
me chamou ao debate e que me motivou a conhecer melhor o Pro­
jeto SIV AMo Um ,bilhão e l{ezyntos milhões de dólares. significa 
um Brasil diferente, um Brasil novo. 

O nobre Rélator. Senador Gilberto Miranda, esclareceu que 
o Projeto SIV AM está excepcionado na Lei de Licitação. Se está 
exêepcionado. no que diz respeito às' obras civis e à compra de 
material permanente, está-se propondo justamente que se conside­
re ·a Lei de Licitação que S. Ex' tanto elogiou. É'o que ainda se 
pode fazer. · 

S. Ex' está ~firmandà que tem certeza de que os responsá­
veis pelo Projeto agirão de acordo com a exigência da Lei. No 
caso, só terão a obrigação de fazê-lo se for acatada'a sugestão que 
fiz. . . . . ' ' 

· Assim, o Sr. Relator não foi claro· ao afirmar que eles já es­
tariam obrigados a seguir o que foi excepcionado no caso do Pro-
jetoSIVAM · · · · '. 

A sugestão que faço é que sejà'levado em eonta o que S; 
Ex' considera positivo para as obras civis e para o material perma-· 
nente a ser adquirido. · ' 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex" tem a 
palavra para discutir. ' · 
. O SR. MOISÉS ABRÃO (PPR-TO. Para discutir. Sem re­

visão do orador.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, serei bre­
ve. Também faço uso da palavra porque fui citado pelo Sr. Relator 
e pelo nobre Senador Eduardo Suplicy. 

Quando do anúncio do encaminhamento desta matéria à 
Casa, tive oportunidade de subir à tribuna e fazer um pronuncia­
mento, chamando esta Casa para um debate profundo sobre o as­
sunto. Dizia eu no meu discurso que tinha dúvidas - não quanto à 
necessidade da implantação do Projeto SIV AM na Região Amazô­
nica, - quanto à prioridade. Eu perguntava, na época, se seria essa 
a prioridade de investimento naquela região; em uma região pobre, 
onde faltam estradas, hospitais, escolas, como bem disse o Relator, 
implantar-se um Projeto da envergadura do SIV AM, no valor de 
US$1 bilhão e 300 milhões! 

Naquela oportunidade, eu declarava que era necessário que 
o Senado se aprofundasse nessa discussão. Hoje, tenho absoluta 
tranqüilidade para manifestar-me sobre a matéria, porque, nesta 
Casa, tive oportunidade de discutir incansavelmente o Projeto SI­
VAM 

Estiveram na Comissão de Economia os Ministros da Mari­
nha, da Aeronáutica, da Secretaria de Assuntos Estratégicos. E lá, 
durante horas e horas, expuseram a respeito da tecnologia, dane­
cessidade, dos beneficios que este Projeto traria não só à Região 
Amazônica mas também ao País. 

Nesses anos todos em .que permaneci ne~ta Casa, por gúairo 
ou cinco anos, não tive a oportunidade, que hoje tenho, de ver o 
Bpt~il tomar um empréstimo e eu estar presente, podendo,partici­
par da sua autorização. Antes o Brasil não teria sequer acesso a 
um crédito. dessa env~rgadura. Se tivéssemos implantando, na Re­
gião Amazônica, o Projeto CINDACfA, .com'a Su'a sofls~cação, 
taivei: gastássemos 3 ou 4 bilhões de dólares. . . 

Não me preocupa o fato de uma empresa americana implan­
tar o projeto. Na verdade·, ela apenas fará a iínplantação; o contro­
le, o software, será feito por empresa brasileira e pelas nossas 
Forças Armadas. Não será o SIV AM que evitará que o País seja 
invadido, ou pela Amazônia, ou pelo Sul. Nem o CINDACf A 
nem o SIV AM impediria·m qualquer inv'asão; mas pelo menos po­
deremos saber se o País está sendo invadido. Hoje, se a Amazônia 
for invadida, nem sequer o saberemos, porque não temos qualquer 
siste!lla de controle naquela região. 

Por isso, S~. Presidente, encaminho favoravelmente ao pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

. Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discus-
são. 

Em votação o projeto, ressalvadas as emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ~t:n;J.anecer sen­

tados. (Pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, como eu disse que ainda te­
nho dúvidas quanto ao projeto, sobre a sua prioridade em relação 
ao extraordinário valor, voto contrariamente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Será registra­
do o voto de V. Ex". 

Aprovado o projeto, com o voto contrário do Senador 
Eduardo Suplicy. 

.. 

. . 
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Votação em globo das emendas que receberam parecer con­
trário. 

Os Srs. Senadores que as rejeitam queiram permanecer-sen­
tados. (Pausa.) 

,O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, solicitamos 
sejam consignados. os votos favoráveis dos Senadores Moisés 
Abrão, do PPR-TO; José Paulo Bisol, do PSB-RS; Joaquim Beato, 
do PSDB-ES e Eduar;do Supli<)'. do PT-SP. 

. O SR. MOISESABRAO (PPR-TO)- Sr. Presidente, meu 
voto é contrário às emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Perfeitamente. 
.. -Rejeitadas as emendas, corp os votos favoráveis dos Sena­

dores J()sé Paulo Bisol. Joaquim B.eato e Eduardo Suplicy . 
. A Comissão Diretora para redação ftnal. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
redação final oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. 1 o Secretário.-

Élida a seguinte , . 

PARECER No 324, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) · 

Redação final d!> Projeto de R~olução n° 114, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 114, de 1994, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a c0ntratar operação de crédito externo no valor equiva­
lente a até noventa e um milhões e vinte e cinco mil dólares norte­
ameiicanos, destinados a fmanciamento de projeto do Sistema de 
Vigilância da Amazônia- SIV AM. . 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de dezembro de 1994.­
Chagas Rodrigues.:.. Presidente, Nabo r Júnior- Relator, Carlos 
Patrocínio, Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N°324, DE 1994 

Redação fmal do Projeto de Resolução n° 114, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presiden­
te, nos termos do arL 48, item 28, do Regimento Interno, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar com o Banco do Brasil S.A., Agência 
Grand Cayman, operação de crédito externo, no va­
lor equivalente a US$91,025,000.00, destinados ao fi._ 
nanciamento parcial do Projeto do Sistema de 
Vigilância da Amazônia - SIV AM. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Resolução n° 96, de 1989, do Senado Federal, restabele­
cida pela Resolução n° 17, de 5 de junho de 1992, do Senado Fe­
deral, a contratar com o Banco do Brasil S.A., Agência Grand 
Cayman, operação de crédito externo no valor equivalente a 
US$91 ,025,000.00 (noventa e um milhões, vinte e cinco mil dóla­
res norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo autorizada 
neste artigo destina-se a repasse de recursos obtidos por meio de 
garantia da Export Kdretinamnden- EKN, agência oficial sueca, 
destinados ao fmanciamento parcial do Projeto do Sistema de Vi­
gilância da Amazônia- SIV AM 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará sob as 
seguintes condições: 

a) vaiQr: US$9.t04.5,()00,00; 
b) tranches: 

I - US$85,000,000.00 (oitenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos), para financiamento de 85% do custo de aquisi­
ção dos bens e serviços de origem sueca a serem fornecidos pela 
Ericsson Radar Eletronics AB; 

11- US$6,025,000.00 (seis milhões, vinte e cinco mil dóla­
res nortes-americanos), para fmanciamento da respectiva comissão 
de risco; 

c) finalidade: fmanciamento para aquisição de bens e servi­
ços para execução do Projeto de Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-SIVAM; 

d) juros: 8,36% a.a., acrescidos de margem de 1,5% a.a. 
para o Banco do Brasil, vencendo-se a primeira parcela seis meses 
após o primeiro desembolso; 

e) prazo de utilização: de 1 o de março de 1995 a 31 de de­
zembro de 1999; 

O amortização: vinte parcelas semestrais, iguais e consecu­
tivas, vencendo-se a primeira três \~fiOS e meio após a vigência do 
c01Ítrato; 

g) juros de mora: 1% a.a. acima de taxa de juros contra­
tuais sobre os montantes em atraso; 

h) comissão de compromisso: 0,25%a.a. sobre o saldo não de­
sembolsado, pagáveis semestralmente a partir de 30 de junho de 1995; 

i) prêmio do seguro EKN: 7,085% sobre o montante de 
cada desembolso; 

. j) comissão de gerenciamento: 0,10% flat sobre o valor to­
tal do crédito, pagável no dia da assinatura do contrato. 

Art. 3° Os contratos de fmanciamento do Projeto SIV AM 
somente poderão ser assinados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CCSIV AM- COillÍssão de Coordenação 
de Implantação do SIV AM e o Consórcio constituído pelas Em­
presas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e a Raytheon 
Company (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de· fmanciamento do Projeto SIV AM, 
no valor global de US$1,395,100,000.00 (um bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem dólares norte-americanos), a que se 
referem às Mensagens n°s 353, 354,355, 356 e 357, todas de 1994 
(Mensagens Presidenciais n°s 1.026, 1.027, 1.028, 1.029 e 1.030, 
de 18 de novembro de 1994, na origem), deverão garantir, quando 
assinado: 

I - à empresa integradora brasileira - ESCA S.A., o valor 
de US$250,100,000.00 (duzentos e cinqüenta milhões e cem mil 
dólares norte-americanos), sendo US$111,330,000.00 (cento e 
onze milhões, trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), 
com contrato vinculado; US$80,000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares norte-americanos), inseridos no Contrato Vinculado à 
Raytheon Company e US$58,770,000.00 (cinqüenta e oito milhõ­
es, setecentos e setenta mil dólares norte-americanos), referentes a 
equipamentos complementares e gerenciamento do Projeto SI­
VAM; 

11- à Raytheon Company e suas subcontratadas, o valor de 
US$1,115,000.00 (um bilhão e cento e quinze milhões de dólares 
norte-americanos), estando inserido neste valor os US$80,000.00 
(oitenta milhões de dólares norte-americanos), destinados à empre­
sa integradora brasileira- ESCA S.A.; 

III- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

Art. 5° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contados da 
data de sua publicação. 
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Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­

ra, à apreciação do Requerimento n° 1.093/94, lido no Expediente, 
de urgência para a Mensagem n° 354, de 1994. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. passa-se à imediata apreciação 

da matéria. 
Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 

designo o nobre Senador Gilberto Miranda para proferir o pare­
cer, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos sobre 
a Msg n° 354, de 1994 (Mensagem n° 1.027, de 18-11-94. na 
origem), do Senhor Presidente da República, solicitando ao Se­
nado Federal. seja autorizada a contratação de operação de cré­
dito entre a República Federativa do Brasil e a Raytheon 
Company no valor de até US$239,200,000.00, destinados a fi­
nanciamento parcial do projeto do Sistema de Vigilância da 
Amazônia - SIV AM. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

I. Relatório 

Por intermédio da Mensagem n° 354, de 1994. ( Mensagem 
n° 1.027, de 18-11-94, na origem), o Senhor Presidente da Repú­
blica. solicita ao Senado Federal autorização para contratação de 
operação de crédito externo (suppliers credit) junto a Raytheon 
Company, no valor de até US$239,200,000.00 (duzentos e trinta e 
nove milhões e duzentos mil dólares norte-americanos), destina­
dos ao fmanciamento parcial do projeto do Sistema de Vigilância 
da Amazônia-SIV AM 

A autorização do contrato de financiamento externo se 
insere na competência exclusiva do Senado Federal, estabeleci­
da no inciso V, do artigo 52 da Constituição Federal e regula­
mentada pela Resolução n° 96/89, a qual " dispõe sobre limites 
para as operações de crédito externo e- interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder pú­
blico federal e estabelece limites e condições para a concessão 
de garantia da União em operações de crédito externo e inter­
no", restabelecida pela Resolução de n° 17, de 5 de junho de 
1992. 

O Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAM é o 
instrumento de um novo e arrojado conceito de administra­
ção pública integrada, que objetiva introduzir recursos de 
alta tecnologia a fim de reduzir custos operacionais e desbu­
rocratizar ações empreendidas por diferentes órgãos e enti­
dades dos diversos Ministérios, beneficiando também órgãos 
e entidades das administrações estaduais e municipais da re­
gião Amazônica. 

É um sistema multiusuário, de gestão estratégica, formando 
um instrumento que abre a Amazônia, com segurança, ao conheci­
mento da nação brasileira, sem perder seu controle e sem vedar o 
acesso dos seus habitantes e dos ditames do progresso aos benefí-

cios do desenvolvimento sustentável, principalmente sua biodiver-
sidade. · 

Com o Projeto SIV AM pretende-se constituir uma infra-es­
trutura técnica, dotada de uma rede integrada de telecomunicações, 
de Sensoriamento remoto, de imagens por satélites e de sistemas 
sensores baseados em terra e aeroembarcados, controlada a partir 
de três centros regionais (Manaus, Belém e Porto Velho) e de um 
centro de coordenação geral em Brasília. 

O SIV AM fundamenta-se na Exposição de Motivos Inter­
ministerial n° 194, de 21 de Setembro de 1990, apresentada ao Se­
nhor Presidente da República pelos Ministros da Justiça, da 
Aeronáutica e da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidên­
cia da República que foi aprovada e publicada no Diário Oficial 
da União, cabendo ainda a constituição de Grupo de Trabalho 
com representantes do então Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento ( hoje, Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República), com o objetivo de di­
mensionar os recursos necessários e identificar as possíveis fontes 
de fmanciamento internas e externas para implantação dos siste­
mas propostos. 

A coordenação da implantação do SIV AM é de responsa­
bilidade da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República- SAEIPR e a responsabilidade por sua execução 
é do Ministério da Aeronáutica, através da CCSIV AM - Co­
missão para a Coordenação do Projeto do Sistema de Vigilân­
cia da Amazônia, que teve sua criação através de Decreto de 
22-12-93. 

O processo de seleção da empresas fornecedoras e dos res­
pectivos financiamentos foi objeto da Exposição de Motivos Inter­
ministerial n° 071193 e, com respaldo nas orientações ali 
estabelecidas, foi editado, em seguida, o Decreto n° 892, de 12-8-
93, que defmiu a forma de seleção das propostas, para obtenção 
dos ''menores preços e as melhores condições técnicas e de finan­
ciamento". 

Consta na Ata CCSIV AM n° 006/94. relativa ao encerra­
mento do processo de análise das propostas técnica, comercial 
e de financiamento, inclusive classificação final, cujo vencedor 
foi o grupo liderado pela Raytheon Company. Participaram ain­
da do citado Grupo as seguintes empresas: Tasc, MDA, Exper­
soft, University of New Hampshire, Campbell Scientific, 
Enterprise Eletronic Corp., Viz Meteorological Instruments, 
STS, Ericsson, Macksy, MRC, Saaspace, ASIL, SAC, Audor, 
Daedalus, Watkins-Johnson, TCI, Westinghouse e, ainda as se­
guintes empresas nacionais: IBM do Brasil, Infranav, EM­
BRAER e Tecnasa. 

O Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SI­
V AM, inserido no âmbito maior do Projeto de Proteção da Ama­
zônia - SIPAM, foi estimado no montante global de 
US$1,395,100,000.00, tendo como objetivo fmal contribuir para 
o controle brasileiro sobre a Amazônia e estabelecer meios tecno­
logicamente eficazes para o controle e desenvolvimento das ativi­
dades de repressão ao narcotráfico e ao contrabando, vigilância e 
controle de fronteiras, controle da navegação fluvial, bem assim 
do espaço e do tráfego aéreo, controle ambiental e proteção às ter­
ras indígenas. A execução de todo o projeto deverá estendêr-se 
pelo prazo de 09 (nove) anos. 

Quanto as condições de fmanciamento da proposta vence­
dora, há que registrar-se que foi oferecido, pelo Grupo Raytheon, 
fmanciamento integral do projeto, amparado em cinco operações 
de crédito externo, a saber: 
a) Banco do Brasil-Grand Cayman 1 
Eximbank dos Estados Unidos da América-Direct 
Loan ............................................................... US$1 ,288,255,370.00 
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b) Banco do Brasil - Grand Cayman 2 
Eximbank dos Estados Unidos da América-Guaran-
tee ................................................................... US$105.046,668.50 
c) Banco do Brasil- Grand Cayman 3 
SEK!ExportKreditnamnden- EKN .................. US$91,025,000.00 
d) Raytheon Company-suppliers credit .......... US$239,200,000.00 
e) Vendors Trust-suppliers credit ...................... US$48,000,000.00 
Total 7 .......................................................... US$1,771,527,038.50 

E de se mencionar, a propósito, que o valor global do finan­
ciamento inclui diferencial de US$376,527,038.50 em relação ao 
custo global do projeto. devido a financiamento dos juros (inte­
rest), inclusive margens de administração do Branco do Brasil 
S.A.-Grand Cayman, no caso das duas primeiras operações, bem 
como das comissões de risco (exposure fees), no caso das três pri­
meiras, todos com prazo de 05 (cinco) anos. 

ll. Operação Financeira 
Trata-se de contrato de fmanciamento externo, com as se­

guintes características: 
Devedor: República Federativa do Brasil; 
Natureza jurídica do contratante: pessoa jurídica de direito pú-

blico ex temo; 
Credor: Raytheon Company; 
Natureza da operação: fmanciamento externo; 
Pedido: formulado pelo Exmo Sr. Secretário de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República; 
Moeda: dólar dos Estados Unidos da América; 
Valor total: US$239,200,000.00 (duzentos e trinta e nove milhõ­

es e duzentos mil dólares norte-americanos); 
Tranches: I- US$110,000,000.00 ( "Currrency Loan Facility for 

Support of Local Content)"; 
II - US$129.200.000.00 ( ''Import Credit Facility to Sup­

port Foreign Content"); 
Finalidade: destinados ao fmanciamento de parte do custo do con­

trato comercial fmnado junto ao Consórcio Raytheon Sys­
terns International Company; 

llL Condições Financeiras 
As condições financeiras do contrato são as seguintes: 

Valor: US$239,200,000.00 (duzentos e trinta e nove milhões e du­
zentos mil dólares norte-americanos); 

Juros: 9% a.a. ftxos, pagáveis semestralmente, vencendo-se a pri­
meira parcela em 15 de junho de 1995; 

Prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2003; 
Amortização: 16 (dezesseis) parcelas semestrais, consecutivas, 

de acordo com o anexo C do contrato. vencendo-se a pri­
meira 30 meses após o primeiro desembolso; 

Juros de mora: 1% a.a. ftxos sobre os montantes em atraso; 

IV. Condições Gerais 
Segundo informações da Secretaria de Planejamento e Ava­

liação da SEPLAN, (Ofícios no 202, de 30-9-9t.. e 258, de 21-10-
94, o projeto SIV AM encontra-se parcialmente incluído no Plano 
Plurianual da União (Lei no 8.446, de 21-7-92), nos subprogramas 
0021- Administração Geral, 0160- Vigilância Aérea da Fronteira 
Norte, 0163- Vigilância Naval da Fronteira Norte e 0166- Ope­
rações Terrestres. 

De acordo com a Secretaria de Orçamento Federal da Presi­
dência da República (SOF/SEPLAN/PR). constam das propostas 
orçamentarias para os exercícios de 1994 e 1995, no projeto" Sis­
tema de Proteção da Amazônia-SIPAM', dotações para ingressos 
das Fontes 148 e 149 e ainda recursos da Fonte 144, para paga­
mento de amortização, juros e outros encargos. 

Segundo parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, cabe 
registrar que há margem nos limites de endividamento da União, 
de que tratam os arts. 2°,3° e 4° da Resolução n° 96/89 deste Sena­
do Federal, restabelecida pela Resolução n° 17/92. 

Quanto ao alcance das obrigações contratuais informa a Se­
cretaria do Tesouro Nacional que dentre as condições prévias ao 
primeiro desembolso, cabe destacar a formalização do contrato co­
mercial junto ao Consórcio Raytheon para o fornecimento de bens 
e serviços e a emissão de Nota Promissória, pela República Fede­
rativa do Brasil, comprobatória das obrigações (cláusula 6 - Con­
ditions Precedent, alíneas b) e c)). 

Cabe registrar o posicionamento da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, em seu Parecer PGFN/COF/No 1264/94, que 
trata em seu item IV, do artigo 11 da Resolução no 96/89, deste Se­
nado Federal:" O Senado Federal, em uso de atribuição dada pelo 
art. 52, inciso VII da Constituição Federal, editou a Resolução 
n'96, em 15 de dezembro de 1989, em que dispõe sobre limites e 
condições para operações de crédito externo e interno da União 
Federal, estabelecendo em seu artigo 11 o seguinte: 

É vedado à União e às suas autarquias assumir 
compromissos diretamente com fornecedores, prestado­
res de serviços ou empreiteiros de obras, mediante emis­
são ou aval de promissórias, aceite de duplicatas ou 
outras operações similares. · 

A disposição acima transcrita parece ter por escopo a regu­
lamentação de contratos comerciais, para contratação de compra, 
obra ou serviços, o que não é a hipótese sob análise, em que há 
operação financeira onde, consequentemente, emissão de nota pro­
missória é condição regular do contrato. 

Em obra muito aplaudida sobre fmanças internacionais, 
Philip Wood observou o seguinte a respeito do institnto da nota 
promissória: 

Nos Estados Unidos e nos países de Direito Ro­
mano, no entanto, a prática de receber notas promissó­
rias como evidência do empréstimo é tão enraizada que 
os mutuários sentem, instintivamente, que empréstimo 
sem nota promissória é legalmente defeituoso. (Law and 
Pratice of Intemational Firtance, Philip Wood, Ed. Sweet 
and Max well,1989, pág. 244.) 

A operação em análise não se trata de operação comercial, 
mas de financiamento dos fornecedores para a compra de bens e 
pagamento de serviços e obras constantes do projeto SIV AM, com 
concessão de dois anos e meio de carência, não sendo razoável, 
por conseguinte, dentro da prática fmanceira internacional, a ne­
gativa em fornecer notas promissórias. 

De toda sorte, o empecilho legal à operação existe na citada 
Resolução n° 96/89, podendo ser ultrapassado, todavia, por resolu­
ção que venha a autorizar a operação; sendo, neste caso, de todo 
conveniente ó pronunciamento daquela Casa sobre a questão, de 
modo a excetuar da norma regulamentadora a operação em exa­
me.'' 

V. Voto do Relator 
O processo encontra-se adequadamente instruído, dele 

constando além da Mensagem Presidencial, a Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, Parecer da Procura­
doria Geral da Fazenda Nacional, Parecer da Secretaria do 
Tesouro Nacional, Carta do Banco Central do Brasil atestando o 
credenciamento da operação. 

Tendo observado, com absoluto rigor, todos os documentos 
apresentados a esta Relatoria para o Projeto SIV AM, entendo se­
rem necessário o cumprimento das seguintes exigências: 
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a) Tendo em vista que o contrato comercial não tem uma 
versão definitiva e o WBS- Work Breakdow Structure, quedes­
creve· todas as tarefas e quem é o responsável pela sua realização 
dentro do Consórcio. que só chegou às mãos deste Relator. hoje às 
13:00 horas. Depois de analisá-lo, e para evitar que o Projeto não 
fosse mutilado, tomou-se decisões, considerando já terem sido se­
leci~n~chs ;s du~; empresas que d~senvolverão o projeto. 

b) Os contratos de financian1ento somente poderão ser assi­
nados após a formalização do contrato comercial entre CCSI­
VAM-Comissão de Coordenação de Implantação do SIV AM e o 
Consórcio wnstituído. pelas empresas ESCA S.A. (empresa inte­
grador:abrasileira) e Raytheon Company (empresa fornecedora es-
trangeira). · 

c) Os contratos de financiamento, no valor Global de 
US$1.395.100.000,00 ( hum bilhão, trezentos e noventa e cinco 
milhões, e cem mil. dólares norte-americanos), deverão garantir. 
quando assinados: 

I-:- .à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250.100,000.00 (duzentos c cinquenta milhões e cem mil dó­
lares ·norte-americanos). sendo US$111.330.000,00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos) como 
Contrato vinculado, US$80,000.000.00 (oitenta milhões de dólares 
norte-ameriCíUlOS), inse:fidqs no Contrato vinculado à Raytheon e 
US$58.770.000.00 (cinquenta e oito milhões e setecentos e setenta 
mil dólares norte-americanos), referentes a equipamentos comple­
mentares e gerenciamento do Projeto SIV AM: 

IJ- à Raytheon Company e suas sub-contratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de 
dólares norte-americanos), estando' inserido neste valor os 
US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A.; 

lll- às obras civis, o valor de US$110.000,000.00 (centO e 
dez milhões de dólares norte-ameri~anos ). 

d) A participação da empresa integradora brasileira deverá 
ser nas seguintes atividades: gestão para integração, garantia de 
qualidade, operação assistida, gestão de treinamento e treinamento 
ESCA, gestão de assistência técnica c assistência técnica ESCA, 
engenharia de sistema e integração institucional. desenvolvimento, 
implantação e integração dos subsistema de tratamento e visualiza­
ção de dados, upgrade do INPE, projeto, implantação e integração 
do subsistema de telecomunicações. projeto e integração do sub­
sistema de aquisição de dados, sistema logístico e suporte logístico 
a implantação, gestão da configuração, projetos executivos, im­
plantação e integração da infra-estrutura. 

Justificam-se estas exigências, pelo caráter estratégico do 
projeto e conseqüente necessidade imperiosa de se manter o com­
pleto domínio da tecnologia e do sistema no País. 

Este imperativo é dramatizado quando levamos em conta o 
pouco conhecimento que os brasileiros ainda têm das vastas exten­
sões e recursos naturais da nossa Amazônia, informações que, de 
modo algum. devem ser monopolizadas por empresas e governos 
estrangeiros. 

Daí a importância estratégica da participação relevante e 
efetiva da empresa integradora brasileira- criteriosamente selecio­
nada dentre 16 importantes companhias de alta tecnologia do País 
- que garanta ao Governo Brasileiro o pleno conhecimento da 
amazônia e de todo o seu potencial. 

Por último, mas não menos importante, o fato de o frnancia­
mento vir a ser contratado mediante taxas de juros usualmente pra­
ticadas no mercado internacional, impõe o aproveitamento dessa 
oportunidade para criação de empregos no Brasil, pois não implica 
nenhum favorecimento da comunidade financeira internacional. 

Estando, pois, a operação de crédito objeto da Mensagem no 
354, de 1994 (Mensagem no 1.027, de 18-ll-94. na origem) do Se­
nhor Presidente da República, de acordo com as normas que re­
gem o assunto e considerando a importância para o País do Projeto 
de Vigilância da Amazônia- SIV AM, após cumpridas as exigên­
cias formuladas, somos de parecer favorável a sua autorização, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 115, DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito com a Raytheon Com· 
pany no valor de US$239,200,000.00, destinados a fi. 
nanciamento parcial do projeto do Sistema de 
Vigilância da Amazônia- SIV AM, objeto da Mensa· 
gem n° 354, de 1994, (Mensagem no 1.027, de 
18.11.94, na origem). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 0 É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Resolução 96/89, restabelecida pela Resolução 17, de 5 
de junho de 1992, do Senado Federal, a contratar com a Raytheon 
Company, operação de crédito externo no valor equivalente a 
US$239,200,000.00, objeto da Mensagem n° 354, de 1994 (Men­
sagem n° 1027, de 18.11.94, na origem), destinados ao financia­
mento parcial do projeto do Sistema de Vigilância da 
Amazônia-SIV AM. 

Art. 2° A operação de crédito ora autorizada se realizará sob 
as seguintes condições: 
Valor : US$239,200,000.00 (duzentos e trinta e nove milhões e 

duzentos mil dólares norte-americanos); 
Tranches: I- US$1 10,000,000.00 ("Currrency Loan Facility for 

Support of Local Content)"; 
IJ- US$129.200,000.00 ("Import Credit Facility to Support 

Foreign Content'); 
Finalidade: destinados ao fmanciamento de parte do custo do con­

trato comercial firmado junto ao Consórcio Raytheon Sys­
tems International Company; 

Juros: 9% a.a. flXos, pagáveis semestralmente, vencendo-se a pri­
meira parcela em 15 de junho de 1995; 

Prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2003; 
Amortização: 16 (dezesseis) parcelas semestrais, consecutivas, 

de acordo com o anexo C do contrato, vencendo-se a pri­
meira 30 meses após o primeiro desembolso; 

Juros de mora: I% a.a. fixos sobre os montantes em atraso; 
Art. 3° Os contratos de financiamento do projeto SIV AM, 

somente poderão ser assinados, após a formalização do competen­
te contrato comercial entre CCSIV AM-Comissão de Coordenação 
de Implantação do SIV AM e o Consórcio constituído pelas empre­
sas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e Raytheon Com­
pany (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de financiamento do projeto SIV AM, 
no valor global de US$1 ,395,100,000.00 (hum bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares norte-americanos), a 
que se referem as Mensagens n"' 353, 354, 355, 356 e 357, todas 
de 1994 (Mensagens Presidenciais n"' 1026, 1027, 1028, 1029 e 
1030, de 18-11-94, na origem), deverão garantir, quando assina­
dos: 

I- à empresa integradora brasileira- ESCA SA. o valor de 
US$250,100,000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dó­
lares norte-americanos), sendo US$111,330,000.00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), com 
Contrato Vinculado; US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos), inseridos no Contrato Vinculado à Rayt­
heon C=pany e US$58,770,000.00 (cinquenta e oito milhões e 

... 

\. 
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setecentos e setenta mii "dóiai-és' norte-americanos), referentes a PARECERN"325,DE 1994 
equipamentos complementares e gerenciamento do Projeto SI- (Da Comissão Diretora) 
VAM. 

11- à Raytheon, CÇ>IIlpany e ~as sul>-contratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (!;lu~ b.ilbão e cento e quinze milhões. de 
dólares norte-americanqs),. estanqo . inserido neste valor os 
US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A.; 

III- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

· Art. 5° A presente autorização devem ser exercida no praw 
de 540'(quinhentos e quarenta) dias, contados da data de publica­
ção desta Resolução. 

Art. 6° A presente Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · · · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n° 115, de 
1994, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédtto externo junto à Rasteo Company, no valor de 
até US$239,200 milhões, destinados ao fmanciamento do Projeto 
do Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM. 

Comp~etada a instrução da matéria, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. 

Consulto o nobre Senador Eduardo Suplicy se mantém a 
esta mensagem as emendas que, recentemente, na votação ante­
rior, foram rejeitadas. 

O SR. MOISÉS ABRÃO - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cl:iagàs Rodrigues) - Concedo a . 
palavra a V. Ex•. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC-TO. Pela ordem Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, as emendas foram apresentadas 
ao projeto anterior. Este é um novo projeto, ao qual nenhuma 
emenda' foi apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Senador Moi­
sés Abrão, gostaria de esclarecer a V. Ex" que estou fazendo esta 
consulta porque o nobre Senador Eduardo Suplicy ofereceu as 
mesmas emendas às cinco mensagens. V. Ex• teria toda a razão se, 
realmente, essas emendas se referissem apenas ao projeto anterior. 

Consulto o nobre Senador Eduardo Suplicy se mantém as 
mesmas emendas também com relação a esta mensagem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para. explicação 
pessoal.)- Sr. Presidente, o propósito de manter as emendas per­
manece. Compreendo, todavia, o número de votos que, por decor­
rência da votação, teriam. Então, por procedimento de 
simplificação da votação, eu as retiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Mesa agra-
dece a colaboração de V. Ex". 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
redação fmal, oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução n° 115, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 115, de 1994, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo junto a Raytheon 
Company, no valor de até duzentos e trinta e nove milhões e du­
zentos mil dólares norte-americanos, destinados a fmanciamento 
do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SILVAM. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de dezembro de 1994.­
Chagas Rodrigues- Presidente, Nabo r Júnior- Relator. Carlos 
Patrocínio Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N° 325, DE 1994 

Redação final do Projeto de Resolução n° 115, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N°, DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação de crédito com Raytheon Company, no 
valor equivalente a US$239,200,000.00, destinada ao fi­
nanciamento parcial do Projeto do Sistema de Vigilância 
da Amazônia- SN A M. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I • É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Resolução n• 96. de 1989, do Senado Federal, a contra­
tar cqm a Raytheon Company, operação de crédito externo no va­
lor equivalente a US$239,200,000.00 (duzentos e nove milhões e 
duzentos mil dólares norte-americanos), destinada ao fmanciamen­
to-parcial do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia- SI­
VAM. 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará sob as 
seguintes condições: 

a) valor: US$239,200,000.00; 
b) trauches: 
I- US$110,000,000.00 (cento e dez milhões de dólares nor­

te-americanos), "Currency Loan Facility for Support of Local 
Content"; 

TI - US$129,200,000.00 (cento e vinte e nove milhões e du­
zentos mil dólares norte-americanos), '1mport Credit Facility to 
Support Foreign Content"; 

c) finalidade: destinada ao fmanciamento de parte do custo 
do contrato comercial firmado junto ao Consórcio ''Raytheon Sys­
tems Internacional Company"; 

d) juros: 9% a.a. fixos, pagáveis semestralmente, vencendo 
a primeira parcela em 15 de junho de 1995; 

e) prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2003; 
f) amortização: dezesseis parcelas semestrais consecutivas, 

de acordo com o Anexo C do Contrato, vencendo a primeira trinta 
meses após o primeiro desembolso; 

g) juros de mora: 1% a.a. fixos sobre os montantes em 
atraso. 

Art. 3° Os contratos de fmanciamento do Projeto SN AM 
somente poderão ser assinados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CCSN AM - Comissão de Coordenação 
de Implantação do SIV AM e o Consórcio constituído pelas Em­
presas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e a Raytheon 
Company (empresa fornecedora estrangeira). 
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Art. 4° Os contratos de financiamento do Projeto SIV AM, 
no valor global de US$1,395,100,000.00 (um bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares norte-americanos), a 
que se referem as Mensagens n°s 353, 354, 355, 356 e 357, todas 
de 1994 (Mensagens Presidenciais n°s 1.026, 1.027, 1.028, 1.029 e 
1.030, de 18 de novembro de 1994, na origem), deverão garantir, 
quando assinados: 

I- à empresa integradora brasileira - ESCA S.A., o valor 
de US$250,100,000.00 (duzentos e cinqüenta milhões e cem mil 
dólares norte-americanos), sendo US$111,330,000.00 (cento e 
onze milhõés e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), 
com contrato vinculado; US$80.000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares norte-americanos), inseridos no contrato vinculado à Rayt­
heon Company e US$58,770,000.00 (cinqüenta e oito milhões, se­
tecentos e setenta mil dólares norte-americanos), referentes à 

equipamentos compleméntares e gerenciamento do Projeto SI-
VAM; . 

li- à Raytheon Company e suas subcontratadas, o valor de 
US$1,115,000,000.00 (um bilhão é cento e quinze milhões de dó­
lares norte-americanos), estando inserido neste valor os 
US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A; ·. 

li- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). · 

Art. 5° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redaÇão fmal.'(Pausa.) · , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovada. "' 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento no 1.094/94,lido no Expediente, 
de urgência, para a Mensagem n° 355, de 1994. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex". 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, o barto. 336 do Regimento In­
temo diz o seguinte: 

Art. 336- A urgência poderá ser requerida: 
a) quando se trate de matéria que envolva perigo 

para a segurança nacional ou de providência para aten­
der a calamidade pública; 

b) quando se pretenda a apreciação da matéria na 
mesma sessão; 

c) quando se pretenda a apreciação da matéria na 
segunda sessão ordinária subseqüente à aprovação do re­
querimento; 

d) quando se pretenda incluir em Ordem do Dia 
matéria pendente de parecer. 

Durante a discussão desta matéria, ouvimos do Sr. Relator e 
de outros Srs. Senadores que usaram a palavra que o Projeto SI­
V AM não trata, propriamente, da segurança. 

Nós não estamos sendo ameaçados no que diz respeito à se­
gurança nacional; não há perigo iminente de ocupação do território 
brasileiro e de violação do espaço•aéreo;'também não se trata de 
questão de calamidade. . . 

Desta maneira, qual é o entendimento da Mesa com relação 
ao perigo para a segurança nacional ou à calamidade pública imi­
·nente, que faz,com que esta matéria tenha de ser votada em regime 
de urgência? 

Parece-me seria o caso da alínea a que estaria sendo levada 
em conta pela Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esclareço a 
V. EX • que realmente se trata da alínea a. 

J:;:stamos no Senado da República, e há coisas que sentimos, 
'mas, por .várias razões, não devemos revelar. O simples fato men­
cionado pelo nobre Relator das reuniões que teve, sucessivamente, 
com ilustres representantes das Forças Armadas e o.entendimento 

· de Sua [\xcelência, o Senhor Presidente da República, tomam cla­
ro que consideramos este assunto como sendo de segurança nacio­
nal. Para que assim seja considerado. não há, necessariamente, que 
haver uma ameaça, e uma ameaça imediata. 

Esses são os esclarecimentos que forneço a V. Ex •. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, respeito os 
arguméritos Cio Senhor Presidente da República. Todavia, em que 
pese até a palavra do Presidente Bill Clinton ao Presidente Itamar 
Franco. na semana passada, em Washington, não vejo qualquer 

.ameáça para a segurança nacional. Eu também tive oportunidade 
de conversar com os Ministros Mário Flores e Lélio Lôbo, tanto 
privadamente quanto na Comissão de Assuntos Econômicos, no 
edifício especial da SAE, em Brasília. 

Procurei aprofundar-me sobre a natureza de todo o Projeto 
SIV AM, ainda que, por mais que tenha me interessado e formula­
do perguntas, continue com as indagações sobre a prioridade de se 
gastar uiÍla quantia tão. volumosa. Mas respeito os argumentos de 
V. Ex •, embora não concorde. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa res­
peita as considerações de V. Ex", mas se permite ainda ponderar o 
seguinte: em primeiro lugar, trata-se também de decisão de S. Ex" 
o Sr. Presidente do Senado- sou um modesto Primeiro Vice-Pre­
sidente no exercício-; e, ainda, que nós, por uma questão de coe­
rência, já votamos duas proposições com os mesmos fundamentos. 
Trata-se, portanto, de matéria vencida, que, a essa altura, não pode 
mais ser discutida. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Srs. Senadores José 

Paulo Bisol e Eduardo Suplicy. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação 

da matéria. 
Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, de­

signo o nobre Senador Gilberto Miranda para proferir o parecer, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos sobre a 
Mensagem n° 355, de 1994 (Mensagem n° 1.028, de 18.11.94, na 
origem), do Senhor Presidente da República, solicitando ao Sena­
do Federal, seja autorizada a República Federativa do Brasil a con­
tratar com o Banco do Brasil S.A., agência Grand Cayman, 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
US$105,046,668.50 , para repasses de recursos obtidos com ga­
rantia do Export-lmport Bank os United States of America -

... 

.. 
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EXIMBANK, destinados a financiamento parcial do projeto do ministerial n° 71/93 e, com respaldo nas orientações ali estabeleci-
Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM.- das, foi editado, em seguida, o Decreto n° 892, de 12-8-93, que de-

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Para profe- fmiu a forma de seleção das propostas, para obtenção dos 
rir parecer.)- Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, "menores preços e as melhores condições técnicas e de financia-

' mento". 
I. Relatório 

Por intermédio da Mensagem no 355, de 1994, ( Men.Sagem 
no 1.028, de 18-11-94, na origem), o Senhor Presidente da Repú­
blica, solicita ao Senado Federal autorização para contratação de 
operação de crédito externo junto ao Banco do Brasil S.A .. Agên­
cia Grand Cayman, no valor equivalente de até 
US$105.046,66850 (cento e cinco milhões. quarenta e seis mil, 
seiscentos e sessenta e oito dólares norte-americanos e cinqüenta 
centavos), destinados a financiamento parcial do projeto do Siste­
ma de Vigilância da Amazônia-SIV A M. 

A autorização do contrato de financiamento externo se inse­
re na competência exclusiva do Senado Federal. estabelecida no 
inciso V, do artigo 52 da Constituição Federal e regulamentada 
pela Resolução n° 96/89, a qual" dispõe sobre limites para as ope­
rações de crédito externo e interno da União, de suas autarquias e · 
demais entidades controladas pelo poder público federal e estabe­
lece limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e in temo", restabelecida pela Resolu­
ção de n° 17, de 5 de junho de 1992 

O Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM é o instru­
mento de um novo e arrojado conceito de administração pública 
integrada, que objetiva introduzir recursos de alta tecnologia a fim 
de reduzir custos operacionais e desburocratizar ações empreendi­
das por diferentes órgãos e entidades dos diversos Ministérios, be­
neficiando também órgãos e entidades das. administrações 
estaduajs e municipais da região Amazônica. · · 

E um sistema multiusuário, de gestão estratégica, formando 
um instrumento que abre a Amazônia, com segurança, ao conheci­
mento da nação brasileira, sem perder seu controle e sem vedar o 
acesso dos seus habitantes e dos ditames do progresso aos benefi­
cios do desenvolvimento sustentável, principalmente sua biodiver­
sidade. 

Com o Projeto SIV AM pretende-se constituir urna infra-es­
trutura técnica. dotada de uma rede integrada de telecomunicações, 
de sensoriamento remoto. de imagens por satélites e de sistemas 
sensores baseados em terra e controlada a partir de três centros re­
gionais (Manaus, Belém e Porto Velho) e de um centro de coorde­
nação geral em Brasília. 

O SIV AM fundamenta-se na Exposição de Motivos Inter­
ministerial no 194, de 21 de Setembro de 1990, apresentada ao Se­
nhor Presidente da República pelos Ministros da Justiça, da 
Aeronáutica e da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidên­
cia da República que foi aprovada e publicada no Diário Oficial da 
União, cabendo ainda a constituição de Grupo de Trabalho com 
representantes do então Ministério da &onomia, Fazenda e Plane­
jamento (boje, Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coorde­
nação da Presidência da República), com o objetivo de 
dimensionar os recursos necessários e identificar as possíveis fon­
tes de fmanciamento internas e externas para implantação dos sis­
temas propostos. 

A coordenação da implantação do SIV AM é de responsabi­
lidade da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República- SAEJPR e a responsabilidade por sua execução é do 
Ministério da Aeronáutica, através da CCSIV AM- Comissão para 
a Coordenação do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia, 
que teve sua criação através de Decreto de 22-12-93. 

O processo de seleção da empresas fornecedoras e dos res­
pectivos financiamentos foi objeto da Exposição de Motivos Inter-

Consta na Ata CCSIV AM n° 006/94, relativa ao encerra-
mento do processo de análise das propostas técnica, comercial e de 
fmanciamento, inclusive classificação fmal, cujo vencedor foi o 
grupo liderado pela Raytheon Company. Participaram ainda do ci­
tado Grupo as seguintes empresas: Tasc, MDA, Expersoft, Univer­
sity of New Hampshire, Campbell Scientific, Enterprise Eletronic 
Corp., Viz Meteorological Instruments, STS, Ericsson, Macksy, . 
MRC, Saaspace, ASIL, SAC, Audor, Daedalus, Watkins-Johnson 
TCL Westinghouse e, ainda as seguintes empresas nacionais: IBM 

· do Brasil, lnfranav, EMBRAER e Tecnasa. 
O Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SI­

V AM, inserido no âmbito maior do Projeto de Proteção da Ama­
zônia - SIPAM, foi estimado no montante global de 
US$1,395,100,000.00 , tendo como objetivo fmal cóntribuir para 
o controle brasileiro sobre a Amazônia e estabelecer meios tecno­
logicamente eficazes para o contro.Je e desenvolvimento das ativi­
dades de repressão ao narcotráfico e ao contrabando, vigilância e 
controle de fronteiras, controle da navegação fluvial, bem assim 
do espaço e do tráfego aéreo, controle ambiental e proteção às ter­
ras indígenas. A execução de todo o projeto deverá estender-se 
pelo prazo de 09 (nove) anos. 

Quanto as condições de fmanciamento da proposta vence­
dora, hã que registrar-se que foi oferecido, pelo Grupo Raytheon, 
fman~ia_mento integral do projeto, ampara~o em cinco operações 
de credtto externo. Segundo o Parecer da Secretaria do Tesouro 

· Nacional STN/COREF/DIREF/293, de 9-11-94, "a participação de 
agente financeiro, o Banco do Brasil S.A. , cabe destacar, já cons­
tava da referida proposta e, segundo informações adicionais da 
CCSIV AM, foi necessária em virtude de exigência das agências de 
fmanciamento e/ou garantidoras." Os recursos da operação, objeto 
deste parecer, serão captados pelo Banco do Brasil S.A. junto a 
urna instituição fmanceira no exterior com a garantia do Eximbank 
dos Estados Unidos da América. Propostas de Financiamento: 

a) Banco do Brasil-Grand Cayman 1 
Eximbank dos Estados Unidos da América-Direct Loan 
........................................................................ US$1,288,255,370.00 
b) Banco do Brasil- Grand Cayman 2 
Eximbank dos Estados Unidos da América-Guaran-
tee .................................................................... US$105,046,668.50 
c) Banco do Brasil- Grand Cayman 3 
SEK!ExportKreditnamnden- EKN .................. US$91 ,025,000.00 
d) Raytheon Company-suppliers credit .......... US$239,200,000.00 
e) Vendors Trust-suppliers credit ...................... US$48,000,000.00 
Total ............................................................... US$1 ,771,527,038.50 

É'de se mencionar, a propósito, que o valor global do finan­
ciamento inclui diferencial de US$376,527,038.50 em relação ao 
custo global do projeto, devido a fmanciamento dos juros (inte­
rest), inclusive margens de administração do Branco do Brasil 
S.A.-Grand Cayman, no caso das duas primeiras operações, bem 
como das comissões de risco (exposure fees), no caso das três pri­
meiras, todos pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

11. Operação Financeira 

Trata-se de contrato de fmanciamento externo, com as se­
guintes característic..1s: 
Devedor: República Federativa do Brasil; 
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Natureza jurídica do contratante: pessoa jurídica de direito pú-
blico externo; 

Credor: Banco do Brasil S.A., agência Grand Cayman; 
Natureza da operação: fmanciamento externo; 
Pedido: formulado pelo Exm0 Sr. Secretário de Assuntos Estraté­

gicos da Presidência da República; 
Moeda: dólar dos Estados Unidos da América; 
Valor total: US$105,046,668.00 (cento e cinco milhões, quarenta 

e seis mil, seiscentos e sessenta e oito dólares norte-ameri· 
canos e cinqüenta centavos); 

Tranches: 1- US$84,621 ,030.00 para financiamento de a) 85% 
do custo de aquisição dos bens e serviços de origem norte­
americana e b) 100% da respectiva Comissão de Risco; 
II- US$20,425,638.50 para financiamento de a) 100% dos 

juros contratuais de toda a operação e b) 100% da respectiva Co­
missão de Risco; 
Finalidade: financiamento para aquisição de bens e serviços para 

execução do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-SIVAM 

IIL Condições Financeiras 

As condições financeiras do contrato são as seguintes: 
Valor: US$105,046,668.50 (cento e cinco milhões. quarenta e 

seis mil. seiscentos e sessenta e oito dólares norte-america­
nos e cinqüenta centavos); 

Juros: 9% a. a. acrescidos de margem de 1,5% a.a. para o Banco 
do Brasil, pagáveis semestralmente, iniciando-se 45 dias 
após o primeiro desembolso; 

Prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2002: 
Amortização: 04 (quatro) parcelas semestrais, iguais e consecuti­

vas, iniciando-se em 15 de junho de 2003; 
Juros de mora: 11,5% a.a. sobre os montantes em atriJ.so; 
Comissão de compromisso: 0,125% a.a. sobre o saldo não de­

sembolsado, pagáveis semestralmente a partir de 15 de ju­
nho de 1995; 

Comissão de risco: 6,71% sobre o montante de cada desembolso; 

IV. Condições Gerais 
Segundo informações da Secretaria de Planejamento e Ava­

liação da SEPLAN, (Ofícios n° 202, de 30-9-94 e 258, de 21-10-
94, o projeto SIV AM encontra-se parcialmente incluído no Plano 
Plurianual da União (Lei no 8.446, de 21-7-92), nos subprogramas 
0021 -Administração Geral, O 160- Vigilância Aérea da Fronteira 
Norte, 0163- Vigilância Naval da Fronteira Norte e 0166- Ope­
rações Terrestres. 

De acordo com a Secretaria de Orçamento Federal da Presi­
dência da República (SOF/SEPLAN/PR), constam das propostas 
orçamentarias para os exercícios de 1994 e 1995, no projeto" Sis­
tema de Proteção da Amazônia-SIPAM', dotações para ingresso~ 
das Fontes 148 e 149 e ainda recursos da Fonte 144, para paga­
mento de amortização, juros e outros encargos. 

Segundo parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, cabe 
registrar que há margem nos limites de endividamento da União, 
de que tratam os arts. 2°,3° e 4° da Resolução no 96/89 deste Sena­
do Federal, restabelecida pela Resolução no 17/92. 

Quanto ao alcance das obrigações contratuais informa a Se­
cretaria do Tesouro Nacional que dentre as condições prévias ao 
primeiro desembolso, cabe destacar a assinatura de Nota Promis­
sória comprobatória das obrigações; a entrega de listagem com a 
descrição dos itens a serem fmanciados, a entrega de cópia de con­
trato comercial assinado e a expedição de Certificado assegurando 
que os equipamentos para supervisão aérea e radar são serão utili­
zados com fms militares. 

Como condição de cada desembolso, destaca-se a validade 
da garantia do Exirnbank. além disso, considerando que os valores 
relativos à parcela não fmanciada (down payment) do contrato de 
fornecimento de bens e serviços de origem norte-americana deve­
rão ser fmanciados pelo crédito direto oferecido pela Raytheon, 
cabe lembrar que a Secretaria do Tesouro Nacional entende deva 
ficar a assinatura condicionada ainda à prévia formalização daque­
le contrato. (Raytheon Credit Facility). 

De acordo com a cláusula 3.05 (Promissory Note), a Repú­
blica Federativa do Brasil deverá emitir em favor do Banco do 
Brasil S.A.- Grand Cayman, Nota Promissória limitada ao saldo 
devedor do principal e aos juros devidos até o período de respecti­
vo desembolso. 

V. VOTO DO RELATOR 

O processo encontra-se adequadamente instruído, dele 
constando além da Mensagem Presidencial, a Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Fa7.enda, Parecer da Procura­
doria Geral da Fazenda Nacional, Parecer da Secretaria do 
Tesouro Nacional, Carta do Banco Central do Brasil atestando o 
credenciamento da operação. 

Tendo observado, com absoluto rigor, todos os documentos 
apresentados a esta Relataria para o Projeto SIV AM, entendo se­
rem necessários o cumprimento das segÚintes exigências: 

a) Tendo em vista que o contrato comercial não tem uma 
versão definitiva e o WBS- Work Breakdow Structure, quedes­
creve todas as tarefas e quem é o responsável pela sua realização 
dentro do Consórcio, que só chegou às mãos deste Relator, hoje às 
13:00 horas. Depois de analisá-lo, e para evitar que o Projeto não 
fosse mutilado, tomou-se decisões, considerando já terem sido se­
lecionadas as duas empresas que desenvolverão o projeto. 

b) Os contratos de financiamento somente poderão ser assi­
nados após a formalização do contrato comercial entre CCSl· 
V AM-Comissão de Coordenação de Implantação do SIV AM e o 
Consórcio constituído pelas empresas ESCA S.A. (empresa inte­
gradora brasileira) e Raytheon Company (empresa fornecedora cs· 
trangeira). 

c) Os contratos de financiamento, no valor Global de 
US$1.395.100.000,00 (hum bilhão, trezentos e noventa e cinco 
milhões e cem mil dólares norte-americanos), deverão garantir, 
quando assinados: 

I- à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250,100,000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dó­
lares norte-americanos), sendo US$111.330.000,00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos) como 
Contrato vinculado, US$80.000.000.00 ( oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos), inseridos no Contrato vinculado à Raytbeon 
e US$58.770.000.00 ( cinquenta e oito milhões e setecentos e se­
tenta mil dólares norte-americanos), referentes a equipamentos 
complementares e gerenciamento do Projeto SIV AM; 

II- à Raytheon Company e suas sub-contratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de 
dólares norte-americanos), estando inserido neste valor os 
US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira - ESCA S.A.; 

II1- às obras civis. o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

d) A participação da empresa integradora brasileira deverá 
ser nas seguintes atividades: gestão para integração, garantia de 
qualidade, operação assistida, gestão de treinamento e treinamento 
ESCA, gestão de assistência técnica e assistência técnica ESCA, 
engenharia de sistema e integração institucional, desenvolvimento, 
implantação e integração dos subsistema de tratamento e visualiza-
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·· çáo de dados, upgrade do INPB, projeto, implantação e integração 
do subsistema de telecomunicações, projeto e integração do sub­
sistema de aquisição de dados, sistema logístico e suporte logístico 
a implantação, gestão da configuração, projetos executivos, im­
plantação e integração da infra-estrutura. 

Justificam-se estas exigências, em primeiro lugar, pelo cará­
ter estratégico do projeto e conseqüente necessidade imperiosa de 
se manter o completo domínio da tecnologia e do sistema no País. 

Este imperativo é dramatizado quando levamos em conta o 
pouco conhecimento que os brasileiros ainda têm das vastas exten­
sões e recursos naturais da nossa Amazônia. informações que, de 
modo algum, devem ser monopolizadas por empresas e governos 
estrangeiros. 

Daí a importância estratégica da participação relevante e 
efetiva da empresa integradora brasileira- criteriosamente selecio­
nada dentre 16 importantes companhias de alta tecnologia do País 
- que garanta ao Governo Brasileiro o pleno conhecimento da 
amazônia e de todo o seu potencial. 

Por último, mas não menos importante. o fato de o financia­
mento vir a ser contratado mediante taxas de juros usualmente pra­
ticadas no mercado internacional, impõe o aproveitamento dessa 
oportunidade para criação de empregos no Brasil, pois não implica 
nenhum favorecimento da comunidade financeira internacional. 

Estando, pois, a operação de crédito objeto da Mensagem n° 
354, de 1994 (Mensagem n° 1.027. de 18-11-94, na origem) do Se­
nhor Presidente da República, de acordo com as normas que re­
gem o assunto e considerando a importância para o País do Projeto 
de Vigilância da Amazônia - SIV AM. após cumpridas as exigên­
cias formuladas, somos de parecer favorável a sua autorização. nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 116, DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar com o Banco do Brasil S.A., agência Grand 
Cayman, operação de crédito externo no valor equi­
valente a até US$105,046,668.50 , para repasses de 
recursos obtidos com garantia do Export-Import 
Bank of United States of America - EXIMBANK, 
destinados a financiamento parcial do projeto do Sis­
tema de Vigilância da Amazônia - SIV AM., objeto 
da Mensagem n° 355, de 1994, (Mensagem n° 1.028, 
de 18.11.94, na origem). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Resolução no 96/89, restabelecida pela Resolução 17, de 
5 de junho de 1992, do Senado Federal, a contratar com o Banco 
do Brasil S.A., agência Grand Cayman, operação de crédito ex ter-

. no no valor equivalente a US$105,046,668.50, (cento e cinco mi~ 
lhões, quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta e oito dólares 
norte-americanos e cinquenta centavos)objeto da Mensagem n° 
355, de 1994 (Mensagem n° 1.028, de 18-11-94, na origem). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo autorizada 
neste artigo, destina-se a repasse de recursos obtidos com garantia 
do Export-Import Bank of United States of America - EXIM­
BANK, destinados ao fmanciamento parcial do projeto do Sistema 
de Vigilância da Amazônia-SIV AM. 

Art. 2° A operação de crédito ora autorizada se realizará sob 
as seguintes condições: 
Valor: US$105,046,668.00 (cento e cinco milhões, quarenta e 

seis mil, seiscentos e sessenta e oito dólares norte-america­
nos e cinqüenta centavos); 

Tranches: 

I- US$84,621,030.00 para fmanciamento de a) 85% do 
custo de aquisição dos bens e serviços de origem norte-americana 
e b) 100% da respectiva Comissão de Risco; 

11- US$20,425,638.50 para fmanciamento de a) 100% dos 
juros contratuais de toda a operação e b) 100% da respectiva Co­
missão de Risco; 
Finalidade: financiamento para aquisição de bens e serviços para 

execução do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-SIVAM 

Juros: 9% a.a. acrescidos de margem de 1,5% a.a. para o Banco 
do Brasil, pagáveis semestralmente, iniciando-se 45 dias 
após o primeiro desembolso; 

Prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2002; 
Amortização: 04(quatro) parcelas semestrais. iguais e consecuti­

vas. iniciando-se em 15 de junho de 2003; 
Juros de mora: 11,5% a.a. sobre os montantes em atraso; 
Comissão de compromisso: 0,125% a.a. sobre o saldo não de­

sembolsado, pagáveis semestralmente a partir de 15 de ju­
nho de 1995; 

Comissão de risco: 6,71% sobre o montante de cada desembolso; 
Art. 3° Os contratos de financiamento do projeto SIV AM, 

somente poderão ser assinados, após a formalização do competen­
te contrato comercial entre CCSIV AM-Comissão de Coordenação 
de Implantação do SIV AMe o Consórcio constituído pelas empre­
sas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e Raytheon Com­
pany (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de financiamento do projeto SIV AM, 
no valor global de US$1,395,100,000.00 (hum bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares norte-americanos), a 
que se referem as Mensagens noS 353. 354, 355, 356 e 357, todas 
de 1994 (Mensagens Presidenciais noS 1.026, 1.027, 1.028, 1.029 
e 1.030, de 18-11-94, na origem), deverão garantir, quando assina­
dos: 

I- à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250.100.000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dó­
lares norte-americanos), sendo US$111,330,000.00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), com 
Contrato Vinculado; US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos), inseridos no Contrato Vinculado à Rayt­
heon Company e US$58,770,000.00 (cinquenta e oito milhões e 
setecentos e setenta mil dólares norte-americanos), referentes a 
equipamentos complementares e gerenciamento do Projeto SI­
VAM. 

11- à Raytheon Company e suas sub-contratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de 
dólares norte-americanos), estando inserido neste valor os 
US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A.; 

III- às obras civis, o valor de US$110,000.000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

Art. 5° A presente autorização deverá ser exercida no praw 
de 540 ,(quinhentos e quarenta) dias, contados da data de publica­
ção desta Resolução. 

Art. 6° A presente Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n° 116, de 
1994, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
US$105.046.668,50 (cento e cinco milhões, quarenta e seis mil, 
seiscentos e sessenta e oito dólares e cinqüenta centavos de dólares 
norte-americanos), destinados a fmanciamento do Projeto do Siste­
ma de Vigilância da Amazônia- SN AM 
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Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serão registrados os votos contrários dos Senadores José 

Paulo Bisol e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

redação final oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. I o Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER No 326, DE 1994 
(Da Comiss'!o Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n° 116, 
de 1994 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 116. de 1994, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor equiva­
lente a até cento e cinco milhões, quarenta e seis mil, sêiscentos e 
sessenta e oito dólares e cinqüenta centavos de dólares norte-ame­
ricanos, destinados a fmanciamento do projeto do Sistema de Vigi­
lância da Amazônia- SIVAM. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de dezembro de 1994. -
Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator, Carlos 
Patrocínio- Lucídio Portella 

ANEXO AO PARECERN"326. DE 1994. 

Redação final do Projeto de Resolução n° 116, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do arl 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N° . DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar com o Banco do Brasil S.A., Agência 
Grand Cayman, operação de crédito externo, no va­
lor equivalente a até US$105,046,668.50, para repas­
se de recursos obtidos com garantia do 
Export-lmport Bank of United States of America -
EXIMBANK, destinada ao financiamento parcial do 
Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - Sl­
VAM. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Resolução n° 96, de 1989, do Senado Federal, a contra­
tar com o Banco do Brasil S.A., Agência Grand Cayman, operação 
de crédito externo no valor equivalente a US$105,046,668.50 
(cento e cinco milhões, quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta e 
oito dólares norte-americanos e cinqüenta centavos). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo autorizada 
neste artigo destina-se a repasse de recursos obtidos com garantia 
do Export-Import Bank of United States of America - EXIM­
BANK, destinados ao financiamento parcial do Projeto do Sistema 
de Vigilância da Amazônia- SIV AM. 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará sob as 
seguintes condições: 

a) valor: US$105,046,668.00; 

b) tranches: 
I- US$84,621,030,00 (oitenta e quatro milhões, seiscen­

tos e vinte e um mil e trinta dólares norte-americanos), para fi­
nanciamento de 85% do custo de aquisição dos bens e serviços 
de origem norte-americana e de 100% da respectiva comissão 
de risco; 

Il - US$20,425,638.50 (vinte milhões, quatrocentos e vinte 
e cinco mil, seiscentos e trinta e oito dólares norte-americanos e 
cinqüenta centavos), para financiamento de 100% dos juros con­
tratuais de toda a operação e de 100% da respectiva comissão de 
risco; 

c) finalidade: financiamento para aquisição de bens e servi­
ços para execução do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-SIVAM; 

d) juros: 9% a.a., acrescido de margem de 1,5% a.a. para o 
Banco do Brasil, pagáveis semestralmente, iniciando-se quarenta e 
cinco dias após o primeiro desembolso; 

e) prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2002; 
f) amortização: quatro parcelas semestrais, iguais e conse­

cutivas, iniciando-se em 15 de junho de 2003; 
g) juros de mora: 11,5% a.a. sobre os montantes em 

atraso; 
h) comissão de compromisso: 0,125% a.a. sobre o saldo 

não desembolsado, pagáveis semestralmente a partir de 15 de ju­
nho de 1995; 

i) comissão de risco: 6, 71% sobre o montante de cada de­
sembolso. 

Art. 3° Os contratos de fmanciamento do Projeto SIV AM 
somente poderão ser assinados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CCSIV AM- Comissão de Coordenação 
de Implantação do SIV AMe o Consórcio constituído pelas empre­
sas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e a Raytheon 
Company (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de fmanciamento do Projeto SIV AM, 
no valor global de US$1,395,100,000.00 (um bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares norte-americanos), a 
que se referem as Mensagens nos 353, 354, 355, 356 e 357, todas 
de 1994 (Mensagens Presidenciais n°s 1.026, 1.027, 1.028, 1.029 e 
1.030, de 18 de novembro de 1994, na origem), deverão garantir, 
quando assinados: 

I- à Empresa integradora brasileira- ESCA S.A., o valor 
de US$250,100,000.00 (duzentos e cinqüenta milhões e cem mil 
dólares norte-americanos), sendo US$111,330,000,00 (cento e 
onze milhões, trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), 
com contrato vinculado; US$80,000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares norte-americanos), inseridos no contrato vinculado à Rayt­
heon Compaoy e US$58,770,000,00 (cinqüenta e oito milhões, se­
tecentos e se"'tenta mil dólares norte-americanos), referentes a 
equipamentos complementares e gerenciamento do Projeto SI­
VAM; 

Il - à Raytheon Company e suas subcontratada~. o valor de 
US$1,115,000,000.00 (um bilhão, cento e quinze milhões de dóla­
res norte-americanos), estando inserido neste valor os 
US$80.000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A; 

Ili- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

Art. 5° A autorização concedida por esta resolução deverã 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 6° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­

ra, à apreciação do Requerimento no 1.095/94, lido no Expediente, 
de urgência para a Mensagem no 356, de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 
Nos termos do ru:t. 140, alínea a, do Regimento Interno, de-

signo o nobre Senador Gilberto Miranda para proferir o parecer, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos sobre a 
Mensagem n° 356, de 1994 (Mensagem n° 1.029, de 18-11-94, na 
origem), do Senhor Presidente da República, solicitando ao Sena­
do Federal, seja autorizada a contratação de operação de crédito 
entre a República Federativa do Brasil e a SN AM Vendor Trust, 
no valor de até US$48,000,000.00 destinada a fmanciamento par­
cial do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia- SN AM. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (P.MDB-AM. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 

I -Relatório 

Por intermédio da Mensagem no 356, de 1994, (Mensagem 
no 1.029, de 18.11.94, na migem), o Senhor Presidente da Repú­
blica, solicita ao Senado Federal autorização para contratação de 
operação de crédito externo (suppliers credit) junto a SN AM 
Vendar Trust (Consórcio de fornecedores estrangeiros agenciados 
pela Raytheon Company), no valor de até US$48,000,000.00 ( 
quarenta e oito milhões de dólares norte-americanos), destinados 
ao financiamento parcial do projeto do Sistema de Vigilância da 
Amazônia-SN AM. 

A autorização do contrato de fmanciamento externo se inse­
re na competência exclusiva do Senado Federal, estabelecida no 
inciso V, do artigo 52 da Constituição Federal e regulamentada 
pela Resolução no 96/89, a qual" dispõe sobre limites para as ope­
rações de crédito externo e interno da União, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder público federal e estabe­
lece limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno", restabelecida pela Resolu­
ção de n° 17, de 5 de junho de 1992 

O Sistema de Vigilância da Amazônia - SN AM é o instru­
mento de um novo e arrojado conceito de administração pública 
integrada, que objetiva introduzir recursos de alta tecnologia a fim 
de reduzir custos operacionais e desburocratizar ações empreendi­
das por diferentes órgãos e entidades dos diversos Ministérios, be­
neficiando também órgãos e entidades das administrações 
estadua,is e municipais da região Amazônica . 

E um sistema multiusuário, de gestão estratégica, formando 
um instrumento que abre a Amazônia, com segurança, ao conheci­
mento da nação brasileira, sem perder seu controle e sem vedar o 
acesso dos seus habitantes e dos ditames do progresso aos benefí­
cios do desenvolvimento sustentável, principalmente sua biodiver­
sidade. 

Com o Projeto SN AM pretende-se constituir uma infra-es­
trutura técnica, dotada de uma rede integrada de telecomunicações, 
de sensoriamimto remoto, de imagens por satélites e de sistemas 

sensores baseados em terra e aeroembarcados, controlada a partir 
de três centros regionais (Manaus, Beléni e Porto Velho) e de um 
centro de coordenação geral em Brasília. 

O SN AM fundamenta-se na Exposição de Motivos Inter­
ministerial n° 194, de 21 de setembro de 1990, apresentada ao Se­
nhor Presidente da República pelos Ministros da Justiça, da 
Aeronáutica e da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidên­
cia da República que foi aprovada e publicada no Diário Oficial 
da União, cabendo ainda a constituição de Grupo de Trabalho 
com representantes do então Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento (hoje, Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República), com o objetivo de di­
mensionar os recursos necessários e identificar as possíveis fontes 
de fmanciamento internas e externas para implantação dos siste­
mas propostos. 

A coordenação da implantação do SN AM é de responsabi­
lidade da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República- SAFJPR e a responsabilidade por sua execução é do 
Ministério da Aeronáutica, através da CCSN AM- Comissão para 
a Coordenação do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia, 
que teve sua criação através de Decreto de,22.12.93. 

O processo de seleção da empresas fornecedoras e dos res­
pectivos financiamentos foi objeto da Exposição de Motivos Inter­
ministerial no 071/93 e, com respaldo nas orientações ali 
estabelecidas, foi editado, em seguida, o Decreto n° 892, de 
12.08.93. que defmiu a forma de seleção das propostas, para ob­
tenção dos "menores preços e as melhores condições técnicas e de 
fmanciamento". 

Consta na Ata CCSN AM n° 006/94, relativa ao encerra­
mento do processo de análise das propostas técnica, comercial e de 
fmanciamento, inclusive classificação fmal, cujo' vencedor foi o 
grupo liderado pela Raytheon Company. Participaram ainda do ci­
tado Grupo as seguintes empresas: Tasc, MDA, Expersoft, Univer­
sity of New Hampshire, Campbell Scientific, Enterprise Eletronic 
Corp., Viz Meteorological Instruments, STS, Ericsson, Macksy, 
MRC, Saaspace, ASIL, SAC, Audor, Daedalus, Watkins-Johnson, 
TCL Westinghouse e, ainda as seguintes empresas nacionais: IBM 
do Brasil, Infranav, EMBRAER e Tecnasa. 

O Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SI­
VAM. inserido no âmbito maior do Projeto de Proteção da Ama­
zônia - SIPAM, foi estimado no montante global de 
US$1,395,100,000.00 , tendo como objetivo fmal contribuir para 
o controle brasileiro sobre a Amazônia e estabelecer meios tecno­
logicamente eficazes para o controle e desenvolvimento das ativi­
dades de repressão ao narcotráfico e ao contrabando, vigilância e 
controle de fronteiras, controle da navegação fluvial, bem assim 
do espaço e do tráfego aéreo, controle ambiental e proteção às ter­
ras indígenas. A execução de todo o projeto deverá estender-se 
pelo prazo de 09 (nove) anos. 

Quanto as condições de fmanciamento da proposta vence­
dora, há que registrar-se que foi oferecido, pelo Grupo Raytheon, 
fmanciamento integral do projeto, amparado em cinco operações 
de crédito externo, a saber: 
a) Banco do Brasil-Grand Cayman 1 
Eximbank dos Estados Unidos da América-Direct Loan 
........................................................................ US$1,288,255,370.00 
b) Banco do Brasil- Grand Cayman 2 
Eximbank dos Estados Unidos da América-Guaran-
tee .................................................................... US$105,046,668:50 
c) Banco do Brasil- Grand Cayman 3 
SEK!ExportKreditnamnden- EKN .................. US$91,025,000.00 
d) Raytheon Company-suppliers credit .......... US$239,200,000.00 
e) Vendors Trust-suppliers credit ...................... US$48,000,000.00 
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Total .............................................................. US$1,771,527 ,038.50 trata em seu item IV, do artigo 11 da Resolução n° 96/89, deste Se· 
É de se mencionar. a propósito, que o valor global do finan- nado Federal:" O Senado Federal, em uso de atribuição dada pelo 

ciamento inclui diferencial de US$376,527,038.50 em relação ao art. 52. inciso VII da Constituição Federal, editou a Resolução 
custo global do projeto. devido a financiamento dos juros (inte- n~6. em 15 de dezembro de 1989. em que dispõe sobre limites e 
rest), inclusive margens de administração do Branco do Brasil condições para operações de crédito externo e interno da União 
S.A.-Grand Cayman, no caso das duas primeiras operações, bem Federal. estabelecendo em seu artigo li o seguinte: 
como das comissões de risco (exposure fees), no caso das três pri­
meiras, todos com prazo de 05 (cinco) anos. 

IL OPERAÇÃO FINANCEIRA 
Trata-se de contrato de fmanciamento externo, com as se­

guintes características: 
Devedor: República Federativa do Brasil; 
Natureza Jurídica do Contratante: pessoa jurídica de direito pú-

blico externo; 
Credor: SIV AM Vendor Trust; 
Natureza Da Operação: financiamento externo; 
Pedido: f=ulado pelo Exmo Sr. Secretário de Assuntos Estraté­

gicos da Presidência da República; 
Moeda: dólar dos Estados Unidos da América; 
Valor Total: US$48,000,000.00 (quarenta e oito milhões de dóla­

res norte-americanos); 
Finalidade: destinados ao financiamento de parte do custo do con­

trato comercial firmado junto ao Consórcio Raytheon Sys­
tems InternationaJ Company; 

Ill. CONDIÇÕES FINANCEIRAS 
As condições financeiras do contrato são as seguintes: 

Valor: US$48,000,000.00 (quarenta e oito milhões de dólares nor­
te-americanos); 

juros: 9% a.a. fixos, pagáveis semestralmente, vencendo-se a-pri­
meira parcela em 15 de junho de 1995; 

Prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2003; 
Amortização: uma parcela (bullet) vencível dez anos a partir do 

primei!"o desen::bolso; 
juros de mora: 10% a.a. fixos sobre os montantes em atraso; 

IV. CONDIÇÕES GERAIS 
Segundo informações da Secretaria de Planejamento e Ava­

liação da SEPLAN, (Ofícios n° 202, de 30-9-94 e 258, de 21-10-
94, o projeto SIV AM encontra-se parcialmente incluído no Plano 
Plurianual da União (Lei n° 8.446, de 21-7-92), nos subprogramas 
0021 -Administração Geral, O 160- Vigilância Aérea da Fronteira 
Norte, 0163- Vigilância Naval da Fronteira Norte e 0166- Ope­
rações Terrestres. 

De acordo com a Secretaria de Orçamento Federal da Presi­
dência da República (SOF/SEPLAN/PR), constam das propostas 
orçamentarias para os exercícios de 1994 e 1995, no projeto " Sis­
tema de Proteção da Amazônia-SIPAM", dotações para ingressos 
das Fontes 148 e 149 e ainda recursos da Fonte 144, para paga­
mento de amortização, juros e outros encargos. 

Segundo parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, cabe 
registrar que há margem nos limites de endividamento da União, 
de que tratam os arts. 2°, 3° e 4° da Resolução n° 96/89 deste Sena­
do Federal, restabeleci da pela Resolução n° 17/92. 

Quanto ao alcance das obrigações contratuais informa a Se­
cretaria do Tesouro Nacional que dentre as condições prévias ao 
primeiro desembolso (initial drawdown), cabe destacar a formali­
zação do contrato comercial junto ao Consórcio Raytbeon para 
fornecimento de bens e serviços e a emissão de Nota Promissória, 
pela República Federativa do Brasil, comprobatória das obrigações 
(cláusula 6- Conditions Precedent, alíneas b e e). 

Cabe registrar o posicionamento da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, em seu Parecer PGFN/COF/N° 1262/94, que 

É vedado à União e às suas autarquias assumir 
compromissos diretamente com fornecedores, prestado­
res de serviços ou empreiteiros de obras, mediante emis­
são ou aval de promissórias, aceite de duplicatas ou 
outras operações similares. 

A disposição acima transcrita parece ter por escopo a regu­
lamentação de contratos comerciais, para contratação de compra, 
obra ou serviços, o que não é a hipótese sob análise, em que há 
operação financeira onde, consequentemente, emissão de nota pro­
missória é condição regular do contrato. 

Em obra muito aplaudida sobre finanças internacionais, 
Philip Wood observou o seguinte a respeito do instituto da nota 
promissória: 

Nos Estados Unidos e nos países de Direito Ro­
mano, no entanto, a prática de receber notas promissó­
rias como evidência do empréstimo é tão enraizada que 
os mutuários sentem, instintivamente, que empréstimo 
sem nota promissória é legalmente defeituoso. (Law and 

· · Pratice ofhnemàtíonal Finance, PbilipWóod. Ed. SweeC 
and Maxwell,l989, pág. 244.) 

A operação em análise não se trata de operação comercial, 
mas de financiamento dos fornecedores para a compra de bens e 
pagamento de serviços e obras constantes do projeto SIV AM, com 
concessão de dois anos e meio de carência, não sendo razoável, 
por conseguinte, dentro da prática fmanceira internacional, a nega­
tiva em fornecer notas promissórias. 

De toda sorte, o empecilho legal à operação existe na citada 
Resolução n° 96/89, podendo ser ultrapassado, todavia, por resolu­
ção que venha a autorizar a operação; sendo, neste caso, de todo 
conveniente o pronunciamento daquela Casa sobre a questão, de 
modo a excetuar da norma regulamentadora a operação em exa­
me." 

As demais obrigações constantes do contrato de empréstimo 
são, no entender da Secretaria do Tesouro Nacional, passíveis de 
serem cumpridas pelos órgãos envolvidos na operação e apresen­
tam-se conforme os compromissos em geral assumidos pela Repú­
blica Federativa do Brasil em contratos da mesma espécie. 

V. VOTO DO RELATOR 
O processo encontra-se adequadamente instruído, dele 

constando além da Mensagem Presidencial, a Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, Parecer da Procura­
doria Geral da Fazenda Nacional, Parecer da Secretaria do 
Tesouro Nacional, Carta do Banco Central do Brasil atestando o 
credenciamento da operação. 

Tendo observado, com absoluto rigor, todos os documentos 
apresentados a esta Relataria para o Projeto SIV AM. entendo se­
rem necessários o cumprimento das seguintes exigências: 

a) Tendo em vista que o contrato comercial não tem urna 
versão deftnitiva e o WBS - Work Breakdow Structure, que des­
creve todas as tarefas e quem é o responsável pela sua realização 
dentro do Consórcio, que só chegou às mãos deste Relator, hoje às 
13h. Depois de analisá-lo, e para evitar que o Projeto não fosse 
mutilado, tomou-se decisões, considerando já terem sido selecio­
nadas as duas empresas que desenvolverão o projeto. 

.. 

•• 
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b) Os contratos de financiamento somente poderão ser assi­
nados após a formalização do contrato comercial entre CCSI­
VAM-Comissão de Coordenação de Implantação do SIVAM e o 
Consórcio constituído pelas empresas ESCA S.A. (empresa inte­
gradora brasileira) e Raytheon Company (empresa fornecedora es­
tnmgeira). 

c) Os contratos de financiamento, no valor global de 
US$1.395.100.000,00 ( hum bilhão, trezentos e noventa e cinco 
milhões e cem mil dólares norte-americanos), deverão garantir, 
quando assinados: 

I- à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250,100,000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dó­
lares norte-americanos), sendo US$111.330.000,00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos) como 
Contrato vinculado, US$80.000.000.00 ( oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos), inseridos no Contrato vinculado à Raytheon 
e US$58.770.000.00 (cinquenta e oito milhões e setecentos e se­
tenta mil dólares norte·americanos), referentes a equipamentos 
complementares e gerenciamento do Projeto SIV AM; 

II- à Raytheon Company e suas sub-contratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de 
dólares norte-americanos), estando inserido neste valor os 
US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A.; 

III- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

d) A participação da empresa integradora brasileira deverá 
ser nas seguintes atividades: gestão para integração. garantia de 
qualidade, operação assistida. gestão de treinamento e treinamento 
ESCA, gestão de assistência técnica e assistência técnica ESCA, 
engenharia de sistema c integração institucional, desenvolvimento. 
implantação e integração dos subsistema de tratamento e visualiza­
ção de dados, upgrade do INPE, projeto, implantação e integração 
do subsistema de telecomunicações, projeto e integração do sub­
sistema de aquisição de dados, sistema logístico e suporte logístico 
a implantação. gestão da configuração, projetos executivos, im­
plantação e integração da infra-estrutura. 

Justificam-se estas exigências, pelo caráter estratégico do 
projeto e conseqüente necessidade imperiosa de se manter o com­
pleto domínio da tecnologia e do sistema no País. 

Este imperativo é dramatizado quando levamos em conta o 
pouco conhecimento que os brasileiros ainda têm das vastas exten­
sões e recursos naturais da nossa Amazônia, informações que, de 
modo algum, devem ser monopolizadas por empresas e governos 
estrangeiros. 

Daí a importância estratégica da participação relevante e 
efetiva da empresa integradora brasileira- criteriosamente selecio­
nada dentre 16 importantes companhias de alta tecnologia do País 
- que garanta ao Governo Brasileiro o pleno conhecimento da 
amazônia e de todo o seu potencial. 

Por último, mas não menos importante, o fato de o financia­
mento vir a ser contratado mediante taxas de juros usualmente pra­
ticadas no mercado internacional, impõe o aproveitamento dessa 
oportunidade para criação de empregos no Brasil, pois não implica 
nenhum favorecimento da comunidade financeira internacional. 

Estando, pois, a operação de crédito objeto da Mensagem n° 
3~6, de 1994 (Mensagem n° 1.029, de 18111/94, na origem) do Se­
nhor Presidente da República, de acordo com as normas que re­
gem o assunto e considerando a importância para o País do Projeto 
de Vigilância da Amazônia - SIV AM,após cumpridas as exigên­
cias formuladas, somos de parecer favorável a sua autorização, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO Df RESOLUÇÃO W 117, DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo com a SIV AM 
Vendor Trust, no valor de US$48,000,000.00 desti­
nada a financiamento parcial do projeto do Sistema 
de Vigilância da Amazônia - SIV AM, objeto da 
Mensagem n° 356, de 1994, (Mensagem n° 1.029, de 
18-11-94, na origem) • 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autorizada, nos ter­

mos da Resolução no 96/89, restabelecida pela Resolução n° 17, de 5 
de junho de 1992. do Senado Federal, a contratar com a SIV AM Ven­
dar Trust, operação de crédito externo no valor de US$48,000,000.00 
(quarenta e oito milhões de dólares norte-americanos), objeto da Men­
sagem n°356, de 1994 (Mensagem n° 1.029, de 18-11-94, na origem). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo autorizada 
neste artigo, destina-se ao financiamento parcial do projeto do Sis­
tema de Vigilância da Amazônia-SIV AM 

Art. 2° A operação de crédito ora autorizada se realizará sob 
as seguintes condições: 
Valor: US$48,000,000.00 (quarenta e oito milhões de dólares nor­

te-americanos); 
Finalidade: destinados ao fmanciamento de pa,rte do custo do con­

trato comercial frrmado junto ao Consórcio Raytheon Sys­
terns lnternational Company; 

Juros: 9% a.a. fiXOS, pagáveis semestralmente, vencendo-se a pri­
meira parcela em 15 de junho de 1995; 

Prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2003; 
Amortização: uma parcela (bullet) vencível dez anos a partir do 

primeiro desembolso; 
Juros de mora: 10% a.a. fixos sobre os montantes em atraso; 

Art. 3° Os contratos de financiamento do projeto SIV AM. 
somente poderão ser assinados, após a formalização do competen­
te contrato comercial entre CCSIV AM-Cornissão de Coordenação 
de Implantação do SIV AMe o Consórcio constituído pelas empre­
sas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e Raytheon Com­
pany (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de financiamento do projeto SIV AM, 
no valor global de US$1,395,100,000.00 (hum bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares norte-americanos), a 
que se referem as Mensagens N<>" 353, 354, 355, 356 e 357, todas 
de 1994 (Mensagens Presidenciais N<>" 1.026, 1.027, 1.028, 1.029 
e 1.030, de 18-11-94, na origem), deverão garantir, quando assina­
dos: 

I -·à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250.100,000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dólares 
norte-americanos), sendo US$111.330,000.00 (cento e onze milhões e 
trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), com Contrato Vincu­
lado; US$80.000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-america­
nos), inseridos no Contrato Vinculado à Raytheon Company e 
US$58,770,000.00 (cinquenta e oito milhões e setecentos e setenta 
mil dólares norte-americanos), referentes a equipamentos comple­
mentares e gerenciamento do Projeto SIV AM. 

li - à Raytheon Company e suas sub-contratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de dólares 
norte-americanos), estando inserido neste valor os US$80.000.000,00 
(oitenta milhões de dólares norte-americanos), destinados à empresa in­
tegradora brasileira- ESCA S.A.; 

lii- às obras civis, o valor de US$11 0,000,000.00 ( cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 
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Art. Y A presente autorização deverá ser exercida no prazo 
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados da data de publica­
ção desta Resolução. 

Art. 6° A presente resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer con­
clui pela apresentação do Projeto de Resolução no 117/94, que autori­
za a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
junto à SIVAM-Vendors Trust no valor de até US$48,000.000.00 
milhões de dólares norte-americanos, destinados a financiamento do 
Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. 

O SR. MANSUETO I>E LAVOR- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- V. Ex" tem a 
palavra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE. Pam discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, 
parece-me que este é o penúltimo projeto da série. Acredito ser 
oportuna a observação que vou fazer aqui, a título de discussão 
das matérias anteriores, desta e da última matéria que falta ser vo­
tada. 

A questão do mérito já foi ressaltada pelo eminente Relator, 
a quem parabenizo, e pelos oradores que apoiaram o relatório. V. 
Ex". como Presidente, Senador Cbagas Rodrigues, dirigindo os tm­
balhos, já deu explicações acerca da importância da votação. 

A tese levantada, de que não há nenhuma amea~ externa 
que justifique a aplicação de cerca de l bilhão e meio de dólares 
no Sistema SIVAM/SIPAM. não subsiste diante de certos fatos 
que é preciso registrar aqui, resumidamente, pam que os Anais da 
Casa não fiquem a indicar que dois ou três Senadores estavam 
atentíssimos a esta matéria e os demais votamm no rufar dos tam­
bores ou a toque de caixa. Não é bem assim. A maioria acompa­
nhou este Projeto com toda a atenção. As discussões havidas nas 
comissões foram intensas, sobejamente detalhadas. O relatório foi 
extenso, foi tão cheio de detall1es que tomou tempo suficiente para 
todos os esclarecimentos. 

Agom, a cobertura. a proteção, a vigilância, o controle aé­
reo, a segurança de mais da metade do território nacional é obriga­
ção do País como um todo, mesmo que não haja, em sentido 
estrito, neste momento, uma ameaça externa. Quando falo em 
ameaça em sentido estrito, refiro-me a um Estado vizinho ou lon­
gínquo. fronteiriço ou não, que ameace invadir o nosso território. 
Isso, evidentemente, no momento, não há, enquanto Estado ou en- . 
quanto forças regulares estmngeiras. 

O que houve há cinco dias na Amazônia? Pergunto isso só 
para lembrar aqueles que estão achando que não há nenhum pro­
blema, que não há nenhuma ameaça à segurança, no sentido lato 
da palavra. O que houve há cinco dias? Um avião regular, que 
voava de um ponto do território brasileiro na Amazônia pam outro 
ponto, foi seqüestrado, foi levado para país estmngeiro. Se se diz 
que foi por forças de terroristas do Sendero Luminoso ou por quai­
quer outra força ou, então, pelo narcotráfico, não importa. E, en­
tão, isso não é ameaça ao território do País? A ameaça, no sentido 
lato, é aquela que virá de qualquer parte, não apenas de forças re­
gulares de país estrangeiro. 

Assim, é nesse sentido que se inserem esses recursos que 
estão aqui para serem votados pelo Senado. Precisamos dizer isso 
bem claramente pam não se dizer depois que alguns votamm uma 
matéria sem saber o que estavam votando e que, por isso, disseram 
sim, enquanto outros, atentos, estudiosos, defensores do Erário, 
das prioridades nacionais. votaram contm. Om, cada um tem a sua 

posição, de acordo com o seu mandato. a sua responsabilidade pú­
blica e a sua consciência. Não estou aqui censumndo nenhum Co­
lega: apenas estou dizendo, nesta discussão, que estou consciente 
do que estou votando. Esse progmma é necessário. 

Quando do Orçamento de 1993, do qual fui Relator, procu­
rei destinar todos os recurSos pedidos pelos Ministérios da área, 
porque achei sempre da maior importância esse sistema que inte­
gra mais da metade do território brasileiro à ligação, à proteção, à 
vigilância que todo o País tem responsabilidade de dar não apenas 
a uma parte, mas a todo o território nacional. Aqui se citou que o 
tráfego aéreo cobre, percentualmente nessa região, 7%: que fosse 
de I%. mas esse I% de passageiros que voariam sobre a Amazô­
nia merecem a mesma assistência, o mesmo apoio, o mesmo siste­
ma de segurança dos mais de 90% restantes, que tmfegam por 
outm parte do País. 

Em essa a minha discussão, Sr. Presidente. Por isso acho 
que o Relatório do Senador Gilberto Miranda merece acolhida, 
apoio e votação favorável. O País merece isso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presidente, peço a pa· 
lavm pam discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- V. Ex• tem a 
palavm para discutir. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS. Pam discutir. Sem 
revisão do omdor.)- Sr. Presidente, eu gostaria de perguntar a V. 
Ex• se essa questão da segumnça nacional foi decidida pela Co­
missão de Relações Exteriores, porque. se não entendo maL essa 
questão só pode ser declamda por essa Comissão e eu gostaria de, 
com essa pergunta, explicar a mzão pela qual acompanhei o voto 
do eminente Senador Eduardo Suplicy. Isso até me lembm, se me 
permitirem uma observação pam aliviar um pouco a tensão, um 
pequeno diálogo do livro Através do Espelho de Lewis Carro!, 
quando Humpty-Dumpty, aquele personagem que é o símbolo da 
força verbal diz: ''Eu, quando emprego uma palavm, dou a essa pa­
lavra o justo sentido que quero lhe dar. Nem mais, nem menos". 
Ao que Ali lhe respondeu: "O problema é saber se se pode dar a 
uma palavra o sentido que ela não tem". E o Humpty-Dumpty logo 
acrescentou: "Não. A questão não é essa. A questão é saber quem 
é o amo e quem é o senhor". 

Entendo que para que uma questão seja considerada de se­
gumnça nacional tem que ser decidida pela comissão competente. 
E essa decisão não foi feita e, neste plenário, votamos como se se 
tratasse de uma questão de segurança nacional. Esse equívoco é 
um equívoco normativo, é um equívoco legal e é, conseqüente­
mente, do ponto de vista jurídico, um fundamento até de nulidade 
do procedimento que estamos realizando. 

Essa é a pergunta que formulo a V. Ex" porque a emenda 
apresentada pelo nobre Senador Eduardo Suplicy, relativamente às 
atividades civis envolvidas no processo, não se tmtava de uma 
emenda vinculada ao problema de segurança nacional, mas à ques­
tão da urgência: toda ela foi fundamentada com base na idéia de 
que se tmta de um tema que envolve segumnça nacional. E, neste 
caso, o pressuposto legal e normativo não foi atendido porque o 
órgão competente pam decidir essa questão não foi ouvido a res­
peito. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Esclareço a 
V. Ex" que as proposições podem ser distribuídas a várias comis­
sões e, às vezes, são distribuídas a uma comissão. Havendo reque­
rimento, a mesma proposição vai também distribuída a outra 
comissão. 

Como se tmta de matéria de urgência, de acordo com o pe­
dido inclusive dos líderes, esta matéria foi distribuída à Comissão 
de Assuntos Econômicos, pelo fato de, por motivos óbvios, a com-
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petência ser, pelo menos predominantemente, da Comissão de As­
suntos Econômicos. 

Mas aqui se trata apenas do requerimento. É o requerimento 
que está sendo aprovado. E, quanto ao parecer dado, veja V. Ex• 
que bem mais importante nesta matéria submetida a regime de ur­
gência é o próprio Plenário, porque o Plenário aqui está constituí­
do de Parlamentares que integram as diferentes comissões. 
inclusive a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas o pressuposto, Sr. 
Presidente, da decisão do Plenário é o de que preexista um parecer 
emitido pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
a teor do Art. 103, inciso V, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Art. 336, 
que trata da urgência diz: 

Art. 336. A urgência poderá ser requerida: 

a) quando se trate de matéria que envolva perigo 
para a segurança nacional ou de providência para aten­
der a calamidade pública; 

b) ( ... ) 
c) quando se pretenda a apreciação da matéria na 

segunda sessão ordinária subseqüente à aprovação do re­
querimento; 

d) ( ... ) 
Mas, neste requerimento, a urgência pode ser proposta ain­

da pela Mesa, pela maioria dos membros do Senado ou líderes que 
representem esse número. E o requerimento de urgência não é sub­
metido a nenhuma comissão técnica. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, V. Ex• está 
angularizando equivocadamente, data venia. O que acontece é 
que. especificamente, em se tratando de problema de espaço aéreo 
- e, agora, estou empregando as duas palavras que estão no texto 
legal- é indispensável um parecer da Comissão de Relações Exte­
riores ~ Defesa Nacional. Este projeto é especificamente um proje­
to cujo assunto é o do espaço aéreo da Amazônia. Quer dizer, 
antes de declarar o regime de urgência era preciso ter colhido pare­
cer da comissão, isto é, se o Regimento é realmente a normação do 
Senado. Nem sempre acontece isto, é claro! 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex" tem a 
palavra. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, penso que está havendo 
uma confusão no plenário. Não existe, pelo que estou sabendo, ne­
nhum requerimento à Mesa pedindo que esta matéria vá à Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Se houver este 
requerimento, V. Ex" deve colocá-lo imediatamente em votação e, 
se a maioria do Plenário quiser, este assunto irá à Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional e, como Presidente da Comis­
são, imediatamente irei nomear o Relator da matéria. E até quero 
dizer que se, por acaso, meus Pares entenderem que este projeto 
deve ir à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, irei 
indicar como Relator o próprio Senador Gilberto Miranda, que 
também é membro da referida comissão. 

Devemos colocar este requerimento, se é que existe, em vo­
tação. Não havendo este requerimento, a matéria está em urgência, 
e não há o que discutir, porque, estando a matéria em urgência, sai 
obrigatoriamente da comissão com ou sem parecer. Se é para levar 
de novo esta matéria à comissão, ou pela primeira vez, há que se 
votar um requerimento. Se este requerimento existe, devemos 
votá-lo imediatamente; caso contrário, vamos à votação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, não se trata 
da questão da matéria, mas da questão da urgência. Estamos discu­
tindo uma preliminar. Estou discutindo a votação da urgência, e 
não a votação do projeto. E a votação da urgência não poderia ter 
acontecido sem um parecer da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Isto é ex legis, ou seja. segundo o Regimento e 
independe. conseqüentemente, de qualquer requerimento. É a lei 
que está mandando. O requerimento seria um excesso, algo com­
pletamente desnecessário. A lei está determinando isso. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Realmente as 
considerações de V. Ex• são rigorosamente lógicas,já que V. Ex" é 
um eminente professor de lógica. 

Porém, na forma regimental, requerimento de urgência não 
é submetido a nenhuma comissão. E, fmalmente, S. Ex", o Presi­
dente do Senado. determinou que esta matéria não fosse à Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional e, dado o seu caráter 
eminentemente econômico-fmanceiro, viesse apenas ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, V. Ex" está 
argumentando com a regra geral. Quando há uma regra especial, 
essa regra ab-roga, no caso, a regra geral. 

V. Ex" está defendendo como se decide uma urgência. 
Acontece que a lei prevê, para urgências relativas a questões de es­
paço aéreo, urna forma diferente da regra geral. Quando há uma 
regra especial, a regra geral não incide, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Confesso a V. 
Ex" que no Regimento não conheço nenhuma referência específica 
a espaço aéreo, nem a outro tipo de espaço. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas estou indicando a V. 
Ex" o Art. 103, inciso V, onde está consignada a expressão espaço 
aéreo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nobre Cole­
ga, nessa altura, esta matéria é vencida; estamos apreciando o pe­
núltimo item. 

V. Ex" fez bem. Ficam as suas respeitáveis considerações. 
Se S. Ex", o Presidente da Casa, aqui estivesse, talvez desse a V. 
Ex" outros esclarecimentos; mas nessa altura só nos compete dar 
prosseguimento. E o Plenário é soberano para decidir e suprir 
quaisquer lacunas porventura existentes. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- De acordo com V. Ex", 
desde que fique registrado que os Senadores Eduardo Suplicy e 
José Paulo Bisol votaram contra a urgência, com fundamento no 
art. 103, inciso V, texto legal esse que não foi atendido pelos de­
mais Senadores do plenário. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Não quero 
continuar. V. Ex" também foi um eminente magistrado, mas quer­
me parecer que este inciso V não trata rigorosamente da espécie, 
porque aqui não se trata de parecer sobre Forças Armadas; trata-se 
de parecer sobre empréstimo para os objetivos aqui mencionados. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmal. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

redação fmal que será lida pelo Sr. 1° Secretário. 
É lida a seguinte 

PARECER N° 327, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n" 117, 
de 1994. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n° 117, de 1994, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito junto a SIV AM Vendor 
Trust. no valor de até quarenta e oito milhões de dólares norte­
americanos, destinados a financiamento do projeto do Sistema de 
Vigilância da Amazônia- SN AM. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de dezembro de 1994.­
Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator- Carlos 
Patrocínio - Lucídio Portella 

ANEXO AO PARECER N° 327, DE 1994 

Redação final do Projeto de Resolução n° 117, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N° . DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação de crédito externo com a SIV AM Ven­
dor Trust, no valor equivalente a US$48,000,000.00, 
destinada ao financiamento pardal do Projeto de Siste­
ma de Vigilância da Amazônia - SIV AM. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Resolução n° 96. de 1989, do Senado Federal, a contra­
tar com a SIV AM Vendor Trust. operação de crédito externo, no 
valor de US$48,000,000.00 (quarenta e oito milhões de dólares 
norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo autorizada 
neste artigo destina-se ao financiamento parcial do Projeto do Sis­
tema de Vigilância da Amazônia- SN AM. 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará sob as 
seguintes condições: 

a) valor: US$48,000,000.00; 
b) finalidade: destinada ao fmanciamento de parte do custo 

do contrato comercial firmado junto ao Consórcio Raytheon Sys­
tems Intemational Company; 

c) juros: 9% a.a. fixos, pagáveis semestralmente, vencendo 
a primeira parcela em 15 de junho de 1995; 

d) prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2003; 
e) amortização: uma parcela (bullet) vencível dez anos a 

partir do primeiro desembolso; 
t) juros de mora: 10% a.a. fixos sobre os montantes em 

atraso. 
Art. 3° Os contratos de fmanciamento do Projeto SIV AM 

somente poderão ser assinados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CCSIVAM- Comissão de Coordenação 
de Implantação do SIV AM e o Consórcio constituído pelas Em­
presas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e a Raytheon 
Company (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de financiamento do Projeto SIV AM, 
no valor global de USl ,395,100,000.00 (um bilhão. trezentos e no­
venta e cinco milhões e cem mil dólares norte-americanos), a que 
se referem as Mensagens n""' 353. 354, 355, 356 e 357, todas de 
1994 (Mensagens Presidenciais n"' 1.026, 1.027, 1.028, 1.029 e 
1.030, de 18 de novembro de 1994, na origem), deverão garantir, 
quando assinados: 

I - à empresa integradora brasileira - ESCA SA., o valor 
de US$250,100,000.00 (duzentos e cinqüenta milhões e cem mil 
dólares norte-americanos), sendo US$111,330,000.00 (cento e 
onze milhões, trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), 

com contrato vinculado; US$80,000.,000.00 (oitenta milhões de 
dólares norte-americanos), inseridos no contrato vinculado à Rayt­
heon Company e US$58,770,000.00 (cinqüenta e oito milhões, se­
tecentos e setenta mil dólares norte-americanos), referentes a 
equipamentos complementares e gerenciamento do Projeto SI­
VAM; 

11 - à Raytheon Company e suas subcontratadas, o valor de 
US$1,115,000,000.00 (um bilhão, cento e quinze milhões de dólares 
norte-americanos), estando inserido neste valor os US$80,000,000.00 
(oitenta milhões de dólares norte-americanos), destinados à empresa 
integradora brasileira- ESCA S.A.; 

III- às obras civis, o valor de US$1 10,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

Art. so A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias. contados da 
data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-sé, ago­

ra, à apreciação do Requerimento n° 1.096/94, lido no Expediente, 
de urgência para a Mensagem n° 357, de 1994. 

Em votação o requerimento. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex', nobre 

Senador Eduardo Suplicy, tem a palavra na forma regimental. . 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, li com 
atenção o art. 48 do Regimento Interno, que fala das atribuições do 
Presidente do.Senado Federal. Gostaria de assinalar que, nos 35 
itens relativos às atribuições do Presidente do Senado Federal e, 
portanto, da Mesa- hoje, V. Ex', que é o Primeiro Vice-Presidente 
do Senado, está substituindo o Presidente nas suas faltas ou impe­
dimentos, conforme o art. 52, letra a, do Regimento Interno-. não 
está incluído aquele que permitiria ao Presidente declarar como 
matéria de segurança nacional um item como o que estamos votan­
do neste momento. 

Talvez, em eventual futura reforma do Regimento Interno, 
possamos dar essa atribuição ao Presidente do Senado. Mas, hoje, 
tal atribuição não existe .. Conforme o artigo citado pelo Senador 
José Paulo Bisol, a atribuição de examinar matérias relativas à de­
fesa nacional e ao espaço aéreo brasileiro é da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. 

Gostaria de assinalar isso para que tenhamos claro que tal~ 
vez devêssemos até aperfeiçoar o Regimento Interno. Mas hoje o 
entendimento que tenho é o de que, conforme já havia reiterado o 
Senador José Paulo Bisol, a matéria não está vencida, segundo os 
termos do Regimento Interno, embora V. Ex' possa considerá-la 
como tal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex• tem 
razão. S. Ex', o Presidente do Senado, não poderia decidir. Entre­
tanto, o requerimento foi feito pelos Srs. Líderes, submetido ao 
Plenário, que o aprovou. 

Em votação o requerimento. 

.. 

.. 
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O SR. JOSE SARNEY - Sr. Presidente, peço a palavra Sabemos perfeitamente que a concepção do Estado-Nação 
para encaniinhar a votação. de Thomas Wilson mostrava a primeira tentativa mundial de uma 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex" tem a aglutinação em tomo de uma assembléia que pudesse resolver os 
palavra. problemas da humanidade. Hoje, observamos que a concepção do 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB-AP. Para encaminhar a Estado-Nação está criando na Europa, com a queda do Muro de 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena- Berlim, problemas de guerras muito grandes. a exemplo, a que es­
dores, quero ser muito breve, mas gostaria de secundar as palavras tamos presenciando na Bósnia-Herzegovina. Agora temos também 
do Senador Mansueto de Lavor quando aqui disse que não era de essa possibilidade relacionada pelo Secretário de Defesa America­
poucos Senadores a impressão de que estávamos discutindo um no, anunciada no seu depoimento no Senado, em relação à Ama-
assunto da maior importância para o País. zônia. 

Se temos neste País um assunto de segurança nacional mui- Ora, o que aconteceu? Fui o primeiro, como ex-Presidente 
to atual e da maior importáncia para o futuro do Brasil, é certa- da República, a escrever artigo veiculado na imprensa brasileira 
mente esse assunto que estamos votando nesta noite. Todos aqui sobre os perigos a que estávamos expostos. Se nós imediatamente 
estão conscientes desse fato, uma vez que, depois da queda do não tomássemos uma ação efetiva do Pais em relação à soberania 
Muro de Berlim, vimos afastada a possibilidade de confrontação da Amazônia, seríamos surpreendidos por outros países também 
entre dois blocos e certamente, em decorrência disso, da guerra interessados em manter essa vigilância. 
nuclear. Os problemas que passaram a preocupar o futuro da hu- O que ocorreu é que realmente acordos militares foram fei­
manidade, como o da sua sobrevivência, foram relativos aos con- tos com países da nossa fronteira - não quero descer a detalhes -
flitos regionais. mas esses acordos foram feitos. Acordos que importavam também 

No que se refere ao Brasil, mais da metade do território na- em cercar o País com uma rede de radares, alguns já instalados. E 
cional, a Amazônia, encontra-se, até hoje, absolutamente desprote- o Brasil, com uma área profundamente desguarnecida e aberta e 
gido em matéria de uma efetiva presença da soberania do Pais na sem tomar nenhuma providência a esse respeito. 
região. Quer dizer, a nossa soberania naquela região tem sido, até Então questões menores, neste momento, aqui no Senado da 
hoje, exercida sob o ponto de vista histórico. República, como a discussão sobre Regimento ... Agora a interven-

Se não tivermos, imediatamente, condições de estabelecer ção do Senador Mansueto de Lavor foi muito importante para 
um controle efetivo de toda a região, não só no que se refere ao es- mostrar que estamos perfeitamente conscientes do que fazemos. 
paço aéreo, mas também à vigilância de nossas fronteiras e à con- do que votamos. Estamos aqui defendendo a soberania nacional, 
jugação de um projeto dessa natureza com outro de segurança discutindo um problema de segurança nacional. Talvez o mais im­
ambiental, uma vez que os olhos do mundo hoje estão localizados portante. o maior desafio do Brasil neste século em termos de se­
na Amazônia, será impossível ao Brasil ficar com aquela parte do gurança nacional: a presença efetiva de sua soberania no território 
nosso tenitório sem problemas. Faço essa afirmação, porque quan- da Amazônia. 
do Presidente da República tivemos oportunidade de viver a pri- É este projeto bem maior do que aquele da defesa do espa-
meira evidência desse fato. ço aéreo, da vigilância aérea, da colocação de radares, da seguran-

Poucos meses depois de ter assumido a Presidência da Re- ça da aviação? Não. Mas um projeto bem concebido, um projeto 
pública, uma coluna de guerrilheiros do M-19, de mais de 200 h o- brasileiro, em que procuremos também vincular esse projeto de 
mens, ocupava a cidade de São Gabriel da Cachoeira, e não natureza militar, de natureza de organização da nossa aviação de 
tínhamos nenhuma condição de evitar, naquela área, que as nossas proteção de vôo na Amazônia a um projeto também de proteção 
fronteiras fossem invadidas e que problemas dos países limítrofes ambiental, um projeto que será um banco de dados sobre a Ama­
não afetassem o nosso território. Tivemos de deslocar tropas de zônia, sobre o que a Amazônia representa. 
outras partes para uma ação militar, que se realizou, então, em São A Amazônia também hoje, em relação ao mundo, é um dos 
Gabriel da Cachoeira. pontos mais importantes. O maior problema da humanidade no sé-

Por outro lado, com o combate cada vez mais decisivo do cu lo XXI relaciona-se com a água. Na Europa só se pensa e se dis­
narcotráfico, também tivemos a vulnerabilidade de a Amazônia ser cu te meio ambiente, destacando as dificuldades de o homem ter 
invadida por aqueles que estavam sendo combatidos na Colômbia, acesso à água para a sua sobrevivência, dos problemas da sobrevi­
na Venezuela e no Peru, ou seja, a possibilidade de também se ins- vência da humanidade. E temos, na Amazônia, 12% de toda a 
talarem nas fronteiras e dentro de nosso território grandes ações no água doce acumulada na face da Terra. 
que se refere à indústria de produção de drogas e a sua comerciali- Pois bem, Sr. Presidente- perdoe-me a Casa, porque esta já 
zação. é uma hóra bem tarde para que se pudesse discutir esses problemas 

Naquela época, tivemos de criar o Projeto Calha Norte, em- e se tivéssemos oportunidade haveríamos de discuti-los muito 
preendimento de presença militar nas nossas fronteiras, de defesa mais -, mas aventurei-me a dizer essas palavras como ex-Presi­
da soberania nacional e de melhoria das condições de vida das po- dente da República e como Senador para enfatizar que 'é'stamos ab­
pulações daquela região. Seria então um projeto de ação social solutamente conscientes da transcendência desses problemas. É até 
conjugado com objetivos de exercícios efetivos da segurança na- ridículo que nos Anais desta Casa, no futuro, se procure pesquisar 
cional. para se discutir se essa questão era ou não um problema de segu-

Como ex-Presidente da República, e afastado do trato das rança nacional. Daqui a cem anos será até ridículo que se pegue os 
questões de segurança nacional, verifiquei, através de leituras, que Anais do Congresso Nacional com um projeto dessa natureza, o 
estávamos diante de um perigo muito maior: aquele criado, como primeiro e pequeno passo que se dá nesse sentido, que se venha 
já disse, com o fim da guerra fria, o dos conflitos regionais. discutir no Senado se é ou não um problema de segurança nacional 

O Secretário de Defesa dos Estados Unidos, quando interro- um projeto de soberania deste País. 
gado pelo Senado para assumir o seu cargo, teve a oportunidade 
de dizer que o mundo iria atravessar um período de conflitos loca­
lizados. Nomeou uma lista de regiões do mundo inteiro com pers­
pectivas de conflito. Dessa lista constava a Amazônia. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY- Não sei se numa discussão final é 
permitido conceder apartes? 
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O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-se. A tradição da Casa 
tem permitido. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sendo permitido, com muito in­
teresse ouvirei V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Rigorosamen­
te, não é possível conceder apartes pois S. Ex" está encaminhando 
a votação. Mas V. Ex", Senador Eduardo Suplicy, pode oferecer 
um ligeiro aparte, por economia processual, já que o orador permi­
tiu. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Primeiramente, quero dizer que 
considero uma honra ter oportunidade de aqui dialogar com o ex­
Presidente e Senador José Sarney sobre tema de tanta relevância. 
É muito importante que V. Ex• tenha resolvido se pronunciar sobre 
uma matéria sobre a qual tem conhecimento, experiência, e aqui 
sempre podemos aprender com seu testemunho. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Gostaria de transrrut1r a V. 
Ex" que considero problema de segurança nacional, por exemplo, a 
situação de sessenta milhões de pessoas que hoje estão em condi­
ção de indigência ou de pobreza, segundo o IPEA. E quando resol­
vemos aqui autorizar um gasto da ordem de um bilhão e 
quatrocentos milhões de dólares que, ao longo do tempo de finan­
ciamento, segundo o próprio relatório relativo ao Projeto SN AM, 
na verdade corresponderá a dois bilhões e oitocentos milhões de 
dólares, sinto-me na responsabilidade de indagar se não há outra 
coisa mais importante para a população brasileira do que este Pro­
jeto. Sei que seu propósito é importante, mas o volume de dispên­
dio é imenso. Se tivermos de gastar um tanto de recurso em 
segurança para determinado fim, relativamente à Amazônia, gosta­
ria de saber como assegurar a cada um dos habitantes da Região da 
Amazônia, bem como de outros lugares, rendimentos suficientes 
para se alimentar. Então, é nessa perspectiva que aqui coloquei se 
realmente teríamos urgência de examinar esta matéria ou outra se­
melhante, pois, no meu entender, existem outros assuntos de maior 
interesse para a segurança da Nação brasileira. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Muito obrigado a V. Ex". Penso 
que não temos espaço para discutir as modificações do conceito de 
soberania e de segurança nacional devido à velocidade com que 
esse conceito vem sendo modificado no mundo, tão presente em 
tantos desafios, como os que atualmente estamos enfrentando. 
Certamente, uma questão grave de 60 milhões de pessoas, com um 
problema social grave, sério, imediato, também passa a ser um 
problema de segurança nacional. 

Não tenho dúvida alguma em dizer que hoje já se discute a 
extensão do conceito de segurança nacional, como também se dis­
cute a modificação do conceito estrito de soberania, que hoje atin­
ge uma concepção <Jiferente da que era compreendida 
antigamente. Esse conceito tem se modificado com grande veloci­
dade, sobretudo porque hoje temos que pensar que esta humanida­
de, cada vez mais unida pelos seus problemas, tem que enfrentar 
os desafios de sobrevivência, principalmente os que se referem ao 
meio ambiente, que se referem à escassez dos recursos naturais, 
que se referem ao uso de tecnologias como um bem coletivo de 
toda humanidade. 

Neste projeto, estamos aproveitando justamente o fim da 
guerra fria e mantendo uma tradição brasileira. Estamos discutin­
do, no Senado, um emJ?réstimo que será feito ao Brasil em dezoito 
anos, sem a contrapartida deste País de um tostão. Empréstimo to­
tal com uma carência de oito anos. Estamos aproveitando estes no­
vos tempos em que, como há uma necessidade mundial de que o 
problema da Amazônia - que é visto com os olhos do mundo in-

teiro- seja tratado pelos próprios brasileiros quando o mundo que­
ria tratá-lo. 

Defendi muito isso. Indo mais além, porque fui o primeiro a 
fazê-lo depois que deixei a Presidência da República, nos artigos 
que escrevi sobre os perigos que rondavam o exercício da nossa 
soberania dentro da Amazônia nesse tempo. Não precisamos que 
ninguém venha tratar aqui dos problemas da Amazônia, que monte 
rede de radares em nossa região cercando o Brasil para manter a 
vigilância sobre a Amazônia, sobre a destruição da floresta, sobre 
os recursos hídricos ali colocados e manter a vigilância também 
sobre como ela pode ser utilizada para todas essas aventuras que 
estamos vendo e que vimos dentro da nossa região, como a guerri­
lha, o narcotráfico, o banditismo, a violência organizada. 

Estamos mantendo uma tradição no Brasil, que se propõe a 
dizer aos outros países, preocupados com os problemas da Amazô­
nia: temos condições de manter a vigilância dentro de nossas fron­
teiras e vamos ter um projeto nosso de vigilância da Amazônia. 
Não admitimos que outros países queiram interferir no território 
amazônico, mesmo que a título de acordos militares com países da 
região, muito mais fracos. Colocamo-nos fliTllemente nessa posi­
ção. 

Acho que o Governo brasileiro agiu muito bem quando co­
locou o problema nesses termos, assumindo a responsabilidade de 
um projeto dessa natureza. Isto é da tradição brasileira. Se o mun­
do tem a Amazônia preservada até hoje, deve isso ao povo brasi­
leiro, porque, pela primeira vez no mundo, houve uma região que 
se recusou a ser devastada, e esta região foi a Amazônia. no século 
passado. 

Foram os brasileiros que assim o fizeram. Criaram-se com­
panhias colonizadoras no mundo inteiro. Criou-se uma companhia 
chamada Amazon River Corporation para devastar a Amazônia, 
como devastou a África e a Ásia. E nós brasileiros não aceitamos 
isso. O navio que vinha com o primeiro grupo dessa companhia 
foi impedido de entrar no Rio Amazonas, porque a população de 
Belém do Pará assim o fez. Então, é o povo brasileiro que tem 
amor pela natureza, que tem a vocação da defesa da sua terra, a 
vocação, sobretudo, da defesa da Amazônia que fez com que rea­
gíssemos e pudéssemos hoje ter a maior floresta úmida do mundo 
quase que intacta, graças a essa determinação do povo brasileiro. 

Sempre dizia àqueles que vinham criticar o problema em re­
lação à Amazônia: se os senhores podem vir aqui se preocupar 
com a Amazônia foi porque os brasileiros defenderam a Amazônia 
para que hoje o mundo ainda a tivesse na condição em que ela 
está. 

Portanto, seguindo essa tradição, que é uma tradição que 
vem do passado - a história do Brasil é riquíssima -, César Ferrei­
ra dos Reis em um de seus livros mostra o quanto defendemos a 
Amazônia. O povo esquecido daquela região, mas detentor_ de um 
conceito de brasilidade muito profundo, foi capaz de manter aque­
la região na situação em que ela está até hoje para o nosso País e 
perante o mundo. 

Esse projeto é a continuidade dessa tradição brasileira de 
nós nos responsabilizarmo_s- pela integridade da Amazônia e não 
cedermos essa respons-abilidade por omissão, por falta de visão, 
para que outros países tentem a aventura de invadir a nossa sobe­
rania e assim arcarem com responsabilidades que não são deles, 
são nossas, do Brasil e dos brasileiros. Temos muito orgulho de ter 
feito isso no passado e de o estarmos fazendo no presente. 

Esse projeto, portanto, mantém essa tradição e tem essa im­
portância extraordinária. Foi muito bom o Senador Mansueto de 

.. 
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Lavor ter dito isso para que todos nós tivéssemos a consciência, 
aqui dentro, do que estamos fazendo e do que estamos votando. 

Esse é um projeto da maior importância. O Brasil, graças, 
como disse, a essa mudança da situação mundial, pode ter acesso a 
créditos no mundo inteiro, em virtude do que a Amazônia repre­
senta para o mundo, e não despender uma contrapartida de um tos­
tão nesse empréstimo- um tostão sequer-. com praw de oito 
anos de carência, montado e operado por brasileiros com todas es­
sas seguranças que, tenho certeza, estão no projeto. 

Quando ele chegou aqui, essas medidas já tinham sido to­
madas pelas nossas Forças Armadas, sempre atuantes, a fim de de­
fender a Amazônia e marcar a presença brasileira naquela região. 
Estamos conscientes do que elas representam e têm representado 
para o País, especialmente naquela região. Portanto, esse não é so­
mente um projeto que tenha um aspecto militar e de segurança na­
cional. Embora não o conhecendo com a profundidade que 
conhece o Relator, mas dele tenho uma visão global, posso dizer 
que ele trata também da segurança ambiental da Amazônia. o de­
safio do nosso futuro. 

Essas eram as considerações que gostaria de tecer perante o 
Senado, manifestando que não estou aqui sem saber a responsabi­
lidade e a importância do que estamos votando. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, peço a pa-
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, pedi a palavra 
apenas. para dizer que não estou contra o projeto, porque votei a 
favor. Apenas quis salientar que a urgência foi votada em de~acor­
do com a norma existente. Se fosse o caso de um esclarecimento e 
de acabar com essa ambiguidade, gostaria de afumar logo que as­
sinaria em baixo dos pronunciamentos dos eminentes Senadores 
Mansueto de Lavor e José Sarney. 

A questão da segurança nacional é a tópica - essa afumação 
estou fazendo- é a tópica, é fora de lugar, não há espaço neste mo­
mento para discutirmos essa questão, por uma razão muito sim­
ples, posso estar enganado e V. Ex• poderá esclarecer se estou 
enganado: nem sequer o requerimento de urgência fala em segu­
rança nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A alínea a. ci­
tada no requerimento, refere-se, necessariamente, à segurança na­
cional. 

Ficam registradas as palavras de V. Ex". 
Em votação o requerimento de urgência. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação 

da matéria. 
Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, de­

signo o nobre Senador Gilberto Miranda para proferir o parecer 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 357, de 1994 (Mensagem n° 1.030, de 18-11-94, na 
origem), do Senhor Presidente da República, solicitando ao Sena­
do Federal seja autorizada a República Federativa do Brasil a con­
~atar com o Banco do Brasil S.A. - Agência Grand Cayman, 
operação de crédito externo no valor equivalente a até 
U$1.288.255.370,00 para repasse de recursos obtidos com garan-

tia do Export and Import Bank of The United States of Ameri­
ca - Eximbank, destinados a fmanciamento parcial do Projeto do 
Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM Para profe­
rir parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 

L Relatorio 

Por intermédio da Mensagem n° 357, de 1994, ( Mens~gem 
n° 1.030, de 18.11.94, na origem), o Senhor Presidente da Repií­
blica, solicita ao Senado Federal autorização para contratação de 
operação de crédito externo junto ao Banco do Brasil S.A., Agên­
cia Grand Cayman, no valor equivalente de até 
US$1,288,255,370.00 (hum bilhão, duzentos e oitenta e oito mi­
lhões, duzentos e cinqüenta e cinco mil e trezentos e setenta dóla­
res norte-americanos e cinqüenta centavos), destinados a 
fmanciamento parcial do projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia--SIV AM. 

A autorização do contrato de financiamento externo se inse­
re na competência exclusiva do Senado Federal, estabelecida no 
inciso V, do artigo 52 da Constituição Federal e regulamentada 
pela Resolução n° 96/89, a qual dispõe sobre limites para as ope­
rações de crédito externo e interno da União, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder público federal e estabe­
lece limites e condições para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e interno , restabelecida pela Resolu­
ção de n° 17, de 5 de junho de 1992 

O Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM é o instru­
mento de um novo e arrojado conceito de administração pública 
integrada, que objetiva introduzir recursos de àlta tecnologia a fim 
de reduzir custos operacionais e desburocratizar ações empreendi­
das por diferentes órgãos e entidades dos diversos Ministérios, be­
neficiando também órgãos e entidades das administrações 
estaduais e municipais da região Amazônica. 

É um sistema multiusuário, de gestão estratégica, formando 
um instrumento que abre a Amazônia, com segurança, ao conheci­
mento da nação brasileira, sem perder seu controle e sem vedar o 
acesso dos seus habitantes e dos ditames do progresso aos benefí­
cios do desenvolvimento sustentável, principalmente sua biodiver­
sidade. 

Com o Projeto SIV AM pretende-se constituir uma infra-es­
trutura técnica, dotada de uma rede integrada de telecomunicações, 
de Sensoriamento remoto, de imagens por satélites e de sistemas 
sensores baseados em terra e controlada a partir de três centros re­
gionais ( Manaus, Belém e Porto Velho) e de um centro de coorde­
nação geral em Brasília. 

O SIV AM fundamenta-se na Exposição de Motivos Inter­
ministerial n° 194, de 21 de Setembro de 1990, apresentada ao Se­
nhor Presidente da República pelos Ministros da Justiça, da 
Aeronáutica e da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidên­
cia da República que foi aprovada e publicada no Diário Oficial da 
União, cabendo ainda a constituição de Grupo de Trabalho com 
representantes do então Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento (hoje, Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coorde­
nação da Presidência da República), com o objetivo de 
dimensionar os recursos necessários e identificar as possíveis fon­
tes de fmanciamento internas e externas para implantação dos sis­
temas propostos. 

A coordenação da implantação do SIV AM é de responsabi­
lidade da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República - SAE/PR e a responsabilidade por sua execução é do 
Ministério da Aeronáutica, através da CCSIV AM- Comissão para 
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a Coordenação do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia, 
que teve sua criação através de Decreto de 22.12.93. 

O processo de seleção da empresas fornecedoras e dos respec­
tivos fmanciamentos foi objeto da Exposição de Motivos lntenninis­
terial n° 071/93 e. com respaldo nas orientações ali estabelecidas, foi 
editado, em seguida, o Decreto n° 892. de 12-08-93, que defmiu a 
forma de seleção das propostas, para obtenção dos menores pre­
ços e as melhores condições técnicas e de fmanciamento . 

Consta na Ata CCSIV AM n° 006/94, relativa ao encerra­
mento do processo de análise das propostas técnica, comercial e de 
financiamento, inclusive classificação final, cujo vencedor foi o 
grupo liderado pela Raytheon Company. Participaram ainda do ci­
tado Grupo as seguintes empresas: Tasc, MDA. Expersoft, Univer· 
sity of New Hampshire, Campbell Scientific. Enterprise Eletronic 
Corp., Viz Meteorological Instruments, STS, Ericsson, Macksy, 
MRC, Saaspace, ASIL, SAC, Audor, Daedalus, Watkins-Johnson, 
TCI, Westinghouse e, ainda as seguintes empresas nacionais: IBM 
do Brasil, lnfranav. EMBRAER e Tecnasa. 

O Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SI­
VAM, inserido no âmbito maior do Projeto de Proteção da Ama­
zônia - SIPAM, foi estimado no montante global de 
US$1,395,100,000.00, tendo como objetivo final contribuir para 
o controle brasileiro sobre a Amazônia e estabelecer meios tecno­
logicamente eficazes para o controle e desenvolvimento das ativi­
dades de repressão ao narcotrático e ao contrabando, vigilância e 
contrÔle de fronteiras, contn)le da ri~iv'egação fluvial, bem assim 
do espaço e do tráfego aéreo, controle ambiental e proteção às ter­
ras indígenas. A execução de todo o projeto deverá estender-se 
pelo prazo de 09 (nove) anos. 

Quanto as condições de fmanciaruento da proposta vence­
dora, há que registrar-se que foi oferecido. pelo Grupo Raytheon, 
financiamento integral do projeto, amparado em cinco operações 
de crédito externo. Segundo o Parecer da Secretaria do Tesouro 
Nacional STN/COREF/DIREF/294, de 9-11-94, a participação de 
agente financeiro, o Banco do Brasil S.A., cabe destacar, já cons­
tava da referida proposta e, segundo informações adicionais da 
CCSN AM, foi necessária em virtude de exigência das agências de 
financiamento e/ou garantidoras. Os recursos da operação, objeto 
deste parecer, serão captados pelo Banco do Brasil S.A. junto a 
uma instituição fmanceira no exterior com a garantia do Eximbank 
dos Estados Unidos da América. 

Propostas de Financiamento: 

a) Banco do Brasil-Grand Cayman lEximbank dos Estados Uni-
dos da América-Direct Loan ....................... US$1,288,255,370.00_ 

b) Banco do Brasil - Grand Cayman 2 Eximbank dos Estados 
Unidos da América-Guarantee ........................ U S$1 05,046,668.50 

c) Banco do Brasil- Grand Cayman 3 

SEK!ExportKreditnamnden- EKN ................. US$91 ,025,000.00 

d) Raytheon Company-suppliers credit ......... US$239,200,000.00 

e) Vendors Trust-supp!iers credit... .................. US$48,000,000.00 

Total US$1,771,527,038.50 
É de se mencionar, a propósito, que o valor global do finan­

ciamento inclui diferencial de US$376,527,038.50 em relação ao 
custo global do projeto, devido a financiamento dos juros (inte­
rest), inclusive margens de administração do Branco do Brasil 
S.A.-Grand Cayman, no caso das duas primeiras operações, bem 

como das comissões de risco (exposure fees). no caso das três pri­
meiras, todos pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

ll. Operação Financeira 

Trata-se de contrato de fmanciamento externo. com as se­
guintes características: 

Devedor: República Federativa do Brasil; 
Natureza jurídica do contratante: pessoa jurídica de di-

reito público externo; 
Credor: Banco do Brasil S.A., agência Grand Cayman; 
Natureza da operação: fmanciamento externo; 
Pedido: formulado pelo Exm0 Sr. Secretário de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República; 
Moeda: dólar dos Estados Unidos da América; 
Valor total: US$1,288,255,370.00 (hum bilhão duzentos e 

oitenta e oito milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil e trezentos 
e setenta dólares norte-americanos); 

Tranches: I- US$846,21 0,300.00 para fmanciamento de a) 
85% do custo de aquisição dos bens e serviços de origem norte­
americana e b) 100% da respectiva Comissão de Risco; 

Il- US$160.589.550.00 para fmanciamento de a) 100% do 
custo de aquisição de bens e serviços de origem nacional necessá­
rios ao contrato. limitados ao correspondente a 15/85 do custo de 
aquisição dos bens e serviços norte-americanos (local content) e b) 
100% da respectiva Comissão de Risco; 

III - US$281,446,520.00 para financiamento de a) 100% 
dos juros contratuais de toda a operação e b) 100% da respectiva 
Comissão de Risco; 

Finalidade: fmanciamento para aquisição de bens e servi­
ços para execução do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia- SIVAM. 

llL Condições Financeiras 
As condições financeiras do contrato são as seguintes: 
Valor: US$1,288.255,370.00 (hum bilhão, duzentos e oi­

tenta e oito milhões. duzentos e cinquenta e cinco mil e trezentos e 
setenta dólares norte-americanos); 

Juros: 6,92% a.a. acrescidos de margem de 1,5% a.a. a títu­
lo de comissão para o Banco do Brasil, pagáveis semestralmente, 
com inicio 45 (quarenta e cinco) dias após o primeiro desembolso; 

Prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2002; 
Amortização: 20 (vinte) parcelas semestrais, iguais e con­

secutivas. iniciando-se em 15 de junho de 2003; 
Juros de mora: 8,92% a.a. sobre os montantes em atraso; 
Comissão de compromisso: 0,5% a.a. sobre o saldo não 

desembolsado, pagáveis semestralmente a partir de 15 de junho de 
1995; 

Comissão de risco: 6, 71% sobre o montante de cada de­
sembolso; 

IV. Condições gerais 
Segundo informações da Secretaria de Planejamento e Avalia­

ção da SEPLAN, (Oficios n° 202, de 30-9-94 e 258, de 21-10-94, o 
projeto SIV AM encontra-se parcialmente incluído no Plano Plu­
rianual da União (Lei 8.446, de 21-7-92), nos subprogramas 0021 
-Administração Geral, 0160- Vigilância Aérea da Fronteira Nor­
te, 0163- Vigilância Naval da Fronteira Norte e 0166- Operaçõ­
es Terrestres. 

De acordo com a Secretaria de Orçamento Federal da Presi­
dência da República (SOF/SEPLAN/PR), constam das propostas 
orçamentarias para os exercícios de 1994 e 1995, no projeto Siste­
ma de Proteção da Amazônia-SIPAM , dotações para ingressos 
das Fontes 148 e 149 e ainda recursos da Fonte 144, para paga-
mento de amortização, juros e outros encargos. · 

. ' 
·~ 

.. 
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Segundo parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, cabe 
registrar que hã margem nos limites de endividamento da União, 
de que tratam os arts. 2°,3° e 4° da Resolução n° 96/89 deste Sena­
do Federal, restabeleci da pela Resolução n° 17/92. 

Quanto ao alcance das obrigações contratuais informa a Se­
cretaria do Tesouro Nacional que dentre as condições prévias ao 
primeiro desembolso, cabe destacar a assinatura de Nota Promis­
sória comprobatória das obrigações; a entrega de listagem com a 
descrição dos itens a serem fmanciados, a entrega de cópia de con­
trato comercial assinado e a expedição de Certificado assegurando 
que os equipamentos para supervisão aé1;ea e radar são serão utili­
zados com fms militares. 

Além disso, considerando que os valores relativos à parcela 
não fmanciada (down payment) do contrato de fornecimento de 
bens e serviços de origem norte-americana deverão ser financiados 
pelo crédito direto oferecido pela Raytheon, entende a Secretaria 
do Tesouro Nacional deva ficar a assinatura condicionada ainda à 
prévia formalização daquele contrato (Raytheon Credit Facility). 

De acordo com a cláusula 3.05 (Promissory Note), a Repú­
blica Federativa do Brasil deverá emitir em favor do Banco do 
Brasil S.A.- Grand Cayman, Nota Promissória limitada ao saldo 
devedor do principal e aos juros devidos até o período de respecti­
vo desembolso. 

V. Voto do Relator 
O processo encontra-se adequadamente instruído, dele 

cons.tando alé!ll d;l Mens~gel,ll Presidencja), a Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, Parecer da Procura­
doria Geral da Fazenda Nacional, Parecer da Secretaria do 
Tesouro Nacional, Carta do Banco Central do Brasil atestando o 
credenciamento da operação. 

Tendo observado, com absoluto rigor, todos os documentos 
apresentados a esta Relataria para o Projeto SIV AM, entendo se­
rem necessários o cumprimento das seguintes exigências: 

a) Tendo em vista que o contrato comercial não tem uma 
versão defmitiva e o WBS- Work Breakdow Structure, quedes­
creve todas as tarefas e quem é o responsável pela sua realização 
dentro do Consórcio, que só chegou às mãos deste Relator, hoje às 
13:00 horas. Depois de analisá-lo, e para evitar que o Projeto não 
fosse mutilado, tomou-se decisões, considerando já terem sido se­
lecionadas as duas empresas que desenvolverão o projeto. 

b) Os contratos de financiamento somente poderão ser assi­
nados após a formalização do contrato comercial entre CCSI­
V AM-Comissão de Coordenação de Implantação do SIV AM e o 
Consórcio constituído pelas empresas ESCA S.A. (empresa inte­
gradora brasileira) e Raytheon Company (empresa fornecedora es­
trangeira). 

c) Os contratos de financiamento, no valor Global de 
US$1.395.100.000,00 ( hum bilhão, trezentos e noventa e cinco 
milhões e cem mil dólares norte-americanos), deverão garantir, 
quando assinados: 

I - à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250,100,000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dó­
lares norte-americanos), sendo US$111.330.000,00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos) como 
Contrato vinculado, US$80.000.000.00 (oitenta milhões de dólares 
norte-americanos), inseridos no Contrato vinculado à Raytheon e 
US$58,770,000.00 ( cinquenta e oito milhões e setecentos e seten­
ta mil dólares norte-americanos), referentes a equipamentos com­
plementares e gerenciamento do Projeto SIV AM; 

11- à Raytheon Company e suas subcontratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de 
dólares norte-americanos), estando inserido neste valor os 

US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A.; 

III- às obras civis, o valor de US$110.000.000.00 ( cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

d) A participação da empresa integradora brasileira deverá 
ser nas seguintes atividades: gestão para integração. garantia de 
qualidade, operação assistida, gestão de treinamento e treinamento 
ESCA, gestão de assistência técnica e assistência técnica ESCA. 
engenharia de sistema e integração institucional, desenvolvimento. 
implantação e integração dos subsistema de tratamento e visualiza­
ção de dados, upgrade do INPE, projeto. implantação e integração 
do subsistema de telecomunicações, projeto e integração do sub­
sistema de aquisição de dados, sistema logístico e suporte logístico 
a implantação, gestão da configuração, projetos ex.x:utivos, im­
plantação e integração da infra-estrutura. 

Justificam-se estas exigências. pelo caráter estratégico do 
projeto e conseqüente necessich:c!e impericsa de se manter o com­
pleto domínio da tecnologia e do sistema no País. 

Este imperativo é dramatizado quando levamos em conta o 
pouco conhecimento que os brasileiros ainda têm das vastas exten­
sões e recursos naturais da nossa Amazônia, informações que, de 
modo algum, devem ser monopolizadas por empresas e governos 
estrangeiros. 

Daí a impo.rtância estratégica da participação relevante e 
efetiva da empresa integradora brasileira - criteriosamente selecio­
nada dentre 16 importantes companhias de alta tecnologia do País 
- que garanta ao Governo· Brasileiro o pleno conhecimento da 
amazônia e de todo o seu potencial. 

Por último, mas não menos importante, o fato de o financia­
mento vir a ser contratado mediante taxas de juros usualmente pra­
ticadas no mercado internacional, impõe o aproveitamento dessa 
oportunidade para criação de empregos no Brasil, pois não implica 
nenhum favorecimento da comunidade financeira internacional. 

Estando, pois. a operação de crédito objeto da Mensagem n° 
357, de 1994 (Mensagem n° 1.030, de 18-11-94. na origem) do Se­
nhor Presidente da República, de acordo com as normas que re­
gem o assunto e considerando a importância para o País do Projeto 
de Vigilância da Amazônia - SIV AM. após cumpridas as exigên­
cias formuladas, somos de parecer favorável a sua autorização. nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 118, DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo com o Banco 
do Brasil S.A., agência Grand Cayman, no valor de 
US$1,288,255,370.00 para repasse de recursos do Ex­
port-lmport Bank of United states of america -
EXIMBANK, destinada a financiamento parcial do 
projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SI­
VAM, objeto da Mensagem n° 357, de 1994, (Mensa­
gem n° 1030, de 18-11-94, na origem). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Resolução 96/89, restabelecida pela Resolução no 17, de 
5 de junho de 1992, do Senado Federal, a contratar com o Banco 
do Brasil S.A., agência Grand Cayrnan, operação de crédito exter­
no no valor de US$1 ,288,255,370.00 (hum bilhão, duzentos e oi­
tenta e oito milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil e trezentos e 
setenta dólares norte-americanos), objeto da Mensagem n° 357, de 
1994 (Mensagem n° 1.030, de 18-11-94, na origem). 

Parágmfo único. A operação de crédito externo autorizada 
neste artigo, destina-se ao repasse de recursos do Export-Import 
Bank of United States of America- EXIMBANK, para financia-
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mento parcial do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia­
SIVAM. 

Art. 2° A operação de crédito ora autorizada se realizará sob 
as seguintes condições: 

Valor: US$1,288,255370.00 (hum bilhão duzentos e oiten­
ta e oito milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil e trezentos e 
setenta dólares norte-americanos); 

Tranches: I- US$846,210,300.00 para financiamento de a) 
85% do custo de aquisição dos bens e serviços de origem norte­
americana e b) 100% da respectiva Comissão de Risco; 

11- US$160,589,550.00 para fmanciamento de a) 100% do 
custo de aquisição de bens e serviços de origem nacional necessá­
rios ao contrato, limitados ao correspondente a 15/85 do custo de 
aquisição dos bens e serviços norte-americanos (local content) e b) 
100% da respectiva Comissão de Risco; 

III- US$281,446,520.00 para fmanciamento de a) 100% 
dos juros contratuais de toda a operação e b) I 00% da respectiva 
Comissão de Risco; 

Finalidade: fmanciamento para aquis\ção de bens e servi­
ços para execução do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-STVAM. 

Juros: 6,92% a.a. acrescidos de margem de 1,5% a.a. a títu­
lo de comissão para o Banco do Brasil, pagáveis semestralmente, 
com inicio 45 (quarenta e cinco) dias após o primeiro desembolso; 

Prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2002; 
Amortização: 20(vinte) parcelas semestrais, iguais e conse­

cutivas, iniciando-se em 15 de junho de 2003; 
Juros de mora: 8,92% a.a. sobre os montantes em atraso; 
Comissão de compromisso: 0,5% a.a. sobre o saldo não 

desembolsado, pagáveis semestralmente a partir de 15 de junho de 
1995; 

Comissão de risco: 6, 71% sobre o montante de cada de­
sembolso; 

Art. 3° Os contratos de financiamento do projeto STV AM, 
somente poderão ser assinados, após a formalização do competen­
te contrato comercial entre CCSTV AM-Comissão de Coordenação 
de Implantação do SIV AMe o Consórcio constituído pelas empre­
sas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e Raytheon Com­
pany (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de financiamento do projeto SIV AM, 
no valor global de US$1,395,100,000.00 (hum bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares norte-americanos), a 
que se referem as Mensagens n"". 353, 354, 355, 356 e 357, todas 
de 1994 (Mensagens Presidenciais n"". 1.026, 1.027, 1.028. 1.029 
e 1.030, de 18-11-94, na origem), deverão garantir, quando assina­
dos: 

I - à empresa integradora brasileira- ESCA S.A. o valor de 
US$250,100,000.00 (duzentos e cinquenta milhões e cem mil dó­
lares norte-americanos), sendo US$111,330,000.00 (cento e onze 
milhões e trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), com 
Contrato Vinculado; US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos), inseridos no Contrato Vinculado à Rayt­
heon Company e US$58,770,000.00 (cinquenta e oito milhões e 
setecentos e setenta mil dólares norte-americanos), referentes a 
equipamentos complementares e gerenciamento do Projeto SI­
VAM. 

11- à Raytheon Company e suas sub-contratadas o valor de 
US$1.115.000.000,00 (hum bilhão e cento e quinze milhões de 
dólares norte-americanos), estando inserido neste valor os 
US$80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S.A.; 

III- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 ( cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos). 

Art. 5° A presente autorização deverá ser exercida no prazo 
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados da data de publica­
ção desta Resolução. 

Art. 6° A presente Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução no 118/94, que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Brasil SA., Agência Grand Cayman, no 
valor de até US$1.288.255.370,00, destinados a financiamento do 
Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia- SIV AM. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua imediata 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmal. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

redação final que será lida pelo Sr. 1 o Secretário. 
É lida a seguinte 

PARECER N° 328, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n° 118, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 118, de 1994, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil 
S.A., agência Grande Cayman, no valor de até um bilhão, duzen­
tos e oitenta e oito milhões, duzentos e cinqüenta e cinco mil, tre­
zentos e setenta dólares norte-americanos, destinados a 
fmanciamento do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia­
SIVAM. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de dezembro de 1994.­
Chagas Rodrigues, Presidente -Nabo r Júnior, Relator- Carlos 
Patrocínio - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER W328, DE 1994 

Redação final do Projeto de Resolução n° 118, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1994 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo com o Banco 
do Brasil S.A., Agência Grand Cayman, no valor 
equivalente a US$1,288,255,370.00, para repasse de 
recursos do Export-Import Bank of United ·states of 
America - EXIMBANK, destinada ao financiamento 
parcial do Projeto do Sistema de Vigilância da Ama­
zônia - SIV AM. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a República Federativa do Brasil autorizada, nos 

termos da Res')lução n° 96, de 1989, do Senado Federal, com o 
Banco do Brasil SA., Agência Grand Cayma~ o~ração de crédi­
to externo, no valor equivalente a US$1,288,255,370.00 (um bi-

.. 
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filão, duzentos e oitenta e oito milhões, duzentos e cinqüenta e cin­
co mil, trezentos e setenta dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo autorizada 
neste artigo destina-se a repasse de recursos do Export-Import 
Bank of United States of America - EXIMBANK, para financia­
mento parcial do Projeto de Sistema de Vigilância da Amazônia­
SIVAM. 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará sob as 
seguintes condições: 

a) valor: US$1,288,255 ,370.00; 
b) tranches: 

I- US$846,210,300.00 (oitocentos e quarenta e seis milhõ­
es, duzentos e dez mil e trezentos dólares norte-americanos), para 
financiamento de 85% do custo de aquisição dos bens e seiViços 
de origem norte-americana e de I 00% da respectiva comissão de 
risco; 

II - US$160,589,550.00 (cento e sessenta milliões, qui­
nhentos e oitenta e nove mil, quinhentos e cinqüenta dólares norte­
americanos), para financiamento de 100% do custo de aquisição 
de bens e seiViços de origem nacional necessários ao contrato, li­
mitados ao correspondente a 15/85 do custo de aquisição dos bens 
e seiViços norte-americanos (local content) e de 100% da respecti­
va comissão de risco; 

III- US$28!,446,520.00 (duzentos e oitenta e um milhões, 
quatrocentos e quarenta e seis mil, quinhentos e vinte dólares nor­
te-americanos), para financiamento de 100% dos juros contratuais 
de toda a operação e de 100% da respectiva comissão de risco; 

c) finalidade: fmanciamento para aquisição de bens e seiVi­
ços para execução do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-SIVAM; 

d) juros: 6,92% a.a., acrescidos de margem de 1,5% a.a. a 
título de comissão para o Banco do Brasil, pagáveis semestralmen­
te, com início quarenta e cinco dias após o primeiro desembolso; 

e) prazo de utilização: até 31 de dezembro de 2002; 
f) amortização: vinte parcelas semestrais, iguais e consecu­

tivas, iniciando em 15 de junho de 2003; 
g) juros de mora: 8,92% a.a. sobre os montantes em atra-

so; 
h) comissão de compromisso: 0,5% a.a. sobre o saldo não 

desembolsado, pagáveis semestralmente a partir de 15 de junho de 
1995; 

i) comissão de risco: 6,71% sobre o montante de cada de­
sembolso. 

Art. 3° Os contratos de fmanciamento do Projeto SIV AM 
somente poderão ser assinados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CCSIV AM- Comissão de Coordenação 
de Implantação do SIVAM e o Consórcio constituído pelas empre­
sas ESCA S.A. (empresa integradora brasileira) e a Raytheon 
Company (empresa fornecedora estrangeira). 

Art. 4° Os contratos de financiamento do Projeto SIV AM, 
no valor global de US$1,395,100,000.00 (um bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões e cem mil dólares norte-americanos), a 
que se referem as Mensagens n°s 353, 354, 355, 356 e 357, todas 
de 1994, (Mensagens Presidenciais n°s 1.026, 1.027, 1.028, 1.029 
e 1.030, de 18 de novembro de 1994, na origem), deverão garantir, 
quando assinados: 

I - à empresa integradora brasileira - ESCA S.A., o valor 
de US$250,100,000.00 (duzentos e cinqüenta milhões e cem mil 
dólares norte-americanos), sendo US$111,330,000.00 (cento e 
onze milhões, trezentos e trinta mil dólares norte-americanos), 
com contrato vinculado; US$80.000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares norte-americanos), inseridos no contrato vinculado à Rayt-

heon Company e US$58,770,000.00 (cinqüenta e oito milhões e 
setecentos e setenta mil dólares norte-americanos), referente a 
equipamentos complementares e gerenciamento do Projeto SI­
VAM; 

II -à Raytheon Company e suas subcontratadas, o valor de 
US$1,115,000,000.00 (um bilhão, cento e quinze milliões de dóla­
res norte-americanos), estando inserido neste valor os 
US$80.000.000.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinados à empresa integradora brasileira- ESCA S. A.; 

III- às obras civis, o valor de US$110,000,000.00 (cento e 
dez milhões de dólares norte-americanos); 

Art. 5° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contados da 
data de sua publicação . 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Comunico 

aos Srs. Senadores que só há mais um projeto de resolução, se for 
possível mais 5 minutos, poderíamos encerrar. 

Conforme indicações encaminhadas à Mesa, o Presidente 
designa os Senadores Pedro Teixeira, Jacques Silva, Mauro Bene­
vides, Fernando Bezerra, Pedro Simon, Valmir Campelo e Ney 
Maranhão para integrarem a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional em vagas existentes. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado o 
período destinado ao Expediente. 

tário. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre­

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.097, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia, a fun de que a matéria constante 
do item no 3 seja submetida ao Plenário em !0 lugar. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Senador Lucí­
dio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será feita a 
inversão solicitada 

Item 3: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°93, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

De iniciativa da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre a estrutura básica da Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania.) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
nobre Senador Mauro Benevides para proferir parecer sobre a ma­
téria, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cida 
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dania sobre o Projeto de Resolução n° 93, de 1994, que "dispõe so- Sala de Reuniões da Comi~são',' i 1 de dezembro de 1994. -
bre a estrutura básica da Subsecretaria de Administração de Pes- Chagas Rodrigues, Prt<sic,iente, Nabor Júnior, Relator - Carlos 
soal e dá outras providências" Patrocínio- Lucídio Pórtella. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. 

I -Relatório 
É submetido à análise desta Casa o Projeto de Resolução n° 

93, de 1994, que "dispõe sobre a estrutura básica da Subsecretaria 
de Administração de Pessoal e dá outras providências", de autoria 
da Comissão Diretora. 

O Projeto de Resolução em comento altera a estrutura bási­
ca da Subsecretaria de Administração de Pessoal desta Casa, para, 
segundo a respectiva justificação, melhor adequá-la ao processo de 
modernização por que passa aquela unidade administrativa. 

Conforme esclarece a Comissão Diretora, a alteração pro­
posta implicará aumento de 0,058% na folha de pagamentos do 
Senado Federal. 

O Projeto não recebeu emendas. 
É o relatório. 

11- Voto do Relator 
Os requisitos formais de constitucionalidade e regimentali­

dade são atendidos pelo Projeto de Resolução no 93, de 1994; ten­
do em vista que a matéria deve ser disciplinada em Resolução do 
Senado Federal (Constituição Federal, art. 52, Xill), de iniciativa 
privativa da C"missão Diretora (Regimento.Int_çrno, art. 9&. III). 

O Projeto atende também aos requisitos de juridicidade e 
boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, trata-se. indubitavelmente, de proposição 
extremamente louvável, no sentido do aprimoramento da organi­
zação administrativa desta Casa, na medida em que torna a atual 
estrutura da Subsecretaria de Administração de Pessoal mais Gom­
patível com as necessidades operacionais daquele órgão. 

Merece registro, ainda, que as alterações propostas implica­
rão aumento de despesas extremamente reduzido, especialmente se 
comparado com os resultados que propiciarão na melhoria dos ser­
viços de administração de pessoal no Senado Federal. 

Assim, à vista do exposto, somos favoráveis à aprovação do 
Projeto de Resolução n° 93, de 1994, como apresentado pela Co­
missão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.f • . · ' 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

redação fmal que, nos termos do art. 320, do Regimento Interno, 
se não houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N° 329, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n° 93, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 93, de 1994, que dispõe sobre a estrutura básica 
da Subsecretaria de Administração de Pessoal e dá outras provi­
dências. 

ANEXO AO PARECER N°329, DE 1994 
Redação rmai dÔ Projeio. de Resolução n° 93, de 1994. 
Faço saber que. o Senado Federal.aprovou, e eu, Presiden­

te, nos t~rmos do art. 48, item 28,'do RegÍmento Interno, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO No DE 1994 

. . DispÕe sabre a estrutura básica da Subsecreta­
ria de Ad.minis~ração de Pessoal e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o A Subsecretaria de Administração de Pessoal passa a 

ter a seguinte estrutura básica: 

I - Gabinete; 
11- Seção de Apoio Administrativo; 
III- Serviço de Apoio Técnico; 
IV - Serviço de Administração de Cargos e Funções; 
V~ Serviço de Aposentadorias e Pensões; 
VI- Serviço de Pagamento de Pessoal; 
VII- Serviço de Documentação e Arquivo; 
VIII- Serviço de Direitos e Deveres. 

Art. 2° À S~bsecretaria de Adriru~traçÍio de Pessoal com­
pete coordenar, orientar, controlar e executar a política de pessoal 
adotada para o Senado Federal. 

Art~ 3° Ao Gabinete compete providenciar sobre o expe­
diente, ·as audiências e a representação do titular e executar outras 
atividades correlatas. 

Art. 4° À Seção de Apoio Administrativo compete receber, 
controlar e distribuir o material e o expediente da Subsecretaria; 
executar as tarefas de suporte administrativo vinculadas à compe­
tência do órgão; proceder ao controle interno do pessoal; e execu­
tar outras atividades correlatas. 

Art. 5° Ao Serviço de Apoio Técnico compete prestar asses­
soramento técnico à Subsecretaria de Administração de Pessoal; 
coordenar as atividades de acompanhamento e atualização da le­
gislação referente a pessoal, e as de divulgação de atos e fatos rela­
cionados com a Administração de Pessoal; e executar outras 
atividades correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Apoio Técnico: 

I- Seção de Divulgação; 

11- Seção de Legislação e Jurisprudência. 

Art.· 6° À Seção de Divulgação compete editar o Boletim 
Administrativo do Pessoal; preparar e encaminhar à publicação , 
nos órgãos de divulgação, as matérias relativas a pessoal; e execu­
tar outras atividades correlatas. 

Art. 7° À Seção de Legislação e Jurisprudência compete 
acompanhar, selecionar, coletar, consolidar e manter em arquivo 
atualizado as normas administrativas; pesquisar a legislação e nor­
mas de interesse da Subsecretaria de Administração de Pessoal; e 
executar outras atividades correlatas. 

Art. go Ao Serviço de Administração de Cargos e Funções 
compete promover estudos visando adequar a estrutura de cargos e 
funções às necessidades institucionais do Senado Federal; coorde­
nar as atividades de admissão, movimentação, desligamento e pro-

. . 
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gressão funcional do servidor. e executar outras atividades correia-
tas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Administração 
de Cargos e Funções: 

I- Seção de Controle de Cargos e Funções; 
11 - Seção de Admissão e Controle de Lotação. 
Art. 9° À Seção de Controle de Cargos e Funções compete 

administrar o Quadro de Pessoal e manter atualizado o Plano de 
Carreiras; promover a avaliação de de~empenho dos servidores; e 
executar outras atividades correlatas. 

Art. 10. À Seção de Admissão e Controle de Lotação com­
pete executar as atividades de admissão e desligamento, cadastra­
mento e movimentação de pessoal; promover a avaliação de áreas 
perigosas e insalubres; e executar outras atividades correlatas. 

Art. li. Ao Serviço de Aposentadorias e Pensões compete 
coordenar as atividades de concessão, atualização e revisão de 
aposentadorias e pensões; coordenar as atividades de manutenção 
do cadastro de aposentados e pensionistas; e executar outras ativi­
dades correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Aposentadorias 
e Pensões: 

I - Seção de Concessão de Aposentadorias e Pensões; 
11- Seção de Manutenção de Aposentadorias e Pensões. 
Art. 12. À Seção de Concessão de Aposentadorias e Pensõ-

es compete preparar os processos de aposentadorias e pensões; 
calcu.lar provenios 'e' iiénS'ôes';' illstruir os process~s· de revisão de 
aposentadorias; apostilar; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 13. À Seção de Manutenção de Aposentadorias e Pen­
sões compete manter atualizado o cadastro de aposentados e pen­
sionistas; elaborar mapa de tempo de serviço e efetuar as . 
averbações pós-aposentadoria; subsidiar a instrução dos processos 
de aposentadoria, de revisão e de pensão; e executar outras ativi­
dades correlatas. 

Art. 14. Ao Serviço de Pagamento de Pessoal compete 
coordenar as atividades de elaboração das folhas de pagamento de 
pessoal ativo. aposentado e pensionista; projetar as despesas de­
correntes das folhas de pagamento para fms orçamentários; verifi­
car a disponibilidade orçamentária e fmanceira para efetivação de 
pagamentos; e executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Pagamento de 
Pessoal: 

I- Seção de Pagamento de Pe~oal Ativo; 
11 - Seção de Pagamenl!Xte Aposentados e Pensionistas. 

Art.15. À Se~ ae Pagamento de Pessoal Ativo compete 
elaborar a fo)ha-dé pagamento do pessoal ativo; manter atuaiizãdas 
as tabelas de vencimentos e descontos; expedir declaração de ren­
dimentos; atualizar o Sistema de Processamento de Pagamento de 
Pessoal Ativo; cadastrar e controlar as pensões judiciais e consig­
natários; e executar outras atividades correlatas. 

Art. 16. À Seção de Pagamento de Aposentados e Pensio­
nistas compete elaborar a folha de pagamento do pessoal aposenta­
do e pensionista; manter atualizadas as tabelas de vencimentos e 
descontos; expedir declaração de rendimentos; atualizar o Sistema 
de Processamento de Pagamento de Pessoal Aposentado e Pensio­
nista; cadastrar e controlar as pensões judiciais e consignatários; e 
executar outras atividades correlatas. 

Art. 17. Ao Serviço de Documentação e Arquivo compete 
gerenciar o Sistema de Processamento de Dados que dá suporte ao 
Cadastro Funcional; controlar o acesso a informações no Cadastro 
Funcional; coordenar as atividades de supervisão, organização e 

guarda de documentos funcionais; coordenar as atividades de ma­
nutenção e atualização de informações no Cadastro Funcional; 
orientar e supervisionar a eliminação periódica de documentos do 
arquivo; e executar outras atividades correlatas.· 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Documentação e 
Arquivo: 

I- Seção de Arquivo de Documentos; 

11 - Seção de Controle e Manutenção de Registros Cadas-
trais. 

Art. 18. À Seção de Arquivo de Documentos compete orga­
nizar e arquivar documentos nas pastas funcionais; estabelecer cri­
térios para manutenção de documentos em arquivo temporário e 
arquivo morto; efetuar o registro de arquivamento e desarquiva­
mento de documentos; providenciar a averbação de tempo de ser­
viço; expedir declarações e certidões relativas aos dados 
cadastrais; e executar outras atividades correlatas. 

Art. 19. À Seção de Controle e Manutenção de Registros 
Cadastrais compete conferir os registros dos dados cadastrais e 
curriculares realizados pelos órgãos pertinentes, promovendo a 
correção de eventuais falhas; manter atualizados os códigos das ta­
belas do Histórico Funcional; sugerir alterações no Sistema de Ca­
dastro Funcional; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 20. Ao Serviço de Direitos e Deveres compete coorde­
nar as atividades de controle de freqüência do pessoal; gerir os 
programas de benefícios 'sociais; propor a implantação de novos 
benefícios; promover a atualização da legislação relativa aos bene­
fícios sociais; supervisionar a prestação de contas relativas aos be­
nefícios: e executar outras atividades correlatas. 

res: 
Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Direitos e Deve-

I- Seção de Controle de Freqüência; 

TI- Seção de Benefícios Sociais. 

Art. 21. À Seção de Controle de Frequência compete man­
ter o controle de freqüência do pessoal; propor a abertura de pro­
cesso de abandono de cargo ou emprego de acordo com a 
legislação em vigor; instruir os processos relativos a licenças e 
afastamentos legais, efetuando os registros pertinentes; informar 
ao Serviço de Pagamento de Pessoal sobre os descontos a serem 
efetuados, decorrentes da ausência do pessoal; registrar as altera­
ções funcionais nas carteiras de trabalho, quando for o caso; e exe­
cutar outras tarefas correlatas. 

Art. 22. À Seção de Benefícios Sociais compete controlar a 
concessão de benefícios sociais, mantendo atualizados os valores; 
prestar contas dos benefícios concedidos; registrar dependentes 
para fms de imposto de renda, salário-família e assistência médica; 
instruir os processos para pagamento do auxílio natalidade e auxí­
lio funeral; informar ao Serviço de Pagamento de Pessoal sobre os 
descontos de participação do servidor relativos aos benefícios con­
cedidos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 23. A Subsecretaria de Administração de Pessoal passa 
a contar com as funções comissionadas relacionadas no Anexo 
desta Resolução. 

Art. 24. Ao Assistente Técnico de Pessoal incumbe o asses­
soramento técnico nos assuntos administrativos da competência do 
seu órgão de lotação, e desempenhar outras atividades correlatas. 

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO -FUNÇÕES COMISSIONADAS 

(Art. 23 da Resolução n° ,de 1994 

Quantidade DenominllÇão Símbolo 

01 Diretor de Subsecretaria FC-08 

06 Chefe de Pessoal FC--07 

13 Assistente Técnico de Pessoal FC-06 

13 Chefe de Seção FC-05 

02 Secretária de Gabinete FC-05 

25 Assistente de Controle de Informação FC 04 

03 Contínuo FC-01 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer vai 
à publicação. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.098, DE 1994 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Resolução n° 93, de 1994, que dispõe sobre 
a estrutura básica da Subsecretaria de Administração de Pessoal e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 1994.- Senador Gil• 
berto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 1 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 1991-

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991- Complementar (n° 223/90- Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição Fe­
deral, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres, sob n°s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° pronuncia­

mento: favorável ao Projeto, com as Emendas de n°s 1 a 4- CCJ, 
que apresenta; 2° pronunciamento: contrário às Emendas de n°s 5 
a 17, de Plenário. 

A Presidência constata que não há quorum qualificado para 
a votação da matéria. Em conseqüência, fica a mesma com sua vo­
tação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
retira da pauta as demais matérias, nos termos do arL 175, e, do 
Regimento Interno. 

São os seguintes os itens retirados: 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARAN° 125. DE 1991-

COMPLEMENT AR 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

125, de 1991- Complementar (n° 60/89-Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o funciona­
lismo público, na forma do art. 169 da Constituição Federal, ten­
do 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira Filho, 1° 
pronunciamento: favorável ao Projeto; 2° pronunciamento: fa­
vorável à emenda de Plenário, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pe­
rante a Comissão, de autoria do Senador Guilherme Palmeira) 

-4-
MENSAGEM N° 314, DE 1994 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 237, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 314, de 1994 (n° 899/94, na origem), de 24 de outubro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor VALDIR RIGHET­
TO, para exercer o cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

-5-
MENSAGEM N° 349, DE 1994 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 236, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 349, de 1994 (n° 991/94, na origem), de 11 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor EDSON RODRIGUES­
CHAVES para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica. 

-6-
MENSAGEM N° 372, DE 1994 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 311, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem no 372, de 
1994 (n° 1.093/94 , na origem), de 1° de dezembro do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor EDGARD LINCOLN DE 
PROENÇA ROSA, para ocupar um dos cargos de Conselheiro 
Administrativo de Defesa Econômica. _,_ 

MENSAGEM N° 376, DE 1994 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer nõ~289, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem n° 376, de 
1994 (n° 1.125/94, na origem), de 8 de dezembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor PÉRSIO ARIDA para exercer o 
cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

-8-
MENSAGEM N° 102, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 102, de 

• > 
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1994 (n° 135/94, na origem), de 21 de fevereiro do corrente ano, GE SALTARELLIJÚNIOR, Ministro de Segunda Classe, da Car­
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
do Senado o nome do Senhor RONALD LESLIE MORAES junto à República do Senegal. 
SMALL, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil jun­
to à Comunidade da Austrália, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Nova Zelândia. 

-9-
MENSAGEM N° 178, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 178. de 
1994 (n° 325/94 , na origem), de 26 de abril corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor BERNARDO DE AZEVEDO BRITO, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumu­
lativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Finlândia, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da Estônia 

-lO-
MENSAGEM N° 192, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 192, de 
1994 (n° 375/94 , na origem), de 23 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete, à deliberação do 
Senado o nome do Senhor BERNARDO PERICAS NErO, Minis­
tro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Bélgica, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Grão 
Ducado de Luxemburgo. 

-li-
MENSAGEM W218, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 218, de 
1994 (n° 422/94, na origem), de 3 de junho do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado nome do Senhora THEREZA MARIA MACHADO 
QUINTELLA, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplo­
mata, para, cumulativamente com a função de Embaixadora do 
Brasil junto à República da Áustria, exercer a função de Embaixa­
dora do Brasil junto à República da Eslovênia. 

-12-
MENSAGEM N° 225, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 225, de 
1994 (n° 447/94, na origem), através da qual o Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do nome do 
Senhor JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Cingapura. 

-13-
MENSAGEM N° 257, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 257, de 
1994 (n° 527/94, na origem), através da qual o Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor JOR-

ENTRAITBOCÓPIAIRETRANCN74 E 75176 

-14-
MENSAGEM N° 264, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 264, de 
1994 (n° 552/94, na origem), de 15 de julho do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor JOÃO AUGUSTO DE MÉDICIS, Mi­
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para. cumula­
tivamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular da China, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Mongólia. 

-15-
MENSAGEM N° 274, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 11° 274, de 
1994 (n° 603/94 , na origem), de 3 de agosto do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor PAULO MONTEIRO LIMA, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Tailândia, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Rei­
no do Camboja. 

-16-
MENSAGEM N° 278, DE 1994 
ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re-

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 278, de 
1994 (n° 643/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome da Senhora 
VERA PEDROSA MARTINS DE ALMEIDA, Ministra de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixadora do Brasil junto ao Reino dos Paises Baixos. 

17 
MENSAGEM N° 299, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 299, de 
1994 (n° 727/94. na origem), de 6 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor RONALD LESLIE MORAES 
SMALL, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil jun­
to à Comunidade da Austrália, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto a Papua Nova Guiné. 

-18-
MENSAGEM N° 300, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussf' J, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exterio' •s e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 300, de 
1994 (n° 728/' ·~ , na origem), de 6 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Sr hor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o n,Jme do Senhor CARLOS EDUARDO DE AFFON­
SECA ALVES DE SOUZA, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
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Embaixador do Brasil junto à Confederação Suíça, exercer a fun- 1994 (n° 908/94 ·,·na origem), pela qual 'O·SenÍ!or Presidente daRe-
ção de Embaixador do Brasil junto ao Principado de Liechtenstein. pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor RU­

-19-
MENSAGEM W 302, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 302, de 
1994 (n° 804/94 , na origem), de 29 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor LUIZ FELIPE DE LA TORRE BE­
NITEZ TEIXEIRA SOARES, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da Letônia. 

-20-
MENSAGEM N° 310, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 310, de 
1994 (no 891/94. na origem), através da qual o Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor SÉR­
GIO DAMASCENO VIEIRA, Ministro de Primeira Classe, da 
Can·eira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Repu blica da Guatemala. 

-21-
MENSAGEM N° 311, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 311, de 
1994 (n° 892194, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor CAR­
LOS ALFREDO PINTO DA SILVA. Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto a Barbados. 

-22-
MENSAGEM N° 312, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 312, de 
1994 (n° 893/94, na origem), através da qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
CLÁUDIO MARIA HENRIQUE DO COUTO LYRA, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da 
Guiana. 

-23-
MENSAGEM No 313, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

laçl'es Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 313, de 
1994 (n° 894/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor JA­
DIEL FERREIRA DE OLIVEIRA, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Indonésia. 

-24-
MENSAGEM N° 316, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 316, de 

BENS RICUPERO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Italiana. 

-25-
MENSAGEM N° 345, DE 1994 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 345, de 
1994 (n° 963/94 , na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome do Senhor AN­
TONIO CARLOS DINIZ DE ANDRADA, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Zimbábue. 

-26-

MENSAGEM N° 359, DE 1994 
ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Diseussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 359, de 
1994 (n° 1.037/94, na origem), de 22 de novembro do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor GERALDO AFFONSO 
MUZZL Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Federal da Nigéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, passaram-se qui­
nhentos dias desde que vinte e quatro governadores estaduais reu­
niram-se em Brasília para flllDar um pacto. Era o dia sete de julho 
de 1992 e realizava-se a ll Reunião de Cúpula do Pacto pela Infân­
cia. 

Movimento de abrangência nacional. o Pacto pela Infância 
reúne mais de cem organizações governamentais e não-governa­
mentais em tomo de uma meta: mobilizar a sociedade para dar me­
lhores condições de sobrevivência, proteção, desenvolvimento e 
integridade às crianças e adolescentes de nosso País. 

Em síntese, os vinte e quatro governadores se compromete­
ram a atingir objetivos definidos. Cito, entre eles: 

a) acelerar medidas para atingir metas da Cúpula Mundial 
do Pacto pela Infância; 

b) dar prioridade·à criança, estimulando a implantação dos 
Conselhos Estaduais, Municipais e Tutelares dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; · - · · 

c) acabar com a impunidade dos assassinos de menores; 
d) garantir o ensino fundamental e melhorar-lhe a qualida-

de; 
e) reduzir a mortalidade materna e infantil, bem como a 

desnutrição das crianças menores de cinco anos; 
f) criar e implementar um sistema público de saúde univer­

sal, integral e de alta qualidade; 
g) dar acesso universal à água potável e ao saneamento bá-

sico; 
h) estabelecer metas anuais e mecanismos públicos de 

acompanhamento dos indicadores sociais relacionados à situação 
da criança. 

O balanço inicial é otimista. Os governadores se debruça­
ram sobre vinte e nove metas-compromisso e, num movimento 

• > 

.. 
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sem precedentes em nossa história polítipa ... erigiram essas metas 
acima das siglas partidárias e das dispu tas ·r~gi<mais. 

Não quero- embora cqnsidere de mujta importância-. ava­
liar os resultados um. a um. Quero,.tsto1sim, destacar asreperçus­
sões do pacto no futuro da população infantil brasil~ira. spiJI;e o 
qual repousa a expectativa do futuro da própria nação. 

Um aspecto relevante foi a discussão ampla que se seguiu à 
implantação do programa. Dados novos sobre 'o problema da in­
fância foram trazidos à tona à medida que as ações eram implanta­
das. 

A cada cem dias de trabalho, o Grupo Executivo detalhava 
aspectos políticos e gerenciais dos recursos alcicadós'e seús instíu­
mentos dinamizadores, de modo qu~: ao completar guinhén0s 
dias, tem-se radiografa9a a situaçãq ?a ç;rian_ça _brasileira,. NãÇ>,SÓ 
radiografada. Também apresentada s,o!u.çãq _para cada problema 
levantado. , , · · · · · ' ' ' 

O resultado é o retrato do Brasil: Apresénta dados alentadó­
res, chegando a índices de Primeiro Mundo. E também números 
de Terceiro ou Quarto Mundos. 

A erradicação da poliomielite,· a redução significativa de 
doenças evitáveis como tétano e saràmpo: o'relativo progresso na 
~estão escolar exprimem os resultados positivos na área de saúde e 
educação. A eles se associam avançós na, impl!~men~ção .de instru­
mentos institucionais básicós que, garan,tem. direitos previsto.s no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.· . . 

Foi importante tan1bém a in1plantação de Consellio's de Di~ 
reitos da Criança em um mil, setecentos e cinquerita municipios 
dos vinte e seis estados signatários do pacto. · 

Mas não se pode fechar os olhos~~ outro l!l~O da moedl\. A 
merenda escolar ainda sofre interferência política que jmpede a ca­
pilarização da rede distribuidora, mantendo~a centraliiada é buro-
crática. · · . ' · · 

A distribuição do livro didático tamb~m têm ~eu lado nega­
tivo. O livro encontra-se dissociado do calendário escolar, che­
gando às mãos do aluno depois de iniciado o ano letivo. 

·'' 

Há" ou tios dadós igualmente preocupantes. As 'ações desen­
volvidas revelaram a permanência de sombria taxa de mortalidade 
infantil causada pela diarréia, apesar do aumento da distribuição 
do soro de reidratação oral. Revelaram também pouco progresso 
na prática do aleitamento materno. É o preço- sabemo-lo todos­
cobrado pela pobreza, pelo subdesenvolvimento, pela desinforma-
ção. 

Senhor Presidente, nobres Senadores, hoje temos todas es­
sas informações. E sabemos mais. Sabemos que a ação em prol da 
infância não se esgota em praw fixado no calendário. Ela não tem 
dia marcado para acabar. Se quisermos ter no presente a dignidade 
de nação civilizada e. no futuro, a de nação civilizada e próspera •. 
devemos trabalhar com toda nossa vontade. lançar mão de todos 
os instrumentos de que dispomos, na luta pela sobrevivência, de­
senvolvimento, integridade e garantia dos direitos da criança. 

Muito foi feito. Alguns problemas tiveram resultados mais 
palpáveis. outros nem tanto. Mas o maisimportante foi a iniciativa 
de conceber esse esforço concentrado em prol da infância, sincro­
nizando o poder do Estado com as forças da sociedade civil. 

Ficou a evidência de que teremos de concentrar não só qui­
nhentos dias de esforços em prol da infância, mas cinco mil ou 
cmqli.enta mil. E também de que há vontade política para prosse­
guir a guerra. Os quinhentos dias que ora se encerram marcam a 
vitória em uma batalha. Muitas outras ainda estão a nos desafiar. 

Desejo Sr. Presidente, antes de encerrar este pronunciamen­
to, felicitar todos os integrantes do Pacto pela Infância, especial­
mente a UNICEF, cujo Chefe da representação no Brasil o 
competente Agop Kayayan, Dom Luciano Mendes de Almeida, 
Presidente da CNBB, Dr. Aristides Junqueira, Procurador Geral da 
República, que são os dirigentes do referido Movimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, às 10h30min, 
com a seguinte: 

O JRID> EM ID>O Il)l liA 

11 
PROJJ1E1r0 II))JE, 1IliECIRIE1fO ILEGTI§ILA 1rWO No 4~, IDHE ].993 

(lhrncllunírllo em Ordlemm dia ])hn nos ten-mos dlo.mrt. 375," Vlilllr, dl.o 
lRegümme~r~to liDDten-llllo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 44, de 1993 ( n° 250/93 na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão da RAD/0 
INDEPENDENTE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
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sonora em freqüência modulada na cidade de Lajeado, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 

. . Pareceres,. proferidos em .. Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação: 

- no prOi1ltlJIB1Ciamemtíro: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- 2° pronnnnciamei!Dfro: Relator: Senador Áureo Mello, 
pela re~latj_d~de . dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

. ~ . . . ' 

2 
PIROJllE'lrO IDE JI))JECIR1E1r0 lLJEGli§lLA 1rWO No 4J5 IDE :11993 

{lincDunndo em O~dlem do Ii)imnos frermrnos do art. 37§, VJTJIJI, do 
:~Regümenfro Rnfreruno) 

Votaç-ão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1993 (n° 253/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RAD/0 
CAPINZAL LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Capinzal, Estado de Santa 
Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de lEdiUBcmçio. 

- 1 o pronuncimmento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- 2° promtuncimmento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

. ) 
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3 
1PlROJfJE1r0 JI))JB: JI)ECJR1E1r0 JLIEGJI§JLA 'lrWO No 416, DIE 11.993 

{J[nch.nndo em Ou-dem do Jl))fim, liDOS termrnos dlo atrt. 375, vm, do 
IRegõmeiiDto llnten-nno) 

· Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 46, de 1993 (n° 248/93, na Câmara d.os Deputados), , 
que aprova o ato que renova ti permissão outorgada à RAD/0 
FRATERNIDADE LTDA. para explorar serviço de radiodifusãc · 
sonora emfreqüencia modulada na Cidade de Araras, Estado de 
São Paulo, tendo 

Parecer, proferido em ~lenário, em substituição à 
Comissão de lE~UBeação: , 

- 11. o nn·onnli.IIIDC~ 1e1Illto: Relator: Senador Alvaro Pacheco, 
favorável ao projeto; 

- 2° ~IrOliDUIIillcnamellllto: Relator: Senador Jonas Pinh J, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

41 
PROJ1E1r0 li) E IDHECJRE1r0 1L1EGH§1LA 1rli'VO No 418, JI))JE 1993 

(llnchBÍdo em Otrdemm do ]D)im, liDOS teirmos dlo art. 37§, v:n:mr, dlo 
JRegnmmento H~mteirno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 48, de 1993 ( n° 264/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão da RAPIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
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sonora em freqüência moduladq. na . Cidade 4o Rio .. 4e .fa.nei~o, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo· . · · · · · · · · · 

Pareceres, .proferidos em· Plenário, Relatôr: Senador· Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de. Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento:.-. pela · regulat:id~d~ · ·dos· atos e 

procedimentos concernentes à proposição.' . 

. . ... 
I\ 1 I 

' I 4 • ~ 
. I I' • 

5 ....... ·... . ..... 
'PROJETO DE DECRETO LEGISLAT-IVO·No 49, ·o E 1993 

.. 

(Incluído e·nt Ordent' do Dia rios terrrios do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em . turno · único~·· do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 49, de 1?93 (n° 273/93,. na CârJ:t~ra qo~ Deputados), 
que aprova o ato que renova. a pe~mi~são da RAD/0 LITORAL 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado do Rio 

. Grande do Sul, tendo . 
Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 

Comissão de Educação. 
- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 

favorável ao projeto; 
- 2° pronunciantento: Relator: Senador Ney Maranhão, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

• • # • 

. .... -~·---·-·•···· ····-····-· -- .. -~ .,. ····· -· ... ---- ... 

. ) 

... 
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. ' 6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia-,·nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

. ... -. 

. . V~Jtação, .. em tum() . único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 50, de 1993 (Jt~._277_(93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida ao SISTEMA 
NOVA ERA DE COMUNICAÇÃO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Borrazópolis, Estado do Paraná, tendo 

P(~.recer favorável,_ prof~rido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Com~~são de Educação. 

. . 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na Câmara dos Deputados), .. 

. , 
. que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RAD/0 
GRANDE LAGO LTDA. para explor.2r serviço de radiodifusão­
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, -proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 

• -~--~·---~--·-"--c_• ,. ~----~---~---~---·~--~----~-----""""'"··~------~--• '--'-'--" ~-~- - •• -. -
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- 2° fPir01lllUJII'IlCÜaumernto: 
Camargo, pela regularidade 
concernentes à proposição. 

Relator: 
dos atos 

Senador Affonso 
e procedimentos 

~ 
JP>IROJJIE1f0 1IllE ]IJ)JECJRlE'lrO ILJEGJI§ILA 1rWO No 55, JillJE, 11993 

(lhrncnnmí~o emm Orrdem do JI}fia iDO§ teu-mos dlo art. 37§, vmr, do 
~egnmennto Jrnnteirllllo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 55, de 1993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à PAQUETA 
EMPREENDIMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano, 
Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de 1Erl!Ullcação. 

9 
PlROJ!lE1f0 lilE 1Dl1ECJRJE1f0 ILJEGir§ILA 1r1IVO N° i, IDE J199.S 

{1Irrncnumído em Ov-dlem do ]}fia IDOS teu-mos dlo art. 375, vm, do 
IRegfimennto 1Interrno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308/93, na Cân.1ara dos Deputados), -~ . , 
que aprova o ato que renova a outorga deferída à RAD/0 , 
CULTURA DE TIMBO LTDA., para explorar serviço- de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de 1Edluncaçio. 
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~o 

PJR.OJTIE.1r0 ]I))JE ]1))1ECiruE1rO lLEGil:§JLA 'lrliVO No 9, ]I))JB: 1!.99~ 

(ll1111cllunndo em O~rdlem do JI))fia nnos termos do art. 375, Vill, do 
JR.egfimeJIDto lhrnterimo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 9, de 1994 (n° 301/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprava o ato que renova a concessão outorgada à RAD/0 E , 
TV TAPAJOS LTDA., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Santarém, Estado do 
Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de lEdluncmção. 

ll.ll 
1PJROJTE1r0 ]!}E ID>ECJROC1r0 1L1EGTI§1LA 1r1IVO No 110, ID>lE :0.994} 

(Ihrnchnndlo em Ordem do JI))fia ImO§ termos do art. 375, vmm, do 
Regimetm~o 1Ilm~erno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 10, de 1994 (n° 297/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO Pe. 
URBANO THIESEN para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência· modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande 

' do Sul, tendo 
Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 

substituição à Comissão de Edlucação. 
- ll. o pronnnnnchnme~mfro: Relator: Senador João França, 

favorável ao projeto; 
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<: ·.: - · 2° fi)Ironn.nncis.mrnento: Relator: Senador Meira Filho; pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

.. . .. !2 
JPRÓiiE:irO ID>JE IDJECIRIE'IrO 1LEGH§1LA 1rfVO No n ], ])JE 1199~ 

(TIJmcDhnfdo ·énffi Ón-dJem do JD)im lrDOS freirmOS dio art. 37§, VJIJI1I, do 
Regfimellllto llllllten-no) 

'>I' •' I I> 

.. ·.: .... Y.otação, ·em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n°.ll~· de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), 
qü~·.·~prova ... o atf:? que renova a permissão outorgada à S.A. 
RÁDIO VERDES MARES, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará, tendo . ~ ~ . ' . . . 
· Parecer fayorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Camelro,.em substituição à Comissão de Educação. 

]3 
JF1ROJT1E1r0 ID>E 1IliECIRJE1rO 1L1EGll§1LA 1rNO N° 12, ID>lE Jl9941 

(1Innclluúdlo em OII"dlennn dlo ]))ia nos te1rmos dlo art. 375, vmrn, do 
Regimento linteii"ImO) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dqs Deputados), -que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇAO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade- de 
Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- ]. o pironunnciamelllto: favorável ao projeto; 
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- · 2° )I)ll"OlliunrrncfiammeiiDto: pela regularidade dos atos e 
procedimentos concernentes à proposição. 

].~ 

JP~OJTIE'IfO JI}IE, JI]JECIRETO ILEGII§ILA 1rWO No 118, ]))ffi: ].994 

(Ihm~nun~dlo .emm On-dlem do JI}na !Illos ten-mos do art. 37~, VIDI~, d~ 
RegnmrneRllto lfnnten-tmo) · · · · · · · · 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
L~gislatiyo n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos D~puta~os), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RA.D/0 
A~RAGUAIA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de JEdluncmção. 

15 
- ·-

PIROJTJE'IrO JI)JE IDlECTIUE'IrO ILlEGJI§ILA 1I'WO N° ].9, JI))JE 1994 

(1IImcllumídlo em O~dlem di o ])fia, nnos te Irmos do art. 375, VIII, do 
JRegnme1lDto liJrDtelT'no) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCANTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em -Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de JE.duncmção. 
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n6 
JP>JRQJJ]E'lrO ID)]E JI))JECJRJE'lrO lLEGli§lLA'lrWO N? 23, JI)JE 1l99~ 

(]Em regnJIIDe de urgêncnm, nos·te~r.mmos dlo mrt. .3J5,·.v:m, do 
IRegimeiÍ!to J[unteirnno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo·n° 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos.Deputados), 

• ' "'" I • • , 

que aprova· o ato que renova· a concessão outorgada à RADIO ... 
MONTANHES DE BOTELHOS·LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão .-sonora em onda. média ·na· Cidade de Botelhos, 
Estado de Minas Gerais, tendo .... · . · · · · · 

Parecer favoráve~, proférido ·ém Plenário, Re.lator: Senador 
Henrique Almeid~ em substituição à Comissão de Educação. 

117 
JP>JROJE'lrO JI))JE JI))JECJRJETO ILlEGli§lLA 'lrWO No 2~, liliE 199~ 

(lEm ~regime dle llllirgêiiDcia, nos ternnos dlo art. 375, V1DOI, do 
1Regil~entro linteruno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 24, de 1994 (n° 328/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SAPUCAÍ para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucídio Portela, em substituição à Comissão de Educação. 

,., 



... 
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18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos· termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno .. único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova. a concessão outorgada à , 
SOCIEDADE RADIO VILA REAL LTDA., para ·explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo· de parecer da Comissão de 
Educação) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
~egimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
• Legislativo n° 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), 
"' que aprova o ato que renova a concessão outorgadã à 

SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE SIA para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 
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20 
JP>ROR1r0 ])JE 1IliECJRlE1rO ILEGJf§ILA TWO ~~ 6~, ][])JE 11.993 

(JrnncllUIJ.ndlo ennn Ordlennn do JI)ia IIDOS tten-mmos dlo art. 375, vm, ldlo 
JRegimmetrllto lfJIDtr~rno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 69, de 1993 (n° 313/93, na Câmara dos Deputados), 

o , 

que aprova o ato que outorga permissão à RAD/0 MARIANA 
~TDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de :Edluncaçio) 

211 
JP>m.OJflE1rO ]))Th: ID:EC~1r0 lLlEGJI§ILA 1fWO N° ~' JI)JE Jl99.dJ 

(lliincllumídlo emm Ordlemm do JI}fim, rmos termmos dlo mrt. 375, vm, do 
~es:nmme~mto Tinntertmo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RAD/0 
CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Paulo Afonso, Estado da Bahia (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 
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22 
IPROJTJE'lrO IDE JD)ECIRJE'lrO lLEGK§lLA 'lrliVO N° 20, ]))JE 1199.dJ 

{J[rncllundo enrn Ordlem do JI))nm, ImOS termos do art. 375, vmm, do 
, • JReghnnento llrrnterirno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE 
NOVA TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA., atualmente 
denominada REDE FÊNIX DE COMUNICAÇÃO LTDA., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

23 
PIROJTIE1r0 ID>JE ID>EC:rruE'IrO ILEG][§ILA 1r1IVO No 2li, II))JE li99~ 

(JIImcDunndo em Ordem dlo ]))fim, JlDOS teirmos rllo mrt. 375, vmm, do 
~egimeunto inte1rnno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto . 
,.- Legislativo n° 21, de 1994 (n° 292/93, na Câmara dos Deputados), , 

que aprova o ato que renova a permissão da. FM RAD/0 
INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 
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241 
IPJROJJJE'IrO ID>E Jl)JECllU:1f'O lLlEGli§lLA 'lrliVO No 26, ]))JB: Jl99~ 

(IhrncDundo em O~rdemm dlo ]))hn ll1lOS teirmmos do mrt. 37§, VIOill, 
pm~rág~rafo úínnnco, di o lRegfimeiillto llRllteirlillo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 26, de 1994 (n° 344/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que outorga permissão à RAD/0 CAMPOS 
DOURADOS FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Medianeira, 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Erlluncação) 

25 
PJROJJlE'IrO liJ)]E ID>lECJRlE'lrO lLIEGK§lLA TJIVO No 39, ])E ll99~ 

(ll:rrncllunfidlo emm 0Jrdlemm dlo ]])ftm, nnos ten-mmos do mrt. 375, vm, do 
lRegnmmennto llnnteirlllo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

,. r 

Legislativo no 39, de 1994 (n° 296/93, na Câmara dos Deputados), -. , 
que aprova o ato que outorga permissão à fU!.D/0 SERRA 
NEGRA FM LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Minas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de 
IEdluncmçio) 
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26 
PlROJJJE'lrO IIJrE JI))JECJlU:lrO 1LJEGJI§1LA 'lriiVO No 6J§, liliE n99~ 
(Jirrncllunndlo emm 011"cllem dlo Dia unos ten-mos dlo mrt. 336, "b", dlo l. ~egimento llllllterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1994 (n° 222/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorãvel, proferido em Plenãrio, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de JRehnções 
Exterio~res e ]))efesm Nacno~mall. 

27 
A 

§UB§1riT1IJ'lrNO DA CAMIAJRA AO JPJROJilE'IrO liliE JLJEJI ID>O 
§JENAIDO No ll 79, ID>lE ll990 

(]Em ~regimrne de umrgêrrncia, nos termos d!o art. 336, "b", dlo 
:!Regimento 1II!llterrrno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (n° 202/91, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela 
iniciativa privada, preisto no art. 17 5 da Constituição, e regula a 
concessão de obra pública, tendo 

- Parecer proferido em Plenãrio, Relator: Senador José 
Fogaça, em substituição às Comissões de ConstfitunÇão, Justiça e 
Cidlad!arrnfim e de Assurrntos lEcoUllômficos, favorãvel ao Substitutivo 
da Câmara, com requerimentos qúe apresenta. 

(Dependendo de parecer da Con1issão de §eirViços de 
infra-lEstrutUJra) 
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2~ 
A 

§llffi§lrJI1r1U1rlrVO 1D>A CAMrAJRA AO JP>lROJJE'lrO JI)JE ILlEli ]1))0 
§JENAJI)O No 37, Jl))JE ll992 

(]Em regime dle lllirgêR"Dcfis, nos termos do art. 336, "b", dlo 
Regimermto ll111teJrrmo) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 37, de 1992 (n° 3.105/92, na Casa de 
origem), que regula o direito dos companheiros a alimentos e à 
sucessão. (Dependendo de parecer da Comissão de Connstituniçio, 
Jrustnça e Cndladlannia) 

29 
A 

IPlROJIIE'JrO Jl))JE ILJEli ID>A CAMAIRA No 5, ][}JE 1199Jt 

(IEmm regüme de un~rgêuncna, BliOS termos c:llo mrt. 336, "b", do 
!Regimento TIUiternno) 

('JrJramrnntanndlo em counjuJillto com o PJrojeto de ILen dlm Cimall"m Im
0 

233, de 1993, e Projeto de ILei dlo §enadlo no 20, rlle 11992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 5, de 1991 (n° 4.796/90, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o trabalho noturno e dá outras providências. (Dependendo de 
pareceres das Comissões de Assuilltos Sociais e Assuntos 
1EcollDômicos) 

,. ) 
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30 
A 

JPJROJrJE'IrO ]))JE LIEJI DA CAOOAJRA No 233, 1Ilr&: ll993 

(Emrn ~regime de umrgêuncia, unos te1rmos do mlrt. ~36, "b", dlo 
JRegnmmentro II~mter~mo) 

,, L 

1 ('firamníraRndo em corrn]unrmtro com o Projeto dle lLen dl1n Câmara Jm0 

.. §, de ll99], e Projeto de Lei do §e~mmdo Im
0 20, de ll99l) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 233, de 1993 (n° 3.126/92, na Casa de origem), que acrescenta 
§ 5° ao art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
integrando ao salário, para todos os fins, o adicional noturno 
pago. habitualmente. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Assunntos §ocnans) 

3ll 
IPJR.O.mE'lrO ]))lE lLIEli 1Ill0 §IENA1Ill0 No 20, 1Ill1E J1992 

(IEm Il"egnme de uu-gêuncim, unos te~riiUllos dlo art. 336, "b", dlo 
JRegimevnto llvnter-no) 

(11ramfitmndlo em comJjlUiunto comm os Pr-ojetos de Lei dlm Câmrnmra 
Hl

0
S 5, de ll99Jl, e 233, dle 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 20, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekin, que dá 
nova redação ao art. 73 e seu § _2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. (Dependendo de parecer da Comissão dle 
Assnnntos §ocfiais) 
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32 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA No 117, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cân1ara 
n° 117, de 1994 (n° 4.151/93, na Casa d~ origem), que altera 
dispositivos do Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos 
Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

33 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA No 122, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 122, de 1994 (n° 4.714/94, na Casa de origem), que altera a 
redação do parágrafo único d9 art. 60 da Lei n° 8713, de 
setembro de 1993. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

34 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA No 123, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 123, de 1994 (n° 4.717/94, na Casa de origem); que altera a 
redação do art. 1° da Lei n° 6.463, de 9 de novembro de 1977. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

.. 



I 
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3§ 
A 

IPJROJilE'lrO IDHE JLJEJI ]))A CAMA~ No :1136, JI)JE :11994', 

{J[nnchd'do em Ordlem rllo li)) fim nnos ~ermrnos Cio mlit 336, "lb", dlo 
JRegnmenn~o lin!rernno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 136, de 1994 (n° 4.801/94, na Casa de origem), que cria e 
transforma, .no quadro permanente de pessoa da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 6° Região, os cargos que 
menciona e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Conustitaniçio, 
JfUllstiçm e Cndlmdlmnnnm) 

36 
01FlÍC1IO No §/72, JD)lE :119941 

(JEmm regime de umrgêimcim, rrnos terrmrnos dlo mrt. 336, "10 ", dlo 
IRegnmerrnto 1I1lllterrno) 

Oficio n° S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Goyemo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, 
destinadas à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assu.mmtos lEcoJIDômicos) 
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37 
OJFRCJIO No §/f}2, IDHE 199~ 

(JEmm ~regime dle un-gênnchn, ll1IOS ten-rrnnos do mrt. 336, b, dlo 
~egimento 1IImterrrno) 

Oficio n° S/82, de 1994, através do qual o Presidente do 
Banco Central do Brasil solicita autorização para que o Governo 
do Estado de Goiás possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Goiás - LFT-GO, cujos recursos serão destinados ao 
giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 1° semestre de 
1995. (Dependendo de parecer da Comissão ·de Assunnntos 
lEcormômrnficcs) 

38 
OFRCJIO No S/84}, JlllE J199~ 

(Em rregnmme dle UJJrrgênncfim, nos terrmos dlo art. 336, b, do 
JRegfimmelllto IhmteriDo) 

Oficio n° S/84, de 1994, através do qual o Presidente do 
Banco Central do Brasil solicita autorização para que a Prefeitura 
Municipal de São Paulo possa emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Município - LFTM-SP, destinadas ao giro da Dívida 
Mobiliária do Município, vencível no 1° semestre de 1995. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econômncos) 

39 
OlFífCTIO No §/36, ])JE Jl99~ 

(Em rregnme de ulllrgência, nos termos dlo art. 336, b, dlo 
Regimento linterno) 

Ofício n° S/86, de 1994, através do qual o Presidente do 
Banco Central do Brasil solicita autorização para que a Prefeitura 

... 
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Municipal do Rio de Janeiro possa en1itir Letras Financeiras do 
Tesow;-~ do Município do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, destinadas 
ao giro da dívida mobiliária do Município, vencível no I o 

semestre de 1995. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Assnnrrntos IEconômncos) 

··., 

·"~~o 
IWIEN§AGEM No 39]1, lDliE ]199~ 

(]Emm n-egnmme de u.n~rgêrmcnm, Irllos termos do mnt. 336, "b", de. 
1Regime111to li11111teirno) 

Mensagem n° 391, de 1994 (n° 1.185/94, na origem), pela 
qual o Serihor Presidente da República solicita autorização para 
contràtar operação de crédito externo junto ao Banco' 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada à captação 
de recursos para o Projeto de Programa de Canalização de 
Córregos, Implantação de Vias e Recuperação Ambiental e Social 
de Fundo de Vale (PROCA V 11). (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assunntos IEcoHilômmicos) 

~]1 

1PIROJ1E1r0 ]))JE IR1E§01LlUÇÃO No ]122, lDlE ]1993 

{]Em Iregime dle UBirgênncfia mos termos dlo art. 336, "c", do 
~egimrnein!to HHilterrno) 

('lr~ramittandlo emrn conjunllllto com o Prrojeto de JResoUução nn° 9~, de 
1199~) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
122, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
Comissão de Ciênciá e Tecnologia. (Dependendo d~ pareceres das 
Comissões de Constituição, .Junstnça e Cidadannfim e ID>fi~retorra) 
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~2 
PJR.OJflE1rO ID>IE IRJE§01L1UÇÃO No 9~, ]))JE "1199~ 

(lEm Iregnme dle unirgênnchn nos 1te1rmos dto art. 336, "c", dlo 
1Regime1lll1to IhmlteJrllllO) 

('f~ammiltandlo em conjunnnlto com o lPirojeto de IResohnçio llll0 1122, 
dle 1l993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, transformando a 
Comissão de Educação em Comissão de Educação, Ciência e 
Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Connsltifuiçino, Jf 1lllStiçm e Cidladlannia e ]))fiJretora) 

~3 
A 

1PIROJflE1rO DE ILIEJI ]))A CAMAIRA No 113, [l)JE 119911. -
COMPILIEMEN'Ir AJR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991 -Complementar (n° 223/90- Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição 
Federal, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das. 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e 
dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob n°s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
de ConnstfiltWiiçio, Junsltfiça e Cidl~:u~ania, 1 o 

pn-orrn1lllncimmrnemrtto: favorável ao Projeto, com as Emendas. de n°s 1 
a 4 - CCJ, que apresenta; 2° prorrnun1lllciamemrQ:o: contrário às 
Emendas de n°s 5 a 17, de Plenário. 

~ \ 
I 
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~~ 
A 

~IRO.D"E'IrO JI))JE ILJEJI JI))A CAMA~ No 1125, ]l))JE J1991l-
CO MITPILlEMilEN'Ir A~ 

(][llllcllumídlo em Ordlemm dlo JI))hn nos ten-mmos do art. 11. 72, :n:, Cio 
IRegümmento Jlnterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
125, de 1991 - Complementar (n° 60/89-Complementar, na Casa. 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o 
funcionalismo público, na forma do art. 169 da Constituição 
Federal, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Asst!Jlnntos lEconnômrnicos, Relator: Senador Meira 
Filho, 11.

0 pronanncnaurrnennto: favorável ao Projeto; 2° 
proimunnncimmennto: favorável à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão) 

~5 
IPROJTE1f0 JD)JE ILEJI ]1))0 §ENAJD)O N° 27, D1E 11.99]_ -

COM1P1LlEM1EN'lr AIR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a cobrança de juros reais máxiMos, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão· de Assillntos 
Ecoiinômrnncos. 
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46 
REQUERIMENTO No 484, DE 1994 

Dezembro de 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° · 484, de 
1994, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos 
regimentais, a convocação do Presidente e do Secretário do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), Dom 
Mauro Morelli, Bispo de Duque de Caxias e Doutor Herbert de 
Souza (Betinho ), para prestar, perante o Plenário do Senado 
Federal, esclarecimentos sobre o quadro de mortalidade infantil no 
Brasil, especialmente nas regiões mais pobres, e apresentar as 
sugestões e medidas que o órgão proporá ao Senhor Presidente da 

· República, com vistas a enfrentar tão grave questão. 

47 
. A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 151, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 151, de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
extinção da contribuição sindical a que se reforem os arts. 578 a 
591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 e dá outras 
providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, -com emendas n°s 1 e 2, que 
apresenta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda n° 3, de Plenário) 

• r 
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~ ' . 48 
- ........ 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 232, DE 1991 

(Incluído-em Ordem do Dia nos termos do art. 254, parágrafo 
único, do Regimento Interno) · · 

Discussão, em tum.o único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
autoriza o Poder ExecuÇivo·a definir as terras indispensáveis·~ 
preservação ambiental, integrantes dos bens "da União e dos 
Estádos, na forma do art. ·23, VTe VII, combinàdo com o art. 24, 
VI, da Constituição Federal, tendo · 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 11, DE 1994-

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, e dá outras orovidências, tendo 



... 
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. · ... Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável. ao . Projeto com 

emendas 1 e 2-CAE, que apresenta. · ~ ~-., · 

• ! • 1 r " 
' . ,. ' . ./' ~ ' r . 

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senado:r.. ·.Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre isenção do .. impo~o de rénda para bolsas de estudos de 
médicos residentes e rentuneràção de eStudantes em estágio para 
complementação de estudos· :universitários. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 130, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Mansueto de Lavor, que concede 
ao idoso e ao deficiente fisico ou mental, o beneficio da 

•J 
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percepção de um salário mínimo mensal, desde que comprovem 
não possuir meios de prover a própria. manutenção ou tê-la 
provida por sua família, regulamentando o in.ciso V do artigo 203 
da Constituição Federal. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos 
Sociais e Assuntos Econômicos) 

52 
MENSAGEM No 314, DE 1994 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

(Incluído em Ordem do Dia ·nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 23:7, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 314, de 1994 (n° 899/94, na origem), de 24 de outubro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado · a escolha do Senhor VALDIR 
RIGHETIO, para exercer o cargo de Ministro Togado do 
Tribunal Superior do Trabalho. 
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53 
IWJEN§AGEM No 3~9, JI])JE 11.99~. 
JE§COLJHIA ID>lE A1U1rOJRIDA]l]JE ···' .. 

(IhrncDtulúdo em On-rllem rllo JI])üm rmos te1rmos do art. 2~1 do 
lRegõmermto 1fnten-tmo) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 236, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 349, de 1994 (n° 991/94, na origem), de. 11 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor EDSON 
RODRIGUES-CHAVES ;para exercer o ·cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

54l 
MENSAGEM: No 376, JI)E 199~ 

EscoDfrlm dle AnBtorridlarlle 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 289, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem n° 376 de 
1994 (n° 1.125/94, na origem), de 8 de dezembro do corrente ~o 

' pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor :PE~§liO ARIDA para exercer 0 
cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

,. ' 
' 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais O Brasil arreadou, no ano passado, em tomo de 21 o/o do 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. PIB. E assim mesmo um PIB que sabemos ser "mascarado", uma 

(Levanta-se a sessão às 23h0Imin.) vez que a economi é informal. Grassou imensamente a partir, prin­

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n° 935, de 
1991-SF, "destinada a investigar a situação atual da 
evasão nscal no País". 

28" Reunião realizada em 24 de novembro de 1994. 

cipalmente, de 1983. 
Se formos avaliar o PIB real deste País, veremos que a arre· 

cadação é ridícula. As necessidade da sociedade crescem e tanto o 
Executivo como o Legislativo têm apenas uma fonte para poder fi­
nanciar a educação, a saúde, a justiça e a segurança pública- que 
agora está muito em moda, principalmente depois que perdemos o 
seu controle. Na verdade, o Tesouro e os governos só possuem a 
arrecadação, a receita. 

Constatamos - e eu poderia antecipar, não faz parte do rela­
tório - que o Brasil é um dos países que mais tributa no mundo, 
mas, para que a sentença fique exata - porque senão estaria repe­
tindo um grande tributarista paulista-, concluo: mas é o que me­
nos arrecada. A arrecadação no Brasil é insuficiente para atender 
às necessidades do Estado e da popuiação. 

Depois destas palavras iniciais, franqueio a palavra aos Srs. 
Senadores. 

Eu quis colocar a palavra à disposição dos Srs. Senadores 
porque faz parte da convocação de hoje a leitura do relatório. Mas 
não temam, porque nem o Relator, nem eu vamos ameaçá-ços de 
ouvi-lo por inteiro. Não haverá tempo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

Às dezessete horas e vinte e sete minutos dos vinte e quatro 
dias do mês de maio do ano de mil novecentos e noventa e quatro, 
na sala número dois, da Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Se­
nhores Senadores Ronan Tito (Presidente), Meira Filho (Vice-Pre­
sidente), Jutahy Magalhães (Relator), Reginaldo Duarte, 
Esperidião Amin, Magno Bacelar, Jacques Silva, João Calmon, 
Ronaldo Aragão e César Dias, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a "Investigar a situação atual da evasão fis­
cal no País". Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos da Comissão, com a fmalidade de 
apreciar o Relatório Final. Usa da palavra o Senhor Senador Juta­
hy Magalhães para iniciar a leitura do Relatório. Após a leitura e 
discussão é iniciada a votação, sendo o Relatório aprovado por 
unanimidade pelos membros da Comissão. Usam da palavra os 
Senhores Senadores Ronan Tito, Jutahy Magalhães, Reginaldo 
Duarte, João Calmon, Ronaldo Aragão, Esperidião Amin e Jac- . ~ S~. MAGN? ~A~EL~ - V. Ex~. numa demon~t:açã~ 

"'qüé"s. Silva~· Nàaa "zhiliif hâvenâó"â"t:riitat á Pi"ésidência . agrndecen- .. de efJCJencJa <4 C-onussao, Ja havta esclarecido que o relatono fOI 
do a presença de todos, declara en~errados os trabalhos da dis~buído desde ontem. Cn:io que todo~ tiveram a oportunidade 
Comissão, em conformidade com o artigo 76, inciso I, do Regi- de le-Io. Requerro, assrrn, a dtspensa da le1tura. 
mento Interno do Senado Federal, e, para constar, eu, Adriana Ta­
vares Sobral, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada. irá à publicação com o apanhamento traquigráfico 
que faz parte integrante desta ata. 

nião. 

ANEXO À ATA DA 28a REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, DES17NADA A 
INVESTIGAR A SITUAÇÃO ATUAL DA EVASÃO FIS­
CAL NO PAiS, REALiZADA EM24-ll-94NA SAIA 02, 
AIA SENADOR NILO COEUJO, ANEXO li, COM O 
OBJETIVO DE APRECIAR O RELATÓRIO FINAL, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: SENADOR RONAN TITO 
Vice-Presidente: SENADOR MEIRA FILHO 
Relator: SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
Íntegra de Acompanhamento Taquigráfico 

O SR. PRESiDENTE (Rona.ô. Tito)- Declaro aberta a reu-

Esta reunião foi convocada para que pudéssemos apreciar o 
relatório- desta vez, fmal, porque já apreciamos o relatório parcial 
- desta CPI. E, para smpresa do Senador João Calmon e minha, 
principalmente, hoje tivemos, prazerosamente, a presença da im­
prensa, porque esta Casa necessita de que os fatos aqui aconteci­
dos tenham repercussão. Somos representantes do povo. 

Recebemos ontem o relatório ftnal. É um calhamaço. mas 
retrata, de maneira sucinta, os trabalhos desta Comissão, que, du­
rante mais de dois anos, obstinou-se em fazer esse trabalho pouco 
simpático, mas da maior importância par o nosso País. 

Para que se tenha uma idéia, qualquer país subdesenvolvido 
e que se está recuperando neste momento tem uma arrecadação em 
tomo de 30% do PIB. Cito, como exemplo, o México, com arreca­
dação em tomo de 29%, o Chile, em tomo de 30%, e a Argentina, 
em tomo de 32%. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Peço. então. ao Sr. 
Relator que proceda à leitura das conclusões que entender necessá­
rias. O Sr. Senador Jutahy Magalhães, Relator da matéria, também 
tem a palavra para apresentar os comentários é as sugestões que 
desejar. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. entendo que deveria ler todo o relatório. Mas. antes, eu 
gostaria de ler apenas a primeira página de apresentação, porque 
ela faz justiça a um Companheiro que merece toda a consideração 
dos Srs. Senadores e que teve uma atuação permanente nesta CPI. 
assim como foi um dos incentivadores da sua criação. Refrro-me 
ao Senador João Calmon. que participou, discutiu, acompanhou os 
trabalhos e nos incentivou a manter sempre em funcionamento 
esta Cornisão. Em alguns momentos de desânimo, S. Ex" deu 
aquela injeção de coragem para que continuássemos os nossos tra­
balhos. 

Portanto. eu não poderia iniciar este relatório sem fazer jus­
tiça ao nosso companheiro João Calmon. 

Também temos que mostrar à opinião pública e a todos que 
acompanham os nossos trabalhos a eficiência, o dinamismo e a 
competência do Presidente desta Comissão. Senador Ronan Tit0. 
S. Ex" demonstra, nas discussões, o amplo conhecimento que tem 
da matéria, pois traz esse assunto permanentemente no seu espírito 
e em todos os seus momentos como Parlamentar nesta Casa. Que­
ro parabenizar o nobre Senador Ronan Tito, que levou esta Comis­
são até o final com competência, proficiência e paciência. Por isso. 
merece os nossos aplausos e o nosso reconhecimento. 

Para encerrar os agradecimentos estendo-os à nossa asses­
soria. Este trabalho decorre do trabalho da assessoria desta Comis­
são e do Senado. Sintetizo essa representação da assessoria na 
pessoa do nosso companheiro Corsato, que acompanhou diaria­
mente esta Comissão. comparecendo a todas as reuniões. Assim, 
ele representa a Assessoria do Senado, que é um setor da maior 
competência do funcionalismo público deste País. 
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Passo à leitura do relatório. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra, 
para uma questão de ordem, ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Segundo prescrição médica, 
não posso ouvir que não é este o propósito de V. Ex•. Senador Ju­
tahy Magalhães. 

Recebi este documento pela manhã, creio ter sido o primei­
ro a encaderná-lo. Entendo que a sistemática adotada está de acor­
do com o conteúdo vastíssimo de informações aqui coligidas ao 
longo de dois anos. Também pude compulsar que faço parte da­
quele grupo que integra esta Comissão desde o início: Ronan Tito, 
Meira Filho, Jutahy Magalhães e João Calmon. 

Quero também fazer meu o legítimo elogio feito à obstina­
ção com a qual o nosso companheiro João Calmon colaborou e 
enalteceu. em todos os momentos, o trabalho de~ta Comissão. Eu 
estaria repetindo algo que o Senador João Calmon disse dezenas 
de vezes: que se registrasse o grande sentido do objeto desta Co­
missão Parlamentar de Inquérito. E até eu me associaria para hoje 
cumprimentar a imprensa, que tantas vezes teve a sua ausência re­
clamada por todos nós, particularmente pelo Senador João Cal­
mon. Mas hoje a imprensa está aqui, pelo menos quitando a sua 
dívida no momento do encerramento das nossas atividades e rio 
momento em que o relatório passa a ser de domínio público. 

Quero ressaltar que o Senador Magno Bacelar também é um 
dos membros titulares desde o inicio. 

Procurei prestigiar. ao longo do trabalho da Comissão, to­
dos os esforços aqui envidados. E não posso deixar de fazer um re­
gistro, o de enaltecimento do esforço desenvolvido pelo Senador 
Ronan Tito, nosso Presidente, do Vice-Presidente e do Senador Ju­
tahy Magalhães, nosso Relator, além do registro já efetuado sobre 
a participação do Senador João Calmon. 

De alguma forma, todos aqui colaboramos. Mas entendo 
que esses foram decisivos para que esta CP! não morresse, porque, 
por mais importante que seja esse tema, enfrentou as dificuldades 
da impopularidade. Ainda não é um tema popular. 

O registro que quero fazer é sobre o sentido no nosso traba­
lho. Não para prender alguém ou para escandalizar, mas entendo 
que é um trabalho educacional. Isto aqui é uma biblioteca, dentro 
de uma universidade, sendo consultada; ou seja, é uma fonte de sa­
ber. 

Está havendo uma alteração na mentalidade da população 
brasileira a respeito do "esperto" que sonega. A nossa me;1talidade 
não era muito exigente; o brasileiro não era muito perspicaz ao 
perceber que era do seu bolso que estava saindo o tributo que não 
foi arrecadado. Seja por sobecarga de imposto, seja po não-presta­
ção do serviço público, erodido pelas éircunstâncias que conhece-
mos. 

Então, quero enaltecer, junto com a minha antecipação de 
juízo a respeito do relatório, o sentido pedagógico que vai ficar 
desta Comissão: colaborar para consolidar uma cultura contra a 
evasão fiscal. E esta cultura está tendo,uma transformação, ou seja, 
está saindo da posição de passividade, de indiferença. A média da 
sociedade brasileira começa a desperta para isso que chamamos de 
evasão fiscal, para o que realmente significa em termos de perver­
sidade: para os que pagam, pagam mais - como, por exemplo, o 
assalariado - e para o cidadão que deixa de ter o serviço decente 
porque a máquina pública enfrenta as dificuldades decorrentes da 
fdta de suprimento de recursos. 

Este é o registro que eu gostaria de fazer. Quero cumpri­
mer.tar principalmente o Presidente, o Sr. Relator, e, mais uma 

vez, enaltecer o trabalho do companheiro João Calmon, pelo senti­
do pedagógico que este trabalho vai representar para a sociedade 
brasileira. 

Peço desculpas se atalhei o Senador Jutahy Magalhães, mas 
entendi que era do meu dever fazer isso. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Agredeço a V. Ex" 
essa manifestação, porque V. Ex" vai ver que vamos decepcionar 
não sei se muitos ou alguns com esse relatório. 

V. Ex• já fez referência: não buscamos mandar prender nin­
guém, não buscamos dar sangue para ninguém, mas procuramos 
apontar falhas e apresentar sugestões que poderão ser atendidas na 
medida em que houver uma decisão política nesse sentido. 

Este foi o pensamento que prevaleceu no relatório , que não 
é pessoal. Trata-se de um relatório de todos os que aqui estiveram 
prestando depoimentos, de todos os Senadores que participaram 
dos debates, e é um relatório elaborado tecnicamente na Assesso­
ria. Portanto, é conjunto, sem nenhum sentido pessoal, e, como já 
fiz questão de ressaltar, sempre com a Presidência do Senador Ro­
nan Tito, bem acompanhado pelo nosso companheiro Meira Filho. 

Passarei, então, à leitura. começando pela página 221, para 
a alegria dos Srs. Senadores. 

(Leitura do Parecer.) 
O Dr. Dario de Souza Clementino, Vice-Presidente, da As­

sociação Comercial do Distrito Federal, Diretor da Federação das 
Indústrias do Distrito Federal e Diretor do Sinduscon, em expe­
diente de 31-10-94, encaminhou a esta Comissão um projeto de 
"reforma tributária sem modificação nos preceitos constitucio­
nais". 

A referida proposta consta do Anexo li, que deixará de ser 
lido. 

Sr. Presidente, resumidamente, é esse o relatório. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Gostaria, sem maiores 

delongas, de colocar em votação o relatório, para que prosseguís­
semos na discussão dos itens. Tenho também algumas comunica­
ções a fazer. Por outro lado, o Senador Reginaldo Duarte precisa 
viajar e o prestígio de S. Ex•, embora imenso, não é capaz de sus­
tar o avião que deve levantar vôo daqui a pouco. 

Dessa maneira, havendo ainda quorum neste momento, 
submeto à Comissão o relatório do Senador Jutahy Magalhães, 
que insiste em dizer- e eu o endosso- que se trata de um relatório 
da Comissão. Está em votação. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presidente, a votação 
será feita antes da discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Se houver algum ele­
mento que impeça a aprovação, faremos a discussão antes. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Não, trata-se apenas de um 
esclarecimento, pois endosso o relatório. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- A proposta do Sr. 
Presidente é de continuarmos aqui, não de impedir a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Faremos a formaliza­
ção do apoio, não impedindo a discussão. Está em votação o rela-­
tório. 

O SR. REGINALDO DUARTE - Sr. Presidente, desejaria 
encaminhar meu voto favorável, naturalmente. Antes, gostaria de 
dizer que integrei esta Comissão apenas no seu fmal. É comum, 
principalmente nas comissões de inquérito, não se chegar a uma 
conclusão. Esta, entretanto, presidida pelo Senador Ronan Tito, 
tendo como Relator o Senador Jutahy Magalhães, com a colabora­
ção do Senador Meira Filho na Vice-Presidente e com a participa­
ção dos senadores constantes na relação que vi, os mais assíduos, 
tinha realmente que chegar ao fim. Está de parabéns a Comissão, e 
a integro, neste final, com muita satisfação. 

O meu voto, por conseguinte, é favorável ao relatório. 

] 
I 
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O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Senador João Cal-
mon. 

O SR. JOÃO CALMON - Meu voto também é, entusiasti­
camente, favorável às conclusões. Não poderia, ao término dos tra­
balhos, deixar de aplaudir, irrestritamente, a atuação desse trio que 
preside a reunião, os Senadores Ronan Tito, Jutahy Magalhães e 
Meira Filho. depois de 32 anos de atuação aqui no Congresso Na· 
cional, sinto. me cada vez mais orgulhoso de ter pertencido a esta 
Casa. Digo isso embor introduzindo uma nota de melancolia, uma 
vez que os três admiráveis companheiros que estão aqui nesta 
Mesa, que dirigem os nossos trabalhos, encerrarão os seus manda­
tos, até porque não se candidataram à reeleição. 

Tenho muitos motivos de orgulho por ter sido Congressista, 
membro da Câmara dos Deputados em dois mandatos, havendo, 
posteriormente, cumprido três mandatos de Senador. porém, um 
dos motivos de orgulho com que vou encerrar a minha passagem 
pelo Congresso Nacional é, sem dúvida alguma, ter pertencido a 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito; se os seus resultados fo­
rem levados em consideraçãc, obteremos um substancial aumento 
da arrecadação de impostos, permitindo que o Brasil tenha dinhei­
ro suficiente para resolver os seus mais graves problemas, como os 
das áreas da educação, saúde, e tantas outras de interesse extraor­
dinário. 

Desejo encerrar essas palavras com a minha gratidão aos 
que dirigiram esta CPI, que não recebeu a cobertura fabulosa dos 
meios de comunicação. Entretanto, fica aí todo esse documentário, 
parte escrita, parte gravada em áudio, parte gravada em áudio e ví­
deo. Vamos deixar uma marca indelével da passagem de cada um 
dos integrantes desta Comissão nos Anais do Congresso Nacional. 
Deixo aqui toda a minha gratidão, especialmente aos que foram 
tão generosos comigo, pois, na realidade, não fiz absolutamente 
nada de extraordinário. 

Devo lembrar que, apenas por acaso e para surpresa minha, 
fui convidado pelo Sindicato Nacional de Auditores Fiscais do Te­
souro para participar de debates em São Paulo e em Belo Horizon­
te. Dessa participação é que me nasceu a idéia de proferir 
discursos no plenário do Senado, falando sobre a necessidade de 
reagirmos contra essa astronômica sonegaç-ão de impostos. Após 
dois pronunciamentos meus no plenário, o Presidente eleito daRe­
pública Federativa do Brasil, que deverá tomar possse dentro de 
alguns dias, teve a iniciativa de pedir a instalação desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Não fui eu quem tomou essa iniciativa e 
desejo dar o crédito da mesma ao Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Senador João Cal­
mon, permite-m~ V. Ex• uma intervenção? 

O SR. JOAO CALMON- Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Gostaria de levantar 

apenas uma questão. O Senador Reginaldo Duarte precisa viajar. 
S. Ex• irá proferir o seu voto e, logo após, V. Ex• poderá prosse­
guir. 

O SR. JOÃO CALMON- Pos não. 
O SR. REGINALDO DUARTE- Sr. Presidente, meu voto 

é de apoio integral a esse relatório confeccionando com muita pro­
priedade e dignidade pelo ilustre Relator e a equipe que o assesso­
rou nesse brilhante serviço, que, naturalmente, vai ser de grande 
valia para o nosso País. 

Faço votos que este relatório e esta CPI não fiquem perdi­
dos no espaço e no tempo. Que este trabalho, efetuado pelo ilustre 
Presidente Ronan Tito e relatado pelo ilustre Senador Jutahy Ma­
galhães, seja de grande valia para nosso Brasil. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o Se­
nador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- (fora do microfone) ... falou, no 
audotório de uma filida à Rede Globo de Televisão, sobre a Co­
missão Parlamentar de Inquérito, sem fazer nenhuma referência ao 
fato de ele ser o autor dessa iniciativa. Pedi-lhe um aparte, dando­
lhe esse crédito, e ele, muito modestamente, declarou que eu esta­
va batendo um recorde de generosidade, porque ele apenas tomara 
essa iniciativa depois de ouvir as graves denúncias que eu havia 
feito em dois pronunciamentos no Senado sobre essas tremends 
distorções na arrecadação de impostos, que realmente têm dimen­
sões, diria sem muito exagero, sir:'.erais. Diminuída significativa­
mente a sonegação de impostçs, o Brasil resolveria, sem dúvida 
nenhuma, a maioria absoluta de seus problemas. 

Para conduzir esta CPI e para ser seu Relator, tivemos o pri­
vilégio de contar com o Senador Ronan Tito, bem como com o Se­
nador Jutahy Magalhães e com a eficiência do nobre colega e 
querido companheiro qe lides radiofônicas do grupo Diários As­
sociados, Senador MeiÍa Filho. 

Fica aqui esse registro, com a certeza de que deve também 
ser dado um crédito à Maria Isabel, que era presidente do SINDI­
FISCO, quando tomou a iniciativa de dirigir-me o convite para 
que participasse desse Simpósio. 

Creio que a passagem desses eminentes companheiros, in­
clusive o que está aqui a minha esquerda, Senador Ronaldo Ara­
gão, que participou de todos os nossos trabalhos, vai contribuir 
para melhorara a imagem do Congresso Nacional, que tem sido 
durante atingida nos últimos anos e, na maioria dos casos, por mo­
tivos realmente relevantes. Mas, por outro lado, omite-se delibera­
damente que esta Casa tem prestado relevantíssimos serviços ao 
País, embora sem contar com a devida cobertura dos meios de di­
vulgação. 

Lembro-me de momentos dramáticos vividos pelo nosso 
Presidente, na sua luta para obter documentação que estava sendo 
sonegada ou cujo fornecimento estava sendo imperdoavelmente 
adiado. 

Fica· aqui essa palavra de louvor e de gratidão no encerra­
mento da minha atuação nesta CPL que deixará uma marca indelé­
vel no alto grau de civismo, de patriotismo e de eficiência de todos 
os nossos colegas que a integraram, tendo à frente essas figuras 
que merecem todo o nosso apreço e admiração. 

Termino essa intervenção, lendo as últimas palavras de um 
dos documentos que constam dessas duas centenas de páginas: 
"Deus salve o Brasil". Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Recolho, agora, o 
voto do nobre Senador Meira Filho. (Pausa.) 

É o voto do Relator, foi ele o autor, e eu também voto 
"sim". 

Devolvo a palavra ao Senador Ronaldo Aragão. 
O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presidente, Srs. Mem­

bros da CPl da Evasão Fiscal, é preciso diagnosticar as razões da 
evasão da evasão fiscal, que são muitas. 

De um lado, está a socieqade, que tem o dever de contribuir 
e, de outro, o Estado, que tem o dever de cobrar. Pela leitura dinâ­
mica feita do relatório, ele não só contem sugestões, mas não uma 
conclusão. No nosso entendimento, talvez se devesse fazer uma 
sugestão, quase como conclusão. Nos depoimentos que tivemos 
oportunidade de ouvir aqui e de ler, apontou-se, como uma das 
causas da e' são fiscal, o número de tributos que incidem sobre o 
cidadão e a mpresa, juntamente com a dificuldade que encerra a 
sua cobranç 

Che: 1-se a um ponto em que o cidadão - c, neste caso, o 
Estado tam' ·~m sofre com o n~recolhimento- encontra tanta difi­
culdade para pagar o imposto, que acha melhor desistir de fazê-lo. 
Os encargos que incidem são tantos, que as pequenas e microem-



9662 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Dezembro de 1994 

presas chegam, infelimHmte, ao ponto. de .não .recolher e .apelar 
para a Justiça. 

Vejam, por exemplo, a tJ.ibutação sobre grandes fortunas. 
Ue perguntaria informalmente: é proibido ficar rico? O cidadão 
que recolhesse todos os impostos, taxas, etc. e ainda assim tivesse 
uma fortuna mzoável, estaria obtigado a ter ainda a sua fortuna lli­
butada? São questionamentos que precisam de respostas. No nosso 
modesto entendimento, precisamos de respostas. Será que a culpa 
do não-recolhimento dos tributos no Estado ou no município é só 
daquele que não recolhe. ou é também do Estado, com a sua buro­
cracia e as dificuldades que ele in1põe? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Acredito que a Co­
missão. no fmal. ao apresentar sugestões, está chegando a uma 
conclusão. Apenas não concluimos com um projeto; não elabor­
mos um projeto pam ser votado pelo Plenário e transformado em 
lei, mas acrescentamos as nossas contribuições. advindas da análi­
se dos diversos depoimentos. da participação e manifestação de 
vários Senadores. 

Então. há pontos aqui com os quais não concordo totalmen­
te, mas que estão dentro de um entendimento que senti por parte 
dos Srs. Senadores e nos depoimentos que aqui fomm feitos. Eu 
aceitei isso como parte do relató1io. E as sugestões são conclusivas 
e dizem o que deve ser feito. Um dos pontos é exatamente este: te­
mos uma llibutação com vários tipos de in1postos e uma arrecada­
ção pequena, por causa da dificuldade, inclusive. de pagamento 
desses impostos e a facilidade com que isso permite a evasão fis­
cal. Um bom advogado encontra, muito facilmente, nesse cipoal 
de legislação e de impostos. os caminhos para evitar o pagamento. 

E aqui apresento sugestões. Uma delas são essas propostas 
do Ponte. que não são aceitas integralmente. Mas aqui há uma ma­
nifesta preferência pelo imposto não-declamtório, para que se apli­
que isso na nova legislação. Sentimos que isso depende de uma 
decisão política do Governo, do Executivo, e ninguém melhor do 
que o Senador Fernando Hemique Cardoso, futuro Presidente da 
República, para tomar tal decisão. Como o Senador João Calmon e 
eu já dissemos, ele solicitou a instalação desta Comissão. conhece 
o trabalho desta Comissão, foi o primeiro Relator desta Comissão. 
Portanto, S. Ex", corno Presidente da República terá todas as suas 
vistas para tomar a decisão política de verificar essa questão. 

Tenho dito isso a todos e à imprensa, que, de ontem para 
hoJe. passou a dar uma atenção um pouco maior a esta CPI. Faço 
sempre a ressalva de que não se pode tirar do Senador João Cal­
mon a autoria da idéia desta CPI, mas quem fez a solicitação ofi­
cial da sua instalação foi o Senador Fernando Henrique Cardoso. 
O primeiro Relator desta Comissão foi o Senador Fernando Henri­
que. Então, agora, tudo depende de S. Ex•, que fará as modificaçõ­
es, se assim o desejar. Além de tudo, tem experiência como 
Ministro da Fazenda; tem experiência de assessoramento, que con­
tinuará em sua administração. A soma desses dois fatores por parte 
do Executivo permite que haja, no relatório, aquilo que se faz ne­
cessário: mudanças in1ediatas a respeito dessa questão tributária 
tanto na parte administrativa, quanto na parte da legislação da 
União. 

Apenas discordo quando V. Ex" diz que não chegamos a 
conclusões. Penso que chegamos a diversas conclusões, com as 
sugestões que foram apresentadas. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Sr. Presidente, li que é cor­
riqueiro haver superposição de incidência de tributos sobre um 
mesmo produto. Precisamos ver o que acontece com relação ao 
combustível. As superposição da incidência de tributos pebaliza i 
cidadão. 

O .. SR. RELA:r:OR .(Jutahy Magalhães)- Logicamente, a 
culpa. em oarte, é do Relator, mas também não é. Só temos tido 
condições de distribuir esse relatório ... 

O SR. RONALDO ARAGÃO - O Relator não tem culpa 
alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Srs. Senadores, a Pre­
sidência da Casa está solicitando a nossa presença, porque, neste 
momento. há funcionamento do Plenário. O Regimento Interno 
não permite que haja reunião de comissão enquanto há sessão no 
plenário. 

No entanto, antes de encermr a reunião, vou conceder a pa­
lavra ao Senador Meira Filho, Vice-Presidente desta Comissão, 
para uma breve comunicação. 

Também tenho uma comunicação a fazer a respeito da CPI 
e também serei breve. Eu tenho também uma comunicação a ser 
feita a respeito da CPL 

O SR. MEIRA FILHO- Realmente. as minhas palavras se­
rão breves. 

Se não me falha a memória, não faltei a nenhuma reunião 
desta Comissão. Se não as acompanhei integralmente, foi devido 
aos múltiplos afazeres nesta Casa. Mas, em muitas oportunidades, 
as questões levantadas pelo Senador Ronaldo Aragão foram muito 
discutidas aqui nesta Comissão. 

O Senador Ronan Tito disse muito bem: esta Comissão não 
prendeu ninguém. Não foi uma Comissão escandalosa, mas, na 
realidade, é preciso que cada brasileiro. seja mirllstro, soldado, 
camponês, artista de rádio ou de televisão, advogado ou-legislador, 
tome consciência de que a sonegação brasileira é um escândalo na­
cional. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presidente, eu ainda 
não havia finalizado as minhas colocações. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o Se­
nador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Infelizmente, embora esta 
Comissão trate de assunto dos mais importantes, não podemos ir 
contra o Regimento Interno da Casa. 

Gostaria de parabenizar todos os membros da CPI, o Presi­
dente e o Relator. pela conscientização que o trabalho desenvolvi­
do, a partir do trabalho da CPI, desse relatório, desssas sugestões, 
deverá advir pam sociedade brasileira. Para que o b~sileiro pare 
de sonegar, é preciso, antes de tudo, conscientização. E uma ques­
tão educacional, como diz aqui o nosso Senador, a conscientização 
do cidadão de sua obrigação pam com o Estado. 

Deixo aqui os meus parabéns pela persistência, tanto à Pre­
-- sidência, à Relataria, quanto a todos que fizeram parte desta Co­

missão. Os meus votos de que esse esforço seja reconhecido pela 
Nação. 

O SR.PRESIDENTE (Ronan Tito)- Muito obrigado. 
Sr. Relator e Srs: Senadores, a imprensa veio cobrar de mim· 

e do Relator Jutahy Magalhães uma lista apócrifa e queria a sua 
publicação. Não o fez S. Ex• o Senador Jutahy nem eu a publica­
ção dessa lista. No entanto, dada a pressão exercida pela imprensa, 
resolvemos, de comum acordo, solicitar à Receita Federal que nos 
enviasse uma lista de todos os devedores da Receita Federal e que 
tivessem ajuizadas. 

De posse dessa )ista, nós a forneceriamos à imprensa, o Re­
lator e eu. No entanto, recebi, logo de manhã, do Diretor da Texa­
co, atenciosamente, o Dr. Paulo Kastrup Netto, dizendo que queria 
se comunicar com a CPI, para mostrar que a Texaco se encontra 
em dia com o Fisco. Principalmente porque, quando ela d.iscutiu 
com o Fisco um débito- aliãs os dois débitos que ela tem, que são 
irrisórios, - ela fez o depósito e, nesse caso, até na eventualidade 
de perder a disputa juridica, estaria o Tesouro ressarcido automat-

. ' 
1 
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icamente com o depósito eii1-jüízo. Mas a Texaco fez 'mais do que 
isso. Mandou âqui o seu gerente do c'ópi~I\cios()pa.Ifl\ se qualquer 
dúvida remanescesse. estar à disposiçãÇ_' ??s Srs. Senadores para 
clareá-la. 

1 
( ;, • • · 

Devo dizer que;'de posse dós é!ocumentos remetidos, a mim 
não me resta a menor,dúvida .. São documentos oficiais, com certi~ 
dão positiva do Impá'sto d~' Renda: com ilata 'recente e, por outro 
lado. também temos aqui os docume~tos da Reeeita. Tem mais do 
que isso, um mandato de segurança que foi dado pela Juíza Fede­
ral Vânia Maria Fontes Figueira, susoendendo a exigibilidade do 
crédito, mediante depósito de quantia questionada, ciente a ré de 
que deverá abster-se da PI-átlca de quai'squér atos 'que contrariem o 
presente pedido até o fmal da decisão: , 
. Com isso, di! minha parte, não tenho nenhuma dúvida em 

eximir a Texaco.:. 
O SR. RELATOR (Jutahy Magàlhâes).- Permi'ti-me 'v. Ex" 

umapane? . . · . '· 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pois não, nobre Sena­

dor Jutahy Magalhães. 
O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Eu tive a preocu­

pação - e v. Ex" certamente ieve -·.'quando enviei essa relação, 
por solicitação da imprensa·. dé faz.er a ressalva. I;:s'sa rélação não 
significa que todos sejam devedores .. Alguns podem ter pago essas 
dívidas e hoje já não serem mais devedores. E alguns podéril ter 
feito- como V.Ex" está mostrando aí neste caso específico- um 
depósito, que também estão dentro dá irârnitação e não são sone­
gadores de impostós. Temos na legislação essas possibilidades. 

Não sei se vão publicar com ~ssa res~alva, mas fiz ~uita 
questão de fazê-la. 
- O SR. PRESIDENTE (Ronan :rito)- Diante disso, pergun­

to se algum dos Srs. Senadores tem ~~gu~ dúvida.quaril9 à ques­
tão da Texaco .. para. que eu possa dar a. palavra ao gerente do 
contencioso da Texaco. (Pausa.) 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, eu já tive a minha 
participação na reunião de hoje, mas eu gostaria de, ~tes de en­
cerrar esta minha atuação, deixar ainda mais explícita à nossa grr. · 
tidão pela maravilhosa colaboração que tivemos da Assessoria do 
Senado Federal, em todos os seus níveis, todos os funcionários, 
sem cuja colaboração, que ultrapassou tudo o que eu já vira antes 
em mais de 30 anos de atuação. no Senado. provavelmente, o nos­
so êxito não teria sido tão significativo; Por isso a minha palavra 
de gratidão, e a palavra de todos nós que integramos esta CPL 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Parece que ninguém 
tem nenhuma dúvida quanto a isso. Peço que faça pane dos Anais 
essa comunicação da Texaco e agradeço a presença e a gentileza 
da Texaco em ter mandado o seu gerente do contencioso, de ter se 
colocado à disposição até essa hora para aclarar qualquer dúvida. 

Quero encerrar as minhas palavras agradecendo também. E 
quero agradecer aos Srs. Senadores, principalmente àqueles que se 
excederam em boa vontade, em presença, em dinárnismo. E já foi 
personificado aquele que, dentre todos nós, representa o espírito 
de dedicação, de lealdade, de trabalho, de percuciência - sem dú­
vida alguma é o Senador João Calmon. Na pessoa dele, sintetiza­
mos o nosso agradecimento aos Srs. Senadores. S. Ex" não foi só 
um inspirador, foi um lutador da linha de frente, um general-co­
mandante, um inspirador, e sempre com educação, com generosi­
dade, com paciência, mas sem perder o objetivo de verificar 
verdadeiramente as causas da sonegação fiscal. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Quero também agra­

decer à Assessoria, que é do mais alto nível. Aliás, quero dar este 
depoimento aos Senhores que naõ são da Casa. Quem é da Casa já 

sabe disso. O Senado Fedefl!l possui uma das melhores 'assessorias 
deste País, à disposição, poucas vezes acionada. Mas, toda vez que 
acionada, tem<;>s por pane dela a melhor colaboração, a melhor as­
sessoria. O Senado Federal tem um número muito grande de pós­
graduados, de mestrados, de doutorados, todos eles concursados, 
prestam um extraordinário serviço ao Parlamento, ao Senado Fe­
deral, ao Brasil. Finalmente, eu gostaria de personificar a Assesso­
ria toda na pessoa dos dois presentes, que, no final, teimaram, 
persistiram, insistiram e continuaram, e nesses últimos dias, dor­
miram muito, talvez três, quatro horas por noite, para encerrar esse 
enorme, mas sucinto relatório, porque, afinal de contas, estou veri­
ficando que no dia 2 completaríamos 3 anos de trabalho. É claro 
que tivemos dois hiatos, o da CPI dos escândalos e o das eleições. 
E eleição é a coisa mais importante da democracia, de maneira que 
não estou fazendo nenhuma crítica a que tivéssemos tido uni re­
cesso branco - isso acontece em todo parlamento do mundo. 

E agradecer à Adriana, nossa Secretária sempre prestimosa, 
a todos os Secretários. Mas a Adriana foi uma constante, desde o 
início até hoje, atendendo sempre nossas solicitações; com muita 
competência. sempre promoveu aquilo que lhe foi determinado. 

De maneira que é com esses agradecimentos que quero tam­
bém chegar àquela conclusão que o Senador João Calmon, com a 
sua acuidade, com a sua inteligência, com a sua percuciência e, 
principalmente, com a sua experiência, verificou já há algum tem­
po: esta não é uma CPI importr.ate, ela é simplesmente a CPI mais 
importante que o Congresso Nacional já estabeleceu até hoje, e, 
graças a Deus, chegamos a um bom termo. poderíamos ter-nos 
perdido na busca de algum culpado para isso, e isso poderia satis­
fazer a alegria, a glória de alguns, mas não nos perdemos nos es­
câri.dalos, fomos no objetivo principal desta CPI: por que o Brasil 
se encontra inadimplente com toda a sua po;mlação, com as coisas 
mais importantes; Por que o Brasil é inadimplente na saúde, na 
educação, Senador João Calmon? O que inspirou esta CPI foi esta 
obstinação do Senador João Calmon de dotar este País de um apa­
relho educacional que seja suficiente, principalmente, no 1° Grau. 
Onde é que estão os recursos, e ele começou a buscá-los e chegou 
num determinado momento em que esb,arrou na limitação dos re­
cursos. Veio verificar o que acontecia. E assim o homem determi­
nado, o homem objetivo, o homem que tem um ideal. E o Senador 
João Calmon tem o mais bonito de todos os ideais. 

Não há saída para este País sem educação. Em 1970 consta­
tei essa verdade. À época era um empresário e fui representar a in­
dústria brasileira na Feira de Osaka, no Japão. E, com os valores 
que me foram dados pela escola, comecei a procurar nos recursos 
naturais a razão daquele crescimento extraordinário. Procurava nas 
hidrelétricas, procurava nos minérios e nas riquezas naturais. Mais 
tarde pude verificar que o importante não é a riqueza natural, mas 
sim a artificial, que é transformada com a cabeça, com a inteligên­
cia, com a tecnologia. 

Nesta Casa sempre o tive como vanguardeiro da luta pela 
educação. Não que S. Ex" seja, de profissão, professor. S. Ex" é um 
professor do idealismo, que vai na frente dizendo ter a solução na 
educação. E nisso vem se batendo há mais de 20 anos. Quis me 
inscrever como um de seus discípulos. Assim, senti-me na obriga­
ção de servir a esta CPI com o objetivo de buscarmos recursos pra 
dotar este País de um mínimo de educação, pelo menos no 1° 
Grau. quantos países resolveram essse problema no século passa­
do! Já estamos no liminar do 3° milênio e contamos com um índi­
ce enorme de analfabetismo, verificado na evasão escolar, na falta 
de qualidade do ensino e em tantas outras causas. 

Srs. Senadores, esta CPL para mim, deu mais frutos do que 
o esperado. Não sabíamos o caminho que iríamos trilhar. Mas 
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como·o grande poeta espanhol disse que para el caminador no 
hay camino; el camino se hace caminando, foi caminhando que 
o encontramos. 

Ou partimos para uma adequação da receita em termos mo­
demos de uma reforma fiscal e tributária em profundidade, ou va­
m~s ficar como -"cachorro correndo atrás do rabo". 

Agradeço a presença de todos. 
Convidando-os, neste momento, a se dirigirem ao plenário. 

Muito obrigado. 
.- De acordo com o art. 76, I, do regimento Interno. está extin-

1-a a Comissão de Evasão Fiscal. 

(Levanta-se a reunião às 19h25min.) 

-. ' _, 
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